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Representação racial e política no Brasil: 
parlamentares negros no Congresso Nacional (1983-99)
Ollie A. Johnson III
O objetivo deste artigo é analisar o Congresso brasileiro no que 
tange à sub-representação de negros e seu comportamento nes­

se âmbito.

O insulto racial: as ofensas verbais registradas
em queixas de discriminação ;
Antonio Sérgio Alfredo Guimarães
O objetivo do artigo é investigar o insulto racial como forma de 
constnição de uma identidade social estigmatizada. Para tanto, o 
autor toma como fonte as queixas registradas na Delegacia de 
Crimes Raciais de São Paulo entre maio de 1997 e abril de 1998, 
procurando analisar os estereótipos socialmente aceitos, tanto 
pelas vítimas quanto pelos policiais.

O negro no espelho: imagens e discursos 
nos salões de beleza étnicos
Jocélio Teles dos Santos
O objetivo do artigo é analisar de que forma está sendo elabora­
da a construção de uma imagem negra que se contrapõe à repre­
sentação dominante nas sociedades ocidentais. Dessa forma, 
examina o surgimento dos salões de beleza étnicos e o seu cres­
cimento, tomando-o como locus privilegiado para a compreen­
são de discursos sobre diversos aspectos relacionados à estéti­

ca e à beleza.

Em louvor a “Sant’Anna”: notas sobre um plano 
de revolta escrava em São Matheus, norte do Espírito 
Santo, Brasil, em 1884
Robson L. M. Martins
Este artigo ressalta o papel da imprensa e da polícia ante a de­
núncia de um plano de revolta escrava, planejado para ocorrer 
em meio às comemorações em louvor a Sant’Anna, no dia 27 de 
julho de 1884. em São Matheus, norte da Província do Espírito 
Santo, com a finalidade de promover a emancipação geral dos 
escravos do município.
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Do cativeiro ao mar: escravos na Marinha de Guerra 8
Álvaro Pereira do Nascimento
O artigo procura revelar que, ao longo do século XIX, a Marinha 
de Guerra brasileira era um dos caminhos seguidos pelos escravos 
fugidos para alcançar a liberdade. Já existem algumas obras que 
tratam dos escravos emancipados para a guerra do Paraguai. Con­
tudo, lemos somente alguns poucos comentários na historiografia 
sobre os escravos não emancipados - que lugiam e burlavam os 
aparato policial e de recrutamento militar.

Paradigmas de interpretação das relações raciais no Brasil 1
Roberto Motta
No estudo das relações raciais no Brasil durante o século XX, 
dislinguem-sc três paradigmas. O primeiro, o paradigma da 
morenidade, está associado a Gilberto Freyre, mas, apesar de 
aparentes desacordos, é compartilhado por Marvin Harris e Cari 
Degler, cujas formulações, “ambigüidade referencial no cálculo 
da identidade racial” c "nem branco nem preto”, significam, cm 
essência, o mesmo que "moreno”.

Democracia racial e multiculturalismo:
a ambivalente singularidade cultural brasileira
Jessé Souza
O objetivo deste artigo é discutir alguns aspectos da obra de 
Gilberto Freyre, procurando diferenciar os aspectos mais data­
dos das reflexões que ainda possuem surpreendente atualidade. 
Para isso, toma como ponto de partida o livro de Anthony Marx 
Making race and nation: a comparison of the United States. 
South África and Brazil.
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Representação racial e política no Brasil: 
parlamentares negros no Congresso Nacional 

(1983-99)1

______________________________ Olhe A. Johnson III
Recebido para publicação em 23 de março de 2000 
Professor assistente da Universidade de Marvland

O objetivo deste artigo e analisar o Congresso brasileiro no que tange à sub- 
representação de negros e seu comportamento nesse âmbito. Seu argumento principal 
consiste basicamente de duas afirmações: os afro-brasileiros estão dramaticamente 
sub-representados no Congresso em relação à sua proporção na população geral, e 
essa sub-representação e os fatores políticos e culturais relacionados a ela reduzem 
enormemente a eficácia dos afro-brasileiros no Congresso.

Palavras-chave: representação política, parlamentares negros, representação racial. 
Congresso Nacional.
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Representação racial e política no Brasil: parlamentares negros no Congresso Nacional (1993-99)

Há um estereótipo sobre quem pode 
ser inteligente e competente, quem 
pode exercer o poder. No Brasil, são 
homens brancos e ricos que represen­
tam a face do poder.

Benedita da Silva, 
Senadora da República, negra.

A
o examinar a atividade política, as 
legislaturas e os políticos eleitos, 
os estudiosos frequentemente fa­
zem uma distinção entre dois tipos não 

mutuamente excludentes de representação: 
a descritiva e a substantiva. Na primeira, os 
representantes compartilham as caracterís­
ticas sociais ou demográficas dos represen­
tados (Mansbridge 1996; Pitkin 1967: 60- 
90); na segunda, buscam estabelecer políti­
cas favoráveis aos interesses daqueles que 
representam (Swain 1993:5; Lublin 1997-12) 
Na perspectiva desses autores, a represen­
tação substantiva pode ser atingida sem a 
descritiva.

Vários eventos enfatizaram, nos anos 
1980 e 1990, a sobre-represenlação de bran­
cos e a sub-representação de negros na 
política brasileira. Contudo, durante esse 
período Abdias do Nascimento tornou-se 
o primeiro deputado federal íe mais tarde 
senador) negro a estabelecer uma defesa 
consistente e explícita da população afro- 
brasileira dentro do Congresso Nacional; 
Benedita da Silva tornou-se a primeira mu­
lher negra com mandato de deputada fede­
ral e posteriormente senadora; o deputado 
Paulo Paim propôs uma legislação que rei­
vindicava a reparação para os descenden­

tes de escravos; Celso Pitia tornou-sc o 
primeiro prefeito negro de São Paulo, a maior 
cidade brasileira e uma das mais populosas 
do mundo; e políticos afro-brasileiros como 
Alceu Collares, João Alves e Albuíno 
Azeredo exerceram mandatos como gover­
nadores. Através dessas vitórias eleitorais, 
atividades políticas ou apoio a políticas 
públicas com conteúdo racial específico, 
esses políticos negros de presença nacio­
nal têm acentuado desde então a questão 
da representação racial.

O presente estudo utiliza tanto os ter­
mos negro quanto africano brasileiro e 
afro-brasileiro para se referir a brasileiros 
de ascendência africana, inclusive pessoas 
que o discurso popular costuma chamar de 
“morenos’', “mulatos” ou outros termos 
indicativos de background racial ou étnico 
misto. O censo oficial brasileiro possui cin­
co categorias de cor (ou raça): branco, pre­
to, amarelo, pardo c indígena. O IBGE tam­
bém contabiliza os indivíduos que não de­
claram sua cor ou raça. Seguindo Nascimen­
to (1978) e Andrews (1991), este artigo com­
bina, para propósitos de análise, as catego­
rias preto c pardo.

Este estudo é a primeira tentativa aca­
dêmica de investigar a composição racial 
do Congresso brasileiro, analisar a sub-re- 
presentação dos negros c examinar o com­
portamento dos membros negros do Con­
gresso. Seu argumento principal se divide 
em duas afirmações: os afro-brasileiros es­
tão dramaticamente sub-rcprcsenlados no 
Congresso em relação a sua proporção na 
população geral; c essa sub-rcprcscnlação 
e os fatores políticos e culturais relaciona­
dos a ela reduzem enormemente a eficácia 
dos afro-brasileiros no Congresso.

Os parlamentares negros do Congresso 
têm tentado introduzir algumas importantes 
mudanças na política brasileira. Políticos 
negros encorajam atores políticos brancos e
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o público mais amplo a confrontar o racismo 
e a desigualdade racial, e se organizam for­
mal e informalmente dentro dos partidos 
políticos c instituições governamentais, bus­
cando políticas públicas que levem em con­
ta o fator racial, além de advogar um novo e 
mais proeminente papel para os negros na 
política e na sociedade brasileira.

A maioria dos estudos sobre a política 
brasileira geralmentc ignora ou diminui o 
peso da questão racial2, em função de dois 
fatores principais. Primeiro, argumenta-se 
que a sociedade brasileira não é organizada 
de uma maneira racial rígida, e portanto a 
raça não é uma divagem relevante, que pos­
sa provocar conflitos, violência ou algum 
tipo de distúrbio da vida política (isto é. 
movimentos dc massa ou revoltas). Segun­
do, alguns analistas alegam que os brasilei­
ros não possuem forte consciência racial, e 
consequentemente não se comportam racial- 
mente em formas politicamente relevantes 
(isto é, votando de acordo com a linha raci­
al ou recorrendo à discriminação racial cla­
ra e persistente). Bolívar Lamounier, um dos 
cientistas políticos brasileiros mais proemi­
nentes, observa que:

enquanto as diferenças e tensões 
eventuais nas relações entre grupos 
étnicos e religiosos possam existir 
no Brasil, até o momento não tem 
havido uma projeção explosiva das 
clivagens desse tipo na arena polí­
tica que merecesse tratamento espe­
cial ou privilegiado. As divisões 
básicas da sociedade brasileira são 
essencialmente socioeconómicas e, 
em grau inferior, regionais e ideo­
lógicas (L^mavinier 1993: 120)/

Além disso, os numerosos estudos so­
bre política partidária, presidencialismo e

democratização no Brasil e na América La­
tina têm prestado muito pouca atenção às 
questões raciais em geral e ao papel dos 
negros em particular (O’Donnell & 
Schmilter 1986; Reis & O’Donnell 1988; 
Stepan 1989; Mainwaring & Scully 1995; 
Mainwaring & Shugart 1997). Entretanto, a 
raça tem sido relevante na política brasilei­
ra. Muito embora os brasileiros nem sem­
pre falem ou lutem na política em termos ex­
plicitamente raciais, a política racial tem de­
sempenhado um importante papel histórico 
e contemporâneo. A escravidão negra exis­
tiu no Brasil durante aproximadamente 350 
anos, embora tenha sido matizada com desi­
gualdades socioeconómicas, diversidade 
regional e diferenças ideológicas. A repre­
sentação racial é significativa porque, em 
níveis genéricos, os dirigentes do Brasil no 
século XX têm sido em sua ampla maioria 
brancos ou relativamente claros, enquanto 
que a maioria dos pobres e marginalizados 
tem sido dc negros ou dc aparência mais 
escura (Nascimento 1978;Tolcdo 1989). Essa 
realidade política, especialmente considcran- 
do-sc que ela sucede três séculos de escra­
vidão negra, merece tanto investigação 
empírica quanto reflexão teórica.

Este artigo está dividido em quatro se­
ções. Uma breve revisão da política brasi­
leira mostra que a questão racial, especial­
mente a preocupação da elite com o papel 
dos negros no país, tem estado presente ao 
longo dc todo o século XX. Segundo, uma 
análise da representação política c racial 
enfatiza a mareante sub-representação dc 
afro-brasileiros no Congresso. Uma tercei­
ra seção examina a atividade política negra 
no Congresso, recorrendo a entrevistas com 
vários parlamentares negros. A conclusão 
discute a necessidade de pesquisas adicio­
nais sobre as questões da raça, da repre­
sentação e da política no Brasil c em toda a 
America Latina.

9 • Estudos Afro-Asiáticos 38 • dezembro de 2000
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Visões raciais, mudança de 
regime e política partidária

A política nacional brasileira pós-abolição 
da escravatura pode ser dividida basica­
mente em cinco períodos: o período repu­
blicano inicial dominado pela oligarquia 
constitucional (1889-1930); a revolução de 
1930 e o primeiro governo de Getúlio Vargas 
(1930-45); o período de competição política 
(1945-64); o autoritarismo militar (1964-85); 
e finalmente o período de (re)demo- 
cratização, de 1985 até hoje. Uma das carac­
terísticas mais notáveis dessa história de 
mais de cem anos é sua natureza elitista. 
Como salientado pela senadora Benedita da 
Silva na epígrafe e cm sua autobiografia 
(Silva et al 1997: 61), a maioria dos líderes 
brasileiros são homens originários dos se­
tores brancos, abastados e privilegiados da 
sociedade (Conniff & McCann 1989; 
Lamounier 1989; Roeu 1992), enquanto 
muitos pobres e negros têm sido impedi­
dos de participar da política em função do 
pré-requisito da alfabetização dos eleitores 
e outros mecanismos de controle da elite 
(Love 1970; Leal 1986).

Através dos anos as elites políticas têm 
tido visões raciais explícitas. No primeiro 
período, a visão dominante pode ser des­
crita como abertamente racista (Skidmore 
1993b; Schwarcz 1993). chegando mesmo a 
haver uma preocupação generalizada de que 
a população do Brasil fosse muito negra ou 
escura, o que contribuiu para a negligência 
da população rcccntcmentc "liberta” e a mo­
tivação para importar trabalhadores imigran­
tes, “mais claros” e “melhores”. O embran- 
quccimcnto, assim, tornou-se a política não 
oficial daqueles que acreditavam na superiori­
dade branca c na inferioridade negra, explí­
cita no estado dc São Paulo, que recebeu a 
maior parte dos imigrantes europeus do país

durante esse período (Andrews 1991: 54- 
89). Os negros eram vistos como física e 
intelcctualmente inferiores aos brancos 
(Nascimento 1978).

Nos anos 1930, a composição racial e 
étnica do país havia mudado dramatica­
mente. A proporção de negros diminuiu e 
a porcentagem de brancos aumentou. A in­
fluência européia (especialmente portu­
guesa, italiana e alemã) era mais forte nas 
regiões Sul e Sudeste. Durante esse perío­
do, o embranquccimcnto como ideologia 
foi formalmente criticado pela elite brasi­
leira, e vários políticos e intelectuais repu­
diaram uma das expressões últimas da su­
premacia branca, a Alemanha nazista de 
Hitlcr. De forma dramática, a elite fez uma 
revisão dc si mesma: Gilberto Freyrc c ou­
tros intelectuais iniciaram o argumento de 
que os brasileiros eram um povo dc san­
gue misturado c que esse dado cra funda­
mental para suas relações raciais suposta­
mente harmoniosas.

Casa-grande & senzala, o principal li­
vro de Freyre, foi lançado em 1933, explo­
rando a escravidão c a miscigenação; cm 
1934, cie organizou um congresso afro-bra- 
silciro para examinar as contribuições dos 
negros para a sociedade brasileira. Orgu­
lhosamente, a elite começou a fazer compa­
rações entre a situação racial brasileira c a 
segregação racial dos Estados Unidos. Logo 
depois, no entanto, o Brasil entrou em um 
de seus períodos mais repressivos, o Esta­
do Novo (1937-45). Ironicamente, enquan­
to as elites brancas brasileiras celebravam 
as relações raciais harmoniosas, o grupo 
político negro mais proeminente - a Frente 
Negra Brasileira - foi banido como os ou­
tros partidos. Essa proibição serve como 
exemplo de como uma política formalmente 
não racial, isto é, a eliminação da oposição 
política, pode ter explícitas conscqüências

Estudos Afro-Asiàticos 38 • dezembro de 2000 • 10
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raciais; nesse caso, a desorganização de um 
movimento político negro (Fernandes 1969; 
1978; Leite &Cu(i 1992).

O terceiro período político (1945-64) foi 
caracterizado pela política competitiva e pela 
noção dc democracia racial. Pela primeira 
vez, o Brasil teve partidos nacionais de par­
ticipação de massas (Santos 1986; 1987). 
Foi um momento de otimismo, política c ra- 
cialmentc. Freyrc e outros continuaram a 
promover a noção dc que o Brasil seria o 
único país a resolver o problema racial com 
mistura racial, fluidez da identidade racial e 
divisão racial ou segregação não explícitas. 
Para confirmar que a discriminação racial 
era intolerável no Brasil, o Congresso apro­
vou, em 1951, a Lei Afonso Arinos, que 
punia atos abertos dc discriminação racial, 
lais como negar atendimento a uma pessoa 
em um hotel por causa de sua raça. O go­
verno continuou a argumentar que lodos 
os brasileiros linham acesso semelhante aos 
canais de desenvolvimento social (Skid- 
morc 1993b: 212-3).

Ao mesmo tempo, intelectuais c políti­
cos negros tinham grandes dificuldades em 
ter suas preocupações ouvidas e eleger 
candidatos negros. A realização mais notá­
vel desse período talvez tenha sido o traba­
lho do Teatro Experimental do Negro, um 
fórum dc expressão da cultura e da política 
negras (Nascimento & Nascimento 1994: 24- 
33).-' Em um artigo importante, mas esque­
cido, Souza (1971) argumentou que no iní­
cio dos anos 1960 havia uma polarização 
racial das preferências partidárias no esta­
do da Guanabara. Os negros se inclinavam 
a favor do PTB, enquanto os brancos apoia­
vam a conservadora UDN.

No quarto período, de 1964 a 1985, os 
militares governaram com mão dc ferro, to­
lerando apenas uma moderada participação 
civil (Sorj & Almeida 1984; Skidmore 1988).

A maioria dos radicais e progressistas foi 
exilada ou banida e os oponentes da dita­
dura militar eram freqüentemenle torturados 
e assassinados. Os militares permitiram a 
existência de dois partidos políticos, um pró- 
regime, a ARENA, e um moderado partido 
oposicionista, o MDB. O milagre econômi­
co brasileiro de 1968-73 e as rápidas taxas 
de crescimento no período trouxeram algum 
alívio econômico, especialmente para as 
classes média e alta.

A primeira metade desse período repre­
sentou um desafio às elites raciais brasilei­
ras. Nos Estados Unidos, o movimento dos 
direitos civis triunfara; os negros ganha­
ram o direito ao voto no sul c derrotaram as 
chamadas leis de Jim Crow, que regiam a 
segregação. No Brasil, a atividade política 
negra explícita cra considerada subversiva. 
Os intelectuais brasileiros começaram a con­
siderar a democracia racial um mito que. em 
certo grau, perpetuava a desigualdade e a 
discriminação ao desviar a atenção da opres­
são racial c da subordinação dos negros 
(Fernandes 1969: 197; Hasenbalg 1979; 
Hanchard 1994).

Na segunda metade, esse mito foi ain­
da mais questionado. Negros das princi­
pais áreas urbanas, especialmente São Pau­
lo c Rio de Janeiro, organizaram um movi­
mento contra a discriminação racial e cla­
maram pelo orgulho racial, pela democra­
cia política e pela melhoria das condições 
sociais e econômicas da população negra. 
No contexto da liberalização política do fim 
dos anos 1970, começo dos 1980, os ne­
gros participaram de todos os movimen­
tos sociais, questionando o status quo. 
inclusive o movimento trabalhista, o mo­
vimento estudantil e o movimento de mu­
lheres.

Durante o mesmo período, ativistas ne­
gros começaram a lutar por rcconhccimen-
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to dentro de vários partidos políticos. 
Como estratégia para dividir a oposição e 
prolongar o regime autoritário, o governo 
militar permitira a organização de múlti­
plos partidos. A oposição de fato se divi­
diu. mas os militares não anteciparam que 
alguns líderes oposicionistas abraçariam 
a questão racial e tentariam se mobilizar e 
incorporar negros. Leonel Brizóla, um ve­
terano político esquerdista que passou 
15 anos no exílio, foi o primeiro político 
branco de vulto a considerar a questão 
racial um problema nacional importante. 
Ele também postulou um socialismo mo­
reno como forma de articular raça, classe 
e a necessidade de redistribuição de ri­
queza e poder (Soares & Silva 1987; Nas­
cimento & Nascimento 1994: 68-9). O par­
tido político de Brizóla, o PDT, identifi­
cou os negros como a quarta prioridade 
no seu programa, depois das crianças, 
dos trabalhadores e das mulheres 
(Monteiro & Oliveira 1989: 122).

Os militares deixaram o governo cm 1985. 
Desde então o Brasil tem experimentado sua 
mais profunda experiência cm democracia. 
A Constituição de 1988 garantiu a pratica­
mente todos os brasileiros adultos (inclusi­
ve analfabetos) o direito ao voto. Esse con­
texto deu aos políticos negros a oportuni­
dade de expressar suas preocupações. Em­
bora, comparando-se com sua percentagem 
na população nacional, os negros sejam 
sub-representados no Congresso, eles são 
visíveis cm cargos eletivos como nunca 
antes. Essa presença já tem conseqücncias 
identificáveis para a política e para a socie­
dade brasileira.

Membros negros do Congresso 
nos anos 1980 e 1990

Antes dos anos 1980, muito poucos negros 
eram líderes em partidos nacionais ou ti­
nham sido eleitos para o Congresso. 
Adalberto Camargo, de São Paulo, e Alceu 
Collares, do Rio Grande do Sul. são os dois 
raros exemplos de deputados federais ne­
gros nos anos 1970. A emergencia do mo­
vimento negro nesse período contribuiu 
diretamente para o surgimento do atual gru­
po de políticos negros. Ativistas políticos, 
acadêmicos, estudiosos e trabalhadores 
afro-brasileiros lutaram por espaço na polí­
tica brasileira, ao mesmo tempo em que no­
vos partidos políticos estavam sendo or­
ganizados, exilados políticos retornavam ao 
país e alguns líderes brancos de postura 
tradicional começavam a prestar atenção 
aos negros como votantes, grupos de inte­
resse e competidores (González 1985: 
Mitchell 1985; Fontaine 1985a; 1985b).

Antes de examinar a representação ne­
gra no Congresso, faz-se imperativa uma 
revisão do sistema político brasileiro. Des­
de as eleições de 1982, o Brasil tem nova- 
mente um sistema político competitivo c 
multipartidário. A partir de 1985, quando 
José Sarncy se tornou o primeiro presiden­
te civil em 21 anos, o país mantém um siste­
ma presidencial civil de governo. A Consti­
tuição de 1988 delineou a estrutura formal 
institucional atual. Os membros da Câmara 
dos Deputados são eleitos em cada estado 
para um mandato de quatro anos, utilizan­
do-se um sistema de representação propor­
cional de lista aberta. Todo estado funcio­
na como um distrito eleitoral; o Brasil não 
tem o sistema de distritos legislativos intra- 
estaduais que. nos Estados Unidos, tem 
sido tão importante para a eleição dc nc-
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gros para aHcmse ofrepresentatives (Swain 
1993: Lublin 1997). O número total de de­
putados (513, atualmente) deve ser propor­
cional à população, nenhum estado tendo 
menos de oito ou mais de setenta deputa­
dos. Cada estado lambem elege, pelo voto 
majoritário, tres senadores, cujos manda­
tos duram oito anos. Com 27 estados (in­
cluindo o Distrito Federal), o Brasil tem por­
tanto 81 senadores.

A maior parte das análises sobre a re­
presentação política no Brasil enfoca a his­
tórica (c contemporânea) sobre-represen- 
tação dos pequenos estados e a sub-repre- 
senlação dos grandes, especialmente São 
Paulo, na Câmara dos Deputados (Nicolau 
1993: 86-91; Lima e Santos 1991). Esse 
problema nasce da contradição entre duas 
cláusulas constitucionais: o artigo 14, que 
garante o sufrágio universal e os direitos 
iguais de voto, c o artigo 45, que estipula 
os números mínimo c máximo das delega­
ções estaduais cm oito c setenta deputa­
dos. respectivamente. A proporção de oito 
para setenta c muito maior que a proporção 
dc população (ou eleitorado) entre o esta­
do menos e o mais populoso. Se a câmara 
tivesse representação proporcional com 
uma única cadeira como a representação 
mínima do estado, por exemplo, o estado de 
São Paulo leria aproximadamente 115 depu­
tados, c Roraima, Amapá e Acre, um depu­
tado cada.

Alem dos outros problemas do sistema 
eleitoral, essa desproporcionalidade chama 
a atenção não apenas por ser óbvia e 
corrigível, mas também porque os especia­
listas acreditam que ela traz substantivas 
conseqüências às votações importantes na 
Câmara dos Deputados (Soares 1984: 106- 
8). Esse sistema altamente desproporcional 
de representação proporcional persiste por­

que as pessoas eleitas nos pequenos esta­
dos têm sido capazes de criar e manter uma 
coalizão majoritária no Congresso que re­
siste a quaisquer esforços sérios dc refor­
ma (Aragão e Fleisher 1991: 10-1).

Desde 1983, 29 parlamentares negros 
(número estimado) exercem mandado no 
Congresso. Dezessete foram eleitos para 
dois mandatos ou mais. A tabela 1 lista es­
ses parlamentares por estado, filiação par­
tidária e período de mandado. Entre 1983 e 
1987. dos 479 membros da câmara dos De­
putados, quatro (0.84%) eram negros; en­
tre 1987 e 1991, dos 487 membros, dez 
(2,05%); entre 1991 c 1995, dc 503 membros, 
16 (3,18%); e entre 1995 e 1999. dos 513 
membros, os negros eram em número dc 15 
(2,92%). Como se pode ver claramente, os 
afro-brasileiros representam uma percenta­
gem muito pequena do número total dc de­
putados.

No Senado, embora o número dc negros 
continue pequeno, sua porcentagem é maior 
que a de deputados. Nelson Carneiro, polí­
tico dc ascendência africana, permaneceu 
no Congresso por mais dc trinta anos, seja 
como deputado, seja como senador. Embo­
ra fosse um legislador distinto e respeita­
do, raras vezes fez referência à questão ra­
cial cm suas iniciativas e atividades 
legislativas. Abdias do Nascimento, sena­
dor negro, exerceu brevemente o mandato 
no começo dos anos 1990 e retornou no fim 
da mesma década. Duas mulheres negras. 
Benedita da Silva e Marina Silva, foram elei­
tas para o Senado Federal cm 1994. Assim, 
havia três senadores negros no Senado 
Federal.
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Tabela 1. Membros negros do Congresso por estado, partido c legislatura, 1983-1999.

Senador Estado Partido Status
50a Legislatura (1995-1999)

1. Benedita da Silva Rio dc Janeiro PT
2. Marina Silva Acre PT
3. Abdias do Nascimento Rio dc Janeiro PDT Suplente

40a Legislatura (1991-1995)
1. Abdias do Nascimento Rio dc Janeiro PDT Suplente
47“-49‘( 1983-1995)
1. Nelson Carneiro Rio de Janeiro PMDB

Deputado Federal Estado Partido Status
50“ Legislatura (1995-1999)

1. Eraldo Trindade Amapá PPB
2. Chico Vigilante Distrito Federal PT
3. Salatiel Carvalho Pernambuco PPB
4. Agnaldo Timoteo Rio dc Janeiro PPB Suplente
5. Carlos Santana Rio de Janeiro PT
6. Paulo Paim Rio Grande do Sul PT
7. Luiz Alberto Bahia PT Suplente
8. Paulo Rocha Pará PT
9. Wagner Nascimento Minas Gerais PPB Suplente
10. Haroldo Lima Bahia PC do B
11. Benedito Domingos Distrito Federal PPB
12. Telma de Souza São Paulo PT
13. Inácio Arruda Ceará PC doB
14. Domingos Dutra Maranhão PT
15. Chicão Brigidoda Costa Acre PMDB

49“ Legislatura (1991-1995)
1. Eraldo Trindade Amapá PFL
2. Lourival Freitas Amapá PT
3. Chico Vigilante Distrito Federa] PT
4. Benedito Domingos Distrito Federal PP
5. Aloízo Santos Espírito Santo PMDB
6. Wagner do Nascimento Minas Gerais PTB
7. Salatiel Carvalho Pernambuco PP
8. Benedita da Silva Rio dc Janeiro PT
9. Carlos Santana Rio de Janeiro PT
10. Ruben Bento Roraima PFL
11. Paulo Paim Rio Grande do Sul PT
12. Antonio dc Jesus Goi ás PMDB
1 3. Ricardo Moraes Amazonas PT
14. Edmundo Galdino Tocantis PSDB
15. Paulo Rocha Pará PT
16. Haroldo Lima Bahia PC do B

Nota: O termo suplente se refere a parlamentares eleitos que não obtiveram votos suficientes para 
assumir o mandato mas que eventualmente vieram a fazê-lo devido à substituição do titular do 
mandato.

48“ Legislatura (1987-1991)
1. Eraldo Trindade Amapá PFL
2. Milton Barbosa Bahia PMDB
3. Mirai do Gomes Bahia PMDB
4. Antonio de Jesus Goiás PMDB
5. Benedita da Silva Rio de Janeiro PT
6. Carlos Alberto Caó Rio de Janeiro PDT
7. Edmilson Valetim Rio de Janeiro PC doB
8. Paulo Paim Rio Grande do Sul PT
9. Edmundo Galdino Tocantins PSDB
10. Haroldo Lima Bahia PC doB

47“ Legislatura (1983-1987)
1. Agnaldo Timoteo Rio de Janeiro PDT
2. Abdias do Nascimento Rio dc Janeiro PDT Suplente
3. Carlos Alberto Cão Rio de Janeiro PDT Suplente
4. Haroldo Lima Bahia PMDB

Fontes: Deputados brasileiros: repertório bioxmfieo 1984-1995. Esse documento oficial, publicado 
pela Câmara dos Deputados para cada legislatura, contém informações biográficas básicas e a foto 
de cada deputado. Para os anos 1991 -95: listagem de deputados negros do gabinete da Deputada 
Benedita da Silva; Aragão e Fleisher 1991. Para os anos 1995-99: listagem de deputados negros do 
gabinete do Deputado Paulo Paim; Folha de São Paulo 1996. Observação geral: numerosos cientistas 
sociais, funcionários do Congresso e ativistas políticos negros foram consultados. Não foi realizado 
um survey formal.

Em termos dc representação descritiva, 
a porcentagem de afro-brasileiros na popu­
lação cm geral c muito maior que sua por­
centagem no Congresso. O conceito dc sub- 
representação diz respeito à diferença en­
tre a porcentagem de negros na população 
geral e a porcentagem dc negros no Con­
gresso. Isso é mostrado na última coluna 
da tabela 2. Por essa medida, os negros são

sub-representados em cada estado da fe­
deração brasileira. Por outro lado, os bran­
cos estão sobre-representados no Con­
gresso, uma vez que são a esmagadora maio­
ria congressional, embora representando 
somente 52% da população. Há também al­
guns poucos membros dc ascendência asiá­
tica, árabe e indígena.

Estudos Afro-Asiáticos 38 ° dezembro de 2000 ° 14 15 ° Estudos Afro-Asiáticos 38 ° dezembro de 2000



Representação racial e política no Brasil: parlamentares negros no Congresso Nacional (1983-99)

Tabela 2. Sub-represcntação negra na Câmara dos Deputados, 50a Legislatura.

Região e
Estado

População 
Total

Porc. 
população 

negra

Porc. 
deputados 

negros
Diferença

Norte
Acre 417,102 76.00 12.50 63.50
Amapá 289,035 77.20 12.50 64.70
Amazonas 2,102,766 78.66 0.00 78.66
Pará 4,949,222 77.98 5.88 72.10
Roraima 217,583 66.33 0.00 66.33
Rondônia 1,133,265 59.57 0.00 59.57
Nordeste
Alagoas 2,512,658 71.75 0.00 71.57
Bahia 11,867,336 79.13 5.13 74.00
Ceará 6,366,132 70.35 4.55 65.80
Maranhão 4,929,676 78.69 5.56 73.13
Paraíba 3,201,324 63.17 0.00 63.17
Pernambuco 7,127,956 66,64 4.00 62.64
Piauí 2,582,075 77.98 0.00 77.98
Rio Grande do Norte 2,415,077 64,39 0.00 64.39
Sergipe 1,491,878 73.23 0.00 73.23
Centro-Oeste
Distrito Federal 1,601,093 52.37 25.00 27.37
Goiás 4,017,506 52.21 0.00 52.21
Mato Grosso 2,026,069 58,33 0.00 58.33
Mato Grosso do Sul 1,780,385 44.36 0.00 44.36
Tocantins 918,400 74.83 0.00 74,83
Sul
Paraná 8,448,620 23.03 0.00 23.03
Santa Catarina 4,542,048 9.89 0.00 9.89
Rio Grande do Sul 9,138,463 12.70 3.23 9.47
Sudeste
Espírito Santo 2,600,619 51,78 0.00 51,78
Minas Gerais 15,743,536 48,30 1,89 46,41
Rio de Janeiro 12,807,197 44,33 4.35 39,98
São Paulo________ 31,588,794 25.40 1.43 23.97

Nota: Número total de deputados na 50a Legislatura: 513.

Fontes: IBGE 1991; Tabela 1: Nicolau (1996: 34); Mainwaring (1995:336).
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Quinze estados de todas as cinco regiões 
não têm representantes negros na Cámara 
dos Deputados. O maior diferencial entre a 
população e o número de representantes - 
aproximadamente 70% - ocorre no Norte e 
Nordeste, exalamente as regiões com por­
centagens mais altas de afro-brasileiros na 
população.

As regiões Centro-Oeste e Sudeste apre­
sentam diferenciais de aproximadamente 
50% e 40% entre a população afro-brasileira 
c sua representação, respectivamente. A re­
gião Sul tem a menor população afro-brasi­
leira c a menor porcentagem média - 14% - 
de sub-represenlação afro-brasileira. Se os 
negros estivessem representados na Câma­
ra dos Deputados em número igual ao de 
sua porcentagem na população geral, ha­
veria 236 deputados negros. A porcenta­
gem nacional de afro-brasileiros na popula­
ção é de 47% (5% pretos c 42% pardos), e o 
país tem 69.651.215 habitantes afro-brasi­
leiros (IBGE 1991).

O PT, partido político de esquerda, tem 
enviado o maior número de representantes 
negros para o Congresso. Dos 29 parlamen­
tares negros desde 1983, 12 são do PT. Seis 
deles são do PMDB c (rês do PDT e do PC do B. 
Isso c significativo, visto que alguns líderes 
nacionais do PT ainda se sentem des­
confortáveis com a questão racial (Santana 
1994), argumentando que a questão de classe 
c fundamental, e o aspecto racial, secundário 
ou “uma distração”. O PT sempre postulou 
uma representação maior dos trabalhadores 
no Congresso, e alguns ativistas políticos 
negros têm apoiado a representação descriti­
va em termos raciais análogos a essa convo­
cação do PT por uma maior presença de ele­
mentos da classe trabalhadora.

O estado do Rio de Janeiro mandou mais 
políticos negros para o Congresso que qual­
quer outro estado. Ao longo do período ana­
lisado, sele políticos negros representaram

o Rio de Janeiro, e quatro, a Bahia. Dessa 
forma, o pequeno número de negros eleitos 
como parlamentares merece alguma consi­
deração. A Bahia é amplamente reconhecida 
como o estado de presença negra mais forte 
em termos culturais e sociais. Em sua popu­
lação, de cerca de 12 milhões de habitantes, 
aproximadamente 80% é de afro-brasileiros. 
O número de políticos baianos negros elei­
tos para o Congresso tem sido historicamente 
muito baixo. São Paulo, o estado brasileiro 
mais populoso, também tem uma grande po­
pulação negra e um dos movimentos políti­
cos negros mais bem organizados e mais efe­
tivo (Hanchard 1994). Entretanto, sua repre­
sentação negra no Congresso foi mínima 
durante os últimos 15 anos.

Por último, uma notável característica 
dos congressistas negros é que cies geral­
mente são homens. Somente três mulheres 
negras foram eleitas para o Congresso des­
de 1983. Benedita da Silva é a mais proemi­
nente dessas mulheres c tem sido eleita re­
gularmente desde 1986. A sub-representa- 
ção de mulheres negras é similar à sub-re- 
presentação geral de mulheres no Congres­
so c na política brasileira em geral. Esse 
quadro confirma que os líderes políticos no 
Brasil têm sido homens c brancos (Silva er 
al. 1997:60:7).

Por que os negros são tão significativa­
mente sub-representados no país? Há can­
didatos negros qualificados em número su­
ficiente para concorrer aos cargos eletivos? 
Esses candidatos tem tido recursos adequa­
dos para promover campanhas efetivas? 
Poucos estudos têm se preocupado com 
essas questões (Valente 1986). Aparente­
mente, não tem havido falta de candidatos 
negros ao Congresso, mas eles provavel­
mente sofreram de falta de recursos e fizeram 
campanhas ineficientes, considerando que 
as campanhas eleitorais brasileiras podem 
estar entre as mais caras do mundo (Fleisher
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1993; Mainwaring 1995:381). Alguns estu­
diosos e políticos têm apontado que a su­
premacia dos brancos e o racismo podem 
produzir um eleitorado menos inclinado a 
votarem negros (Silva et a/. 1997:61-2; Twine 
1998: 62-3). Somente a realização de mais 
pesquisas poderá ajudar a explicar a sub- 
representação de negros no Congresso.

A experiência dos negros no 
Congresso

As atividades de negros no Congresso Bra­
sileiro ficaram comprometidas com a transi­
ção para a democracia política ocorrida nos 
anos de 1980e 1990. Nas eleições de 1982,o 
regime militar permitiu a realização de elei­
ções multipartidárias pela primeira vez des­
de 1965. Apesar da manipulação autoritária 
do processo eleitoral, a oposição, sob a lide­
rança de Ulysses Guimarães (PMDB São 
Paulo), ganhou o controle da Câmara dos 
Deputados, mas um militar, o general João 
Figueiredo, continuava sendo o presidente, 
e um novo partido pró-militar, o PDS, contro­
lava o Senado. Dessa forma, o dilema dos 
líderes da oposição no Congresso era como 
continuar e aprofundar o processo de de­
mocratização sem causar o abandono da tran­
sição e recrudesci mento do autoritarismo 
(Fleisher 1988). A situação dos negros no 
Congresso era ainda pior durante esse perío­
do, uma vez que eles tendiam a pertencer a 
partidos políticos cm radical oposição ao 
conservador regime militar, como o PT c o 
PDT, obrigando-os a serem cuidadosos em 
seus discursos, apresentação de projetos ou 
investigação dc problemas.

A natureza da representação racial no 
Congresso tem inibido a tramitação da le­
gislação voltada para a população negra e 
a criação de uma frente negra entre seus 
representantes. Os representantes negros

são poucos não apenas em relação à com­
posição total do Congresso, mas lambem 
em seus próprios partidos - esse tem sido 
o caso em cada sessão legislativa desde o 
começo dos anos 1980. Além disso, a alta 
representação de negros no PT os tem iso­
lado das lideranças do Congresso, uma vez 
que, no cenário brasileiro, o PT é um parti­
do radical de esquerda (Keck 1992; 
Mainwaring 1995:379-82).

O senador Abdias do Nascimento (PDT 
Rio dc Janeiro), político e líder ativista ne­
gro por mais de cinqüenta anos, lem usado 
seu mandato parlamentar para registrar a 
posição subordinada dos negros no Brasil, 
propor legislações que penalizem a discri­
minação racial, promover programas de ação 
afirmativa e estabelecer um feriado nacio­
nal negro, entre outras iniciativas. Embora 
seus projetos legislativos raramenlc tenham 
sido aprovados, Nascimento usou o Con­
gresso para educar seus colegas congres­
sistas, negros brasileiros e todos os brasi­
leiros cm nome da população negra.

Eu sempre digo que eu fui o pri­
meiro deputado negro no Congres­
so [...] no sentido de consciência. Eu 
estava defendendo a causa [negra] 
como minha prioridade, é isso que 
eu estou fazendo aqui (Nascimento 
1994).

Como deputado federal na 47a. 
Legislatura, Abdias do Nascimento denun­
ciou o racismo brasileiro, o mito da demo­
cracia racial c a pobreza generalizada dos 
negros. Seus discursos c propostas foram 
editados pela Câmara em uma coletânea dc 
seis volumes, intitulada Combate ao racis­
mo. Por sua ênfase no tema do racismo. 
Nascimento foi capaz dc concentrar suas 
atividades e provocar seus colegas. Em 21
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de março de 1985, para frustração de um de 
seus colegas deputados, argumentou que 
o racismo era tão onipresente na sociedade 
brasileira que os afro-brasileiros viviam em 
condições mais opressivas que os negros 
nos Estados Unidos ou na Africa do Sul. 
O deputado conservador Gerson Peres 
(PDS Pará) interrompeu o pronunciamento 
dizendo que no Brasil não existia discrimi­
nação racial, embora ele admitisse a exis­
tencia de preconceito social. Urna acalora­
da discussão se seguiu entre os dois depu­
tados (Nascimento 1985: 15-21). Esse tipo 
dc contestação, conludo, não deteve 
Abdias do Nascimento, que em geral usou 
scu gabinete dc deputado federal para arti­
cular politicamente algumas posições-cha- 
vc dc grupos do movimento negro.

Os negros raramente foram ou são líde­
res no Congresso ou nos parlidos. Como 
sabemos, o Congresso Nacional é organiza­
do ao longo de linhas partidárias, apesar do 
alto grau dc autonomia individual de seus 
membros (Baaklini 1992:39-55; Mainwaring 
1995; Ziker 1995; Desposato 1997). Antigüi- 
dade c serviços ao partido são os dois fato- 
res-chavc para a seleção de líderes congres­
sistas. c quasc todos os parlamentares ne­
gros do Congresso foram eleitos pela pri­
meira vez somente nos anos dc 1980 ou 1990, 
enquanto a maioria dos líderes congressis­
tas brancos tem vários anos dc experiência. 
Ulysses Guimarães, por exemplo, foi eleito 
para a Câmara pela primeira vez nos anos 
1950. Assim, os políticos negros não têm 
experiência a nível nacional c ainda não al­
cançaram posições dc liderança dentro de 
seus partidos, não exercendo maior influên­
cia na definição de suas agendas políticas e 
legislativas (Silvar/a/. 1997:53-81).

A 48a Legislatura teve a responsabilida­
de dc escrever uma nova constituição. Em­
bora o número dc negros eleitos tivesse mais 
que duplicado, eles ainda perfaziam apenas

3% do Congresso. Embora Abdias do Nas­
cimento não tenha sido reeleito, vários no­
vos deputados negros, incluindo Carlos 
Alberto Caó, Benedita da Silva e Paulo Paim, 
continuaram e expandiram sua atividade par­
lamentar através do compromisso com a luta 
contra o racismo e em favor dos negros em­
pobrecidos. O deputado Carlos Alberto Caó 
se concentrou em aprovar legislações que 
tornassem ilegal a discriminação racial. Ele e 
a maioria dos ativistas negros acreditavam 
que a Lei Afonso Arinos de 1951 era inútil 
porque não podia ser aplicada: a intenção 
racista tinha dc ser provada e. ainda que o 
fosse, a penalidade ou multa era mínima. A de­
putada Benedita da Silva usou sua energia 
para descrever a difícil vida das mulheres 
negras c pobres c propor uma legislação que 
melhorasse sua condição (Silva 1988). O de­
putado Paulo Paim, um dos líderes sindicais 
negros na Câmara, trabalhou no sentido dc 
melhorar o emprego c as condições dc vida 
de negros c outros trabalhadores (Paim 1997). 
Esses e outros parlamentares foram bem- 
sucedidos em aprovar, na nova constituição, 
uma lei que tornava o racismo cxplicilamcnte 
ilegal (artigo 5"., seção 42) c delineava vários 
direitos e garantias socioeconómicas (Títu­
lo 8, Da ordem social).

A Assembléia Constituinte, entretanto, 
mostrou que, à medida que cresceu o nú­
mero de representantes negros, cresceu tam­
bém a diversidade dc suas opiniões em ques­
tões socioeconómicas fundamentais. Essa 
realidade pode ser demonstrada na nota que 
o Departamento Intcr-sindical dc Asscsso- 
ria Parlamentar (DIAP), uma organização de 
pesquisa e lobbyem assuntos sindicais, deu 
aos deputados com base cm seus votos em 
dez questões de importância para os traba­
lhadores (cf. tabela 3). A nota dez indica a 
pontuação máxima em favor dos interesses 
dos trabalhadores, e zero a pontuação má­
xima contra eles.
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Tabela 3: Nota do DIAP para os deputados negros em questõcs-chavc na 
Assembléia Constituinte, 1987-88.

Source: DIAP 1988.

Deputado Estado Partido Nota do DIAP
1. Milton Barbosa Bahia PMDB 3.75
2. Carlos Alberto Caó Rio de Janeiro PDT 10.00
3. Mirai do Gomes Bahia PDT 10.00
4. Antonio Jesus Goiás PMDB 3.25
5. Haroldo Lima Bahia PC doB 10.00
6. Paulo Paim Rio Grande do Sul PT 10.00
7. Benedita da Silva Rio de Janeiro PT 10.00
8. Eraldo Trindade Amapá PFL 7.75
9. Edmilson Valentim Rio de Janeiro PC doB 10.00

A avaliação dos parlamentares negros 
é em parte semelhante à divisão geral entre 
as coalizões conservadora e progressista 
dentro da Assembléia, a primeira represen­
tada pelo Centrão & a segunda pelas forças 
de esquerda e nacionalistas (Fleisher 1990).

Na 49a Legislatura, alguns parlamenta­
res negros defenderam a necessidade de 
uma ação unitária e coordenada no 
enfrentamento da situação de empobreci­
mento e desigualdade dos negros no Brasil 
(Hasenbalg 1979; Silva 1985;Lovell 1994). 
Benedita da Silva liderou esses esforços 
durante seu segundo mandato como depu­
tada federal (1991 -95), organizando encon­
tros formais e informais em sua residência e 
iniciando conversas pessoais com os par­
lamentares negros no Congresso a fim de 
promover a idéia de uma convenção de con­
gressistas negros. Ela não teve sucesso em 
formalizar o grupo, em parte por causa da 
grande diversidade partidária e ideológica 
dos negros no Congresso. Os 16 parlamen­
tares negros da Câmara dos Deputados

nessa época seguiam orientações políticas 
tanto conservadoras, liberais e dc centro 
quanto social-democratas, socialistas e co­
munistas, e representavam sele partidos 
políticos. Além disso, alguns deles tinham 
sentimentos ambíguos em relação à sua pró­
pria identidade racial (Vigilante 1994).

O PT possuía marxistas-lcninislas como 
o deputado Carlos Santana, que acreditava 
que o capitalismo era um sistema econômi­
co fundamentalmente injusto, enquanto o 
PFL tinha ncoliberais como Rubem Bento, 
que apoiava o capitalismo com mínima in­
tervenção do Estado na economia. Apesar 
de se identificaram como brasileiros de as­
cendência africana, esses políticos tinham 
visões políticas radicalmente diferentes 
sobre as mudanças necessárias para ajudar 
o país e sua população negra. Carlos 
Santana acreditava que a classe era mais 
importante que a raça para a organização 
política e de política pública, embora reco­
nheça que há elo entre raça e classe cm ter­
mos das chances de vida dos afro-brasileiros
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(Santana 1994). Rubem Bento, ao contrário, 
rejeita a raça como base legítima de organi­
zação política ou mesmo uma questão polí­
tica importante (Bento 1994). Conseqüen- 
temente, a combinação de visões socialis­
tas e visões racialmente conscientes de al­
guns membros do PT, como Benedita da 
Silva, tem sido em última análise incompatí­
vel com as perspectivas moderadas e não 
raciais de membros do PFL como Rubem 
Bento.

O deputado afro-brasileiro Chico Vigi­
lante confirma a dificuldade de criar um 
fórum negro.

Você pode abordar a questão ao 
nível da representação que nós te­
mos aqui. Tome o alto comando das 
forças armadas. Eu não sei se há 
algum general negro em posição de 
comando nas forças armadas. Em um 
país em que a maioria é negra, mais 
de 50% do país é negro, e o alto 
comando não tem [nenhum negro]. 
Você toma as eleições presidenciais. 
Você não vê um candidato negro 
disputando as eleições presidenciais. 
A bancada negra aqui é muito pe­
quena. E além de tudo, não é unida. 
Eu acho que a questão racial está 
acima de ideologia, independente 
de partido {...] Benedita da Silva ten­
tou de todas as formas [...]. Mas a 
coisa não foi adiante porque as pes­
soas não aceitam sua negritude (Vi­
gilante 1994).

Apesar dessas dificuldades, a 50a 
Legislatura tinha alguns dos mais proemi­
nentes líderes políticos negros do país, in­
clusive Abdias do Nascimento e Benedita 
da Silva, ambos senadores, e os deputados 
Paulo Paim e Luiz Alberto. Esses líderes re-

novaram esforços para criar um fórum ne­
gro, e embora tenham sido realizados alguns 
encontros no Congresso, não foi criada 
nenhuma estrutura organizacional formal.

Ao mesmo tempo, iniciava-se um deba­
te nacional sobre raça e política pública, do 
qual os principais parlamentares negros do 
Congresso foram participantes ativos. Em 
20 de novembro de 1995, ativistas negros 
de todo o país mobilizaram milhares de pes­
soas na capital federal para marcar os tre­
zentos anos de aniversário da morte do he­
rói afro-brasileiro Zumbi dos Palmares (Car­
doso 1996). No mesmo momento, o deputa­
do Paulo Paim apresentou seu projeto (Pro­
jeto de Lei n. 1.239) de reparação no valor 
de R$ 102.000,00 para cada descendente de 
escravos no Brasil (Paim 1997 44:5). Em um 
evento paralelo, o presidente Fernando 
Henrique Cardoso criou um grupo 
interministerial de trabalho para desenvol­
ver políticas públicas que melhorem a situa­
ção dos negros.

Finalmente, alguns ativistas e intelectuais 
negros que não eram parlamentares traba­
lhavam fora do Congresso para auxiliar par­
lamentares negros e informar a comuni­
dade negra sobre vários acontecimentos. 
Os líderes do movimento negro Carlos 
Medeiros, do Rio de Janeiro, e Edson Car­
doso, da Bahia, por exemplo, trabalhavam 
com o senador Abdias do Nascimento e o 
deputado Paulo Paim, respectivamente 
(Medeiros 1997; Cardoso 1997). Em 1996, 
Edson Cardoso e outros ativistas negros 
criaram um boletim chamado Irohin, espe­
cialmente elaborado para informar a comu­
nidade negra sobre a legislação relevante, 
documentar e divulgar as atividades de par­
lamentares negros do Congresso e promo­
ver o interesse na política institucional e 
em política pública entre organizações do 
movimento negro (Irohin 1996: 1). Em 1997, 
Abdias do Nascimento criou a revista
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Thoth, como uma forma dc se comunicar 
com sua base e dar cobertura adicional a 
vários desenvolvimentos históricos, políti­
cos, culturais e econômicos relacionados à 
comunidade afro-brasileira.

Conclusões

Este artigo pretendeu demonstrar que os 
parlamentares negros do Congresso parti­
cipam de forma significante das atividades 
políticas. Eles têm proposto legislações para 
criminalizar e penalizar severamente os atos 
de racismo e discriminação racial, para in­
troduzir a história africana c afro-brasileira 
nas escolas públicas, para instituir progra­
mas de ação afirmativa e para prover a repa­
ração dos descendentes de escravos, entre 
muitos outros projetos cspccificamentc ra­
ciais, além dc estarem usando o Congresso 
Nacional para educar o público sobre as 
condições afro-brasileiras. Alguns discur­
sos de Abdias do Nascimento, por exem­
plo, foram essencialmente conferências so­
bre a história negra e a relação entre essa 
história e a realidade contemporânea dos 
negros.

Entretanto, vários fatores têm tornado 
esses esforços mais difíceis. Primeiro, os 
afro-brasileiros estão dramaticamente sub- 
representados no Congresso cm relação a 
sua proporção na população brasileira. 
Podc-sc dizer que cies têm muito trabalho a 
fazer, mas poucos trabalhadores. Segundo, 
os líderes negros mais ativos são membros 
do PT e PDT, partidos de esquerda, e em 
conseqiicncia geralmenle não são parte da 
liderança do Congresso c tem grande difi­
culdade de obter apoio majoritário para suas 
propostas. Terceiro, os esforços para unir e 
formar um fórum negro têm sido 
inconclusivos devido à diversidade ideo­
lógica e partidária. O deputado Chico Vigi­

lante argumenta que há também uma hesi­
tação entre alguns parlamentares negros dc 
aceitar sua própria negritude; isto é. sua 
identidade racial como negros c sua res­
ponsabilidade política como negros privi­
legiados de trabalhar para melhorar a situa­
ção da população negra.

Os estudiosos, especialmente cientistas 
políticos, devem investigar essas questões. 
Devido à sua sub-rcprcscnlação descritiva 
no legislativo, os negros estão claramente 
cm grande desvantagem na distribuição dc 
poder político c recursos econômicos no 
Brasil. As pesquisas cm curso dc Oliveira 
(1991), Guimarães (1995), Prandi (1996), 
Reichmann (1995) c outros intelectuais e 
ativistas negros ligados a universidades, 
centros dc pesquisa c movimentos políti­
cos irão expandir a compreensão sobre as 
questões básicas relacionadas à raça, re­
presentação c política no Brasil.

Nesse sentido, há uma série dc ques­
tões que exigem investigação. Os negros 
estão sub-representados também cm car­
gos eletivos nos níveis estadual e munici­
pal? Por que o Rio dc Janeiro c o PT tem 
enviado mais políticos negros para o Con­
gresso que outros estados c partidos polí­
ticos? O Rio dc Janeiro e o PT também tem 
a mesma característica dc eleger políticos 
negros nos níveis estadual e municipal? Por 
que os parlamentares negros do Congres­
so têm sido quase sempre homens, c não 
mulheres?

O papel dos negros na política também 
precisa ser examinado de uma perspectiva 
internacional. Winant (1994) e Skidmore 
(1993a) tem perguntado se os Estados Uni­
dos e o Brasil são ou não mais similares que 
diferentes cm suas relações raciais. Skidmore 
observa que os estudiosos tradicionalmcn- 
tc enfatizam a dimensão bi-racial. negro-hran- 
co, das relações raciais nos Estados Unidos, 
salientando os aspectos multirraciais, negro-
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branco-mulato, das relações raciais brasilei­
ras. Skidmore concluiu que os Estados Uni­
dos podem estar se tornando crescente- 
mente multirracial, enquanto o Brasil dá si­
nais de crescente bi-racialismo. c sugere mais 
pesquisas sobre desigualdade racial, discri­
minação c identidade.

Os especialistas devem também estudar 
c comparar a política racial nesses dois paí­
ses, como por exemplo o papel dos negros 
na política legislativa, presidencial c judici­
al do século XX. Embora ires trabalhos re­
centes (Wallcrs 1993; Minority Rights 
Group 1995; Moore et al. 1995) forneçam

novas e importantes informações sobre a 
atividade política negra, mais análises com­
parativas são necessárias, principalmente 
sobre a situação política negra na América 
Latina, em especial naqueles países nos 
quais os negros formam uma proporção vi­
sível c substantiva da população: Brasil, 
Colômbia, Cuba, República Dominicana, 
Equador, Estados Unidos c Venezuela 
(Hasenbalg 1996; Wade 1997). O enfoque 
sobre política e negros ajudará a colocar a 
raça e o processo político brasileiro no apro­
priado contexto nacional e internacional.

Notas

1. Artigo publicado originalmente cm Journal of Interamerican Studies and World Affairs. 40 (4). 
Pelas discussões iniciais c pela pesquisa sobre esse assunto, agradeço ao professor Gil Shidlo. Pelos 
comentários às versões prévias deste artigo, agradeço à professora Luiza Bairros, Kim Butlcr, Kcn 
Conca. Rosana Heringcr, Bolívar Lamounicr, Rcbccca Reichmann, Eric Uslaner, Erncst Wilson e 
colegas da Brazilian Studies Association. A University of Maryland cm Collcgc Park proporcionou 
apoio crítico através dc seu comitê sobre África, África nas Américas c Conselho Geral de Pesquisa. 
Agradecimentos especiais aos assistentes dc pesquisa Pam Burke e Wcn-Heng Chao.

2. Wade observa que "falar sobre 'negros', ‘índios’ e ‘raça’ na América Latina, ou mesmo em 
qualquer outro lugar, c cm si mesmo problemático. Accita-sc em geral que ‘raças’ são construções 
raciais, definições categóricas baseadas em um discurso sobre aparência física ou ancestralidade. Essa 
não c uma definição unlversalizante que seja boa para todos os lugares e tempos, porque o que conta 
como relevantes ‘diferenças físicas’ ou relevante ‘ancestralidade’ é longe dc ser auto-cvidentc"( Wade 
1993: 3).

3. Deve-se notar que Lamounier escreveu sobre raça, classe e política no Brasil (Lamounier 1968), e 
também participou de uma pesquisa comparativa sobre política brasileira c sul-africana (Lamounicr 
1993:3).

4. Fundado cm 1944, o TEN se tornou o grupo teatral negro mais importante do país no período após 
a Segunda Guerra Mundial. Suas apresentações desafiaram os estereótipos raciais brasileiros c deram 
aos negros trabalhadores c pobres no Rio de Janeiro uma auto-imagem positiva. Alem disso, o fundador 
do TEN. Abdias do Nascimento, assiduamente debatia na mídia com as elites brancas do Brasil.
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SUMMARY

Racial and political representation in Brazil: black 
congresspersons in the national congress, 1983-1999

This paper proposes to examine the Brazilian 
Congress with respect to the underrepresentation 
and behavior of Blacks in this arena. Its major 
argument consists of two assertions: Afro- 
Brazilians arc dramatically underrepresented in

Congress as compared to their proportion in the 
general population, and both this underre­
presentation and the political and cultural factors 
relating to it bring about an immense reduction 
of Afro-Brazilians’ effectiveness in Congress.

RÉSUMÉ

Représentation sociale et politique au Brésil: des parlementaires 
noirs au Congrès National, 1983-1999

Le but de cet article est d’analyser le Congrès 
brésilien sous l'angle de la sous-représentation 
des noirs et de leurs comportements dans ce 
domaine. L'argument principal repose sur deux 
affirmations: les Afro-brésiliens sont dramati­
quement sous-représentés au Congres par

rapport à leur proportion dans la population 
globale et cette sous-représentation et les 
facteurs politiques et culturels liés à elle réduisent 
grandement l'efficacité des Afro-brésiliens au 
Congres.
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O insulto racial: as ofensas verbais 
registradas em queixas de discriminação1
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O objetivo do artigo é investigar o insulto racial como forma de construção de 
uma identidade social estigmatizada. Para tanto, o autor toma como fonte as queixas 
registradas na Delegacia de Crimes Raciais de Sao Paulo entre maio de 1997 e abril 
de 1998, procurando analisar os estereótipos socialmente aceitos, tanto pelas vítimas 
quanto pelos policiais. O autor argumenta que a função do insulto racial é 
institucionalizar um inferior racial, sendo capaz não só de simbolicamente dirigir a 
pessoa discriminada a seu lugar inferior historicamente constituído, como também de 
reinstituir esse lugar.

Palavras-chave: discriminação racial insulto racial, crimes raciais, estigma.
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O insulto racial: as ofensas verbais registradas em queixas de discriminação Antonio Sérgio Alfredo Guimarães

D
esde que a lei 7.716 de 1989 definiu 
o crime racial no Brasil, um dado 
passou a chamar a atenção tanto 
dos ativistas e advogados negros quanto 

dos pesquisadores: a maioria das queixas 
de discriminação poderia ser enquadrada 
nos crimes de injúria ou infâmia.2 A impor­
tância numérica dos casos de insulto racial 
foi tão grande que em 1997, por pressão 
dos ativistas, os legisladores modificaram 
o Código Penal Brasileiro (Lei n. 9.459) para 
que a injúria racial fosse punida com o mes­
mo rigor dos crimes raciais.

Em outro texto, interpretei a ofensa ver­
bal que acompanha a maioria dos atos de 
discriminação como a única evidência dis­
ponível para o queixoso de que a discrimi­
nação sofrida por ele é realmente de cunho 
racial, e não apenas de classe, como é mui­
to comum no Brasil (Guimarães 1998). Nes­
te artigo, pretendo investigar o insulto ra­
cial cm si mesmo, como forma de constru­
ção de uma identidade social estigmatiza­
da. Para tanto, volto a me valer das queixas

Tabela 1: Queixas prestadas dc discriminação, segundo o âmbito das 
relações sociais onde ocorreu c o registro dc insultos ________
Âmbito das 
relações 
sociais

Com 
Insulto 

(A)

Sem 
insulto 

(B)

Total
(C)

%
coluna (A/C)

Consumo 12 10 22 24% 54%
Vizinhança 18 1 19 21% 95%
No trânsito 4 1 5 6% 80%
Nas ruas 2 0 2 2% 100%
Trabalho 29 3 32 36% 91%
Negócios 3 0 3 3% 100%
Família 6 0 6 7% 100%
Outro 0 1 1 1% 0%
Total 74 16 90 100%
% linha 82% 18% 100%

Fonte Pri mária: Delegacia de Crimes Raciais de São Paulo, maio de 1997 a maio de I 998

registradas na Delegacia de Crimes Raciais 
de São Paulo, ainda que essa fonte tenha a 
desvantagem de ser um registro feito por 
um terceiro (o plantonista) a partir do relato 
de apenas uma das partes, a vítima. Em 
contrapartida, traz a vantagem dc apresen­
tar estereótipos socialmentc aceitos tanto 
pelas vítimas quanto pelos policiais. Tomei 
para a análise apenas as queixas registradas 
entre maio dc 1997 e abril dc 1998.

Em 74 das noventa queixas prestadas 
na delegacia durante esse período - ou seja, 
cm 82% dos casos - as vítimas fizeram re­
gistrar lambem os insultos verbais recebi­
dos, o que c natural, visto que 76% das 
queixas registradas foram dc ataques a hon­
ra pessoal. No entanto, os insultos apare­
cem na maioria das queixas relativas a dis­
criminação nas esferas do trabalho, da vizi­
nhança c do consumo (cf. tabela I), o que 
reforça minha convicção de que as injúrias 
são usadas dc forma bastante licenciosa na 
sociedade brasileira. Apenas no âmbito das 
relações dc consumo dc bens c serviços o

número dc queixas sem registro dc insulto 
c significativo (dez cm 21 casos); nos de­
mais âmbitos da vida social, as queixas com 
insulto são sempre maiores que 80%.

O que são insultos raciais?

Charles Flynn define o insulto como “um 
ato, observação ou gesto que expressa uma 
opinião bastante negativa de uma pessoa 
ou grupo”. Tratarei aqui apenas das ofen­
sas verbais. Flynn lambem se propõe a 
“examinar a natureza das suposições co­
muns c óbvias concernentes à realidade 
social, partilhadas por membros dc siste­
mas socioculturais específicos, c demons­
trar como os insultos, cm uma grande varie­
dade dc culturas, consiste principalmente 
cm violações dc normas muito significan­
tes, mas substancialmcntc implícitas” 
(Flynn 1977: 3. 6). Mais que uma opinião 
negativa, portanto, o insulto implica o rom­
pimento dc uma norma social. Para Edmund 
Leach, ele significa a violação dc um tabu, 
ou seja, consiste na expressão de nomes, 
atos ou gestos socialmentc interditos que 
gcralmcntc se referem aos muito próximos 
ou muito longínquos dc si, sejam pessoas, 
animais ou fatos corpóreos (Leach 1983).

A função c a intenção do insulto podem 
variar, mas estão sempre ligadas a uma rela­
ção dc poder. Flynn lista algumas dessas 
funções: a) legitimação c reprodução dc 
uma ordem moral; b) legitimação dc uma 
hierarquia entre grupos sociais; c) 
legitimação de uma hierarquia no interior 
dc um grupo; e d) socialização dc indivíduos 
cm um grupo. Essas duas últimas correspon­
dem melhor ao que, na literatura especializa­
da, costuma se chamar de “insultos ritu­
ais”, ou seja, contendas verbais em que in­
sultos são trocados dc modo regulado, pon­
do em evidencia o domínio verbal e o con­

trole emocional dos participantes'. No caso 
dc insultos raciais não-rituais, estamos li­
dando fundamentalmente com tentativas dc 
legitimar uma hierarquia social baseada na 
idéia de raça4.

No estudo da formação dc grupos so­
cial mente execrados, Elias & Scolson (1994) 
propõem um ordenamento no modo como 
os grupos dominantes estigmatizam os do­
minados. Segundo eles, isso ocorre quan­
do lais grupos detêm o efetivo poder dc 
fazer crcr, a si mesmos c aos próprios 
execrados, que tais estigmas são (ou po­
dem ser) verdadeiros. O primeiro modo de 
estigmatizar é a pobreza, c para utilizá-la o 
grupo dominante precisa monopolizar as 
melhores posições sociais cm termos dc 
poder, prestígio social c vantagens materiais, 
já que apenas nessa situação a pobreza 
pode ser vista como decorrência da inferio­
ridade natural dos excluídos. O segundo 
modo é atribuir como características 
definidoras do outro grupo a anomia (a 
desorganização social c familiar) c a delin- 
qüência (o não-cumprimento das leis). O ter­
ceiro, atribuir ao outro grupo hábitos defi­
cientes dc limpeza c higiene. O quarto e úl­
timo é tratar c ver os dominados como ani­
mais, quase animais ou não inicuamente 
pertencentes à ordem social.

Os insultos também são evocação dc 
estigmas sociais c pessoais, que Erving 
Goffman (1963) classificou cm três tipos: 1) 
anomalias corporais (deformidades físicas); 
2) defeitos dc caráter individual (fraqueza 
dc vontade, paixões inaturais, crenças rígi­
das, desonestidade ctc.) inferidos a partir 
dc doença mental, encarceramento, alcoo­
lismo, vício, homossexualidade, desempre­
go, tentativas dc suicídio ou comportamen­
to político; c 3) estigmas tribais (raça, na­
ção, religião c mesmo classe).
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Os termos injuriosos encontrados

Os insultos raciais seguem essa lógica. 
Como instrumentos de humilhação, sua efi­
cácia reside justamente em demarcar o afas­
tamento do insultador em relação ao insul­
tado, remetendo-o ao terreno da pobreza, 
da anomia social, da sujeira e da animalidade.

No entanto, como a posição social e ra­
cial dos insultados já está estabelecida his­
toricamente através de um longo processo 
anterior de humilhação e subordinação, o 
próprio termo que os designa como grupo 
racial ("prelo” ou “negro”) já c cm si mes­
mo um termo pejorativo, podendo ser usa­
do sinteticamente, sem estar acompanhado 
de adjetivos ou qualificativos. Assim, “ne­
gro” ou “preto” passam a ser uma síntese 
verbal ou cromática para toda uma conste­
lação de estigmas referentes a uma forma­
ção racial idenlitária. Mais que o termo, a 
própria cor adquire função simbólica, 
estigmatizante, como bem o demonstram os 
sinônimos listados em dicionários de lín­
gua vernácula: sujo, encardido, lúgubre, 
funesto, maldito, sinistro, nefando e 'per­
verso. entre outros. O estigma pode estar 
tão bem assentado que é possível a um ne­
gro, por exemplo, sentir-se ofendido por uma 
referência tão sutil quanto “também, olha a 
cor do indivíduo...”.

A estigmatização, todavia, requer um 
aprendizado que passa necessariamente 
pelo processo de ensinar aos “subalternos” 
o significado da marca de cor. Assim, para 
humilhar o filho menor de uma vizinha, uma 
senhora refere-se à sua cor no diminutivo c 
designa seu corpo com cores “estranhas”: 
"Pode me deixar passar, seu negrinho de 
olho roxo?”. Ou. cm outro exemplo, agora 
envolvendo dois adultos, o administrador 
de uma empresa diz por telefone à gerente 
de outra empresa que se prontificou a 
atende-lo em lugar do chefe: "Não falo com

preto. Prefiro esperar”. Tal forma sintética 
visa criar uma barreira social intransponível 
entre o agressor c a vítima, muito confortá­
vel para o primeiro, uma vez que ele precisa 
apenas pronunciar o nome do grupo, de­
signação sintética da injúria. As vezes, a 
palavra nem mesmo precisa ser pronuncia­
da, bastando reivindicar a segregação: 
“Você não deveria estar aqui. Qualquer um 
poderia estar aqui, menos você”.

Nos dados analisados, a forma sintética 
é minoritária, ocorrendo apenas cm dez dos 
78 insultos registrados (13%). Na maioria 
desses casos, a proximidade social entre as 
partes exigiu que o ritual de afastamento fos­
se repetido através de insultos qualificados, 
que procuraram associar a cor do agredido a 
outra dimensão do estigma.

Tais insultos, obviamente, requerem uma 
reiteração dos termos ofensivos sintéticos 
pelo qual o grupo é reconhecido, fazendo com 
que em 78 das ofensas registradas a palavra 
“negro” e seus derivados (feminino, diminu­
tivo c corruptelas) fosse cilada 55 vezes, c 
“preto”, 33. Eis um exemplo de reiteração qua­
se histérica que tem por finalidade associar o 
nome grupai a qualidades desprezíveis: "Pre­
to safado, sangue de preto, negro sem-ver­
gonha, preto vagabundo, você não presta 
porque tem sangue de preto”.

Quando se trata de insulto propriamen- 
lc racial, a animalidade é atribuída princi­
palmente através de termos como “maca­
co” c “urubu”, usados indistintamente para 
ambos os sexos. No primeiro caso, alem de 
selvagem o animal c considerado pela zoo­
logia o mais próximo do ser humano, de­
vendo portanto, seguindo as ideias de 
Leach. ser objeto de distanciamento ritual 
muito rigoroso; no segundo, trala-sc de um 
abutre que tem por hábito devorar cadáve­
res de outros animais, inclusive humanos.

Quando se trata de mulheres negras, o 
insulto racial c às vezes acompanhado do
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insulto sexual, que iguala mulheres a ani­
mais para atribuir-lhes devassidão moral, 
usando termos como "vaca”, “galinha” ou 
“cadela”5. Outros animais, como “barata”, 
são usados para ofender scxualmente c atri­
buir sujeira ("Filhas de uma barata preta, 
vagabunda”)6. A condição de quase huma­
nidade pode ser referida também por quali­
dades intelectuais negativas como “burro”, 
"imbécil” c "idiota”. O termo “índio" tam­
bém foi registrado, utilizado para referir-se 
à condição de sociabilidade incompleta, 
selvagem.

A anomia social é referida de três ma­
neiras. Primeiro, através de lermos ou qua­
lidades ligadas à delinqüência: “ladrão”, 
“folgado”, “safado”, “sem-vergonha”, 
“aproveilador", “pilantra”, “maconheiro” c 
“traficante"; segundo, através dc termos 
que se referem à moral sexual: “vagabun­
da", “bastardo", “filho-da-puta”7. “prosti­
tuta". gigolô", “sapatão", “homossexual” 
e “maria-homem”; terceiro, por estigma- 
lização religiosa, através dc termos como 
"macumba” c "macumbeira”.

O estigma da sujeira c reforçado por ter­
mos como “fedida", “merda”, “podre”, “fe­
dorenta", "porqueira". “nojento” c “suja”. 
A pobreza c a condição social inferior são 
referidas por palavras como “favelada”, 
“maloqucira”. "desclassificado” c “analfa­
beto". Dc fato, os estigmas de inferioridade 
social preferidos são o local e o lipo de 
moradia e o grau dc instrução formal. Outra 
estratégia lingüística freqüentc é o uso de 
diminutivos como “negrinho” ou 
“negrinha” para rcfcrir-sc aos insultados, 
além da referência direta à "classe" (“Não 
falo com gente dc sua classe”) ou à situa­
ção de escravidão (“Lugar de negro é na 
senzala"), expressões utilizadas para rcfc­
rir-sc a uma forma de natureza ou dc ordem 
social estagnada (a laia, a casta, o escravo). 
Alguns dos termos empregados, como “bes­

ta” c “metida”, evocam tentativas dc inver­
são da hierarquia social considerada natu­
ral, pois são usados para afirmar que tais 
pessoas querem usurpar uma posição que 
não c sua. Finalmente, vale a pena mencio­
nar a ocorrência de referências a doenças 
ou defeitos físicos do insultado (tais como 
“queimada” ou “cancerosa”) c a determi­
nações naturais ou teológicas (como “mal­
dito”, “desgraça” c “raça").

Como estratégia dc distanciamento so­
cial, os insultos propriamente raciais que 
encontrei nos registros policiais podem ser 
agrupados em sete tipos:

1. simples nominação do Outro, dc modo 
a lembrar a distância social ou justificar uma 
interdição dc contato;

2. animalização do Outro ou implicação 
de incivilidadc;

3. acusação de anomia cm termos de
3.1. conduta dclinqücntc ou ilegal;
3.2. imoralidade sexual;
3.4.i rreligiosidadc ou perversão re­

ligiosa;
4. invocação da pobreza ou da condi­

ção social inferior do Outro, através de
4.1. termos referentes a tal condição;
4.2. referência a uma origem subordi­

nada;
4.3. uso de diminutivos;
4.4. acusação dc impostura (assunção 

de posição social indevida);
5. acusação de sujeira;
6. invocação de uma natureza perverti­

da ou de uma maldição divina; c
7. invocação de defeitos físicos ou 

mentais.
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Tomados de per si. anotei 56 termos in­
juriosos, distribuidos pelas sete categorias 
elaboradas acima (cf. tabela 2). Os termos 
sintéticos mais utilizados são “negro/ne- 
gra”, preferido pelas mulheres, e “preto/pre- 
ta”, preferido pelos homens. O insulto ani­
mal mais empregado é “macaco”. Os ter­
mos de anomia que se referem à moral 
sexual são os mais numerosos e geralmente 
assacados contra as mulheres (vítimas ou 
mães das vítimas): “vagabunda” é o insul­
to preferido pelas mulheres, e “filho-da- 
puta”, pelos homens. Entre aqueles que se 
referem à legalidade ou ao caráter, “safado” 
é o insulto preferido, geralmente dirigido 
contra homens. As mulheres tem também o 
privilégio de serem acusadas de “macum- 
beiras”. Entre as injúrias que se referem à 
condição social, a preferida é lembrar a con­
dição de cx-cscravo, através da referência 
ao lugar que se crê apropriado às vítimas: a 
senzala. Esse é geralmente um insulto de 
branco contra negro, de superior social para 
inferior. Termos como “favelado” ou 
“maloqueiro” são atualizações dos locais 
dc moradia apropriados a negros, mas des­
feridos por pessoas da mesma condição 
social da vítima. Os lermos que remetem à 
sujeira também não são concentrados: “fe­
dido", “merda" e “sujo" têm a maior fre- 
qüência. Nas demais categorias, chama a 
atenção apenas o insulto que se refere dire­
tamente à “raça” do indivíduo insultado, 
evocando uma índole pervertida.

O quadro I sintetiza a classificação dos 
insultos encontrados. Note-se que o recur­
so à metáfora animal abrange pralicamentc 
toda a taxonomía, seguindo a estreita rela­
ção entre categoria animal e abuso verbal 
prescrita por Leach. Os insultos sexuais são 
referidos por animais domésticos (cadela); 
dc criação, mas ligados à alimentação da casa 
(galinha c vaca); ou próximos indesejáveis, 
como a barata - esse uso corresponde de

modo geral à lógica das interdições de con­
tato sexual entre os muito próximos. Os in­
sultos relativos à hierarquia e às deficiências 
físicas e mentais estão referidos a animais de 
trabalho (burro, besta), bichos domestica­
dos mas não muito próximos, que jamais co­
memos. Apenas os insultos raciais são refe­
ridos por animais distantes (macacos, uru­
bus), selvagens ou que devem ser mantidos 
distantes da vida social.

As situações de insulto

A situação que propicia a agressão verbal 
pode ensinar muito sobre o significado so­
ciológico do insulto racial. Quando o insul­
to é desferido? Quais as posições do 
agressor e da vítima na relação social? Que 
tipo de insulto é desferido, dependendo da 
situação e das características da vítima?

Uma afirmação do senso comum no Bra­
sil é a dc que o insulto racial ocorre apenas 
cm situações de conflito, ou seja, de ruptu­
ra dc uma ordem formal dc convivência so­
cial. Essa afirmação nada mais é que a con- 
seqüência do pressuposto da ordem iguali­
tária, de respeito aos direitos individuais, 
resguardada por normas de polidez e for­
malidade. Ainda que aceito idealmente, esse 
pressuposto pode não scr verdadeiro na 
prática social. Além disso, o insulto racial 
pode tanto ocorrer durante o conflito quan­
to, ao contrário, ocasionar o conflito. Pode 
ser uma arma dc última instância, mas tam­
bém um primeiro trunfo a scr sacado. Por­
tanto, o que motiva o insulto racial e a or­
dem cm que ele aparece no conflito são ele­
mentos decisivos para esta análise. 
Hasenbalg aponta que

Com relação aos padrões de so­
ciabilidade inter-racial. é notório 
que a classe baixa branca carrega
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um folclore de concepções estereo­
tipadas do negro. Contudo, tais es­
tereotipos são com frequência 
verbalizados em contextos amisto­
sos, e as situações raramente evolu­
em para o conflito interpessoal e 
para a violencia, a menos que a in­
tenção ofensiva esteja claramente 
prae/i!i?(Hasenba]g 1979:252).

Ora, assim como nas situações de insul­
to ritual, os termos injuriosos podem ser 
empregados cm um sentido oposto ao scu 
significado corrente. Isso acontece quan­
do são usados entre pessoas muito próxi­
mas, amigas, para simbolizar justamente a 
ausencia de formalidade entre elas, ou seja, 
o grau de intimidade e confiança mútuas. 
Seu emprego é notado principalmente en­
tre membros de grupos estigmatizados: os 
epítetos mais insultuosos, normalmente di­
rigidos a tais grupos por seus detratores, 
são empregados com enorme ironia, des­
providos de significado subjetivamente 
ofensivo, uma vez que todos sabem fazer 
parte da comunidade estigmatizada referi­
da pelo epíteto. Do mesmo modo, o uso de 
epítetos injuriosos ocorre frcqüentemcnte 
em situações definidas ambiguamente pelo 
agressor, situando-sc entre a intimidade da 
brincadeira (a proximidade expressa no in­
sulto ritual) e o distanciamento expresso 
pelo conteúdo semântico das palavras ofen­
sivas. Nesses casos, apesar de não ser ami­
go do insultado, o insultante se põe nesse 
terreno ao usar o termo injurioso de modo 
que possa ser interpretado como um convi­
te à brincadeira, cabendo ao insultado a 
responsabilidade de definir a situação: se 
aceita o outro como um igual e trata o inci­
dente como o início de uma troca de insul­
tos rituais, ou se aproveita a ocasião para 
coalcsccr a distância entre ambos. Quando

ocorre entre membros dc grupos raciais di­
ferentes (brancos c pretos), mas da mesma 
classe social (pobres), a situação mostra 
apenas a ambigüidadcdas pertenças dc clas­
se c de “raça”.

Como era dc se esperar, essas situações 
dc ambiguidade ou dc expressão dc intimi­
dade não aparecem nas queixas prestadas 
em delegacias. Dc acordo com os dados dc 
que disponho, o insulto racial aparece nas 
situações agora descritas.

Primeiro, quando, por algum motivo, a 
relação entre as pessoas envolvidas está 
tensa e bastante desgastada, seja na con­
vivência vicinal ou familiar, seja na ordem 
contratual ou qualquer outra. A partir dc 
determinado momento, uma das partes re­
solve utilizar o insulto como modo dc humi­
lhar sistematicamente seu desafeto. A queixa 
transcrita ilustra tal situação:

Infonna a vítima que divide o mes­
mo quintal com sua cunhada, a 
indiciada, sendo que, por desenten­
dimentos antigos, a mesma 
frequentemente é ofendida verbal­
mente, bem como seus filhos, sendo 
chamados de ‘‘macacos”, “vagabun­
da”, "negrinha bastardo", “negrafe­
dida", “favelada" etc. Que o fato 
ocorre freqiientemente, não haven­
do condições de diálogo pacifica­
mente” f

Segundo, quando durante uma disputa 
comum qualquer, esgotados os meios dc 
convencimento c o uso de ameaças plausí­
veis, diante da recusa ou falta de assenti­
mento da vítima, a injúria é usada para en­
cerrar a disputa através da humilhação. 
Nesse caso, o insulto sinaliza a passagem 
da disputa para o conflito. A queixa abaixo 
se enquadra nessa situação. Note-se que a
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expressão insultuosa (“nega besta”) pro­
cura caracterizar a atitude de resistência 
como provocada pela petulância c pela ar­
rogância dc alguém que usurpa uma posi­
ção social (de igualdade com o agressor) 
que não lhe seria devida (por causa da cor).

Comparece a vítima, informando 
que, na data e local dos fatos, soube 
por seu advogado que a 1". 
indiciada disse a ele que ela deve­
ria pagar uma dívida que tinha as­
sumido com a imobiliária, na quali­
dade de fiadora de um imóvel, pro­
ferindo as seguintes palavras: 
"aquela nega besta está bem 
grandinha pra assumiras coisas que 
assina, aquela esclerosada”. E a 
vítima, na mesma data, recebeu uma 
ligação do advogado da imobiliá­
ria (2". indiciado), cobrando tal 
débito que. segundo a vítima, foi 
fiadora de um imóvel involuntaria­
mente, ou seja, citada como fiadora 
sem seu conhecimento, e como disse 
ao referido advogado que nada de­
via à imobiliária, este ofendeu-a di­
zendo: "por causa de uma merreca, 
você e seu advogado vão se foder. 
sua nega besta ”.

Terceiro, quando uma falha involuntária 
da vítima provoca o ódio do agressor. 
É como se houvesse, por parte deste, uma 
predisposição racista, uma animosidade 
gratuita ou motivada por eventos anterio­
res que, diante do menor fato, manifesta-sc 
como insulto:

Informa a vítima que na data de 
ontem colocou seu veículo na vaga 
privativa de vendedores da empre­
sa em que trabalha, com a intenção

de tirá-lo assim que começassem a 
chegar os vendedores, sendo que 
ninguém o avisou e acabou esque­
cendo. Assim foi procurado pelo 
gerente, que estupidamente o 
repreendeu. Que imediatamente 
procurou tirar o carro da vaga e 
surpreendeu o referido gerente fa­
lando para a primeira testemunha: 
- "Preto é uma merda, por isso que 
eu não gosto dessa raça ”. Ao tomar 
satisfações sobre o que dizia, o mes­
mo não repetiu tais frases, alegan­
do que se a vítima não tivesse gos­
tado que partisse para cima.

Quarto, quando não há nenhum confli­
to e o insulto é apenas o meio extremado de 
demarcar a separação racial entre agressor 
e vítima. Trata-se da reivindicação dc uma 
segregação social:

Informa a vítima que o indiciado, 
o qual prestava serviços de convê­
nio de assistência médica à empre­
sa em que a vítima trabalha, e por 
esse motivo frequentemente precisa­
va entrar em contato pessoal ou te­
lefônico. na data de hoje ligou para 
falar com o gerente comercial e a 
testemunha retro disse que ele não 
se encontrava mas, se quisesse, po­
deria falar com a vítima. O indiciado 
pelo telefone respondeu: "não falo 
com preto. Prefiro esperar". A víti­
ma então tomou conhecimento do 
fato e ficou sabendo que isso era fre- 
qüente. Esclarece ainda que nas 
oportunidades anteriores que falou 
com o indiciado, ele sempre foi ex­
tremamente mal-educado. A vítima 
sente-se discriminada e ofendida em 
sua honra e imagem pessoal.
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Quinto, quando o agressor se vê na 
posição de ser corrigido ou repreendido por 
ter cometido uma falha e, para reverter tal 
posição, agride verbalmente a vítima. Estão 
sujeitos a essa situação de risco os negros 
que, no cumprimento dos deveres do car­
go, vêem-se obrigados a fazer cumprir as 
normas:

Informam as vítimas que na data 
e local dos fatos, onde são seguran­
ças, após procurarem o averigua­
do, que é morador do Condomínio, 
e adverti-lo que poderia ser multa­
do caso não retirasse o seu veículo, 
que estava ocupando a vaga de ou­
tro proprietário, este passou a ofen­
der-lhes dizendo: “quem são vocês, 
são uns porqueiras, uns pretos fol­
gados, desclassificados" e, ato con­
tínuo, foi entrando em sua residên­
cia dizendo: vou cortar vocês no 
caranga agora", ao que foi impedi- 
do por familiares, que não o deixa­
ram entrar no quarto para pegar 
alguma arma, segundo informam as 
vítimas.

Em lodos esses casos, à exceção do 
primeiro, é nítido o sentimento hierárquico 
de superioridade do agressor, ferido pelo 
comportamento igualitário do ofendido seja 
em uma disputa ou em um incidente que o 
assusta ou desagrada, seja no dia-a-dia do 
relacionamenlo social. Mais que uma arma 
dc conflito, o insulto é uma forma ritual de 
ensinar a subordinação através da 
humilhação. No cotidiano, é provável que 
os insultos raciais sejam mais comuns nas 
situações dc conflito, ou mesmo cm última 
instância dc ofensa, como muitos acreditam. 
Pelos dados que analisei, contudo, parece 
certo acreditar que lais insultos não são

especialmente mais ofensivos que outros 
porventura proferidos durante o conflito, 
quando são invocados não apenas a raça, 
mas também o sexo, as preferências sexuais, 
a origem regional, familiar c dc classe, os 
defeitos físicos, os defeitos morais etc.

Do mesmo modo, poucos insultos (16) 
ocorreram durante campanhas sistemáticas 
dc humilhação pública como forma dc 
retaliação a alguma ofensa real ou 
imaginada. Os demais foram decorrentes de 
situações singulares c fortuitas. Algumas 
estatísticas podem ajudar a esclarecer esse 
ponto. Das 74 queixas em que foram 
registradas injúrias, 29 (39%) se referem a 
insultos proferidos no ambiente dc trabalho 
por clientes, colegas, superiores ou 
subordinados; 18 insultos (24%) foram 
proferidos por vizinhos; 12 (16%) foram 
sofridos por negros na condição de 
consumidores, inquilinos ou usuários; os 
demais insultos ocorreram cm situação 
familiar (6), na rua (2), no trânsito (4), ou em 
decorrência dc realização dc negócios (3). 
Ou seja, as queixas de insulto ocorrem com 
mais frequência cm âmbitos em que as 
relações sociais são mais intensas c também 
mais formalizadas c nas quais, portanto, o 
insulto é mais contundente.

Das noventa queixas prestadas, quatro 
referiam-se a minorias étnicas (dois 
nordestinos, um peruano c uma judia) e. 
nestas, rcgistraram-sc injúrias proferidas cm 
situação de consumo, trabalho ou negócio. 
No caso dos nordestinos, as injúrias 
aludiam a seu deslocamento geográfico, 
isto é, ao fato de serem dc outro lugar: “Esses 
nordestinos desgraçados, vem pra cá querer 
mandar; sua vaca [...]” ou “você tem 
complexo dc inferioridade por ter nascido 
naquela terrinha dc Arapiraca [...| porque 
você nasceu na puta que pariu". No caso 
do peruano, foi também sua condição dc 
estrangeiro a ser injuriada, juntamente com
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sua aparência física: “É por isso que eu não 
gosto de fazer contratos com esses índios 
nojentos c ainda mais sendo estrangeiro, 
tem que morar no mato do seu país”. No 
caso da judia, a injúria foi genérica: “Sua 
judia fracassada [...] nenhum judeu presta”.

Examinemos mais de perto os insultos 
propriamente raciais contra negros.

Insultados e insultantes

Dois fatos chamam a atenção quando ob­
servamos as estatísticas. Primeiro, c maior 
o número de mulheres que se queixam de 
discriminação, c também e proporcional­
mente, maior o número de mulheres com 
queixas de insultos, ou seja, os insultos às 
mulheres são mais que proporcionais à ra­
zão entre homens e mulheres queixosos. Os

insultos são principalmente desferidos por 
mulheres contra mulheres (36,8%) e por ho­
mens contra homens (29,9%), ainda que nos 
insultos entre sexos sejam os homens que 
ofendam duas vezes mais as mulheres (23,0%) 
que o inverso (10,3%). Isso, contudo, não 
explica a quantidade de insultos à conduta 
moral ou sexual das vítimas, pois são as mu­
lheres, e não os homens, que abusam de refe­
rências desabonadoras à moral sexual das ví­
timas. De fato, 39% das injúrias proferidas por 
mulheres contra mulheres e 40% das dirigidas 
por elas contra homens referiam-se à morai 
sexual, enquanto entre os homens apenas 
12% assacaram contra a honra sexual das 
mulheres negras e nenhum ofendeu a moral 
sexual de outro homem, preferindo fazê-lo, em 
21% dos casos, em relação à mãe dos mes­
mos (cf. tabela 3).

Tabela 3 - Insultados c insultantes por gênero

Gênero 
da vítima

Gênero do indiciado Total

masculino feminino

masculino 29.9% 10,3% 40.2%

feminino 23,0% 36.8% 59.8%

Tola! 52.9% 47.1% 100,0%

Fonte Primária: Delegada de Crimes Raciais de São Paulo, maio de 1997 a maio de 1 998

Considerando não os casos registrados, 
mas a frcqüência dos termos injuriosos pro­
feridos. chega-se à mesma conclusão. 
A mulher é muito mais insultada que o ho­
mem. No caso de injúrias entre pessoas do 
mesmo sexo, as mais numerosas (108 em

172), os insultos envolvendo mulheres são 
quase o dobro daqueles envolvendo ho­
mens (38 em 40). Já nos casos de injúrias 
intersexuais (54 em 172), os homens ofen­
dem 57% mais as mulheres do que são ofen­
didos por elas. Em suma, a maioria dos
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insultantes c mulher (58% ). mas em compen- 
sação as mulheres são lambem as mais in­
sultadas (64%). visto que 45% dos insultos 
contra mulheres são dirigidos por outras mu­
lheres c que os homens as insultam mais que 
são insultados por elas (cf. tabela 2).

O segundo fato que merece atenção é a 
grande quantidade de averiguados, ou seja, 
de insultadores, de cor ignorada ou não 
anotada. Como seria de esperar, 93% das 
vítimas se declararam ou foram declaradas 
negras; no entanto, apenas 57% dos 
insultantes foram considerados brancos,

Tabela 4 - Cor declarada do insultante c do insultado

Cor do 
insultado

Cor declarada do insultante Total
ignorada branca morena parda

Ignorada 1.4% 1,4%

Negra 36,2% 50,7% 1,4% 4,3% 92,8%

Parda 5,8% 5,8%
Total 36,2% 58,0%. 1,4% 4,3% 100.0%

Fonte Primária: Delegacia de Crimes Raciais de .São Paulo, maio de 1997 a maio de 1998

E possível lambem que o gênero - pre- 
dominantemente masculino -ca cor - na 
maioria branca-dos indiciados c as caracte­
rísticas de gênero c cor das vítimas ganhem 
importância para a compreensão sociológi­
ca apenas no âmbito das relações sociais em 
que ocorreu o insulto. Voltemo-nos, portan­
to, para cada situação cm separado.

sendo que 38% deles não tiveram a cor re­
gistrada pelo plantonista ou declarada pela 
vítima. Desconhecimento, dado sem impor­
tância ou silencio revelador? A presença 
do insulto mostra que dificilmente a cor do 
acusado não teria sido notada. Por se tratar 
de um boletim de ocorrência sobre crime de 
racismo, peça que fundamenta qualquer 
ação judicial, lambem parece difícil crer que 
a cor do acusado tenha sido esquecida sem 
propósito. Portanto, o mais provável é que 
38% dos acusados lambem não fossem 
brancos (cf. tabela 4).

Os insultos proferidos em situa­
ção de trabalho

A maioria dos insultos proferidos cm 
locais de trabalho provem de clientes ou 
usuários de serviços prestados por traba­
lhadores negros (56%), ocorrendo quando 
tais empregados cumprem normas ou regras 
que desagradam ou ferem o sentido de hie­
rarquia dos clientes. Nesse caso, longe de

emergir do conílilo. o insulto o instala. Não 
se fazem necessárias palavras ou atitudes 
bruscas por parte dos negros: c a própria 
atitude ordinária de cobrança, negação, re­
preensão ou frieza que c sentida como 
“ofensa’- pelos brancos. Eis um exemplo:

Comparece a vítima informando 
que na data e local dos fatos, onde 
prestava serviços autônomos como 
garçom, ao servir o averiguado que 
é sócio do Clube, após este pedir- 
lhe algumas refeições que consta­
vam no cardápio, mas que não ti- 
nham disponíveis para serem servi­
das, somado ao fato de ter pedido 
para que a conta fosse separada, e 
por norma do Clube o averiguado 
fora informado que não poderia ter 
esse pedido aceito, passou a ofen­
der a vítima com as seguintes ofen­
sas: "Graças a Deus que você não é 
meu empregado, macaco, se fosse 
estaria na senzala". A vítima sen­
tiu-se ofendida em sua honra e ima­
gem pessoal.

Já se pode ver aqui que o insulto tem a 
função de “ensinar à vitima seu lugar” espe­
rado. ou seja, a subserviência. Para tanto, são 
sempre mencionados o deslocamento social 
ou o lugar que as vítimas deveriam ocupar: "a 
senzala", “desclassificados”, “essa macaca aí 
pensa que c o quê?”, “negra metida”.

A inconformidade com a igualdade so­
cial dos negros transparece também nas 
ofensas proferidas por superiores: “Isso c 
um desperdício de talento. Essa deveria 
estar lavando roupas. Isso aí é para nos 
servir”; “E negro, por isso fez errado! Faz 
as coisas erradas c quer chegar cheio de 
razão! Esses vigilantes nem estudo têm...”. 
Ofensas que resvalam para outros âmbitos

(honestidade, diligência ou outros aspec­
tos morais) quando direitos trabalhistas são 
reivindicados ou estão em jogo. As vezes, 
os insultados se queixam de que o insulto 
precede um período de “perseguição”. Tam­
bém os inferiores hierárquicos invocam o 
deslocamento social das vítimas (“Não cum­
prirei ordens daquele negro analfabeto”).

Dependendo do grau de segurança do 
ofensor quanto à sua própria posição 
social, os insultos podem apenas sugerir a 
animalização ou coisificação dos negros 
(quando o reconhecimento social do 
ofensor é visível), mantendo-se no terreno 
da desqualificação social, ou podem pro­
gredir para uma completa negação da hu­
manidade do ofendido, situação mais co­
mum quando a distância social entre ofen­
didos e ofensores é mínima.

Também no caso de clientes c usuários, 
há, às vezes, a transferência para os “in­
feriores”, ou seja, para os “empregados”, 
da raiva que deveria ser dirigida contra o 
governo ou a organização que os negros 
momentaneamente representam:

Comparece a vítima nesta Dele­
gacia informando que na data e lo­
cal dos fatos, onde trabalha como 
porteiro, logo após entregar o carne 
do IPTU para averiguada, foi ofen­
dido pela mesma que disse: ‘‘Eu que­
bro a sua cara, seu nego safado, la­
drão sem-vergonha", entre outras 
ofensas que foram presenciadas pe­
las testemunhas retro qualificadas. 
A vítima sentiu-se ofendida em sua 
honra e imagem pessoal.

Os clientes ou usuários insultanles são 
em sua maioria homens. Mas os homens 
ofendem mais os homens c as mulheres 
ofendem mais as mulheres. Para o insullanlc,
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portanto, além do fato de não suportar o 
que considera “arrogância” ou “desrespei­
to” do servidor, o sexo da vítima tem algu­
ma importância. Por que será? Talvez por­
que a relação entre os sexos imponha mais 
formalidade e envolva, ao mesmo tempo, 
uma abordagem mais simpática. Mas é inte­
ressante que os homens negros insultados 
por clientes frequentemente não declarem 
a cor dos insultantcs (quatro em cinco ca­
sos). enquanto as mulheres ofendidas “es­
queçam” menos da cor de quem as ofendeu 
(três em sete). Acaso? O fato é que a não- 
declaração da cor dos insultantcs é mais 
freqüente em queixas contra clientes e 
usuários ou contra superiores hierárquicos 
que contra colegas ou subordinados, c mais 
freqüente nos homens que nas mulheres.

Os insultos dos vizinhos

O local de moradia é o segundo âmbito 
social de maior registro policial de insultos 
raciais. Por tratar-se de um ambiente domés­
tico. no qual a presença feminina é maior, os 
registros são cm sua maioria de mulheres 
brancas ofendendo mulheres negras (13 em 

casos). Quando ocorrem nesse âmbito, 
as ofensas são respaldadas geralmente por 
uma historia mais longa dc desavenças, o 
que. abado à proximidade física entre os bc- 
hgerantes, enseja disputas mais carregadas 
de emoção, que extravasam cm virulência ver­
bal. A moral sexual, a humanidade, a higiene, 
os defeitos físicos c a inconveniência da vi­
zinhança das vítimas são os alvos do ataque 
verbal. Eis alguns exemplos:

- Suas negrinhas filhas-da-puta, ne­
gas fedorentas, suas vacas, galinhas.

- Estou cheia dessa raça; por que vocês 
não se mudam? Essa raça não presta!

- Sua macaca, cu odeio negro, eu vou 
pôr você na cadeia, sua negra!

- Suas negrinhas vagabundas, vocês 
são negras maloqueiras c não prestam.

- Além dc negra, ainda c queimada; 
na escola que eu dou aula c cheio de 
negrinhos macaquinhos c cu reprovo mes­
mo, pois nego lem é que catar papel!

- Márcia sapatão, maldita, vagabun­
da, negra invejosa, que tinha inveja da mes­
ma por scr branca dc olhos claros [...].

- Sua negra maloqueira. vocc tem que 
mudar do prédio.

- Essa negra do 4“. andar, cu não 
aguento esse cheiro! Eu vomito.

- “Maconheiros”, “pretos sujos", "va­
gabundos”, “traficantes”, “que odeia essa 
raça”, “que odeia pretos c nordestinos".

O que dizer das disputas que geram tais 
insultos? São disputas entre síndico e 
condôminos a respeito da honestidade do 
gerenciamento do condomínio, cm torno de 
brigas e brincadeiras dc crianças, filhos das 
vítimas, a respeito do uso do passeio das 
casas ou da garagem c, muitas vez.es, ódio 
sem causa aparente, puro desejo dc segre­
gação, vontade de evitar a presença dc ne­
gros no prédio.

Os insultos a consumidores

As queixas de discriminação no âmbito de 
relações dc consumo de bens c serviços são 
aquelas que menos registram insultos rece­
bidos - apenas 12 entre 22. Esse dado já 
revela que a relação de consumo c mais for­
mal que as demais (de trabalho, vizinhança 
ou as relações não sistemáticas, como as que 
se desenvolvem na rua ou no trânsito), de- 
senrolando-sc normalmente sob etiqueta 
bastante cuidadosa, que visa promover a 
imagem pública da empresa prestadora dc 
serviços. O contato social, nesse caso, c não 
apenas secundário, para usar a terminologia 
clássica da sociologia, mas também padro-
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nizado. Como, então, mais dc 50% das quei­
xas ainda evocam insultos raciais?

Observando-sc caso a caso, tem-sc o 
seguinte: tres dos insultos ocorreram na re­
lação entre senhorio c inquilino, dois em 
estabelecimentos bancários, envolvendo 
clientes c seguranças, c outros cinco em 
transporte coletivo (motorista c usuário), 
lanchonete, hospital público, oficina e loja 
comercial. Tres fatos são dignos dc nota: 
primeiro, os insultos mais fortes partem de 
pessoas do mesmo nivel social da vítima e 
provavelmente da mesma cor, uma vez que 
geralmcntc a cor não c registrada; segun­
do, quando parlem de pessoas de nivel so­
cial mais elevado ou dos donos do estabe­
lecimento. os insultos são sintéticos (“pre­
to". “negro") ou simplesmente aludem acor 
da vítima (“Também, olha a cor do indivi­
duo...”); terceiro, os estabelecimentos pe­
quenos apresentam maior número de casos 
com insulto que os grandes, provavelmen­
te porque neles a relação com o consumi­
dor é sujeita a menor formalização c 
disciplinamcnto.

O insulto no trânsito e em 
outros âmbitos

Do mesmo modo que a discriminação entre 
vizinhos, a discriminação no trânsito, nos 
pequenos negócios ou na rua geralmente é 
insultuosa, c pelas mesmas razões: a gran­
de tensão emocional a que estão sujeitos 
os agressores. Trata-se de insultos pesa­
dos, sempre carregados de alusões 
desabonadoras à moral sexual das vítimas 
ou dc suas famílias, desferidos quase sem­
pre por pessoa do mesmo sexo. Obviamen­
te, o insulto proferido por familiares tem a 
mesma virulência, com a agravante de, nes­
ses casos, o sexo oposto não ter tratamen­
to mais discreto.

Conclusões

Os negros no Brasil se queixam principal­
mente do insulto racial proferido no âmbito 
do trabalho, da vizinhança e do consumo de 
bens e serviços. Fazem-no beneficiando-se 
da Lei 7.716, modificada pela 9.945, que trans­
formou a injúria racial em crime. Para estudar 
o insulto racial nesta comunicação, utilizei 
os registros de queixas na Delegacia dc Cri­
mes Raciais dc São Paulo entre maio de 1997 
e 1998.

Em minha inlcrpretação, a função do in­
sulto racial é institucionalizar um inferior 
racial. Isso significa que o insulto deve ser 
capaz dc. simbolicamente, a) fazer o insultado 
retornar a um lugar inferior já historicamente 
constituído, e b) reinstituir esse lugar.

A atribuição dc inferioridade consiste na 
aposição de uma marca sintética, como a cor, 
e qualidades e propriedades negativas (cm 
termos de constituição física, moralidade, or­
ganização social, hábitos de higiene c huma­
nidade) a um certo grupo de pessoas consi­
deradas “negras” ou “pretas”.

Pelo que pude constatar, no Brasil esse 
“inferior racial” é constituído pelos seguin­
tes estigmas: 1) pretensa essência escrava; 
2) desonestidade e delinqüência; 3) moradia 
precária; 4) devassidão moral; 5) irrcli- 
giosidade; 6) falta de higiene; 7) incivilida- 
de, má-educação ou analfabetismo. Esses 
estigmas são reiteradamente associados à 
cor negra ou preta que tais pessoas apre­
sentam. transformando-a em símbolo sinté­
tico de estigma. É interessante notar que, 
além da cor. nenhuma característica física - 
cabelos, lábios ou nariz, por exemplo - foi 
invocada nos insultos registrados, ainda que 
saibamos serem comuns em canções e di­
tos populares.

As situações de insulto, ou seja, aque­
las em que a posição de inferioridade do 
negro precisa ser reforçada por rituais dc
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humilhação pública, ocorrem principalmen­
te no trabalho c nos negócios, nos quais o 
cliente ou usuário se sente ameaçado pela 
autoridade de que o negro está investido, 
ou em situações em que os brancos se sen­
tem incomodados pela conduta igualitária 
do negro. No Brasil, existem mesmo expres­
sões, como “tomar liberdade” ou “meter-se 
à besta”, para alguém que se crê superior 
se referir à conduta “indevida" de outrem, 
que se crê socialmentc igual a ele.

Ainda segundo meus registros, não foi 
possível confirmar a idéia presente no sen-

so comum de que no Brasil o insulto racial 
ocorre como último recurso dc ataque cm 
uma disputa interpessoal que se deteriora. 
Na maioria das queixas que analisei, o in­
sulto foi o fato que instalou o conflito, c 
não uma decorrência dele.

Todavia, por conta do número restrito 
dc casos, essas conclusões não podem ser 
consideradas definitivas, mas sim servir dc 
guia para a investigação do insulto racial 
através dc novas fontes c outros métodos 
dc observação.

Notas

1. Comunicação ao congresso da American Anthropological Association, realizado em Chicago cm 
novembro de 1999. Agradeço a Afrânio Garcia. Jocclio Teles dos Santos c Nadya Araújo Guimarães 
a leitura cuidadosa dc versões preliminares desse texto c suas valiosas sugestões.

2. Ao contrário do norte-americano, o código penal brasileiro reconhece o crime contra a honra. Sua 
mera existência já indica a presença de relações sociais hierarquizadas, pautadas por um código dc 
honra pessoal e estamental (e não apenas ética).

3. Tais jogos são muito comuns entre jovens negros americanos. Ver Dolard (1939) c Labov (1972).

4- ’ Blacks’for examPle’are subjected to direct or indirect insults aimed al reconfirming the cultural 
definition of their innate inferiority and, perhaps most significantly, of seeking to continually 
remind them of and hence internalize within them, a sense of the low social esteem in which they arc 
held” (Flynn 1977: 55).

5. A sexualidade humana c geralmcnlc referida a animais. A recorrência à animalização está sempre 
ligada à atribuição de esligma ou a formação de carisma (reivindicação dc qualidades excepcionais). 
Sobre a relação entre sexo e animais, diz. Leach: “It is thus a plausible hypothesis that the wav in 
which animals arc categorized with regard to edibility will have some correspondence to the way in 
which human beings are categorized with regard to sex relations” (1983: 212).

6. Barata . nesse contexto, tem mais de um sentido, referindo-se simultaneamente à sujeira e à 
genitália feminina.

7. É interessante notar que nas culturas latinas seja a relação dc rebaixamento social (filho-da-puia). 
c não um animal doméstico e íntimo (son-of-a-bitch) ou o incesto materno (motherfucker) que 
expresse a maior vergonha masculina com respeito à sua mãcc, portanto, o insulto sexual mais forte. 
A esse a respeito, ver Preston & Stanley (1987).
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8. Essa c as demais citações foram transcritas tal como constam nos boletins de ocorrência policiai, 
prescindindo de anotações como "sic" ou qualquer outra forma dc edição.
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SUMMARY

Complaints filed against discrimination

This paper aims at investigating racial insults 
as a means of building a stigmatized social 
identity. With that in mind the author uses 
complaints filed with the Sao Paulo Racial Cri­
me Police Headquarters as a source for analyzing 
stereotypes that are socially accepted by both 
victims and police officers. The author argues

that the function of racial insults is to instate 
people as racially inferior, and that such attacks 
can not only symbolically direct those who are 
discriminated against toward their historically 
constituted status as inferiors but also reinstate 
that status.

RÉSUMÉ

L’insulte raciale-les injures verbales enregistrées dans des 
plaintes de discrimination

Le but de cet article est d’enquêter sur 
l’insulte raciale, comme mode de construction 
d’une identité sociale stigmatisée. Pour cela, 
l’auteur prend comme sources les plaintes 
portées au Commissariat des crimes raciaux de 
Sâo Paulo entre mai 1997 et avril 1998 et cherche 
à analyser les stéréotypes socialement acceptés

comme tels, autant par les victimes que par les 
policiers. L’auteur soutient que la fonction de 
l'insulte raciale est d' institutionaliser un inférieur 
racial avec la capacité non seulement d’amener 
symboliquement la personne discriminée à une 
place inférieure historiquement constituée, mais 
aussi de réinstitucr cette place.
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O negro no espelho: imagens e discursos 
nos salões de beleza étnicos

Jocélio Teles dos Santos
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O objetivo do artigo é analisar de que forma está sendo elaborada a construção 
de uma imagem negra que se contrapõe à representação dominante nas sociedades 
ocidentais. Dessa forma, examina o surgimento dos salões de beleza étnicos e o seu 
crescimento, tomando-o como locus privilegiado para a compreensão de discursos 
sobre diversos aspectos relacionados ¿i estética e ã beleza. Através de matérias de 
jornais, procura perceber o discurso dos sujeitos presente na publicização dessas 
imagens, e realiza uma pequena incursão etnográfica em dois salões de beleza 
paulistanos.

Palavras-chave: padrão de beleza, identidade negra, consumo, salão de beleza, estética.
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La beauté est atroce parce 
qu 'elle n 'est pas qu 'une fantôine.

Eugène lonesco (present, passé-passé, 
present)

T
êm havido nas últimas décadas urna 
grande preocupação por parte dos 
estudiosos em demonstrar de que 
modo o negro é representado no imaginá­

rio ocidental. Tanto nos trabalhos que se 
debruçam sobre as imagens produzidas no 
passado de colonização do continente afri­
cano quanto naqueles que situam seu inte­
resse em um período mais recente, procura- 
se mostrar a construção desse imaginário, 
desenvolvido nas sociedades européias ou 
na norte-americana através de imagens e 
discursos estereotipados e eivados de mai­
or ou menor grau de exotismo e/ou racismo. 
Essas reflexões são importantes para en­
tendermos o processo que levou à criação 
das ideologias que priorizam imagens 
hierarquizadas de culturas diferenciadas2 e 
compreender de que modo os negros cons­
troem ou reelaboram imagens de si, contra­
postas às da representação dominante nas 
sociedades ocidentais.

Essas imagens podem ser cruzadas e 
compreendidas através da análise do dis­
curso dc uma iconografia negra, produzida 
nos salões dc beleza étnicos', espaços que 
podem ao mesmo tempo ser considerados 
públicos, uma vez que são um empreendi­
mento mercantil, constituem uma empresa 
c praticam algum tipo de publicidade, e lo­
cais alternativos para a construção de um

outro padrão de beleza, já que os discursos 
e imagens ali contidos são reproduzidos na 
direção dc uma reafirmação substancialmen­
te étnica. Os salões de beleza, portanto, 
permitem a produção dc imagens 
adscritícias, por produzirem signos volta­
dos à criação dc uma estética “alternativa” 
e por expressarem intertextualidade em re­
lação às imagens dominantes na estética 
ocidental.

As imagens de uma beleza negra produ­
zidas nos salões se inscrevem em um calei­
doscópio no qual sc articulam elementos 
diversos. Aparentam ser homogêneas, vis­
to que são reproduções de um ideal de be­
leza que se contrapõe ao ocidental, mas. 
observadas em detalhes, tornam-se frag­
mentos da política, da estética, da moda e 
do mercado.4 Por essa razão, examino o 
surgimento dos salões de beleza étnicos c 
seu crescimento5 no âmbito dc um sistema 
dc representação dc espelhos fragmenta­
dos em que as imagens rellctidas englobam 
discursos sobre cabelo, cosméticos, 
maquiagem, roupas c até bonecas. Inicial- 
mente, utilizo matérias dc jornal, com o in­
tuito de perceber o discurso dos sujeitos 
presente na publicização dessas imagens, 
visto que a imprensa é um termômetro sig­
nificativo da expansão do fenômeno; pos­
teriormente, realizo uma pequena incursão 
etnográfica em dois salões de beleza 
paulistanos.6

Das bonecas, das modelos e da 
maquiagem: a naturalidade em 
questão

Sc os anos 1970 apontavam para o 
surgimento dc movimentos políticos c cul­
turais que proporcionaram o reconhecimen­
to positivo dc ser negro, com ênfase na exis­
tência do conceito de negritude’', os anos
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1980 representaram a solidificação de urna 
auto-estima associada ao discurso de urna 
beleza negra específica. Ncsse contexto de 
reafirmação da existencia do belo inerente 
à qualquer raça, as bonecas africanas, de­
nominadas Abayomis, servem de 
parâmetro educativo e modelo referencial 
para as crianças negras, sendo, portanto, 
o contraponto àquelas feitas à imagem e 
semelhança das Barbies: “Precisamos dis­
por dc bonecas negras para que nossos 
filhos e netos não se espelhem unicamen­
te nas bonecas industriais, que copiam os 
padrões anglo-saxônicos. [...] Em uma bo­
neca a criança estuda sua origem racial, 
brinca dc mãe c filha, se reconhece” (Lydia 
Garcia, proprietária do bazar BazzAfro, em 
Brasília)/

A produção de bonecas negras c pen­
sada corno uma necessidade dc investimen­
to industrial c mercadológico para vencera 
resistencia às bonecas feitas de pano, vis­
tas como um “brinquedo pobre” e associa­
das à espiga de milho de Emilia, persona­
gem do escritor Monteiro Lobato, ou mes­
mo como objetos dc rituais afro-brasileiros: 
“Minhas filhas não gostavam dc bonecas 
dc pano, pois havia contra cias um grande 
preconceito. Eram tidas como peças de ri­
tuais umbandistas. Alem do mais, havia a 
limitação financeira para comprar bonecas 
industrializadas, sempre muito caras. Minhas 
filhas não tiveram coleções dc bonecas 
(Benedita da Silva, ex-senadora e vice-go- 
vernadora do Rio de Janeiro).9

O depoimento dc Benedita da Silva é 
esclarecedor, pois informa sobre a AfroDay, 
sua pequena empresa voltada para a pro­
dução dc bonecas: “A AfroDay já confec­
ciona belas bonecas para crianças. Nelas, 
valoriza as formas negras, dc um jeito que a 
criança possa se reconhecer no brinquedo, 
sc identificar sem rejeitar seus traços e 
características”.10

Outra observação que merece atenção 
é o fato dc que as bonecas de pano não são 
práticas para o lazer das crianças, sendo 
difíceis de manusear, apertar, abraçar e até 
lavar. Daí a necessidade de produção 
mercadológica das bonecas negras: “Bo­
necas produzidas em louça e plástico, re­
presentando as diversas etnias, em espe­
cial a afro-brasileiras, contribuirão - e mui­
to - para desenvolver na criança negra sua 
auto-estima”."

Produzir bonecas representando os afro- 
brasileiros revela, além do aspecto positivo 
de ser negro, um conceito que perpassa 
tudo que seja relacionado à beleza negra: o 
da naturalidade. Explicitamcntc, diz-se que 
as bonecas devem ser “naturais”, e não pro­
duzidas à imagem e semelhança das arianas 
Xuxa c Angélica. A naturalidade buscada 
nas bonecas negras, que não sei por que 
não foram classificadas pela mídia como 
“étnicas”, pode ser deslocada para as per­
cepções e diferenciações da imagem da 
modelo negra.

O discurso da naturalidade deve ser vis­
to tanto pelas modelos negras quanto pe­
los fotógrafos e donos de agências dc 
moda. A distinção entre os dois discursos 
é a compreensão de que o natural, para as 
modelos, implica em dizer não ao exótico 
em que elas são enquadradas. Nesse senti­
do, as modelos afirmam almejar a naturali­
dade e a espontaneidade: "É preciso que a 
presença do modelo negro seja natural como 
a de qualquer outro profissional” (Tcrezinha 
Malaquias, modelo e manequim).12

A imagética de uma beleza negra natu­
ral por parte das modelos, além de refletir 
um aspecto muito mais atávico - o negro já 
nasce lindo, sua beleza natural vem do ber­
ço -, revela a busca de um espaço a ser 
conquistado cm condições desiguais às das 
modelos brancas, e uma aparente rejeição 
ao puramente exótico, sensual c voluptuo-
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so - e, por que não dizer, “selvagem” -, 
criado em nosso imaginário, assim como 
uma reapropriação desses estereótipos 
criados nas sociedades ocidentais.

Na ótica dos fotógrafos c donos de 
agências de moda, a naturalidade retoma o 
padrão do exotismo. Reconhecendo a exis­
tência de preconceitos por parte dos clien­
tes, que na hora de escolher as modelos 
preferem as loiras e as morenas, o diretor de 
fotografia da Editora Abril Pedro Martinelli 
afirma que as negras são mais exóticas e 
que. dependendo do trabalho, “não cabe 
outro tipo de pessoa”.1’ A especificidade 
do trabalho referida é o que enaltece for­
mas físicas mais marcantes e passíveis de 
serem qualificadas como exóticas, principal­
mente aquelas voltadas para fora do país. 
Não é à toa que os proprietários da agência 
de moda paulista Jet Set afirmavam encami­
nhar para o mercado internacional todas as 
suas modelos negras. Justificando a exis­
tência dc uma discriminação no mercado 
brasileiro — ‘se o produtor pede vinte ma­
nequins, geralmente só colocam uma ne­
gra’ — umas das sócias afirma: “na Europa 
fazem questão de presença delas, porque 
conseguem apreciar o charme e a ginga es­
pecial que elas têm”14. O charme e a ginga, 
signos típicos da construção do exótico 
nacional, podem ser percebidos na produ­
ção fotográfica das modelos. Elas têm de 
ser fotografadas da forma “o mais natural 
possível”, como observa o fotógrafo da 
agência dc modelos Elite Carlos Bessa: “não 
fica bem colocar muito corretivo ou um ba­
tom que deixe a boca branca”.15

Imagens da naturalidade negra implicam 
a percepção de que o ambiente no qual es­
tarão sendo produzidas deve ser condizen­
te com uma idealização da espontaneidade: 
“O ideal, no que se refere à presença de um 
modelo negro cm um comercial, é a espon­
taneidade. Não do ator, mas do comercial

em si” (Ana C. Longobardi, vice-presiden­
te de criação do grupo Talant - agências 
Tálente Detroit).16

O protótipo desse tipo de comercial é o 
da C&A, criado por sua house-agency, em 
que vários homens e mulheres brancos e 
negros aparecem em cenas rápidas, tendo 
um rap como fundo musical. Esse comer­
cial revela o ideal de sua concepção: visto 
como moderno, ele mostraria a igualdade 
entre modelos brancos e negros: “Trata-se 
de um filme muito bom e moderno, no qual a 
presença de negros tem tanta importância 
quanto a dos brancos, isto é, sem papéis 
secundários c sem paternalismo” (idem).

A imagem de naturalidade que marca as 
modelos negras quando fotografadas pode 
ser observada no uso c na qualidade da 
cosmética que toda mulher negra deve usar. 
Uma matéria publicada no Jornal de 
Brasília em 13 dc maio de 1989 revela as 
relações simbólicas que marcam a idéia e a 
criação de uma estética negra. Apesar de 
implícito, o tema recorrente é o da diferenci­
ação da tez branca e negra amparada no 
aspecto simbólico da naturalidade. O pró­
prio título - Negra, naturalmente! - evoca 
essa diferenciação. Além da preocupação 
com o aspecto natural - “a pele negra deve 
parecer o mais natural possível depois de 
maquiada e conservar toda a beleza que lhe 
caracteriza” -, transparece o fato dc que as 
singularidades da beleza negra estariam cir­
cunscritas a um estilo afro “autêntico” e 
estilizado com o objetivo dc valorizar o “tipo 
físico”.

Sendo um texto voltado para a beleza e 
a maquiagem negras, o que está subjacente 
nele é uma caracterização das diferenças 
entre os traços físicos de mulheres brancas 
e negras, c é justamente por isso que a ma­
téria se torna extremamente interessante. 
A tez branca é o sujeito que sc revela pelo 
modo como se definem as características
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daquela que se lhe opõe - a tez negra: “Os 
traços pouco finos ou delicados [da pele 
negra] podem ser suavizados, mas nunca 
mudados, pois isso poderia provocar urna 
desfiguração grosseira. [...] Nariz largo e 
labios proeminentes não requerem maiores 
disfarces, mas apenas uma base apropriada 
que possa corrigir alguma irregularidade, 
como olheiras, rugas dc expressão, mancha 
ou cicatriz”.

As sutilezas que definem os traços físi­
cos do branco e do negro e a utilização da 
maquiagem apropriada são melhor com­
preendidas se observamos a forma como o 
matiz das cores c realçado em relação à pele 
negra. São as cores fortes que estão carre­
gadas de um valor diferenciada da cútis e 
que fornecem o tom ao discurso da ‘‘natu­
ralidade”. tornando-o mais eficaz no senti­
do dc ser o elo principal da rede dc signifi­
cados que define a “beleza negra".

Justificando a ausência no Brasil dc uma 
linha de produtos exclusiva para negros, 
como as que há nos Estados Unidos, a ma­
téria ressalta que o

ideal é adequar as cores de moda 
em combinações bonitas e harmo­
niosas sem comprometer o aspecto 
natural da pele. A base escura é 
complementada pelo pó no mesmo 
tom, dando um toque iluminado ao 
rosto. O dourado e o bege são duas 
tendências fortes do outono. Lilás, 
uva e vinho são nuanças que com­
põem um trio mais-que-perfeito para 
a maquiagem suave do dia. À noite, 
ousar é permitido e as cores fortes 
realçam a pele escura. Depois da 
base e do pó, os mesmos usados du­
rante o dia. o blush coral faz o jogo 
com o batom vermelho, com pince­
ladas cintilantes. Os olhos delinea-

dos com lápis preto se destacam com 
a sombra rosa-coral, e ainda com co­
res contrastantes, que puxam para o 
azul-marinho e azul royal. Outros 
matizes podem ser explorados, como 
o rosa porcelana, dourado e laranja.

Observc-se que a caracterização da cor 
da pele oscila entre a pele negra c uma es­
cura. As relações entre a maquiagem e suas 
combinações “bonitas c harmoniosas” de­
monstram contrastes de categorias sociais 
que estão em jogo. O belo na maquiagem 
para a pele negra passaria necessariamente 
pelo realce da suposta naturalidade: “os 
olhos e a boca devem ficar cm evidência, 
como mandam as novas tendências da es­
tação. E essencial que a maquiagem não fuja 
do tom da pele negra, parecendo mais clara 
no rosto que no pescoço c colo. As cores 
são um aliado importante para a composi­
ção da beleza estética e da arte de 
maquiar”.17

As cores realçadas adquirem uma di­
mensão de “relações perceptivas” 
(Sahlins 1976) e envolvem uma tonalida­
de específica ou uma estrutura dc um 
dado tipo. Observar os discursos das 
cores na maquiagem é notar os contras­
tes, complcmcntariedades c a compatibi­
lidade subjacente no contexto das rela­
ções raciais no Brasil. Reafirmar uma or­
dem natural a ser realçada na beleza ne­
gra significa dizer que uma ordem 
conceituai das cores traz percepções e 
sensações restritas às relações culturais 
entre indivíduos de diferentes "cores". 
As concepções sobre a cor escura da pele 
e as especificidades da sua maquiagem, 
portanto, associam-se a uma classifica­
ção que remete o negro a ser um exemplo 
das cores “quentes" e “selvagens”, cm 
sua intensidade e “naturalidade”.
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As diferenças estéticas de tonalidades 
apropriadas às especificidades étno-raciais 
em nossa sociedade são verificadas pelas 
representações que delas fazem tanto os 
que maquiam quanto os que são 
maquiados. Em uma matéria publicada no 
jornal baiano A Tarde em 03 de janeiro de 
1988 e intitulada “Reflexo da consciência”, 
o maquiador Cari reafirma que é mero enga­
no (de quem não se sabe) pensar que a ne­
gra não deveria usar tons fortes na pele, e 
que “a diferença básica na maquiagem ne­
gra está na cor da base a scr usada, deven­
do ser exatamente da cor da pele”. E acres­
centa: “sombras, batons c rímel devem ter 
cores fortes c alegres e o contraste torna- 
se sempre necessário”. Mas quais são as 
cores fortes presentes na cosmética negra? 
Sulferino, ciclâmen (uva), bordeaux( vinho), 
roxo, rosa choque, azul c verde oliva cm 
tons de gradee que, no uso do rímel ou na 
pintura das sobrancelhas, obedeceriam às 
seguintes recomendações: “o rímel pode scr 
preto, azul-marinho ou violeta, e para as 
sobrancelhas [...] os tons cinza, marrons 
escuros e raramente o preto”.

Pode-se observar uma estreita relação 
entre a auto-estima e a suposta cosmética 
própria para negros nas opiniões das mo­
delos. dos artistas ou mesmo dos 
microcmpresários negros que investem 
nessa área específica do mercado. O argu­
mento é que os produtos de beleza indus­
trializados são criados para a cútis branca: 
“Nós, de cútis negra, não podemos usar 
um pó (de arroz ou compacto) de cor rosa 
clarinho. Em contraste com a cor da nossa 
péle, formar-se-á uma combinação estranha 
[...]. Muitos produtos da indústria tradicio­
nal são nocivos à nossa pele, que é oleosa. 
Alguns chegam a queimar” (lalê Garcia B. 
dc Mello, modelo).

“No Brasil não se tem bons produtos 
para brancos, quanto mais para negros.

O Guilherme Pereira c o Erik, maquiadores 
da TV Globo, criaram alguns produtos, mas 
eles não satisfazem inlciramente as neces­
sidades porque a linha não tem variedade 
cm comparação com a que existe nos mer­
cados americano c europeu” (Glória Maria, 
repórter c apresentadora da TV Globo).

O investimento cm empresas voltadas 
aparentemente para o público negro c algo 
recente na história no país, c são interes­
santes os argumentos técnicos utilizados 
para a produção dc linhas específicas des­
ses produtos: “a maquiagem para a pele ne­
gra é diferente da fórmula para a pele bran­
ca, vermelha ou amarela; a pele negra tem 
segmentos subcutâneos que dificultam a 
definição dc produto” (Maria do Carmo 
Nicolau, proprietária do Espaço Cor da Pele 
Ltda.).lx

Isso nos permite verificar um valor em­
presarial, uma preocupação cm definir uma 
fatia do mercado, questionando a idéia dc 
que as mulheres negras não têm poder aqui­
sitivo suficiente para consumir cosméticos. 
Tomando como parâmetro os Estados Uni­
dos, onde o mercado dc cosméticos surgiu 
por volta dos anos 1970, a diretora-executi­
va da Espaço Cor da Pele Lida, diz que “a 
mulher negra é muito vaidosa e só não con­
some mais cosméticos porque os produtos 
existentes no mercado nacional não lhe são 
apropriados”. E conclui, “nos Estados Uni­
dos, as mulheres negras, embora com me­
nor poder aquisitivo, compram, por exem­
plo, dc três a cinco vezes mais cosméticos 
para os cabelos que as brancas”. Por isso, 
“não podemos ficar dc fora”.1'’

No Brasil, a existência dc um empreen­
dimento económico com forte caracteriza­
ção étnico-racial está associada à constru­
ção de uma identidade étnica, o que pode 
scr visto implicitamente na declaração de 
Benedita da Silva, então deputada federal 
pelo Rio de Janeiro, ao sc associar a uma
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empresa paulista fabricante de cosméticos 
exclusivos para a pele negra: “esse traba­
lho lem urna carga cultural muito grande e 
exige urna nova concepção econômica. 
É preciso entender por que. para quem e 
qual a importância do que fazemos”20, ou 
mesmo no depoimento de Januário Garcia, 
fotógrafo c presidente do Instituto de Pes­
quisas Culturais Negras (IPCN):

A iniciativa cia Bené [Benedita da 
Silva] atende à modernidade da nos­
sa luta contra o racismo. Eu, como 
fotógrafo, sempre tive dificuldade de 
fotografar modelos negros porque 
não temos uma maquiagem compa­
tível com a textura e o tom da pele. 
Isso é uma abertura para o aprimo­
ramento do trabalho dos profissio­
nais de comunicação visual. Tenho 
absoluta certeza de que existe mer­
cado não só para cosméticos mas 
também para comidas, roupas etc. 
Nós, como afro-brasileiros, estamos 
aos poucos quebrando uma domi­
nação histórica, buscando a nossa 
auto-estima e a reconstrução com 
dignidade da nossa cidadania. Vale 
constatar que 80% de nosso povo é 
mestiço e não tem produtos que 
correspondam ci sua identidade ét­
nica. O modelo da nossa sociedade 
é branco. anglo-saxânicocx

A criação de uma linha dc cosméticos 
com o objetivo de enaltecer a auto-eslima 
e como projeto dc reafirmação da identi­
dade étnica por parte de segmentos ne­
gros e mestiços é uma reação ao que acon­
teceu no mundo da moda dos anos 1980: 
a apropriação de uma simbologia calcada 
cm uma certa idéia de etnicidade e 
direcionada para o consumo. O discurso

de uma beleza negra demonstrado pela 
cosmética implica dizer que foi criado um 
pólo irradiador de novas “habilidades 
culturais” (Sansone 1991: 131) em que a 
tonalidade, cor e diferenças de pele 
problematizam, mesmo que implicitamen­
te, o lugar do negro na sociedade brasi­
leira. Essas “habilidades culturais” são 
observadas através da sintonia com o que 
acontece na moda ou no noticiário da 
mídia nacional e internacional.

Um exemplo é a declaração do cabelei­
reiro e maquiador Marcelo Beauty, não ne­
gro, que no fim dos anos 1980 afirmava 
haver uma tendência mundial de valoriza­
ção da beleza negra, e que por essa razão 
lançou uma linha de produtos específi­
cos destinado às mulheres negras - uma 
base, pó facial, pó compacto e batons com 
cores mais fortes. O uso dos produtos 
indicava um cuidado para que não pare­
cessem artifi-ciais: “a base pode parecer 
um pouco clara, mas somente para dar 
suavidade. O pó facial dá a correção”.22 
Nesse mesmo período, o Studio Afonjá, 
localizado no Rio de Janeiro, lançou uma 
linha de cosméticos com cremes e xam­
pus para uso interno c o Espaço Cor da 
Pele Ltda., em São Paulo, colocou no mer­
cado a linha de produtos Muene (traduzi­
do como “meu senhor / minha senhora 
cm dialeto angolano”), que incluía batons, 
bases, pós compactos, xampus, creme de 
pepino e um creme à base de argila.23

Dos cabelos e dos salões: o fazer 
a cabeça

A maquiagem negra circunscrita à reprodu­
ção de um estilo afro “autêntico ou 
estilizado” remete para a importância do 
rosto na valorização de traços e do tipo físi­
co. tornando o cabelo um elemento funda-
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mental na constituição do que seja a beleza 
negra. Afinal, como afirmava o Jornal de 
Brasília, “os cabelos emolduram o rosto”.24

Os discursos sobre a importância do 
cabelo na composição da estética negra são 
tema de imagens aproximativas, contrastivas 
e de conteúdo político. A aproximação c a 
suposta harmonia estética do rosto das 
sociedades ocidentais, em que os cabelos 
considerados bonitos são lisos e compri­
dos. Em razão dessa colonização cultural, 
os negros usavam ferro quente (que os 
baianos apropriadamente denominam cabe­
lo frito), pastas, alisantes e outras alquimias, 
construindo-se um ideal negro associado 
ao uso desse instrumental. Uma imagem de 
contraste revela um discurso político, a par­
tir dos anos 1970, relacionado aos reflexos 
do “black is beautifur, movimento cultu­
ral e comportamental norte-americano dos 
anos 1960. Foi nas cidades de São Paulo e 
do Rio de Janeiro, os dois centros 
irradiadores da influência norte-americana, 
que apareceu o corte black-power - cabe­
lo redondo e cheio, in natura. Por conse­
guinte, com a crescente valorização da bus­
ca da “consciência racial”, procurou-se uma 
“naturalização” dos cortes, trançados e pen­
teados afro, com repúdio do alisamento - 
“além de decadente [o alisamento], é preju­
dicial porque impede o crescimento do ca­
belo” (Orilê, cabeleireira paulista).25

A imagem do cabelo natural passou a 
ser reverenciada como aquela que se con­
trapõe ao cabelo liso e que estaria em con­
sonância com uma nova mentalidade do 
“ser negro”. Como observa Cunha (1991: 
146). “a naturalidade, por sua vez, não sig­
nifica a ausência total de interferência. Mas 
ela é de outra natureza. Nela, a produção 
estética visa auxiliar c fortalecer os cabe­
los; o sentido é anterior à naturalidade, pois 
não vem como interferência externa, ao con­
trário, a precede”. Angela Figueiredo (1994:

36-ss). em um trabalho dc pesquisa com 
negros soteropolilanos. mostra que o dis­
curso da naturalidade do cabelo está asso­
ciado ao da aparência. Entretanto, argumen­
ta que a “naturalidade” dos cabelos está 
vinculada ao “uso dc interferências exter­
nas”, como por exemplo nos dread locks 
(cabelo berlotado ou enrolado típico dos 
rastafari), nos quais se usa a “baba do 
chuchu” ou cera dc abelha, entre outros 
mecanismo artificiais, ou no uso do implan­
te, dito “mais natural” que o implante com 
canecalom.

Em última instância, falar dc uma natu­
ralidade do cabelo significa, retomando a 
pertinente observação dc Figueiredo (1994). 
remetê-la a usos em um nível mais socioló­
gico, ou, como observa Lcach (1983) ao 
analisar o simbolismo do cabelo, ao uso mais 
público, já que se trata dc um meio dc co­
municação. Ter um cabelo mais "natural”, 
portanto, se torna relevante na reprodução 
de uma linguagem simbólica dc diferença 
em relação ao cabelo liso ocidental, assim 
como serve para deixá-lo cm condições 
“iguais”, se pensamos na hierarquização de 
cabelos “bons” ou “ruins”. Creio que a 
questão é saber dc que modo as diferenças 
naturais entre os tipos dc cabelo c suas 
especificidades são utilizadas para pensar 
as diferenças na sociedade brasileira, mes­
mo quando só se fala do cabelo negro. Dei­
xar o cabelo crescer “naturalmente” implica 
reconhecer a origem africana: “o cabelo afri­
cano c seco” e o conscqücntc tratamento 
específico, que o diferencia dos demais:

lavagem duas vez.es por semana 
com xampu ¿i base de ervas naturais 
e creme rinse. Ao enxaguar, não re­
tire todo o creme rinse, e ainda com 
ele na cabeça, passe um óleo (pode 
ser de amêndoa, côco, babosa ou
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nujol). Esses óleos também podem 
ser usados na pele. A melhor manei­
ra para deixar os cabelos brilhan­
tes e soltos (...) éfazer uma boa mas­
sagem com óleo de amêndoa e mel 
misturados, quinzenalmente (idcm).

A busca dc cabelos brilhantes permite 
notar a busca da imagem dos cabelos oci­
dentais propagada pela mídia. Estamos di­
ante da apropriação de um signo veiculado 
como inerente aos cabelos bem-tratados: 
cabelos saudáveis c bcm-cuidados devem 
estar brilhantes. Ironicamente, a ênfase na 
inovação do cabelo do negro está justa­
mente em um sentido de continuidade com 
essas imagens, c não na completa ausência 
ou rejeição delas. Estamos perante um pa­
radoxo cm que as distinções entre os cabe­
los “do negro e do branco”, com seus dis­
cursos específicos, são no fundo ditas 
como uma semelhança absoluta. A ironia c 
que essa semelhança revela um projeto que 
em muito sc aproxima dos movimentos po­
líticos. Chamo a atenção para o interessan­
te uso simbólico do cabelo realizado pelos 
movimentos negros com o objetivo dc ele­
var a aulo-estima c a “consciência racial”. 
Observc-sc um trecho de uma matéria 
publicada no Jornal de Brasília cm 24 dc 
maiode 1992:

Marli Garcia de Melo não sabe 
quantas vezes ouviu a expressão 
“negra do cabelo duro” ou “nega 
do cabelo ruim ". Com a consciên­
cia de uma militante de movimentos 
negros, anuncia, convicta: “Nosso 
cabelo não é ruim, édiferente". Por 
isso, ela atende no BazzAfro os ne­
gros e as negras interessados em 
tratamentos capilares e cortes que 
valorizem essa diferença. “Nossos 
clientes encontram aqui" - garante

- “não só uma cabeleireira, mas 
também uma conselheira disposta a 
estimular sua auto-estima”. Além de 
trançar cabelos no melhor estilo, 
Marli mostra aos clientes os pentes 
mais adequados - os gaifos e os 
grossos, com hastes longas e 
maleáveis. A matéria-prima é a 
ideal. No Bazz Afro, há pentes im­
portados do Senegal e dos EUA (a 
pátria do black-power, que deu li­
berdade aos cabelos negros, livran­
do-os dos constrangedores 
alisamentos).

Um outro exemplo da imbricação entre o 
assumir a consciência racial e usar o cabelo 
naturalmente é observado em Brasília. 
Marilenc F. Nascimento realizava um traba­
lho com o intuito de levar os negros a “as­
sumirem sua estética” toda terça-feira, na 
sede do Movimento Negro Unificado: “Não 
assumi o compromisso de uma militância 
constante, mas deixo lá uma percentagem 
do meu trabalho para ajudar o movimen­
to”.26

O discurso político da naturalidade do 
cabelo é mais circunscrito aos movimentos 
negros. Há visões que não absorvem o dis­
curso da negritude. E o que demonstra 
Figueiredo (1994: 40), em pesquisa realiza­
da em Salvador. Para as não-militantes ne­
gras do bairro da Pompéia, deixar o cabelo 
natural implicava tanto “gosto” quanto 
menor custo. Um exemplo foi o de uma en­
trevistada que, durante a realização da pes­
quisa, utilizou alternadamente os diversos 
métodos: alisou o cabelo “a ferro”, usou o 
cabelo trançado sem nenhum tipo de 
alisante e chegou a fazer um “permanente 
afro”.

Se o cabelo é uma espécie dc mediador 
entre uma estética afro natural e um discur­
so da negritude, como são percebidos e re-
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presentados os salões de beleza nesse ima­
ginário das últimas décadas? Pelos salões 
passam discursos múltiplos que vão da rei­
teração de uma “consciência racial” à cria­
ção de uma nova estética sem vinculação 
aparente com a definida pela militância ne­
gro-mestiça.

O uso político-estético do salão de be­
leza pode ser visto tanto cm Brasilia, como 
se percebe na matéria do Correio Brasilicnse 
citada, quanto no Rio de Janeiro. Segundo 
a cabeleireira Day, do salão de beleza 
AfroDay, em Copacabana, “mais que o ca­
belo, nós queremos fazer a cabeça”. Afir­
mando trabalhar desde 1982 com técnicas 
para pessoas negras, disse:

Nunca mais quero ouvir falar em 
alisar cabelos. [...] Eu comecei em 
1975, na Bahia, ainda sem um local 
fixo de trabalho. Em 1979, abri meu 
primeiro salão, no qual fazia de 
tudo, cortava e alisava e depois, em 
1982, abri o AfroDay, sentindo a 
necessidade de colocar nossa cul- 
tuta em prática. [Segundo o perió­
dico] [...] com muito papo e jeito, Day 
conseguiu convencer suas primeiras 
clientes a esquecer as manias de 
btanco e deixar o cabelo crescer 
naturalmente. Botaram na nossa 
cabeça que somos feias, mas nós so­
mos bonitas e fazemos moda.27

O salão de beleza, portanto, é como um 
espaço mediador na tomada de uma “cons­
ciência racial”. Ele é simbolicamente um ni­
cho irradiador da negritude/m/non c tem o 
papel de contribuir para uma nova realida­
de social. Ir ao salão para fazer o cabelo 
significa ver aquele espaço como um espa­
ço de socialidadc e de marcação de status, 
e também através de uma função simbólica

bastante determinada - “o fazer a cabeça”. 
Desse modo, o salão c “construído” com 
sentidos aproximativos do universo pro­
priamente político c pela estratégia do que 
deve ser legitimado.

Foi por essa razão que a imprensa não 
só noticiou o surgimento dos salões de 
beleza exclusivos para negros como reagiu 
de forma preconceituosa, como se verifica 
em uma matéria publicada cm abril de 1989 
no jornal O Popular, da cidade de Goiânia, 
quando da inauguração do salão paulista 
Colonial Black. Informando que São Paulo 
teria seu primeiro salão de beleza “exclusi­
vamente destinado a negros”, o articulista 
(Arthur Rezende) disse que: “ao longo da 
casa, localizada no shopping Iguatemi, ha­
verá uma minipraça na qual irão se apresen­
tar grupos de música, lodos negros, aque­
les garotos que dançam reg^ae nas ruas c 
tal. Profissionais, como manicuros, cabelei­
reiros, maquiadores c até mesmo dois pro­
fissionais de beleza que virão dos Estados 
Unidos também serão de epiderme escura”. 
É possível que os grupos de música referi­
dos tenham sido os grupos de rap ou músi­
ca hip-hop que, nos anos 1980, estavam cm 
evidência nas grandes cidades. A classifi­
cação racial é deveras homogeneizadora. 
todos os negros “serão de epiderme escu­
ra”, e o que sobressai na matéria é seu fim: 
“no mínimo vão afixar à entrada um cartaz 
com os seguintes dizeres: ‘Branco não en­
tra’(grifo do jornal). Claro?”.2*

O surgimento de salões de beleza afro 
na cidade de São Paulo não é um fenômeno 
que ocorreu somente a partir dos anos 1980. 
Como informa Rudsncy Corrêa, proprietá­
rio do salão Inter Yank’s Cabeleireiros, des­
de os anos 1960 há salões especializados 
cm cortes de cabelo para negros. Era a épo­
ca da importância da moda Black power. 
Mas por que a imprensa deu destaque à 
inauguração do Colonial Black? Penso que
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porduas razões. Primeiro, pela visibilidade 
da questão racial no país, visto que cm 1988 
houvera uma profusão de comemorações 
do centenario da abolição da escravatura?9 
Segunda, c mais relevante, o fato do salão 
de beleza pretender um espaço nobre, o 
Shopping Center Iguatemi. “exatamente cm 
frente a conhecida butique de moda da 
Eugenia Flcury a ao lado do McDonald's'', 
como afirmava um outro periódico, o Diá­
rio de Pernambuco, ao se referir ao mesmo 
fato’1'. Aos olhos da imprensa, esse salão 
não se diferenciava de outros, já que “os 
tratamentos de beleza (cabelo, pele, 
maquiagem) especiais para realçar o tipo fí­
sico” são comuns a lodos eles. A diferença 
concebida para o Colonial Black era a ne­
cessidade de sofisticação; “os negros se 
ressentem de um espaço nobre onde as ca­
racterísticas da raça sejam consideradas e 
valorizadas'’?1 Outra característica é que a 
própria maquiagem seria importada dos Es­
tados Unidos. A base produzida no Brasil 
encobriria o brilho da pele negra, sendo que 
a base americana deixava “a pele natural" c 
realça “a maquiagem". A decoração do Co­
lonial era concebida como “um tanto exóti­
ca. |.„] pensamos cm um ambiente no qual 
o estilo dos objetos usados na decoração 
seja o mesmo da bandeja levada pelo gar­
çom, por exemplo. [...] nossa idéiaé inovar 
no atendimento, já que existem bons salões 
de beleza para negros na cidade” (Vilma F. 
Sanlilli, sócia do Colonial Black).32

A preocupação dos sócios do Colonial 
Black revela csiraiegias de um mercado cm 
expansão.’3 Nota-se também uma apropria­
ção da imagem do exótico e sua vinculação 
direta ao negro. As especificidades de um 
salão de heleza afro em uma região de clas­
se media paulistana indicam uma imagem 
apropriada para o consumo, c são signifi­
cativas para entender a estética de outros 
salões de beleza situados cm áreas não no­

bres, como os da periferia ou do centro da 
cidade de São Paulo. Neles, a produção de 
uma imagem exótica não se torna aparente. 
Há outras singularidades. Os salões exibem, 
cm locais bem visíveis, diplomas de cursos 
realizados na Dudley University. universi­
dade norte-americana localizada na Caroli­
na do Norte, que se tornam um capital sim- 
bólico. pois conferem ao cabeleireiro 
legitimação no universo dos cortes, pen- 
leados ou tratamento de cabelos afro.34

Os diplomas são vistos à entrada dos 
salões em uma moldura de vidro, garantin­
do aos clientes ou mesmo aos concorren­
tes uma representação legítima e 
inquestionável. Em alguns salões são exi­
bidos vários diplomas, ao lado de fotos das 
turmas de formatura, indicando a realização 
de cursos cm diferentes períodos na mes­
ma universidade. A idéia é que o número de 
diplomas indica uma atualização das ten­
dências da estética negra. Por consequên­
cia. haverá um acréscimo no capital simbó­
lico do cabeleireiro?5 Os diplomas são uma 
espécie de encarnação dos laços de 
pcrtcncimcnto a uma universidade norte- 
americana “da estética". Por isso, cumprem 
menos uma função decorativa que uma 
publicização de padrões estéticos forneci­
dos pelos cursos da Dudley’s University. 
Os diplomas trazem a certeza de que lodo o 
ambiente está carregado de modernidade. 
Na exposição de diplomas há um certo ape­
lo para a inserção do ambiente dos salões 
no que há de mais atualizado nos grandes 
centros dos EUA c da Europa.

A relação da modernidade encontra-se 
na exposição dos produtos utilizados no 
tratamento dos cabelos. Eles gcralmcntc 
estão distribuídos no ambiente inlcrno jun­
tamente com fotos de modelos negros, na 
sua maioria norte-americanos. A disposi­
ção espacial desses “objetos ¡cónicos" nos 
leva a urna cenografia: as fotos c os produ-

5 9 • Estudos Afro-Asiáticos 38 • dezembro de 2000



O negro no espelho: imagens e discursos nos salões de belezas étnicos

tos expostos são uma especie de suporte 
da imagem que ali se fabrica, a imagem do 
negro sofisticado, moderno, atual. Não im­
porta que as fotos sejam de norte-america­
nos e não de negros brasileiros. Talvez por 
isso mesmo sejam representativas e adqui­
ram importancia no contexto do salão de 
beleza. É como se estivéssemos naquela lin­
guagem visual, sendo persuadidos por re­
presentações de um negro que, através de 
um arsenal de produtos industrializados, 
busca uma projeção de uma outra imagem 
que não a “dos tempos do fundo de quin­
tal”, ou aquela restrita à “tradição como é a 
da Bahia”, como disse dona Neuza referin- 
do-se ao início de seu processo de trabalho 
no quinta] da sua casa - “a juventude quer 
o cabelo natural, nem liso, nem crespo”.

Toda a produção visual interna aos sa­
lões pode ser considerada como discursiva, 
pois urna mera disposição espacial de obje­
tos “fala” sobre algo e adquire maior 
plasticidade quando viram verdadeiras vi­
trinas. Elas revelam um novo sentido, pois 
a intenção é uma exibição pública em dire­
ção aos clientes e transeuntes ou um “diá­
logo” com outros espaços, quando se tra­
tas dos salões localizados cm shopping 
ccntcrs ou galerias como as da Rua 24 de 
Maio. Os salões tornam-se espaços media­
dores de outros acontecimentos, como por 
exemplo o de um localizado na Rua 24 de 
Maio que exibia na vitrina, além dc cosméti­
cos c fotos dc modelos negros norte-ameri­
canos, um cartaz anunciando um grupo de 
pagode paulista.

A exposição das vitrinas pode parecer 
um deslocamento da estética das lojas dos 
shopping ccnlers. Muito ao contrário: obe­
decem uma continuidade com outro salão 
assim como com o padrão dc uma loja qual­
quer, ou seja, as vitrinas vêm a ser um “tea­
tro do mcrchandising”, como bem observa 
Yamaguchi (1991: 57) ao analisar as exibi­

ções em lojas ocidentais. O fascínio que ela 
nos provoca está justamente na capacida­
de de estimular nossa imaginação. O intui­
to é usar a vitrina como uma espécie de 
mostruário, cm que os objetos exibidos pro­
curem nos seduzir.

As vitrinas devem ser vistas como um 
espaço técnico que revela vários aspectos. 
Os objetos expostos acentuam aspectos da 
vida cotidiana: a maquiagem levemente usa­
da, o perfeito penteado ressaltado na foto 
de uma modelo ou o riso “natural”, sempre 
ressaltado na composição c na arrumação 
do espaço. A exposição reitera o uso coti­
diano dos produtos. A exibição faz pensar 
que estamos diante dc um contexto artísti­
co. É sempre um ideal dc beleza a ser busca­
do. O cenário é o dc uma beleza que alcança 
aspectos próximos à sacralização. As ima­
gens apresentadas c representadas possu­
em formas ideais dc beleza que precisam 
scr descobertas, c principalmente, 
adotadas.

Os salões, portanto, são lugares de dis­
cursos múltiplos. Não é dc estranhar que 
nos salões paulistas pesquisados se reforçe 
a idéia de um espaço que intermedia a cir­
culação dc sujeitos de diversas classes, algo 
que já havia sido observado por Cunha 
(1988: 4) no Rio dc Janeiro: “o Studio 
Afonjá, situado na zona sul da cidade, aten­
de a mulheres c homens, clientela 
diversificada que, na representação dos 
profissionais que lá trabalham, perfazem um 
espectro que vai desde a empregada do­
méstica ate a atriz de televisão”. Isso não 
quer dizer, entretanto, que os salões sejam 
vistos dc forma homogênea. Faz-sc ques­
tão de distinguir o “meu” salão dos demais. 
Isso é claro nas diferenças entre os salões 
situados cm espaços dc maior circulação 
dc setores médios dos localizados no cen­
tro da cidade, precisamente os da Galeria 24 
de Maio. Quando perguntado sobre as
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especificidades desses salões, o proprietá­
rio do Inter Yank’s Cabclereiros dizia que ali 
o público era mais “humilde, jovem”, en­
quanto que a sua clientela, assim como a de 
outros espaços, era "mais madura”.

No início deste trabalho, chamei a aten­
ção para o falo de que as imagens no am­
biente dos salões de beleza afro podem ser 
captadas através da visualização de um 
ampio caleidoscopio, ao observar nesses 
espaços correlações entre discursos 
difcrenciadorcs e apreciativos de uma bele­
za “branca” padrão. Discursos que, ao re­
forçar a existencia de urna estética negra, 
procuram ressaltar seu aspecto natural. 
E curioso como o sentido não é exclusiva­
mente uma inversão da idéia de naturalida­
de atribuída aos negros, mas sim a apro­
priação política: a reinterpretação visando 
uma diferenciação dc padrões estéticos.

Ao fim, lembro-me do texto autobiográ­
fico de Malcolm X quando relata sua pri-

meira experiência de alisar o cabelo. Ao se 
olhar no espelho e perceber que seu cabelo 
estava igual ao cabelo de um branco, a sen­
sação foi de conforto e admiração. Tomar 
esse exemplo como uma poderosa introjeção 
da beleza branca pode parecer lugar co­
mum, pois, como já havia concluído 
Baudrillard (1993: 28), “o espelho, como 
objeto de ordem simbólica, não-somente 
reflete os traços do indivíduo como acom­
panha em seu desenvolvimento o desen­
volvimento histórico da consciência indi­
vidual”; mas o fato adquire maior relevo se 
observarmos que a imagem refletida de 
Malcolm X em muito se assemelha àquelas 
do espelho de tinta da prosa narrativa de 
Jorge Luís Borges (1985: 78-ss). A princí­
pio momentâneas ou imóveis, quando é a 
imagem que se deseja ver, elas se tornam 
complexas quando no espelho se vêem ou­
tras visões de mundo.

Notas

1. Este artigo foi elaborado a partir de um trabalho dc pesquisa desenvolvido para o curso de 
Antropologia Visual do Programa dc Pós-Graduação em Antropologia Social da FFLCH-USP, no 
período dc maio a julho dc 1996. Agradeço a Antonio S. Guimarães, Paula C. da Silva e Cloves 
Oliveira por sua colaboração quando da apresentação deste trabalho no programa A corda Bahia, e 
a Roberto Albergaria, pelos comentários e sugestões.

2. Sobre imagens da África e de negros na cultura ocidental em um contexto histórico desde 1780. ver 
Pieicrse (1992); sobre os discursos sobre o negro nos espaços urbanos de Bruxelas. Vincke (1993: 89- 
99); sobre o negro no imaginário francês, Dewitte (s/d); sobre a construção européia da imagem do negro 
brasileiro nas fotografias e estampas litográficas dos viajantes oitocentistas. Kossoy & Carneiro (1994).

3. Chamo a atenção para a denominação salão dc beleza “étnico", e não salão de beleza "hlack", pois 
foi essa a designação utilizada tanto pelos donos de salões na cidade dc São Paulo quanto por seus 
clientes, com o objetivo de retirar desses espaços o caráter de exclusivamente voltados a uma 
clientela negra. Sua preocupação é afirmar que esses espaços se direcionam para práticas estéticas de 
origem afro-desccndcnte. mas que há clientes não negros que freqüentam os salões. Parece-me que 
esse é um discurso com sentido mercadológico, afinal os salões se inserem em um mercado cada vez

61 • Estudos Afro-Asiáticos 38 • dezembro de 2000



O negro no espelho: imagens e discursos nos salões de belezas étnicos

mais competitivo. Isso pode ser verificado na própria denominação dc um salão localizado na Galeria 
São Luís, em São Paulo: “Salão Shalom, onde o cabelo não tem cor".

4. Como por exemplo o trabalho de Silva (1994) sobre a beleza negra percebida comparativamente 
através de um programa da TV Itapoan (Beleza black) e dos discursos do MNU c do Ilc Aiyê.

5. Segundo Rudsney Correia, proprietário do Inter Yank’s Cabeleireiros (Galeria Metrópole, São 
Paulo), que participou de uma pesquisa para a Dudlcy Products sobre o número dc salões de beleza 
étnicos na cidade de São Paulo e em sua região metropolitana, nos anos 1970 eles não passavam de dez, 
enquanto que cm 1996 haveria mais de quatrocentos. Rudsney Correia começou a trabalhar no primeiro 
salão black (assim era denominado) aos 16 anos, em 1978, e em 1985 montou seu atual salão.

6. Não utilizo como material de análise a revista/?afa porque seu primeiro número c de setembro de 1996.

7. Para a historização e o significado do surgimento desses movimentos, ver Risério (1981); Bernd 
(1988); Munanga (1988); Silva (1988); Bacelar (1989: 88-98); Morales (1991) c Godi (1991).

8. Entrevista concedida ao Jornal de Brasília de 24 de maio de 1992, cilada por Vieira (1989).

9. “O estilo afro-vaidoso de Bené”, entrevista concedida ao Jornal de Brasília cm 24 dc maio de 
1992.

10. Idem.

ll.Ibid.

12. A hora e a vez dos negros”, Jornal da Tarde, 26 de outubro dc 1989.

13. Preconceito racial desfila no mundo da moda”, Folha da Tarde, 01 dc novembro de 1990 .

14. Idem.

15.I bid.

16. A hora e a vez dos negros”, Jornal da Tarde, 26 de outubro de 1989.

17. “Negra, naturalmente!". Jornal do Brasil, 13 dc maiodc 1989.

18. Jornal de Brasilia, 24 de maio de 1992.

19. “Empresa lança cosméticos para as peles negras”, Folha de São Paulo, 07 dc maio dc 1991.

20. “Deputada investe em cosméticos para pele negra", Jornal do Brasil, 23 de junho de 1991.

21. Idem.

22. “A hora e a vez dos negros". Jornal da Tarde, 26 de outubro de 1989.

23. “Empresa lança cosméticos para as peles negras", Folha de São Paulo, 07 dc maio de 1991. Sobre 
o Studio Afonjá, ver Cunha (1988).

24. “Negra, naturalmente”, Jornal de Brasília, 13 de maio de 1989.
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25. “Na cabeça, a força negra". Folha de São Paulo, 30 dc setembro de 1984.

26. “O penteado para quem assume a cor da raça". Correio Brasiliense, 16 de novembro de 1991.

27. “Deputada investe em cosméticos para pele negra", Jornal do Brasil, 23 de junho de 1991.

28. “Só para negros”, O Popular, 23 de abril de 1989.

29. Sobre as comemorações, ver Schwarcz (1990).

30. “Negros”. Diário de Pernambuco, 04 dc maio de 1989.

31. “Black" (nota dc Amaury Júnior), Diário Popular, 07 de maio de 1989.

32. “Colonial Black, para fazer a cabeça dos negros", Folha da Tarde, 20 de abril de 1989 .

33. Esse fato pode compreendido cm minha própria incursão etnográfica, quando mc foi solicitada, 
por um dos sócios dos salões pesquisados, uma identificação da FFLCH-USP para a realização de 
entrevistas. Foi argumentado que a identificação seria necessária porque eles trabalhavam com 
produtos internacionais e, devido à concorrência, não poderiam dizer qualquer coisa na entrevista. 
Minha explicação dc que sc tratava de um trabalho sobre o crescimento dos salões de beleza afro, as 
diferenças entre eles c as imagens negras nesses salões de nada adiantou. Um rapaz, bem mais 
simpático que o sócio, disse-me que poderia me mostrar algumas fitas dc um desfile dos salões 
realizado pelo SENAC c que haviam sido gravadas por emissoras de televisão, assim como mc 
indicar outros salões para serem entrevistados, desde que eu trouxesse uma identificação da USP.

34. Segundo dona Neuza, uma das cabeleireiras afro mais antigas da cidade de São Paulo c que hoje 
possui um salão na Vila Nagib (o Neuza Cabeleireiros), o curso é de curta duração e gira cm torno de 
US$ 3,000.00, incluindo as passagens aéreas.

35. Em relação as tendências nos salões por mim investigados (Inter Yank’s c o Neuza Cabeleireiro), 
fcz-sc questão dc demonstrar as diferentes tendências das últimas décadas - doblackpower, passando 
pela “moda do cabelo enrolado" ã Michael Jackson, à moda dos anos 1990, que foi o permanente afro.
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SUMMARY

Images and discourse in ethnic beauty parlors

The object of this article is to analyze the 
process whereby new images of Blacks arc being 
built in contradistinction to the representation 
prevailing in Western societies. It therefore exa­
mines the appearance and increasing diffusion 
of ethnic beauty parlors as a privileged locus for 
understanding the discourse about several

developments pertaining to aesthetics and 
beauty. Drawing upon newspaper articles, the 
author tries to make out the subjects’ discourse 
as involved in publicizing those images and 
makes a brief ethnographical survey of two 
beauty parlors in the city of Sao Paulo.

RESUME

Le noir dans le miroir - Images et discours dans 
les salons de beauté ethnique

Le but dc cet article est d'analyser la façon 
dont s’élaborc graduellement une image du noir 
en contrepoint de la représentation dominante 
chez les sociétés occidentales. Il examine ainsi 
l’apparition des salons de beauté ethnique et 
leur essor, en les prenant comme locus pri vilégié 
pour la compréhension dc discours concernant

divers aspects liés à l'esthétique et à la beauté. 
À l’aide d'articles dc journaux, il essaie dc saisir 
le discours des sujets présent dans ces images 
rendues publiques cl réalise une petite incursion 
ethnographique dans des salons de beauté dc 
Sâo Paulo.
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Em louvor a “SanfAnna”: notas sobre um plano 
de revolta escrava em São Matheus, norte do 

Espírito Santo, Brasil, em 18841

____ ________ Robson L M. Martins
Recebido em outubro de 1999

Aluno do curso de Doutorado em História Social do Trabalho da UN1CAMP-SP

Este artigo ressalta o papel da imprensa e o da polícia ante a denúncia de um 
plano de revolta escrava, planejado para ocorrer em meio às comemorações em 
louvor a Sant'Anna, no dia 27 de julho de 1884, em São Matheus, norte da Província 
do Espírito Santo, com a finalidade de promover a emancipação geral dos escravos do 
município. Ao longo do século XIX, os escravos aproveitavam o momento das come­
morações religiosas para planejar grandes revoltas. Os fatos verificados em São Matheus 
elucidam um pouco mais esse costume, bem como o papel da imprensa, ao ocultar os 
eventos capazes de promover pânico na sociedade da época.

Palavras-chave: São Matheus; revolta escrava; Sant’Anna; quilombo; polícia; imprensa.
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escravo2 e revelando o quanto eles foram 
agentes de sua própria história’, rcelabo- 
rando os códigos sociais através de uma 
interpretação própria, seja fazendo-se pre­
sentes pacificamente c submetendo-se ao 
regime de trabalho das cidades e das fazen­
das, seja promovendo o terror no campo, 
nas vilas c nas cidades com seus planos de 

revolta.
No dia 9 de julho de 1884, o Subdelegado 

dc Polícia da cidade de São Matheus, norte 
da Província do Espírito Santo, comunicou 
a Antônio Ferreira dc Souza Pitanga, Chefe 
dc Polícia da Província, na capital, que os 
escravos dc São Matheus estavam sc pre­
parando para promover uma emancipação 
geral no dia 27 dc julho, por scr o dia cm 
que tradicionalmcnte os negros do municí­
pio, tanto livres quanto escravos, sc reu­
niam para comemorar o dia dc “Sant’Anna”: 
“[...] Querem eles nesse dia sc reunirem para 
fazer uma insurreição a fim dc que por esse 
meio fiquem lodos libertos, faço chegar es­
sas ocorrências ao conhecimento de V. 
Excia. para providenciar como entender cer­
to de que me esforçarei para acalmar algum 
conflilo que possa haver c reilero a V. Excia. 
os meus sinceros cumprimentos”.4

O Subdelegado de São Matheus comu­
nica ao Chefe dc Polícia o plano dc revolta 
de escravos aparentemente sem grandes 
preocupações, mas o cruzamento das co­
municações entre as diversas autoridades 
- Presidente da Província, Chefe dc Polícia. 
Delegado, Subdelegado e a própria impren­
sa - não só evidenciam o terror reinante 
naquele município, como também revelam a 
estratégia dc um grupo de escravos para 
tentar promover a emancipação de todos 
os outros escravos da região.

Quais as razões específicas do 
Subdelegado dc Polícia dc São Matheus 
para suspeitar de uma insurreição no dia de 

i Sant’Anna? A informação poderia ter sur-

A
s inúmeras festas populares de cu i 
nho religioso ocorridas no Império ; 
ao longo do século XIX causaram 
muita expectativa e apreensão nas autori­

dades, cujo temor era que, por acreditarem 
na benção do santo padroeiro e estarem 
reunidos na festividade por um espírito de 
comunidade, os escravos pudessem ser 
bem-sucedidos em uma possível revolta.

Em um trabalho pioneiro sobre a forma­
ção da identidade étnica “baniu” através 
da recriação de práticas culturais da África 
Central por escravos introduzidos nas flo­
rescentes plantações de café da região su­
deste do Brasil nas primeiras décadas do 
século XIX, Robcrt Slcnes ressaltou que 
um plano de revolta de escravos programa­
do para o dia de São João foi surpreendido 
e sufocado pelas autoridades em Vassou­
ras, Província do Rio de Janeiro, cm 1847. 
No ano seguinte, foi descoberto outro pla­
no, dessa vez para uma revolta em meio às 
festividades de Santo Antônio, no mês de 
junho (Slenes 1991-92:64).

Em fevereiro do mesmo ano, o Delega­
do de Polícia de Lorena, município da Pro­
víncia de São Paulo situado no Vale do 
Paraíba, informou ao delegado de Parati, sul 
da Província fluminense, que havia denún­
cias a respeito de uma insurreição de escra­
vos de seu município no dia da festa de São 
João e/ou de São Pedro, em junho. Além 
disso - e pior -, os ditos escravos “há mui­
to trabalham em sociedades secretas em 
combinação com os escravos de vários 
municípios, entre outros com os dessa ci­
dade [Parati], e servem-se dos escravos 
tropeiros como emissários, e estes trazem a 
notícia do que tratam” (idem: 291).

A resistência escrava é inerente à pró­
pria instituição do regime de trabalho es­
cravo na América. Nos últimos anos, a 
historiografia vem ampliando os horizon­
tes sobre as variadas formas de protesto
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gido a partir de um boato e, como tal, ele 
poderia ser infundado. Para entender me­
lhor essa questão, c importante observar 
os detalhes da comunicação da autoridade 
com o Chefe de Polícia da Província:

[...] Este dia [de Sant’Anna] é o 
em que dois grupos aqui fazem os 
festejos daquela Santa, sendo um 
sob a invocação Primoso e o outro 
sob a invocação Sornamby, de am­
bos os quais fazem parte crescido 
número de escravos da cidade e da 
lavoura, tendo um dos partidos, isto 
é, o mais forte, ditos escravos certa 
autonomia com relação a diversas 
brincadeiras de que segundo os pro­
gramas se encarregam. Se bem que 
não esteja eu habilitado para afir­
mar [sic] cousa alguma por falta de 
dados seguros, todavia levo este es­
tado de cousas ao conhecimento de 
V Excia. para que tome as providên­
cias entender tomar5

Na Comarca dc São Matheus, a home­
nagem a Sant’Anna havia se tornado uma 
festa dc negros, sobre a qual os escravos 
impediam a autoridade dc obter informações 
seguras. Assim, o Subdelegado não sc 
achou habilitado para afirmar coisa alguma 
c, como ressaltou, um dos grupos dc escra­
vos que promoviam a festa, “isto c, o mais 
forte”, tinha “certa autonomia com relação 
a diversas brincadeiras”. Há indícios de que, 
no fim do século XIX. os escravos dc São 
Matheus formavam uma comunidade envol­
vendo tanto os escravos da lavoura quan­
to os da própria cidade, c que. em dias de 
festas para santos, encontravam-se para 
comemorar, matar as saudades, rever os 
amigos c parentes, etc.'’

Uma conjuntura favorável

Viajando pelas Províncias de São Paulo e 
do Rio de Janeiro cm 1883, Louis Couty, um 
observador dos problemas da escravidão e 
da lavoura de café, escreveu sobre os peri­
gos de uma revolução social que lhe pare­
cia iminente. Vira por toda parte sinais pre­
cursores de uma crise violenta: revoltas de 
escravos, fugas em massa, atentados con­
tra a vida dos senhores e assassinatos de 
feitores. Cada vez mais freqüentemente, os 
fatos pareciam justificar essa apreensão 
(Costa 1982:298-9).

Gostaria de ressaltar que Louis Couty 
tinha fortes razões para estar preocupado 
com os vários focos isolados de revolta e 
insubordinação dc escravos que observou 
em suas viagens ou que chegaram a seu 
conhecimento. Sua nacionalidade francesa 
sugere que ele linha um profundo entendi- 
menlo do que seria, na prática, uma revolu­
ção social, e por isso utilizou esse termo 
para se referir ao que viu. Entretanto, já 
possuía uma imagem preconcebida, carac­
terizada por um racismo extremado, e é em 
função desse racismo que “já existem ra­
zões para questionar a idoneidade deste 
autor como observador”. Louis Couty é 
extremamente enfático ao expor sua opinião 
não somente sobre os escravos, mas sobre 
os africanos dc uma maneira geral (Sienes 
1979)7. Mesmo assim, suas observações 
permitem supor, especialmente em vista das 
evidencias apontadas por Maria Helena Ma­
chado (1994). que, dado o nível dc inquie­
tação dos escravos, nos anos 1880 o Brasil 
esteve muito próximo de uma insurreição 
escrava de grandes proporções.

Couty não estava exagerando, c tinha 
realmente muitas razões para sc espantar 
com o que viu. Em 10 de janeiro dc 1883. na 
fala dirigida à Assembleia Legislativa Pro­
vincial dc São Paulo por ocasião da abertu-
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ra da 2a. sessão, o Presidente da Província 
ressaltou alguns fatos registrados no ano 
anterior:

(...) Nas fazendas do Morro Alto, 
do município de Araras, na do Cas­
telo, no município de Campinas, e 
na de São Pedro, no município de 
São João da Boa Vista, deram-se nos 
meses de setembro e novembro do 
ano passado casos graves de insur­
reição de escravos. A proximidade 
com que esses casos seguiram-se uns 
aos outros deu lugar a receios sé­
rios. Foram os insurgentes reprimi­
dos, sendo todos os criminosos re­
colhidos à prisão. Felizmente fica­
ram esses movimentos circunscritos 
a cada uma daquelas fazendas, e 
não há motivo para supor que se 
pretendiam a um plano geralJ

Em junho do mesmo ano, cinqücnta 
escravos sublevaram-sc na fazenda Boa Vis­
ta da Freguesia de Natividade dc Carangola, 
no Município de Campos, Província do Rio 
de Janeiro. Armados com espingardas c foi­
ces, os negros reagiram à investida dc du­
zentos cidadãos que, acompanhados dc 16 
praças, conseguiram pôr Hm à sublevação 
(Lima 1981: 112). Ainda nesse ano fatos se­
melhantes ocoiTcram na Província do Espí­
rito Santo.

Em janeiro de 1883, o Subdelegado de 
Polícia da ex-colônia de Santa Leopoldina, 
onde viviam colonos alemães e nacionais9, 
informou ao Chefe de Polícia da Província 
do Espírito Santo que pretos fugidos, cm 
número superior a vinte, vagavam por di­
versos lugares da cx-colônia. A informação 
chegara a seu conhecimento através dc 
várias pessoas, vítimas do grupo. Acres­
centou que os referidos prelos andavam

armados e levavam cm sua companhia mu­
lheres e crianças, “também pretas“, e por 
isso,

(...) é muito provável que por per­
to haja algum quilombo, e para 
atacá-lo é preciso  força armada que 
o descubra; portanto essa sub-dele- 
gacia, não dispondo de meios para 
tal, leva ao conhecimento de V. 
Excia. semelhante fato, para provi­
denciar o modo a serem capturados 
os ditos pretos, pois os moradores 
do rio das Farinhas e de Santa Ma­
ria ficaram sujeitos a ser assassina­
dos ou a assassinarem-nos em caso 
de resistência."'

É bastante provável que Louis Couly 
não tenha tomado conhecimento desses 
fatos, que o teriam preocupado ainda mais. 
Contudo, eles completavam o quadro de de­
sordem que o impressionou cm suas via­
gens pelo sudeste do Brasil cm 1883.

O recrudcscimcnlo do protesto escra­
vo, através dos movimentos dc fuga c dos 
planos de insurreição, fez inlcnsificar-se. na 
última década dc trabalho escravo no Bra­
sil, a campanha abolicionista nos grandes 
centros urbanos da região sudeste. No ve­
lho Paço da Câmara Municipal dc Vitória, 
na qual o abolicionista Afonso Cláudio 
realizou suas conferencias a favor da eman­
cipação dos cativos nos anos de 1884 c 
1885, “[...) concorriam escravos dc todas as 
distâncias” (Pereira, apud Novaes 1963: 
129). A cultura política dos escravos, con­
tudo, obedecia a uma lógica própria no que 
se refere ao fim do sistema de escravidão 
no Brasil, c assim, da mesma forma que os 
abolicionistas não apoiavam a atitude dos 
escravos", estes não assimilavam o discur­
so daqueles, cujo objetivo cra acabar com a
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escravidão sem promover alterações na or­
dem pública. Os escravos não esperavam 
ser alforriados pelos abolicionistas através 
dc suas “Associações”, muito menos pela 
cota do fundo dc emancipação ou pela “boa 
vontade” dc seus senhores. Eles simples­
mente fugiam c se insurgiam.

A onda negra já era temida desde os 
primeiros anos da constituição política do 
Império (Azevedo 1987). Os reflexos do pa­
vor que uma insurreição provocava podem 
ser percebidos já no início do século XIX, 
nas proibições dc ajuntamento dc pretos 
em seus encontros festivos na Corte, cen­
tro político c administrativo do governo 
imperial (Abreu 1996: 171-2).12

Em 1884, havia aproximadamente 779.175 
escravos nas quatro Províncias que com­
punham a região sudeste do Império: Rio 
dc Janeiro, São Paulo, Minas Gerais c Espí­
rito Santo - pralicamcntc o dobro do núme­
ro de escravos nas oito Províncias da re­
gião nordeste, a segunda colocada, com 
301.470 escravos (Conrard 1978: 346). Para 
Eugcnc Gcnovcsc, a concentração da po­
pulação escrava cm uma única região foi 
um dos fatores que propiciaram o 
surgimento de vários planos de subleva­
ção escrava na América, bem como a reali­
zação dc alguns deles1’. Essa concentra­
ção se deu cm grande parte cm função do 
crescimento da produção cafecira cm algu­
mas das Províncias da região sudeste a par­
tir dos anos 1820-30, o que demandou au­
mento de mão-de-obra para o trabalho nas 
lavouras, inicialmcnlc via tráfico transatlân­
tico e, depois de 1850, via tráfico ou 
interprovincial das regiões norte e nordes­
te ou clandestino.’4

A Comarca dc São Matheus, tradieional- 
mente dedicada à produção c à exportação 
dc farinha dc mandioca, contava em 1856 com 
18% dos escravos da Província, porcenta­
gem que caiu para 12% em 1872. Não incen­

tivada pelo surto cafeeiro, como o verificado 
na região centro-sul, sua economia se man­
teve estacionária, com aproximadamente o 
mesmo número de escravos - 2.213 em 1856, 
2.813 em 1872 - e produção de praticamente 
o mesmo número de alqueires de farinha ex­
portada: 173.520em 1856,183.865 em 1872.15 
Verifica-se, em relação aos números da po­
pulação escrava, um decréscimo dc aproxi­
madamente 50% no início do ano de 1887. 
Até 30 de março desse ano, haviam sido 
contabilizados 1.146 escravos na cidade de 
São Matheus e apenas 215 na Barra dc São 
Matheus.16 Acredito que esse decréscimo 
se deu pelo intenso movimento de fugas e 
atos coletivos de alforria, praticados por se­
nhores temerosos de uma debandada geral 
de suas fazendas caso não libertassem seus 
cativos. Vamos aos fatos.

No dia 14 dc julho dc 1884, em comuni­
cação reservada, o Chefe dc Polícia infor­
mou ao Presidente da Província do Espírito 
Santo José Camilo Ferreira Rebelo sobre o 
que estava para acontecer em São Matheus. 
No ofício, transcreveu todas as informações 
que lhe haviam passado as autoridades 
policiais.17 Talvez por coincidência, no mes­
mo diaÂ Província do Espírito Santo, jor­
nal da capital, transcrevia notícias do Jor­
nal do Comércio, participando a todos os 
seus leitores que o governo convocaria os 
Conselheiros de Estado para que propuses­
sem medidas à Assembléia Geral, a fim dc 
obter a “solução progressiva desse delica­
do problema - o elemento servil”.18 Dois 
dias depois, circulava na imprensa a notícia 
de que o governo enviara à Câmara dos De­
putados o projeto Dantas, no qual se pre­
via, entre outras coisas, a liberdade dos es­
cravos com mais de sessenta anos.19 Com 
algumas modificações, esse projeto foi apro­
vado em 28 de setembro do ano seguinte e 
transformado em lei. que ficou conhecida 
como Lei dos Sexagenários.20
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Não restam dúvidas de que o plano de 
revolta em São Matheus foi formulado an­
tes de os jornais da capital divulgarem notí­
cias sobre as intenções do governo impe­
rial de adotar medidas com a finalidade de 
extinguir o regime de escravidão. Entretan­
to, há indícios de que, ao longo do século 
XIX, os escravos aproveitaram as condi­
ções criadas pelos debates parlamentares 
de pontos relativos ao futuro do regime de 
escravidão para planejar revoltas. No fim 
do ano de 1851, por exemplo, as autorida­
des da Província estavam atentas à possi­
bilidade de uma insurreição escrava na mes­
ma comarca de São Matheus. Advertiam na 
oportunidade que tal tentativa de revolta 
tinha se originado “da idéia propalada [en­
tre os escravos] de que a novíssima lei de 
repressão ao tráfico os há libertado da es­
cravidão que eles, supondo-lhes ser ocul­
tada pelos senhores, procuram obter por 
meios criminosos” (Almada 1984: 167-8).

Os debates que precederam a aprova­
ção da Lei de 28 de setembro de 1871, co­
nhecida como Lei do Ventre Livre, também 
não passaram despercebidos aos escravos 
da Província, que planejaram revoltas em 
vários pontos:

[—] O relatório que o Presidente 
Ferreira Coelho, de 9 de outubro 
de 187], enviou à Assembléia 
Legislativa, nos informa que, no 
Cachoe iro de liapemirim, estava 
marcado para o dia 2] de julho um 
pronunciamento, planejado por 
uma associação de escravos de di­
ferentes fazendas, no intuito de ob­
terem a liberdade. O Delegado de 
Polícia descobriu a tempo a exis­
tência do projeto e o fez malograr­
se, não sofrendo a ordem pública. 
Nas Freguesias do Queimado e de

Santa Leopoldina, suspeitou-se da 
existência de iguais projetos, que 
nenhum efeito tiveram pelas medi­
das que imediatamente se toma­
ram.21

Em vários momentos do séc. XIX, os 
escravos da Província do Espírito Santo 
planejaram insurgir-sc, e algumas vezes in­
surgiram-se de fato. Em 1849. na Freguesia 
do Queimado, centro da Província, foi 
sufocada uma revolta de escravos cuja cau­
sa foi identificada pelas autoridades como 
sendo a atitude do missionário Capuchinho 
Grcgório José Maria dc Bcne que. no intui­
to de ver construída a Igreja da Freguesia, 
fez aos escravos que trabalhavam na cons­
trução a promessa de interferir na decisão 
de seus senhores e libertá-los no dia da festa 
cm homenagem a São José, padroeiro da 
Freguesia (Almada 1984: 170). Como o mis­
sionário não cumpriu sua promessa, os es­
cravos se rebelaram c tentaram libertar to­
dos os escravos da Freguesia. Dos cin- 
qüenta escravos dominados pelas forças 
policiais, 38 foram submetidos a júri, que 
absolveu seis, condenou cinco à pena dc 
morte e outros a açoite. Dos cinco conde­
nados à morte, três conseguiram evadir-sc 
da prisão. Os outros dois foram enforca­
dos: Chico Prego, na Serra, c João da Viúva 
Monteiro, no Queimado. A construção foi 
interrompida e o missionário, transferido 
para outra Província (Maciel 1992: 45).

O papel da imprensa

O plano de insurreição para 27 de julho dc 
1884 em São Matheus oferece a oportuni­
dade dc avaliar o papel da imprensa capixaba 
na iniciativa dos próprios escravos cm pro­
moverem sua emancipação.
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O jornal A Província do Espírito Santo, 
que dava ampla cobertura às atividades das 
sociedades abolicionistas, não dedicou uma 
única linha aos boatos sobre São Matheus 
que chegavam à capital. Seu silencio talvez 
se deva ao medo de dar publicidade às in­
tenções do grupo dc escravos daquele 
município c assim influenciar os escravos 
da capital e das demais regiões da Provín­
cia. Essa mesma atitude pode ser observa­
da na cobertura dos acontecimentos feita 
por outro jornal da capital, O Espírito 
Santense, que no dia 13 dc julho dc 1884 
dedicou algumas linhas de seu noticiário 
às informações que recebia dc São Matheus: 
“Ao Sr. Dr. Chefe de Polícia. Recomenda­
mos as exigências feita pelo Delegado de 
Polícia da Cidade dc S. Matheus, visto que 
sc propala terá lugar no dia 29 ou 30 do 
corrente, na festividade de Sant’Anna. [...] 
Cartas que dali recebemos c que podemos 
mostrar a S. Excia. demonstram o terror que 
ali reina”.

Quem escreveu essa notícia provavel­
mente sabia dc maiores detalhes, tanto que 
recomendava a exigência feita pelo Delega­
do dc Polícia da cidade dc São Matheus. 
No calor dos acontecimentos, porem, pare­
ce ter sido mais prudente não informar ao 
público muito sobre a revolta, cujas conse­
quências poderiam ser bem piores, porque, 
como já ressaltamos, os escravos, atentos 
ao que sc passava à sua volta, poderiam 
seguir o exemplo dc seus irmãos de São 
Matheus c festejar o dia de Sant’Anna com 
um grande viva à liberdade cm toda a Pro­
víncia.

A censura pode ler partido tanto das 
autoridades policiais quanto da redação do 
próprio jornal, sendo mais provável a se­
gunda hipótese.22 Discutindo a ocultação 
dos fatos cm relação às revoltas escravas 
na década dc 1880 na Província de São Pau­
lo, Maria Helena Machado chegou à con­

clusão de que a atuação dos jornais no de­
correr do período foi bastante expressiva:

[...] No entanto, porém, a 
checagem dos dados contidos nos 
papéis policiais frente ao material 
jornalístico indica que uma das táti­
cas da polícia era manter os assun­
tos mais explosivos sob censura. 
Muitas vezes mal informadas sobre a 
extensão dos eventos ocorridos em 
torno da questão servil, as informa­
ções contidas nos jornais chocam-se 
com aquelas encontráveis nos papéis 
policiais, sobretudo naqueles intitu­
lados resellados. Aspecto fundamen­
tal, a questão da censura condicio­
nou não apenas a divulgação das 
informações nos jornais da época 
como também os trabalhos historio- 
gráficos, que se limitaram à análise 
das fontes impressas, seja dos jornais, 
seja dos relatórios oficiais. Apenas o 
levantamento de todo o circuito da 
produção documental, da mais coti­
diana, referente à troca de corres­
pondência entre as baixas instân­
cias da polícia, juntamente com a 
checagem dos relatos, reminiscên­
cias dos contemporâneos e artigos 
de jornais podem propiciar um qua­
dro mais realista das ocorrências das 
revoltas escravas desse período (Ma­
chado 1994:72-3).

A partir dos anos 1880, alguns jornais, 
como O Cachoeirano, no sul, c A Provín­
cia do Espírito Santo, na capital, procura­
vam, através de seus editoriais, sensibilizar 
as pessoas acerca dos males do trabalho 
escravo, com o objetivo dc fazê-las aceitar 
a idéia da abolição. Contudo, esses mes­
mos jornais condenavam a iniciativa dos
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interesses entre políticos, senhores e 

abolicionistas.

Maiores detalhes sobre o plano 
de revolta em São Matheus

O mesmo ofício dc 9 dc julho dc 1884 no 
qual o Delegado dc Polícia da cidade dc 
São Matheus informou ao Chefe dc Polícia 
o que estava por ocorrer revela detalhes 
sobre as possibilidades concretas dc a re­
volta ser deflagrada c apresenta seus pos­
síveis responsáveis.

[...] Convivendo nessa cidade e 
sendo certo de que nesse termo da 
Villa da Barra fde São Matheus] 
vaga um grupo de vinte e tantos a 
trinta escravos fugidos de diversos 
senhores moradores dos Paus Firmes 
e da Província da Bahia que se vie­
ram reunir aos daqui, cujos escravos 
já por mais de uma vez tem 
ousadamente saído ao encontro de 
tranzeuntes [sic], exigindo e arran­
cando-lhes víveres e objetos de que 
necessitão [sic) para sua manuten­
ção em suas reuniões, além de rou­
bos que praticam de animais de 
criação nas fazendas agrícolas, 
achando-se não todos mas a maior 
parte deles armados e municiados, 
cujo facto e actos estão no conheci­
mento da população e até do pró­
prio oficial comandante do destaca­
mento, conforme já me comunicou 
mas, por falta de força pública sufi­
ciente que o auxilie, não lhes pode ir 
ainda ao encontro dos criminosos.2'

O grupo de escravos estava "arran­
chado” nas matas da fazenda do senhor José

escravos, que viam na fuga ou na insurrei­
ção suas chances de obter a liberdade. Para 
os jornais, isso era desordem, e como tal 
deveria ser reprimida. Essa atitude eviden­
cia o quão ambígua foi a posição da im­
prensa capixaba no processo dc emancipa­
ção na Província.

No ano dc 1885. vários periódicos da 
capital deixaram de aceitar anúncios dc fuga 
de escravos, mas os escravos fugitivos 
eram apresentados como criminosos, não 
só por fugirem, mas também por, na luta pela 
sobrevivência que a nova condição lhes 
exigia, roubarem, uma vez que cra grande a 
possibilidade de serem presos como fugiti­
vos se tentassem firmar um contrato dc tra­
balho. Por conta disso, em 7 de julho dc 
1885 o jornal A Província do Espírito San­
to tornou público que “[...] pessoas chega­
das do centro dão notícias de que um ban­
do de escravos fugidos vagam pelas estra­
das dc Viana. Araçatiba c Mamoeiro, amea­
çando a tranqüilidadc dos moradores da­
quelas passagens. Já não é caso novo faze­
rem os viandantes pararem para pedir-lhes 
dinheiro. A mesma pessoa informou-nos 
que se esse grupo dc famintos chegou a 
rcunir-sc aos calhambolas dc Jacarandá, 
tomar-sc-á difícil à autoridade pôr cobro aos 
seus desvarios”. Dc acordo com o Chefe 
de Polícia, esse grupo era composto por 
mais de sessenta escravos fugitivos, e por­
tanto já cra do conhecimento das autorida­
des que eles “passeavam impunes c arma­
dos por aqueles lugares”.2’

Tanto as inúmeras revoltas ou tentati­
vas dc revolta de escravos citadas no tra­
balho dc vários historiadores quanto as 
fugas coletivas que passaram a se multipli­
car na década dc 1880 mostram não apenas 
as formas pelas quais os negros resistiram 
à escravidão, mas também que eles soube­
ram tirar proveito da situação, somando às 
suas atitudes contcstatórias o choque dc
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Rodrigues dc Oliveira Guedes, c era “capi­
taneado” [liderado], segundo as autorida­
des, pelo réu Benedito, ex-escravo da fina­
da D. Rita Maria da Conceição Cunha que 
se havia evadido da cadeia do termo de São 
Matheus. O rancho era na realidade um 
quilombo, que dc certa forma já gozava de 
uma força bem maior - força que as autori­
dades não conseguiam conter senão por 
meio dc reforços dc uma força dc polícia 
auxiliar, enviada da capital.

Benedito c seu grupo eram conhecidos 
pelas autoridades já há algum tempo. No 
dia 16 dc julho de 188 I. a Gazeta da Vitó­
ria, um jornal da capital, publicou que ele c 
mais vinte escravos fugitivos haviam for­
mado um quilombo cm São Matheus, c “an­
davam a roubar c atirar”. Era ressaltado na 
notícia o fato dc Benedito “possuir elemen­
tos [informantes] cm lugares diferentes da 
comarca" (Novaes 1963: 85). Esse quilombo 
havia se formado nas matas da fazenda 
Campo Redondo, cm São Matheus. c foi 
atacado cm agosto do mesmo ano pela for­
ça dc polícia, "auxiliada dc paisanos": “[...] 
Depois dc tenaz resistência conseguiu a 
mesma força prender cinco, resultando na 
morte do dc nome Rogério, que fazia fogo 
sobre a força, tendo também falecido nessa 
luta o paisano Francisco dc Melo, por ha­
ver recebido um tiro dado do lado dos es­
cravos do mesmo quilombo”.25

Os membros do grupo que conseguiram 
escapar formaram, nas matas de outra fazen­
da c liderados por Benedito, um novo 
quilombo, que abrigou inclusive escravos 
fugitivos dc outras Províncias, como a Bahia. 
Há indícios dc que Benedito era uma espécie 
dc líder da comunidade cativa do norte da 
Província, por “possuir elementos cm dife­
rentes lugares”, conforme ressaltou a auto­
ridade. Porém, quais as intenções dele e de 
seu grupo ao pretender libertar todos os es­
cravos da cidade no dia de Sant’Anna?

Um dos fatores teria sido a instabilidade 
cm que vivia a comunidade quilombola, cm 
razão dc viver sempre sob a ameaça dos cons­
tantes ataques de que cra vítima. É bem pro­
vável que, para eles, acabar com a escravi­
dão naquela Comarca significasse muito 
mais que se livrar eternamente do “gambão". 
do “vergalho” c de lodos os outros castigos 
aos quais, como escravos, estavam sujeitos: 
signiricavaprincipalmcntc poder viverem paz 
em seu pedacinho dc terra (Gomes 1995).2h 
Mais que isso, na situação cm que viviam, é 
possível que Benedito e seu grupo batalhas­
sem para assegurar sua própria liberdade, 
compreendendo que ela só poderia ser ga­
rantida se promovessem a liberdade de to­
dos, pelo menos naquele município, “elimi­
nando a escravidão como sistema social” - 
iniciativa para a qual o dia de Sant’Anna se 
mostrava propício, a julgar pelo pânico ma­
nifestado pela imprensa.27

As providências tomadas se deveram à 
gravidade do problema, uma vez que os 
escravos aquilombados resolveram desa­
fiar as autoridades e proclamar a emancipa­
ção de lodos os escravos da cidade. O 
maior receio do Governo cra vcr-sc obriga­
do a conter a força dos mais dc vinte mil 
escravos de toda a Província do Espírito 
Santo, caso chegasse a seus ouvidos que. 
no dia 27 dc julho de 1884, ficariam livres. 
Em razão disso, no dia 20, O Espírito 
Sámense publicou uma notícia sobre as 
decisões do Chefe dc Polícia, mas ainda 
ocultando os fatos: “Noticiário - Força dc 
linha para S. Matheus. Seguio uma força dc 
linha comandada pelo Sr. Alferes Souza, e 
que ali vae estacionar por algum tempo”.

A força dc linha era composta por 24 
praças que. no dia 16, o Chefe de Polícia 
mandara seguir no vapor da Cia. Espírito 
Santo Caravcllas, com o intuito de restau­
rar a paz na cidade dc São Matheus. Reco­
mendou que. assim que chegasse à cidade
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e com o auxílio do Delegado de Polícia, a 
força seguisse até o quilombo, o destruísse 
e capturasse os “criminosos .-

Em comunicação com o Vice-presidente 
da Província, o Chefe de Polícia ressaltou 
que a operação deveria ser concluída antes 
do dia da “referida festividade” (de 
Sant’Anna), por recear que, mesmo abaten­
do os quilombolas, os escravos da cidade 
resolvessem festejar o dia em louvor por 
sua libertação: “[...] Tendo dado ao coman­
dante da força Alferes Manoel José de Sou­
za as instruções convenientes, ordenei ao 
Delegado de Polícia que sem perda de tem­
po o fizesse seguir convenientemente 
guiado ao valhocouto dos foragidos, de­
vendo regressar à cidade antes do dia da 
referida festividade”.29

Os quilombolas não parecem ter ofereci­
do grande resistência às autoridades, visto 
que nenhuma baixa foi verificada cm nenhum 
dos lados, mas a operação não obteve êxito, 
pois boa parte dos quase trinta escravos 
aquilombados conseguiu escapar, juntamen­
te com o líder Benedito: “[...] Com efeito, che­
gando ali a referida força, procedeu a dili­
gências convenientes, conseguindo captu­
rar seis calhambolas [sicj, um criminoso de 
morte e oito acoutadores e ali-ciadores de 
escravos, dos quais alguns suspeitos de 
outros crimes graves, não se tendo conse­
guido capturar o de nome Benedito c outros 
que faziam parte do mesmo quilombo”.30

O quilombo de Benedito parece ter sido 
uma verdadeira comunidade, na qual vi-viam 
escravos fugitivos e homens livres, 
“acoutadores c aliciadores de escravos” — 
estes talvez fossem homens brancos pobres 
que. por um motivo qualquer, viviam no

A festa de Sant'Anna foi celebrada sem 
nenhuma alteração da ordem, porem Bene­
dito c alguns dos seus, tendo conseguido 
escapar, continuaram a invadir fazendas c a 
promover o pânico entre os moradores de 
São Matheus. Isso fez com que o Juiz Muni­
cipal da Vila da Barra pedisse para que a for­
ça policiai “estacionasse” ali por algum tem­
po, “[...] a fim de bater c perseguir os restos 
do quilombo cujos escravos, continuando 
capitaneados pelo facínora Benedito, havi­
am reaparecido cm fazendas c outras locali­
dades do município, fazendo latrocínios e 
praticando barbaridades”.32 É interessante 
observar que, passado o susto, a imprensa 
não ocultou mais coisa alguma, como se 
pode ver no jornal O Espírito Santense em 
17 de agosto do mesmo ano:

Noticiário - Em São Matheus. 
Daquela localidade nos escreveram 
que conquanto nada se passasse de 
aterrador ali, em consequência da 
força de linha, que pôde capturar seis 
quilombolas, de trinta e tantos que 
existem aquilombados e capitanea­
dos pelo assassino Benedicto; con­
tudo posterior a esse fato foi pelos 
foragidos atacada a casa da fazen­
da do Sr. Galhardo, no termo da Bar­
ra de S. Matheus, estando este au­
sente junto com seu Jilho.

A notícia informava ainda que os 
quilombolas estavam se escondendo na 
Barra dc São Matheus c que, enquanto Be­
nedito não fosse capturado, o terror sem­
pre haveria dc reinar por lá. No mes seguin­
te, o Vice-prcsidcntc da Província mandou 
que o Chefe dc Polícia seguisse para São 
Matheus, com o intuito dc se inteirar dos 
fatos referentes à possibilidade dc outra 
insurreição, uma vez que, dc acordo com o 
mesmo Chefe dc Polícia. “[...| continuando

quilombo c eram fundamentais, pois, sendo 
livres, podiam circular com mais facilidade 
por lodo o município e estabelecer contato 
com os escravos das fazendas vizinhas, bem 
como agenciar suas fugas para o quilombo.31
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na comarca de São Matheus as correrias de 
calhambolas, capitaneados pelo criminoso 
Benedicto, os quais, bcm armados, invadi­
ram fazendas c agrediram seus habitan­
tes””, era conveniente que se acompanhas­
se de porto o que se passava por lá, para 
que as desordens não aumentassem.

Conclusão

O medo do fantasma da desordem34 também 
foi sentido pelos habitantes do centro c do 
sul da Provincia durante as preparações 
para outra data festiva, o 7 de setembro de 
1884, o que deixou as autoridades da Pro­
vincia em pánico, como revelou o presiden­
te cm seu relatório: “[...] Receios idênticos 
[de insurreição] também apareceram nas 
comarcas de Itapcmirim. no Sul, c da Serra 
no centro. Na noite de 6 do corrente sem 
demora fiz para ali seguir um destacamento 
de força policial [...] com ordem de marchar 
toda noite, a fim de chegar ali, como che­
gou, na manhã do dia seguinte, quando era 
suspeitado o rompimento da insurreição de 
escravos daquela localidade”.

Não haveria como mandar para 
Itapcmirim uma força armada que chegasse

a tempo, caso de fato se realizasse a insurrei­
ção no dia 7. Entretanto, o Chefe de Polícia 
telegrafou ao respectivo Delegado, recomen­
dando-lhe que procurasse o auxílio de pai­
sanos e até da Guarda Nacional, se argu­
mento: a ocultação dos planos de revolta era 
uma estratégia tanto para que a sociedade 
livre não ficasse em pânico diante da ameaça 
quanto para que os demais escravos não to­
massem conhecimento dela. O objetivo era 
impedir sua adesão, principalmcnte consi­
derando-se que eles estavam por toda parte: 
nos lares, nas ruas, nas fazendas. Exalamcn- 
tc por isso eram tão temidos. As providênci­
as foram tomadas e a revolta não foi 
deflagrada, mas as ameaças não cessaram e, 
cm janeiro de 1885, houve outra tentativa de 
insurreição em São Matheus, sendo proces­
sado como líder do movimento o insurreto 
Francisco Mota, de quem não temos maio­
res informações (Almada 1984:201).

Em uma escalada crescente, não só na 
Província do Espírito Santo, mas também 
nas demais áreas da região sudeste, os es­
cravos passaram cada vez mais a fugir em 
grupos, adiando para 13 de maio de 1888 o 
dia da redenção total e frustando a expecta­
tiva daqueles que acreditavam nos cálcu­

los prescritos na lei de 1871.

Notas

1. Pesquisa em andamento que procura investigar as formas de resistência escrava na Província do 
Espírito Santo na última década de trabalho escravo no Brasil. Uma primeira versão deste texto az 
parle do segundo capítulo de minha dissertação de mestrado, cf. Martins (1997).

2. Sobre esse assunto, ver balanço historiográfico em Queiroz (1987: 7-35). Para a ampliação do 

debate sobre o protesto escravo, ver Gomes (1995: 15-42; 1998: 65-97).

3. Sobre uma formulação teórica acerca da participação da gente comum, a “raia miúda . na história, 

ver Krantz (1990) e Sharp (1992: 39-62).
4. APEES de Vitória. Ofício do Subdelegado de Polícia de São Matheus ao Chefe de Polícia da 
Província de 9 de julho de 18 84. F. G.. caixa 243, p. 221.
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5. Idem, p. 222.
6. O historiador italiano Cario Ginzburg ressaltou que, por volta do fim do século XIX, surgiu 
silenciosamente no âmbito das ciências sociais um modelo epistemológico cujo método consistia em 
captar pistas, sintomas e indícios capazes de nos fazer penetrar em urna realidade muito complexa ou 

tentar reconstruí-la parcialmente (1989: 143-80).
7. Nesse artigo, o autor argumenta que as opiniões de alguns observadores estrangeiros sobre a vida 
intimados escravos teria levado vários estudiosos a conclusões “improcedentes” sobre a constituição

de famílias estáveis no regime de escravidão no Brasil.
8. Fala dirigida pelo Presidente da Província Conselheiro Francisco de Carvalho Soares Brandão à Assembléia 
Legislativa Provincial de São Paulo na abertura da 2J. sessão da 24a. Legislatura, em 10 de janeiro dc 1883. 
São Paulo: Typ. do Ypiranga, 1883, p. 6. Documento citado cm Machado (1994: 13-4).

9. Sobre esse assunto, ver Wagemann (1949): Rocha (1984); c Sállelo (1993).

AFEES de Vitória. Ofício do Subdelegado dc Polícia dc Cachoeiro dc Santa Leopoldina ao Chefe
de Polícia da Província, em 9 de janeiro de 1883. Fundo da Polícia - SC. Caixa 75. maço 279. p. 150.

11. Sobre esse assunto, ver Martins (1997), especificamente o capítulo I “A ação dos abolicionistas”, 
no qual tento mostrar que os abolicionistas não aprovavam a atitude dos escravos cm seus planos de 
revolta para acabar com a escravidão na Província do Espírito Santo, uma vez que sua ação se 

imitava a acabar com a escravidão, dentro da ordem.
12. A amora ressalta nesse trabalho que conseguiu reunir notícias dc grandes encontros festivos das 
1920 aÇõCS nc^ras na cidade do Rio de Janeiro, como os Congos e as Congadas. A partir dos anos 

’ contudo, a polícia começou a prender os “que dançavam o batuque” e as autoridades 
governamentais, de um modo geral, passaram a proibir as danças c procissões organizadas pelas 

. a es de escravos como as dc Nossa Senhora do Rosário, no Campo dc Santana, por causa das 

esor ens, bebedeiras e ameaças à ordem pública.
qs’ O autor verificou que “[...] uma grande concentração dc escravos facilitava a organização da revolta. 
duzemoaV°S 00 $raS^ e no Caribe viviam na maior parte em propriedades, onde a média era dc cem a 
sem Ca ,V0S ^a Venezuela e na Colômbia, as revoltas dc escravos ocorreram cm fu ças dc concentração 
Emiliaynle °U n°S centros meeiros e nas cidades" (Genovcse 1983: 34). Em um trabalho recente, 
no ano de 8 3 ^°Sta ' ^^lcceu uma densa narrativa sobre uma revolta escrava ocorrida cm Demorara

• da qual, segundo a autora, participaram de dez a 12 mil escravos.
"1d|C'Os de que a importação ilegal de africanos teria persistido na Província do Espírito Santo

P menos até 1857. Cf. Martins (1997. I -9).
d^llsf^P d.6 Viária. Relatório do Presidente José Bonifácio Nascentes d’Azambuja dc 24 de maio 
e e atório do Presidente Manoel Ribeiro Coutinho Macarcnhas dc 29 de abril dc 1874.

Documentos citados em Almada (1984: 70).
acorci° com uma mbcla referente ao número dc escravos matriculados cm todas as colctorias 

a rovincia até 30 de março dc 1887, publicada cm O Cachoeirano de 17 dc abril dc I 887.

.dC Vllóna- Ofíc¡o óo Chefe dc Polícia para o Presidente da Província do Espírito Santo

de 14 de julho de 1884. F. G„ caixa 243, p. 217.
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18. A Província do Espírito Santo, 14 de julho dc 1884.

19. A Província do Espírito Santo, 16 dc julho dc 1884.

20. Sobre esse assunto, ver Mendonça (1995).
21. APEES dc Vitória. Relatório do Presidente da Província apresentado à Assembléia Legislativa cm 
9 dc outubro dc 1871. Documento citado em Almada (1984: 173).

22. Parccc-nos que a possível censura das autoridades aos planos dc revolta dos escravos já ocorria 
há muito tempo. Analisando a tentativa de revolta em Vassouras em 1848, Robert Sienes argumentou 
que: “[...] os agentes do governo tomavam todas as medidas possíveis para ‘censurar’ as informações 
sobre os planos de rebelião dos escravos, a tal ponto que prejudicavam, às vezes, suas próprias 
investigações. (Por exemplo, a comissão da Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro, que examinou 
as evidencias sobre o plano dc 1848 enviadas pelo Presidente da Província, queixou-se do fato de que 
certas autoridades locais não registravam algumas informações em seus relatórios, por medo delas se 

espalharem)" (1991 -92: 67).
23. APEES dc Vitória. Ofício do Presidente da Província ao Chefe dc Polícia, em 28 de março de 
1885. S. P., maço 294, p. 132. Nesse documento, o Presidente da Província adverte o Chefe de Polícia 
para que sc inteire sobre os fatos dc que teria tomado conhecimento somente através da imprensa, e 

não por seu intermédio, como deveria.
24. APEES de Vitória. Ofício do Subdelegado de Polícia de São Matheus ao Chefe de Polícia da 

Província dc 9 dc julho de 1884. F. G., caixa 243.
25. Arquivo Nacional do Rio de Janeiro. Relatório do senhor Marcelino dc Assis Torres à administração 
da Província, na pessoa do senhor Tenente-Coronel Alphel Adelpho Monjardim de Andrade Almeida, 
em 13 dc fevereiro de 1882. Relatórios do Ministério da Justiça, rolo 003, p. 4-79.

26. Para Gomes, "[...] um dos aspectos fundamentais do protesto escravo através dos quilombos foi a 
tentativa, por parte dos cativos, dc forjar uma comunidade camponesa independente" (1995: 371-89).

27. Para uma análise sobre a mudança no sentido das revoltas escravas na América ao longo dos séc. 

XVIII c XIX, ver Gcnovesc (1983: 25-63).
28. APEES dc Vitória. Ofício do Chefe dc Polícia da Província ao Ministro da Justiça, cm 16 dc julho 

dc 1884. F. G.. caixa 243. p. 219.
29. APEES dc Vitória. Oficio do Chefe dc Polícia ao Vice-presidente da Província, em 26 dc julho de 

1884. F. G., caixa 243, p. 218.
30. Arquivo Nacional do Rio dc Janeiro. Relatório do Presidente da Província, de 17 de setembro dc 
1884. Relatórios do Ministério da Justiça, rolo 003, p. 4-79.

31. Para uma análise mais detalhada sobre essa questão, ver Gomes (1995), e também a interessante 
coletânea de artigos ressaltando a convivência dos índios com os negros aquilombados no período 

colonial, em Reis & Gomes (1996).
32. Arquivo Nacional do Rio dc Janeiro. Relatório do Presidente da Província, de 17 de setembro dc 
1884. Relatórios do Ministério da Justiça, rolo 003, p. 4-79.
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33. APEES de Vitória. Ofício do Vice-presidente da Província ao Ministro da Justiça, de 5 de 

setembro de 1884. F. G. / S. G., caixa 87, p. 163.
34. Sobre esse assunto, ver Castro (1993: 231-42), especialmente a Terceira Parte. Capítulo X.

35. Arquivo Nacional do Rio de Janeiro. Relatório do Presidente da Província, de 17 de setembro de 

1884. Relatórios do Ministério da Justiça, rolo 003, p. 4-79.
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SUMMARY

In honor of saint anne: notes on a plan for a slave rebellion in Sao 
Matheus, a northern county of Espirito Santo, Brazil, in 1884

This article highlights the role played by the 
press and the police upon learning about a slaves’ 
planned rebellion scheduled to take place during 
the celebrations in honor of Saint Anne on July 
27. 1884 in the county of Sao Matheus, in the 
northern area of the province of Espirito Santo, 
a revolt intended to promote general slave 
emancipation in the county. Throughout the

nineteenth century slaves were wont to take 
advantage of religious celebrations to carry out 
massive insurrections. The events which look 
place in Sâo Matheus help throw some more 
light into both this practice and the role played 
by the press in concealing facts that might stir 
up panic in the society of the time.

RÉSUMÉ

A la louange deSant ‘Anna : notes sur un projet de révolte des esclaves 
à Sâo Matheus, nord de l’État deEspfrito Santo- Brésil, 1884

Cet article fait ressortir le rôle de la presse cl 
de la police face aux dénonciations d'un plan de 
révolte des esclaves dont le déroulement aurait 
été prévu en pleine célébration de Sont'Anna, le 
Tl juillet 1884 i\Stlo Matheus. nord de la province 
de Espirito Santo. avec le but dc permettre 
l’émancipation générale des esclaves de la 
municipalité. Au cours du XIXème siècle, les

esclaves profilèrent du moment des festivités 
religieuses pour organiser des vasics 
soulèvements. Les faits survenus aSâo Matheus 
nous éclairent un peu sur ces pratiques dc meme 
que sur le rôle de la presse désireuse d’occulter 
des événements propres à favoriser une panique 
générale dans la société dc l'époque.
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Do cativeiro ao mar: escravos na 
Marinha de Guerra1

Álvaro Pereira do Nascimento
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Doutorando em História Social pela Universidade Estadual de Campinas

O artigo procura revelar que, ao longo do século XIX, a Marinha de Guerra 
brasileira era um dos caminhos seguidos pelos escravos fugidos para alcançar a 
liberdade. Já existem algumas obras que tratam dos escravos emancipados para a 
guerra do Paraguai. Contudo, temos somente alguns poucos comentários na 
historiografia sabre os escravos não emancipados - que fugiam e burlavam os apara­
to policial e de recrutamento militar ao longo do século XIX. Analisei os ofícios 
trocados entre o Chefe de Polícia da Corte e o encarregado do quartel-general da 
Marinha, que revelaram as falhas no alistamento militar provocadas pela necessidade 
de homens para a Armada e pelo interesse do aparato policial em se livrar daqueles 
tidos como vadios, mendigos, menores etc. Além disso, em momentos de guerra, crises 
políticas ott revoltas, os escravos podiam ter variadas interpretações da palavra liber­
dade. No processo de independencia, na Sabinada. na guerra do Paraguai e em outros 
momentos de crise, os escravos fugiram, enganaram os recrutadores, assumiram seus 
postos no front em forças legalistas ou separatistas e alcançaram a liberdade. Toda­
via, essa liberdade não estaria garantida se eles não lurassem com unhas e dentes pela 
causa da guerra, o que revela um sentido político não ligado à Força Armada da qual 
participavam, mas a seus próprios interesses.

Palavras-chave: escravos, fugas, alistamento militar. Marinhado Guena. movimentos 
separatistas, guerra do Paraguai.
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A
o ler Bom-Crioulo, dc Adolfo Ca 
minha (1867-97), fiquei imprcssio 
nado com o realismo encontrado 
cm cada uma de suas páginas. Nada demais 

para quem havia sido oficial da Marinha dc 
Guerra: de certa forma, várias das idéias que 
possuía acerca do cotidiano nos navios da 
Armada estavam ali descritos, mas não de 
forma seca e retalhada, como o eram as fon­
tes que analisava todos os dias nos arqui­
vos. Contudo, uma questão intrincada nes­
se romance - aliás, o mais famoso de Cami­
nha - é o caminho seguido por negros nas 
últimas décadas da escravidão.

Amaro é o personagem central do ro­
mance, “tão meigo que os próprios oficiais 
começaram a tratá-lo por Bom-Crioulo” (Ca­
minha 1991:33). No entanto, Amaro se alis­
tara na Marinha sendo escravo fugido de 
uma “fazenda”, ou seja, ele era propriedade 
dc um senhor e se alistara sem a sua per­
missão. Eis a questão: Amaro, o negro es­
cravo, envergara a farda de grumete, e ago­
ra era um homem livre:

No mesmo dia foi para a fortaleza 
[—]o novo homem do mar sentiu pela 
primeira vez toda a alma vibrar de 
uma maneira extraordinária, como 
se lhe houvessem injetado no sangue 
de africano a frescura deliciosa de 
um fluído misterioso. A liberdade 
entrava-lhe pelos olhos, pelos ouvi­
dos. pelas narinas, por todos os po­
ros, enfim, como a própria alma da 
luz, do som, do odor e de todas as 
cousas etéreas (idem: 32).

Dessa inspirada passagem surgem al­
gumas questões. Podemos acreditar na 
pena dc Adolío Caminha c ter como certo 
que o alistamento nas Forças Armadas era 
um caminho utilizado por escravos para

alcançar a liberdade? Seria esse um caminho 
ainda pouco observado pela historiografia 
preocupada cm revelar os passos dos escra­
vos? Sc era possível, como realizar o sonho 
da liberdade? Como sc deixar arrastar, com 
determinação espartana c conhecimento de 
sua condição social, pelas malhas finas do 
alistamento? Foram essas as questões que 
pulularam cm minha cabeça quando fechei a 
última página dc Bom-Crioulo.

Além dc analisar essa discussão, pre­
tendo vinculá-la a outras questões presen­
tes na historiografia recente que aborda as 
reações do escravo à sua condição. A fuga, 
a rebeldia, a formação de quilombos, os as­
sassinatos c tantas outras formas dc rea­
ção estão sendo analisadas com maior me­
ticulosidade por esses historiadores, que 
encontram nas fontes outro sentido para 
essas reações. Procuram alargar a com­
preensão desses atos, não os entendendo 
simplesmente como um sistema de causa e 
consequência (ou seja, por serem maltrata­
dos c sc tornarem inadaptados ao sistema 
de trabalho, os escravos terminariam rea­
gindo às imposições da instituição 
escravocrata). Segundo Flávio Gomes, “a 
historiografia sobre a escravidão pouco 
destaque tem dado às fugas” (1996: 76-7). 
problema para o qual pretendo dar minha 
contribuição. Para isso, procurarei respon­
der a uma parle das perguntas levantadas 
por esse autor, principalmente estas: "as 
estratégias de sobrevivência dos fugitivos: 
quais as principais estratégias para sc man­
terem escondidos?” c "Quais eram as pos­
síveis direções?” (idem). Procurarei resga­
tar neste trabalho a história dos escravos 
que fugiram c assentaram praça na Mari­
nha dc Guerra, procurando o caminho da 
liberdade c a realização do que era melhor 
para si.
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Da fuga à praça

Em 22 dc agosto dc 1846. José Pereira Pin­
to, encarregado do quartel-general, escre­
veu um ofício ao ministro da Marinha An- 
tonio Francisco dc Paula c Hollanda 
Cavalcanti dc Albuquerque, a fim de dar 
um basta a determinada situação? O pro­
blema cra, pode-se dizer, dc rotina: Francis­
co José Rodrigues Sacarem suplicava pela 
restituição do pardo dc nome Scveriano, 
que assentara praça na fragata Constitui­
ção, “alegando ser seu escravo”, mas alc 
aquele momento não recebera nada. O en­
carregado dizia

que tendo ouvido a este respeito 
o Auditor Geral da Marinha, ele é 
de parecer [... ] que a simples justifi­
cação dada pelo Suplicante não lhe 
parece prova cabal e convincente 
para justificar o domínio e proprie­
dade de que o suplicante assevera 
ter sobre o dito pardo, e que para 
que ela se torne mais forte e clara, é 
forçoso que ele apresente a Certi­
dão de Batismo do citado escravo, e 
o título pelo qual o houve, e possui: 
opinião esta com a qual me não con­
formo, por me parecer que tudo quan­
to tendesse a provar o domínio do 
Suplicante sobre o ¡fardo em ques­
tão deveria ter sido exigido no po­
der judicial. do qual tem já o supli­
cante a justijicação por sentença.

Rcalmcntc. Sebastião Machado Nunes, 
juiz municipal da 2a. Vara Cível, batera o mar­
telo a favor dc Sacarem em 6 de agosto de 
1846. mas o auditor da Marinha sc mantinha 
empertigado cm sua função e se negava a 
restituir Scveriano sem os documentos de 
propriedade - daí a interferência do enearre-

gado junto ao ministro, quando se comple­
taram 16 dias desde que a justiça havia reco­
nhecido a propriedade de Sacarem. O audi­
tor. enfim, era a pedra no caminho. Se Fran­
cisco Sacarem tratava com displicência a do­
cumentação dc sua propriedade, o problema 
cra dele, não do auditor. Não teria Severiano 
de volta, c ponto final.

Luiz Augusto May3 - que representava 
Sacarem - não se fez de rogado c enviou um 
ofício ao ministro da Marinha. Ele com certe­
za já notara que o martelo do auditor só po­
deria bater a seu favor sc alguém acima da 
lei, c portanto acima do auditor, pudesse in­
tervir a seu favor. May devia saber muito 
bem corno alcançar o que desejava junto ao 
ministério da Marinha, pois, alem dc militar 
reformado, era “oficial dc gabinete" do mi­
nistro Henrique Cavalcanti (Blakc 1899: 364- 
5). Assim, no dia 28 de fevereiro, enviou um 
segundo ofício ao ministro, explicando todo 
o andamento da questão e dando sobejas 
provas dc sua irritação com o auditor. Dizia 
haver seguido paulatinamente as ordens que 
o ministro lhe dera em resposta ao primeiro 
ofício, informando ao quartel-general sobre 
a petição dc Sacarem c “ouvindo previamen­
te a Auditoria da Marinha”, como “assim sc 
fez". Todavia, esse caminho fora infrutífero, 
pois o encarregado havia decidido pela de­
volução, c o responsável pelo pêndulo da 
justiça militar exigia uma serie dc documen­
tos, atitude que para May não fazia o menor 
sentido. Segundo ele.

I...] como irrefragavelmente pre­
cisas. o Sr. Conselheiro (c encarre­
gado] José Pereira Pinto não se con­
forma com os princípios da informa­
ção do Sr. Doutor Auditor; mas é sim­
plesmente firmando que a justifica­
ção do domínio do suplicante sobre 
seu escravo é da alçada exclusiva
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do Poder Judiciário, perante o qual 
já foi justificada a posse, como mos­
tra a justificação apensa. Sou por­
tanto respeitosamente de opinião 
que em todos os casos de semelhan­
te natureza, se providenciasse uni­
camente que escravos na posição do 
suplicado sejam unicamente entre­
gues com a declaração do próprio 
Dono, que o reclama, contrassinada 
esta por outro homem conhecido e 
chão, sem alterar as fórmulas até 
aqui observadas.

Nem o encarregado nem o audilor ti­
nham dúvidas acerca da condição de 
Severiano: ele era escravo. Seu depoimen­
to não foi tomado em nenhum momento, 
nem mesmo quando o juiz municipal da 2a. 
Vara Cível Sebastião Machado Nunes, após 
ouvir as testemunhas, bateu o martelo e deu 
ganho de causa a Francisco Sacarem. 
A única dúvida era a quem ele pertencia: 
talvez o receio fosse entregar o escravo a 
um vigarista. Severiano era uma proprieda­
de que só havia sido reclamada por Saca­
rem. Até aí tudo bem. o proprietário recla­
mava seu cativo, parte dc seu patrimônio e 
do de sua família. Mas, se isso era verdade, 
por que não apresentava a certidão dc ba­
tismo e o título de propriedade? Era essa a 
exigência do auditor.

May queria se ver livre da burocracia 
exigida pelo auditor, que no entanto era ne­
cessária para se ter certeza de que Severiano 
era escravo de Sacarem. É claro que, mes­
mo com a apresentação da documentação, 
sem a confissão dc Severiano a certeza se­
ria fugidia, inexata. Os daguerreótipos ou 
fotografias só seriam utilizados para a iden­
tificação dc pessoas muitas décadas de­
pois. Nessa época, valia o fio do bigode, as 
palavras do respeitável proprietário e das

testemunhas. Era isso que May teimava fa­
zer valer junto ao auditor, uma vez que já 
fora aceito pelo juiz municipal. Ele insistiu 
nesse ponto, afirmando que

quaisquer inovações já se pode­
riam seguir transtornos em prejuízo 
dos Proprietários, proveito de No­
tários e seus Escrivães ou Comen­
sais e pouca ou nenhuma honra 
para os Srs. que exercem o Poder 
Judiciário. Poder-se-ia encher um 
volume sobre esta matéria, que é uma 
das que afligem sensivelmente os 
homens que vivem do trabalho e que 
têm mais que fazer do que empregar 
seu tempo no estudo das miudezas 
forenses; e ainda mais se porventura 
essas mesmas se acham nulas, ile­
gais ou informes, como observa o Sr. 
Doutor Auditor, no presente caso.

O ataque dc May foi fulminante. Ele pro­
curou ridicularizaras exigências do auditor, 
argumentando que ele dera mais valor aos 
serviços dc donos c funcionários dc cartó­
rios - responsáveis pela confecção e pela 
legitimidade dos documentos - que à hon­
rada decisão do Poder Judiciário, represen­
tada pelo juiz municipal, permitindo encher 
a pança desses indivíduos com o prejuízo 
dc tempo e dinheiro dos senhores "que tem 
mais que fazer do que empregar seu tempo 
no estudo das miudezas forenses”. Ele li­
nha razão quanto ao tempo c o dinheiro: a 
captura c a restituição dc um escravo cus­
tavam caro, com pagamento dc prêmios aos 
policiais, anúncios em jornais da região - 
que também ofereciam recompensas -, ho­
norários dc advogados para acertar a pape­
lada referente à propriedade, traslado do 
escravo c talvez uma escolta (Gomes 1996: 
67-75). No caso da Marinha, cra ainda nc-
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cessário suplicar auxílio a amigos influen­
tes, como fizera May a fim de vencer a opo­
sição cerrada do auditor. Sacarem prova­
velmente tinha dinheiro suficiente para cus­
tear todo esse aparato para a captura e a 
restituição dc Severiano, algo que muitas 
vezes não cra a realidade dos senhores po­
bres, que possuíam apenas um ou dois es­
cravos. A posição inflexível do auditor e a 
pobreza dc um senhor poderiam permitir que 
os escravos fossem alistados e pouco sc 
preocupassem com a possibilidade dc se­
rem encontrados pelo senhor.

May e Sacarem, ao que tudo indica, não 
ficaram dc braços cruzados. Foram direto a 
José Lins Vieira Cansação Sinimbu, homem 
influente na política que exercera vários 
postos na administração do Império: depu­
tado provincial, vicc-prcsidcnlc e presiden­
te dc Alagoas, deputado por Alagoas e 
participante ativo das rusgas referentes à 
invasão dc Montevidéu por Rosas (Costa 
1937: cap. 3 c4). Sinimbu colocou na quere­
la Christiano Bcncdicto Oitoni, lente cate­
drático, oficial da Marinha c deputado por 
Minas Gerais - irmão dc Tcófilo Ottoni, cx- 
rcgenle do Império (Blakc 1893: 106-8).

Este afirmava que Sacarem não cra o 
primeiro senhor a ter problemas com a resti­
tuição dc escravos que haviam assentado 
praça na Marinha (ou seja, outros escravos 
fugidos haviam tentado a liberdade através 
do alistamento militar). Dizia que. cm um caso 
recente, o auditor também quisera a certi­
dão dc batismo, "c agora exige a primeira c 
o título dc propriedade, estando junta a 
matrícula na Recebedoria”. Ottoni descul­
pava os proprietários pela dificuldade dc 
sc ter a certidão, já que "é muitas vezes di­
fícil dc apresentar; pois muitos senhores 
ignoram complctamcntc onde solicitá-las”. 
Até esse ponto, Oitoni foi didático c muito 
iranqüilo. procurando alinhavar os dois la­
dos da discórdia. Em seguida, porém, mos-

trou de onde veio: “Acresce que por infor­
mação do Dr. Sinimbu, vim do conhecimen­
to da justiça da pertenção”.

O problema poderia ser solucionado com 
facilidade, já que, após ouvir tantas autori­
dades, o ministro da Marinha mandara, atra­
vés de um despacho, “restituir o escravo”. 
Mas ele não o seria. Enquanto May e Saca­
rem recorriam ao ministro, a Sinimbu e a 
Cristiano Ottoni, Severiano e outros recru­
tados à força fugiam da ilha de Villegaignon, 
na qual eslavam depositados! Formou-se 
inclusive um Conselho de Guerra - um tri­
bunal militar - para reconhecer o responsá­
vel pela fuga, mas ninguém foi condenado. 
Enquanto trabalhavam, Severiano e seus 
colegas evadiram-se a nado ou a remadas 
cm um escaler.

Essa não foi a primeira nem a última que­
rela em torno de escravos descobertos como 
marinheiros na Armada. Alguns casos se­
melhantes foram analisados por Jorge Pra­
ta na primeira metade do século XIX (Sousa 
1996: 70-2), o que revela a reincidência dos 
escravos nesse caminho para a liberdade; 
reincidência que punha em xeque o contro­
le senhorial sobre o escravo. Afinal, a Ma­
rinha poderia recebê-los c enviá-los a qual­
quer lugar do Brasil ou do mundo. Os alis­
tados gcralmente eram enviados para o 
Corpo dc Imperiais Marinheiros, a fim dc 
assentar praça. Dias depois, eram destaca­
dos para alguma unidade naval (navios, 
quartéis etc.), ou seja, poderiam ser leva­
dos para o Amazonas, para o Mato Grosso 
ou para qualquer outra parle da costa - lo­
cais cm que ficariam por meses ou anos 
policiando os mares, protegendo o territó­
rio nacional c retornando ao porto no qual 
eslavam deslacados. Enquanto isso, o se­
nhor c seus conhecidos poderiam estar 
muito longe, sem saber do paradeiro do es­
cravo fugido, que pusera um quepo dc ma­
rinheiro sobre os cabelos carapinhos.
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Para deixar May descansar em paz, utili­
zo suas palavras para investir mais uma vez 
no caso Severiano. Segundo ele, a atitude 
do auditor resulta cm “[...] uma conseqüên- 
cia que, servindo de precedente, vem inco­
modar muito essencialmente o sossego e o 
interesse de todas as famílias, por todo o 
Império, que. vivendo de escravos, podem 
muito bem ver-se reduzidas a graves incon­
venientes e mesmo à miséria se passarem 
as doutrinas do Sr. Doutor em toda a latitu­
de, do sentido que ele dá as justificações, 
que ele estabelece”.

Dizer que a decisão do auditor poderia 
levar as famílias ”à miséria" é ir longe de­
mais - um preciosismo que. bem colocado, 
poderia sensibilizar a atenção do ministro 
para o caso. Ele procurou defender a pro­
priedade de seu cliente - algo mais impor­
tante e crucial naquela sociedade escravista 
e baseada no pacto liberal que a primazia 
pela liberdade de Severiano. Mas May ti­
nha razão ao dizer que exigências como as 
do auditor incomodavam “essencialmcnle 
o sossego e o interesse” das famílias. Se os 
escravos procurassem assentar praça e, 
quando fossem descobertos, senhores re­
laxados como Sacarem tivessem de ter o tra­
balho de juntar papéis c contratar advoga­
dos. o controle senhorial e o dinheiro em­
pregado poderiam ir por água abaixo.

Por fim, May sabia que casos como o de 
Severiano não eram raros, c que outros es­
cravos deviam estar fardados. Não encon­
trei censos da Marinha que revelcm a cor 
dos marinheiros, mas apenas censos relati­
vos ao movimento das guarnições ou dc 
quantos entraram c saíram do serviço mili­
tar. Contudo, no início da década de 1850, 
os escravos da província do Rio dc Janeiro 
c da Corte representavam aproximadamen­
te 41.5% da população (Soares 1988: 458. 
apuei Chalhoub 1990: 187). Havia muitos 
homens negros, e May sabia disso.

Quantos dos fardados que entravam c 
saíam tranqüilamcntc do quartel-general 
onde May ia ter com o encarregado a res­
peito de Severiano não seriam escravos? 
E se fossem, como restituí-los aos senho­
res sem passar pelo crivo da Auditoria da 
Marinha? Para facilitar a restituição dessas 
propriedades, May sugeria "que escravos 
na posição do suplicado sejam unicamente 
entregues com a declaração do próprio 
Dono, que o reclama, contrassinada esta 
por outro homem conhecido c chão”. 
O caso, afinal, parecia dc rotina, e quanto 
mais se fizesse para acelerar a restituição, 

melhor.
Vimos ate agora casos de marinheiros 

que procuravam a liberdade vestindo a far­
da. Mas como Severiano c Amaro conse­
guiram entrar na Marinha? Infelizmentc. ain­
da não encontrei relatos detalhados das 
fugas. Detalhes são deliciosos dc ler: colo­
cam-nos próximos dc ruas, matas, casas c 
pessoas que já se foram há muito. Temos, 
contudo, a capacidade dc inferir pegadas, 
rastrcá-las como um felino cm busca da 
caça. Algumas coisas que relatarei aqui te­
rão um pouco dc inferência. Não sc preo­
cupem: sou escravo das fontes.

No dia 22 dc janeiro dc 1859. Francisco, 
escravo da senhora Joana Maria, decidiu 
dar um basta à escravidão e procurou o 
caminho para a liberdade.' Deve ter sabido 
pela boca dc alguém que a corveta Bahiana. 
da Marinha dc Guerra, eslava sendo prepa­
rada para levantar âncora e seu comandan­
te procurava homens entre I 8 c 35 anos 
para servir como praças.5 Francisco deve 
ter pensado: essa c a saída. Correu cm dire­
ção ao cais - possivelmente com lodo cui­
dado, para não ser visto por nenhum co­
nhecido - e sc apresentou ao comandante 
da Bahiana. a corveta que lhe mostraria o 
mar c a liberdade. Assentou praça "de 
grumete” no mesmo dia em qnc /arpou para
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a Europa. Aproximadamcnlc dez meses de­
pois, cm outubro dc 1859. Francisco foi re­
conhecido. O chefe dc polícia entrou no ca­
minho. pedindo ao encarregado do quartel- 
general da Marinha que o detivesse “por 
suspeita dc ser escravo".

A aventura dc Francisco revela que o 
alistamento poderia servir como saída para 
que cativos sc livrassem da relação com 
seus senhores e - inclusive c mais impor­
tante - definissem e alcançassem seus pró­
prios projetos de vida. Contudo, ela lam­
bem mostra que essa liberdade não era as­
sim tão segura. Francisco foi reconhecido c 
recolhido à polícia com o aval do encarre­
gado do quartel-general. O chefe dc polícia 
recebeu dc João José dc Mattos, que vivia 
com Joana Maria, a ‘‘certidão da matrícula 
na Recebedoria do Município c conheci­
mento do pagamento da laxa". No interro­
gatório. Francisco ‘‘confessou ser escravo" 
dc Joana Maria. Após conhecer a Europa e 
senlir o ar da liberdade. Francisco teve dc 
retornar ao lugar do qual havia fugido.

Como se vc. João José dc Matos seguiu 
passo a passo o que o audilor exigira dc 
Sacarem 13 anos antes. Tendo em mãos a 
documentação que provava ser o proprie­
tário dc Francisco. João de Maios não cn- 
conlrou problemas para reaver o escravo 
dc sua companheira Joana Maria. Isso não 
significa que alguns senhores não tenham 
tido querelas, até mesmo com o encarrega­
do do quartel-general. Dois meses após 
Francisco ler sido devolvido, o chefe de 
polícia I/idro Borges Monteiro reclamava a 
obstrução causada, pasmem, não pelo au­
dilor, mas pelo encarregado do quartel-ge­
neral:

Em resposta ao ofício que V Exa. 
me dirigiu com data de ontem, em 
que declara não poder ler lugar a 
entrega do escravo l.uis. que no

Corpo de Imperiais Marinheiros se 
acha como praça com o nome de 
Francisco José de Souza, sem que 
proceda reclamação do dono ao 
Governo Imperial, oferece-se-me di­
zer a V. Exa. que me parece conve­
niente que V. Exa. leve o caso ao co­
nhecimento do Sr. Ministro a fim de 
que delibere a respeito, certo de que 
entretanto passo a oficiar ao Chefe 
de Polícia de Santa Catarina, co- 
municando-lhe o ocorrido, para que 
a parte interrogada venha reclamar 
a entrega do escravo.1'

Não consegui encontrar documentação 
que esclarecesse essa mudança na atilude 
do encarregado c a decorrente irritação do 
chefe dc polícia, como também não conse­
gui entender a razão pela qual o encarrega­
do liberou Francisco c posteriormenle obs­
truiu a restituição de Luis. São várias as 
situações que provavelmente terminariam 
em querelas com a Marinha por causa de 
escravos fugidos que assentaram praça. Em 
dezembro de 1860, um ano após o problema 
com a restituição dc Luis. o ministro da 
Marinha - através de uma circular, como 
era o procedimento nos casos tocantes ao 
erário - afirmou que:

Acontecendo não poucas vezes 
que entre os indivíduos, tanto vo­
luntários como recrutados, encon­
trem-se escravos de particulares, a 
quem são depois entregues à vista 
dos documentos comprobatórios do 
seu domínio; e suscitando-se a dú­
vida se os Cofres Públicos devem 
reclamar as despesas que porven­
tura tenham feito com indivíduos 
naquelas condições. Sua Majesta­
de [... | o Imperador houve por bem 
dc tua imperial resolução |... | sobre
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consulta do Conselho Supremo Mi­
litar determinar que a reclamação 
de semelhantes despesas só não te­
nha lugar quanto a escravos recru­
tados (Relatório 1860).

apresente nesta Secretaria conhe­
cimento de ter indenizado na Capi­
tania do Porto o prêmio que o mes­
mo escravo recebeu pelo seu 
engajamento como voluntário.1

Note-se que os casos discutidos aqui são 
pequenas amostras do que Adolfo Caminha 
revelou em seu romance e que já se tornara 
crônico, reconhecido inclusive pelo impera­
dor D. Pedro II. Começaram a ser criadas re­
gras para saber quem ficaria com o prejuízo 
dos gastos com o alistamento e o assenta­
mento do escravo na Marinha. Para consta­
tar a eficiência dessa regra e inferir uma res­
posta para a não-restituição de Luis, veja­
mos outro caso, ocorrido em janeiro de 1859. 
O comendador Manoel Joaquim Ferreira 
Netto conseguiu a restituição de seu escra­
vo, mas teve uma despesa extra, cobrada cm 
decorrência dos gastos do “Cofre Público” 
com o alistamento de Gabriel Antonio - ou, 
melhor e mais corretamente, Jeremias:

Estando plenamente provado 
com os interrogatórios feitos, autos 
de reconhecimento, matrícula da 
Capitania do Porto, ofícios do Che­
fe de Polícia e Delegado de Santa 
Catarina, do Delegado de Santos, 
auto do reconhecimento feito em 
Santos pelo vendedor, título de com­
pra e meia siza, que é escravo do 
Comendador Manoel Joaquim 
Ferreira Netto, o pardo Jeremias, 
que a bordo do Brigue Itaparica se 
achava com praça, com o nome de 
Gabriel Antonio, e que V. Exa. reme­
teu ¿i minha presença com o seu ofí­
cio de 16 de setembro do ano findo, 
ordenei a entrega do referido escra­
vo ao mencionado Comendador, o 
que se deverá verificar logo que este

Dessa forma, acredito que nenhum au­
ditor ou encarregado desconfiaria que 
Jeremias era escravo e propriedade do 
comendador.’ do vendedor cm Santos à 
queixa do comendador cm Santa Catarina, 
passando pelo desembarque no Rio de Ja­
neiro c o recebimento do prêmio pela Capi­
tania do Porto, a trajetória de Jeremias fôra 
resgatada pelo chefe de polícia da Corte 
Izidro Borges Monteiro, com o auxílio de 
seus colegas de ofício c do suplicante. O 
problema que restava ao comendador era 
restituir no mínimo 335333:33 à Marinha, 
através da Capitânia do Porto, referente ao 
prêmio embolsado por Jeremias no ato de 
seu dúbio voluntarismo.

Todo voluntário tinha direito a um prê­
mio de 1005000:00, o qual não era pago ao 
recrutado à força, que vestia a farda por 
imposição do governo c não por seu dese­
jo c boa vontade em contribuir para a defe­
sa do território c da política nacional. Paga­
va-se o prêmio ao voluntário cm três par­
tes: a primeira assim que assentasse praça, 
a segunda um ano depois e a terceira quan­
do terminasse o serviço militar. Era o que 
determinava o Decreto n. 1.591 de 14 abril 
de 1855 (CLB 1856). Jeremias, alem de con­
seguir uma farda que o diferenciava de ou­
tros escravos, embolsara uma recompen­
sadora soma cm dinheiro. Alem disso, leria 
um salário, o “soldo”, como era chamado 
na época. Lugar para dormir c a alimenta­
ção não chegavam à de terceira classe, mas 
existiam. Entre o voluntarismo pelo amor 
pátrio c os prováveis petelecos ou surras 
que levava do comendador. Jeremias esco-
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lheu o melhor caminho, e deve ter achado o 
tributo do serviço militar deveras reconfor­
tante. Talvez estivesse feliz, como outrora 
escreveu Adolfo Caminha sobre Amaro. 
O comendador é que não deve ter ficado 
nada satisfeito com o pagamento das custas 
da aventura saboreada por seu escravo fujão.

Retornando ao caso de Luis e às regras 
impostas pela circular do ministro. Se o es­
cravo se apresentasse como homem livre e 
voluntário, receberia o prêmio. Ora, se o 
senhor não “policiava” seus escravos e 
“permitia” que fugissem e se apresentas­
sem voluntariamente, o problema não era 
do governo, que pagara o prêmio, mas do 
senhor. Se quisesse a restituição do escra­
vo, teria de agir como o comendador: pagar 
o prêmio e arcar com o prejuízo. Isso não 
aconteceria no caso do escravo recrutado 
à força, pois o senhor não teria de arcar 
com nenhum prejuízo, cm primeiro lugar, 
porque se o escravo fosse recrutado não 
teria outra escolha a não ser acompanhar a 
escolta até os postos de alistamento c, em 
segundo, porque homens recrutados à for­
ça não recebiam nenhum prêmio. Talvez o 
senhor de Luis não quisesse arcar com esse 
ônus, e daí lenha nascido a resistência do 
encarregado cm restituir o escravo.

A história de Jeremias também pode ser 
um exemplo de escravo que fugia como 
reação ao tráfico interprovincial. Como vi­
mos, ele havia sido vendido cm Santos c fôra 
parar em Santa Catarina. Após a lei Eusébio 
de Queirós e as punições previstas em seus 
artigos, o comércio de escravos entre as pro­
víncias cresceu assustadoramente, assim 
como o preço dos homens (Costa 1982: 33- 
5). Sidney Chalhoub (1990: 158-9) encontrou 
vários casos de escravos que, no afã de se 
verem livres da venda para outras provínci­
as, cometiam até mesmo crimes passíveis de 
prisão - o que poderia livrá-los de serem 
vendidos. Vejamos outro caso:

Tendo vindo no Transporte de 
Guerra Madeira, procedente dos 
portos do Norte, o indivíduo 
Manoel Raymundo do Nascimento, 
que na Bahia assentara praça vo­
luntariamente como grumete, pare­
ceu ao Oficial de Visita de Polícia 
do Porto coincidirem os seus sinais 
com os do escravo da Baronesa do 
Rio Vermelho de nome Hino, cuja 
captura foi-me requisitada pelo che­
fe de polícia daquela província; e 
por isso recomendou o mesmo ofici­
al de visita que fosse ele tido sob 
vigilância na fortaleza de 
Villegaignon a que se recolhera. 
Pede-me agora a referida autorida­
de, a quem comuniquei o ocorrido, 
uma fotografia de tal indivíduo para 
melhor ser reconhecido pelos inte­
ressados; e neste sentido rogo à V. 
Exa. se digne providenciar [...f

Mais um voluntário. Tanto poderia ser 
livre quanto forro ou escravo, mas tinha si­
nais bem parecidos com as do cativo que 
se evadira das mãos de sua senhora, a ba­
ronesa do Rio Vermelho. Informo de ante­
mão que não conheço o desenrolar dessa 
história. Vivemos de retalhos do passado, c 
nem sempre temos a sorte de encontrar as 
informações assim como as queremos. Tam­
bém não sei quais as intenções de Manoel, 
mas. se fosse escravo, talvez se possa infe­
rir seus motivos para esse ato voluntário. 
Sua atitude foi bastante parecida com a de 
Jeremias: ambos fugiram de seus senhores 
c zarparam de suas províncias de origem. 
O passo seguinte foi apresentarem-se vo­
luntariamente na Marinha de Guerra. Força 
Armada que tinha como praxe enviar todos 
os novos marinheiros ao quartel-general da 
ilha de Villegaignon, na Corte. Logo, quan-
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do Jeremias e Manoel se alistaram, eles sa­
biam que viriam para o Rio de Janeiro, bem 
distante de seus senhores. As razões da 
fuga poderiam ser os maus-tratos recebi­
dos, a venda ou o aluguel para outra pro­
víncia ou outro senhor, ou até para reen­
contrar parentes vendidos anteriormente, 
cujo paradeiro seria alguma região do cen- 
iro-sul. Como afirmou Flávio Gomes, “Mes­
mo que tentemos classificar, a fuga era uma 
ação única e vivenciadadiferentemente por 
cada escravo, levando em consideração 
desde o meio em que vivia, área urbana ou 
rural, sua naturalidade e sexo, até sua so­
cialização no universo da escravidão, in­
cluindo aí a relação senhor-escravo” (Go­
mes 1996:79-84).

No caso de Manoel Raymundo, a baro­
nesa agiu rápido, informando à polícia c 
questionando as juntas de alistamento para 
verificar se em alguma delas havia um preto 
com os sinais de seu cativo. Para o policial 
do Rio de Janeiro, tudo indicava que 
Manoel fosse Hino, e talvez a aventura do 
escravo tenha terminado na ilha de 
Villegaignon. quando estava próximo de 
assentar praça. Se a baronesa não tivesse 
agido rápido e o policial não tivesse sus­
peitado dele, o possível escravo Hino po­
deria se transformar em Manoel pelo resto 
da vida.

Capturar escravos era um trabalho da 
policia; isso fica claro na atitude dos se­
nhores de escravos. A baronesa recorreu à 
policia para interromper a aventura de Hino 
na hora certa, pois reconhecia as vantagens 
possuídas pela malha da polícia em relação 
à captura. O comendador reclamou ao che- 
lc de polícia dc Santa Catarina a fuga de 
seu escravo. Se ele desconfiava de Jeremias, 
praça da Marinha de Guerra, ou se alguém 
o reconheceu e ajudou a polícia a investi­
gar. não sabemos. Mas os delegados e che­
fes dc polícia tinham seus informantes, tro­

cavam ofícios avisando sobre o suspeito, a 
“bola da vez”. Pode-se ver essa troca de 
informações através do ofício dc Izidro para 
o encarregado do quartel-general, em 22 de 
dezembro de 1857:

Rogo ò V. Exa. se sirva mandar 
verificar se existe a bordo de algum 
navio de guerra o pardo Vicente, 
natural do Rio Grande, alfaiate, de 
vinte e tantos anos de idade, cabe­
los carapinhos, olhos pequenos, 
nariz grosso, e sobre ele uma espé­
cie de berruga azulada, boca muito 
grande, sem barba, e escravo de D. 
A ma lia Guilhermina de Oliveira 
Coutinho, de cujo poder evadiu-se 
no dia 28 do mês próximo pretérito, 
e tem sido visto com trajes de mari­
nheiro.

Vemos a malha dc informações da polí­
cia procurando capturar o escravo fugido, 
que tinha sido visto em vários locais, até 
com “trajes dc marinheiro“. A polícia agia a 
partir das informações do proprietário, que 
descrevia os caracteres físicos, a idade, o 
nome, a cor e quaisquer outros dados que 
facilitassem a captura do indivíduo. Isso 
com certeza auxiliava a polícia c permitia que 
a mesma começasse as diligências. Contu­
do, há aí um problema... Para a captura do 
escravo, havia a participação do senhor. 
Mas, e para a captura dc um recruta das 
Forças Armadas? Como discernir quem era 
ou não escravo cm cidades como Rio de 
Janeiro e Salvador, que possuíam grande 
quantidade de homens negros? É nesse 
ponto nevrálgico que encontramos as bre­
chas oferecidas pelo alistamento c aprovei­
tadas pelos escravos.

A sanha pelos prêmios pagos aos poli­
ciais c agentes de alistamento animava a
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truculência dos alistadores, que muitas vezes 
capturavam escravos como recrutas.9 Se o 
escravo não revelasse sua condição nem fos­
se reconhecido, o agora recruta chegaria ao 
chefe de polícia, c daí por diante somente o 
escravo poderia optar entre ser recrutado para 
a Armada ou retornar ao cativeiro. A reclama­
ção junto à polícia, como a feita pela baronesa 
do Rio Vermelho, teria de ser urgentíssima. 
Claro que havia sinais importantes a serem 
vistos c investigados. A cor da pele, obvia­
mente, era o primeiro sinal. Nesses dias de 
alistamento, ser branco devia ser um suplício 
para aqueles que eram pobres e não possuíam 
ninguém para defendê-los. Não encontrei até 
agora sequer um caso dc homem branco rico 
ou protegido que fosse alistado nas Forças 
Armadas corno grumete. E possível que isso 
tenha acontecido, mas ainda não encontrei 
registro.

Além da cor. havia a vestimenta, os tra­
jes, que sem sombra dc dúvida auxiliavam 
na diferenciação entre uns c outros naquela 
sociedade. Não eram todos que possuíam 
alguns réis disponíveis cm suas economias 
para comprar calçados, mas as relações nos 
lares cra baseada no paternalismo dos se­
nhores em relação a seus criados, e a doação 
dc roupas e sapatos era um dos significados 
dessa relação (Graham 1992:23-4). Havia tam­
bém os Zungús ou Casas dc Angu, espaços 
cm que libertos, livres e escravos encontra­
vam alimentação, estadia, festa, prática dc 
rituais religiosos africanos e, é claro, solida­
riedade (Soares 1998: 15-7, 59-64). Nesses 
lugares, não devia ser difícil arrumar roupas 
para que escravos pudessem agir como li­
vres nas ruas da Corte. Alem disso, havia os 
pequenos c grandes ladrões, c sapatos e 
roupas podiam ser adquiridos assim. Os po­
liciais com certeza sabiam disso.

Embora esses sinais auxiliassem o agen­
te do alistamento a identificar a pessoa cer­
ta para as Forças Armadas, eles não eram

mais gritantes que as marcas de castigos 
correcionais em homens negros. Elas eram 
irrefutáveis atestados de que ou o indiví­
duo passara pelas Forças Armadas ou era 
ou fôra propriedade de alguém. As marcas 
de castigo, a identidade do indivíduo 
marcada no corpo, davam pistas, sinais da 
condição e da origem recente do negro. Em 
suma, deveriam ser os primeiros sinais a ser 
investigados pelas autoridades responsá­
veis pelo alistamento. Ou pelo menos seria 
de se esperar que se fossem...

Quando o chefe de polícia enviava um 
recruta capturado à Marinha, um ofício o 
acompanhava, informando seu nome, suas 
características e a razão do envio. Analise­
mos um ofício em especial: “Faço apresen­
tar [...] o indivíduo que diz chamar-sc 
Manoel Joaquim, a fim de que se sirva man­
dar verificar se é desertor da Armada, visto 
apresentar sinais dc castigo nas costas’'.111 
O ofício não revela a cor de Manoel Joa­
quim. Contudo, para um homem ter sinais 
de castigo nas costas, só se pode pensar 
em duas possibilidades: era ou havia sido 
escravo ou tinha servido nas Forças Arma­
das. A chibata deixava marcas profundas 
nos marinheiros castigados. A polícia de­
via retirar a camisa c arriar as calças do indi­
víduo para ver se ele apresentava alguma 
marca dc castigo, principalmente nas cos­
tas c nas nádegas. Detectadas as marcas, 
prosseguia o interrogatório, enquanto o 
indivíduo arrumava suas vestes e afivelava 
o cinto. Se fosse negro, eram perguntadas 
a condição e o nome dc um possível se­
nhor, além do local de moradia, ocupação 
etc. O escravo poderia dizer que era livre, 
que estava desocupado, que morava em um 
cortiço ou nas ruas. O delegado ou 
subdelegado encarregado do caso ate po­
deria enviar algum policial à moradia para 
atestar a veracidade das informações. No 
caso de Manoel, se o policial foi mesmo ave-
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riguar as respostas do interrogatório isso de 
nada adiantou, preferindo acreditar ser ele 
um desertor. Enviou-o ao chefe de polícia 
para deliberar como fosse mais acertado.

Os passos posteriores de Manoel po­
dem ser acompanhados pelo despacho do 
quartel-general da Marinha. No ofício do 
chefe de polícia que acompanhou Manoel, 
o despacho revela dados importantíssimos 
a partir dos quais se pode encontrar as fa­
lhas no processo de alistamento; falhas que 
ajudavam o escravo fugido, mesmo com 
marcas de castigo, a assentar praça na Ar­
mada. No Corpo de Imperiais Marinheiros, 
outra bateria de perguntas: “Esse indivíduo 
não é desertor desse Corpo, e declara que 
os sinais que apresenta nas costas são de­
vidos a castigos que recebeu quando es­
cravo. Não obstante a declaração supra, 
manda-o apresentar à junta de saúde para 
ser inspecionado" (grifo meu). Pode ter 
valido nesse caso o dito pelo não dito, ou 
seja, a palavra de Manoel contra a da malha 
do alistamento. Manoel era um alistado com 
marcas que mereciam maior cuidado das 
autoridades. Essa foi a primeira falha. Se ele 
estivesse mentindo, fazendo-se passar por 
livre, e desejasse alcançar a liberdade, pas­
sara incólume pela polícia.

Chegou à Marinha. Novamente, deve ter 
desabotoado a camisa e arriado as calças. 
O oficial responsável pela seleção e alista­
mento confrontou seu nome e sinais ao de 
outros marinheiros desertados e nada en­
controu. A pergunta era óbvia: “você é es­
cravo?” Ele “declara que os sinais” eram 
legados do tempo em que era escravo. O 
possível dito pelo não dito. Foi enviado para 
a inspeção de saúde. Aprovado, poderia 
singrar livremente pelos mares. Manoel era 
negro, agora temos certeza disso. Para o 
branco marcado por chibata só haveria uma 
desconfiança, a de que era ou tinha sido 
praça das Forças Armadas. Ora, o que te-

mos aqui é mais uma amostra das falhas da 
malha dc alistamento militar, provenientes 
do número insuficiente dc voluntários que 
se apresentavam anualmcntc às Forças Ar­
madas (McBeth 1977: 74-5). Como vimos 
no ofício, Manoel fora enviado por suspei­
ta de deserção, não para ser alistado. Logo, 
ao verificarem que não era um desertor, de­
veriam liberá-lo. Quando chegou à Marinha, 
porém, os oficiais devem ter reparado que 
ele possuía a robustez necessária para a 
vida marítima c poderia ser transformado 
em marinheiro. Ao invés dc soltá-lo ou 
enviá-lo novamente à polícia, como acon­
tecia em alguns casos, os oficiais da Mari­
nha simplesmente enviaram um ofício ao 
chefe de polícia informando que estavam 
tomando providencias para alistar Manoel 

na Armada Imperial.
Para se ter uma idéia dessa pressão, no 

Relatório do Ministro da Marinha (1888 
“Annexos”) nota-se que, de 1840 a 1888, 
foram recrutados à força 6.271 homens para 
o Corpo de Imperiais Marinheiros, e recebi­
dos somente 460 voluntários. Essa diferen­
ça com certeza asseverava o dito por vários 
ministros da Marinha ao longo do século 
XIX e início do XX, isto é, a falta de volun­
tários levava ao imediatismo do recrutamen­
to forçado (Nascimento 1997: cap. 2). Entre 
as autoridades civis, os chefes de polícia 
eram o braço direito do ministro da Justiça 
e dos presidentes dc província para assun­
tos de alistamento, e precisavam pôr seus 
delegados c subdelegados na rua para al­
cançar a quantidade dc alistados destinada 
à cada província. Nesse sentido, todo ho­
mem pego pela malha como recruta, suspei­
to de deserção, vadio, arruaceiro, gatuno, 
capoeira ou órfão poderia ser enviado para a 
Marinha ou para o Exército. Se até um ho­
mem negro com sinais de castigo podia ser 
capturado c enviado para as Forças Arma­
das, o que dizer daqueles sem marcas?
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Remeto [...] Manoel Antonio de 
Oliveira, a fim de que [...] faça sen­
tar praça no Corpo de Artilharia de 
Marinha ou na Armada Nacional 
como marinheiro; (?) isso que é 
quanto \ sic ] vadio e andar continua­
mente em desordens, sem se ocupar 
em coisa alguma.

Envio a presença de V. Exa. o 
pardinho José de Souza Borges a 
fim de ser empregado nas Compa­
nhias dos Imperiais Marinheiros, 
visto que sua mãe não lhe dando 
educação alguma, consente que ele 
se ocupe em andar pelas ruas na 
mais perfeita vadiagem, cometendo 
distúrbios, quando está em idade de 
ser utilmente empregado para ter 
uma ocupação honesta de que pos­
sa subsistir.

Mando apresentar [...] o moleque 
livre Martinho de Tal, solteiro, de 16 
anos, capoeira, ex-sineiro da igreja 
de Santa Anna, e que pretende pas­
sar por peruano quando até mal sabe 
uma ou outra palavra de espanhol e 
aqui na Corte é muito conhecido, 
infelizmente, sempre vadio f

Remeto a V. Exa. o pardo José 
Hilario para que me digne fazê-lo 
empregar na Marinha a fim de ser 
moralizado.12

Esses são alguns homens e menores - três 
negros e um branco - recrutados pela 
polícia c que encontramos sem dificul­
dades. Existem milhares de ofícios do Corpo 
Policial enviados para o encarregado do 
quartel-general da Marinha revelando

casos como esses, e isso somente no Rio 
de Janeiro, sem contar as outras províncias 
brasileiras ao longo do século XIX. Walter 
Fraga Filho encontrou vários casos de 
mendigos, moleques e vadios recrutados 
para o Exército e a Armada na Bahia e, 
segundo ele, “para as autoridades do 
interior e da capital uma alternativa à 
superlotação das cadeias e à presença desse 
contingente sem ocupação nas ruas era o 
recrutamento forçado” (Fraga Filho 1996: 
95). Durante a guerra do Paraguai, o inspetor 
do Asilo de Mendigos fez uma seleção entre 
os que eram mendigos e os que achava 
serem vadios, c chegou à seguinte decisão: 
“Tanto tenho disso convicção que, no 
período decorrido dc 1866 a 1869, dos 
mendigos para aqui remetidos, remeti 208 
homens à Inspctoria do Arsenal dc Marinha, 
para serem aproveitados no serviço da 
esquadra no Paraguai [...]” (Relatório 1871).

Pode-se dizer que a polícia era uma pas­
sagem para o embarque nos navios da Ma­
rinha dc Guerra ou para uma estadia nos 
quartéis do Exército. Para a maioria dos se­
nhores, pais c autoridades, era sinônimo de 
castigo, um método dc “moralizar”, corrigir 
aquele que era excêntrico às normas da or­
dem política e econômica ditadas pelas au­
toridades públicas c que ao mesmo tempo 
representavam ameaça à propriedade da eli­
te. Se para a maioria a iminência do castigo 
através do pagamento do tributo militar era 
desesperadora, para o negro escravo po­
deria ser a solução de sua vida, o caminho 
da liberdade... Um negro que poderia estar 
sofrendo terríveis castigos, na iminência de 
scr vendido, tornar-se valor de partilha de 
bens, ser parte de pagamento dc dívidas, 
ser alugado a qualquer um, ou seja, algo 
que não desejava para si e que era obriga­
do a seguir no interior da instituição 
escravocrata. Histórias como essas podem 
scr encontradas aos borbotões no livro de
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Sidney Chalhoub (1990): negros e negras 
aumentando a pressão junto a seus senho­
res, às vésperas de serem vendidos para 
outros; escravos que tiveram sua alforria 
prometida ou reconhecida em cartório e. cm 
momentos dc desavenças familiares, morte 
do senhor c tantas outras possibilidades 
de querelas arrivistas, terminavam por des­
cobrir que a promessa se tornara pó; final­
mente, alguns que haviam amealhado o va­
lor de sua alforria e não conseguiam con­
vencer os senhores a aceitar a negociação. 
A saída para muitos era a polícia.

As histórias de escravos - c, ocasional­
mente. libertos - que pensavam poder re­
correr à polícia para conseguir alguma pro­
teção, ou mesmo que parecem ter cometido 
crimes com o objetivo de escapar a um des­
tino indesejável, sucedem-se com regulari­
dade espantosa (Chalhoub 1990: 176). Dci- 
xar-se enclausurar ou sentenciar-se à pri­
são antes de ser vendido para outro lugar 
ou outros senhores, nada dispostos a ce­
der diante dc sua vontade, era a questão 
que se punha para o escravo. Nesse senti­
do, a polícia era o primeiro passo da estra­
tégia de muitos desejosos dc ficar no Rio 
de Janeiro, cidade onde tudo acontecia. 
Mas, e se o escravo pudesse cair nas ma­
lhas do alistamento por pequenos delitos, 
promovendo desordens e arruaças, 
zanzando pelas ruas após o “Toque do 
Aragão”, proferindo impropérios ou envol­
vendo-se em brigas? Será que assim pode­
ria alcançar a farda de marinheiro? Claro que 
sim!

O que desejo argumentar é que, em um 
alo de descspei o ou tentando mudar de vida 
sem ter de consultar seu senhor, o escravo 
poderia se apresentar voluntariamente a um 
navio de guerra que precisasse urgentemente 
de praças para ir à Europa, como fez Francis­
co. ou se deixar levar pelo recrutamento for­
çado identificando-se como livre e com novo

nome, como fez Jeremias. Essa é a interpreta­
ção que alguns pesquisadores tem aventa­
do quando vão às fontes - dc forma ainda 
muito acanhada, é verdade. Jorge Prata indi­
cou oito casos concretos e disse haver "mui­
tos outros” na primeira metade do século 
XIX (Prata 1996:71).

Thomas Holloway encontrou caso se­
melhante na Polícia Militar. Segundo ele. cm 
1853 João Estevão da Cruz solicitou à Polí­
cia Militar a restituição dc parte dc sua pro­
priedade: o escravo Marcelino. O coman­
dante da corporação relatou que o homem 
cm questão entrara voluntariamente no quar­
tel-general para se alistar, dizendo-se livre, 
nascido no Rio dc Janeiro c alfaiate de pro­
fissão. Estava bem vestido, era dc complei­
ção robusta c tinha boa aparência. Ade­
mais. calçava sapatos, sinal dc condição dc 
homem livre. Interrogado a pedido dc João 
Estevão, o novo soldado, que dissera cha­
mar-se José Soares, insistiu que lora escra­
vo, mas que se considerava livre "cm prin­
cípio”, uma vez que seu proprietário morre­
ra. Contudo, João Estevão anexou ao seu 
requerimento ampla documentação 
comprobatoria, e a Polícia Militar dcvolvcu- 
Ihc Marcelino (Holloway 1997: 163).

O que temos até aqui c um dos cami­
nhos encontrados por um número incalcu­
lável dc escravos para se tornarem livres 
através do alistamento militar. Negros que 
conheciam o mundo dos brancos c livres c 
utilizavam esse conhecimento cm causa pró­
pria. Invadiam esse mundo sem serem per­
cebidos ou reconhecidos como escravos, 
jogando com os próprios signos dos com­
portamentos vigentes, aproveitando cada 
falha, cada contradição, c criando a partir 
delas suas próprias estratégias. Libertar-sc 
do pesadelo de ser vendido ou alugado, 
dos castigos excessivos ou mesmo mudar 
dc vida era o sonho de muitos desses es­
cravos.
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A liberdade pelo mar

As reações do cativo à condição escrava é 
um tema ¿impiamente discutido pela 
historiografia, c várias interpretações des­
sas reações podem ser encontradas em suas 
obras.1’ Não farei aqui uma exegese de to­
dos essas discussões, por dois motivos. Em 
primeiro lugar, o que me interessa c demons­
trar que havia escravos na Marinha de Guer­
ra c que eles não eram ocorrências anôma­
las. mas homens que tinham suas próprias 
razões c utilizavam as brechas da sociedade 
escravista para alcançara liberdade ou aqui­
lo que entendiam por ela. Em segundo, que­
ro dialogar com uma historiografia recente, 
que encontra um sentido político no movi­
mento dos escravos fugidos.

As diferentes interpretações talvez se­
jam resultado da metodologia empregada 
pelos autores. A primeira diferença entre 
essas perspectivas de análise são as notas 
existentes cm cada texto, as fontes utiliza­
das. A documentação processual e toda a 
de polícia, pelo menos, permitem ao pes­
quisador encontrar declarações feitas por 
escravos - mesmo que através da pena de 
escrivães - sobre suas próprias vidas. Ana­
lisar essa documentação é um trabalho que 
exige sensibilidade c cuidado, tendo em vis­
ta o fato de o depoente estar cm um tribu­
nal. sob pressão.

Os posicionamentos teóricos utilizados 
lambem são cruciais para que se possa es­
capar da visão de que os negros somente 
ou fugiam e se revoltavam contra a escravi­
dão, ou eram extremamente subservientes. 
O ângulo de visão do investigador que re- 
ccntemcntc procura analisar a documenta­
ção de baixo para cima - na perspectiva da 
chamada hisíoryfrom bellow^ -, parece ser 
mais instigante para os que pretendem re­
construir a história da sociedade escravista 
através dos olhares dos negros. É assim

que, hoje, podemos saber que os escravos 
tinham uma ampla interpretação da socie­
dade branca c escravista, divergente da de 
seus senhores (Slcnes 1991-92); que. por 
serem escravos, não comungavam os mes­
mos valores e costumes e, por isso, tantas 
vezes se tornaram opositores radicais (Reis 
1986). Tal perspectiva nos leva ainda mais 
longe, permitindo perceber experiências 
escravas antes encobertas, como o caso 
dos escravos das áreas urbanas que vivi­
am por si, muitas vezes moraram fora da casa 
do senhor, vendiam seus produtos pelas 
ruas, podiam comprar sua liberdade c se 
viam como livres (Chalhoub 1990; Reis 
1994). Mais e mais informações acerca da 
vida escrava podem ser encontradas atra­
vés de obras recentes sobre o lema, reve­
lando que o ângulo de visão se torna crucial 
para descobrir as profundezas do que an­
tes era só superfície.

Contudo, as pesquisas foram além, e 
permitiram começar a entender que havia 
sentido político em protestos escravos. Um 
sentido ligado não a alguma ideologia, ge- 
ralmente assimilada pelas classes dominan­
tes, mais envolvidas ou próximas ao poder 
- positivismo, liberalismo etc. (Carvalho 
1990, cap. 1 e 6) -, mas, pelo contrário, às 
suas próprias experiências no universo 
escravocrata. A ascensão social, o direito à 
escola c à liberdade de locomoção estavam 
dirctamentc ligadas à proteção de alguém, 
ao trabalho árduo e à vitória contra o pre­
conceito (Azevedo 1987; Castro 1993). Essa 
realidade era mais concreta que as ideolo­
gias que se diziam de progresso pelo bem da 
civilização, na qual os negros, por sua con­
dição de escravos ou pelo próprio racismo, 
estavam excluídos do pensamento branco.

A ideologia dos escravos era mais real 
que os caminhos imaginados pelos filóso­
fos e economistas: havia sido criada na ex­
periência do cativeiro, nas ruas das cidades
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ou nas fazendas, na solidariedade entre es­
cravos e em seus embates com outros escra­
vos - crioulos versus africanos - ou com os 
brancos estrangeiros ou nacionais. Sua ideo­
logia era conquistar a liberdade e ter ao me­
nos o mínimo necessário para a subsistên­
cia. sua e dc sua família, preservando muitas 
vezes partes de sua cultura religiosa e festi­
va no interior de uma sociedade adversa a 
esses costumes e valores. Essa ideologia 
ajuda a entender o sentido político da atitu­
de dos escravos que sc lançaram na arrisca­
da fuga para a Marinha de Guerra.

Pelo que tenho lido em alguns trabalhos 
recentes, e que têm me auxiliando a enten­
der essa inserção de escravos na Marinha 
c no Exército, o sentido é dado pela partici­
pação desses homens em momentos dc 
grandes mudanças da nação brasileira; 
mudanças que geraram o enfraquecimento 
do Estado e do controle senhorial, interferi­
ram nas relações de trabalho escravo e ali­
mentaram a esperança do negro e da negra, 
ávidos por liberdade. Nos protestos e re­
voltas da primeira metade do século XIX 
em várias províncias, a palavra “liberdade” 
era lançada às ruas das principais cidades 
pela gente que protestava. Qual o sentido 
dessa palavra para tantos escravos? Como 
a interpretavam? Entrar naquela rusga po­
deria ser um passo para a liberdade? Um 
tipo de beneplácito por ter sc envolvido com 
tamanho heroísmo na causa dos que pro­
testavam? Todas essas perguntas me pare­
cem oportunas para entender o escravo 
nesses momentos em que o Estado estava 
enfraquecido: guerras civis c estrangeiras, 
rachas políticos, enfrentamentos com a opo­
sição, críticas ao parlamento c ao Conselho 
de Estado. Situações adversas em que as 
discussões cm torno da instituição 
escravocrata estavam sempre presentes, 
seja pelo temor de revolta e fuga de escra­
vos. seja por seu aproveitamento nas milí­

cias revoltosas ou nas forças legalistas. Ilus­
trarei essa asserção com dois exemplos: a 
Sabinada c a Guerra do Paraguai; dois mo­
mentos em que o Estado esteve cl audi-can- 
te. No primeiro, pela ameaça separatista, no 
segundo, pela necessidade dc homens para 
a guerra.15

A libertação dos escravos baianos não 
fez parte das discussões iniciais c nem esta­
va prevista no projeto dc uma nova nação 
idealizado pelos rebeldes dc 1837 (Souza 
1987: 155). Ao longo da guerra, contudo, a 
necessidade de reforços no from levou os 
separatistas a repensarem suas posições. 
Para combater as forças legalistas do impé­
rio. os revoltosos lançaram mão dc escravos 
para ocupar as lacunas do exercito separa­
tista. Esse expediente, contudo, só poderia 
ser utilizado sc o senhor fosse indenizado e 
o escravo cfctivamcntc entrasse na guerra. 
Assim, os separatistas só repensaram suas 
posições no decorrer da rusga, c mesmo as­
sim, com todo cuidado e respeito ao direito 
dc propriedade dos senhores. Como afirmou 
Paulo Cesar Souza, “os decretos dc alforria 
foram antes providências do que atos” (1987: 
147-8). Na província dc imensa população 
negra, os sabinos “foram incapazes de pen­
sar além do horizonte ideológico de uma so­
ciedade escravista” (Souza 1987: 157).16

Contudo, esses mesmos decretos de­
monstravam o desespero dos separatistas 
cm busca de soldados, revelando sua ina­
bilidade em uma questão tão delicada. Em 
um dos decretos, os separatistas concede­
ram alforria a “todos os escravos nascidos 
no Brasil que tiverem corrido ou houverem 
decorrer às armas" (Souza 1987: 148). o que 
incitava o escravo descontente dc sua con­
dição acorrer para ajunta alistadora cm prol 
dc sua liberdade. Existe aí um problema ain­
da maior, e por isso entendo que o deses­
pero gerou as falhas e a inabilidade dos 
separatistas em assuntos de escravidão.
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Embora sc preocupassem com o direito 
de propriedade, permitiram que escravos 
desobedecessem seus senhores e fugissem 
para a liberdade através da farda. Um caso 
sério, pois isso enfraquecia e aviltava o con­
trole senhorial cm um momento tão delicado 
quanto a guerra. Essa possibilidade, porém, 
não gerava somente o sentimento dc liber­
dade para os escravos que agora eram sol­
dados. O exército separatista cra fruto dc um 
governo rebelde, que desejava conquistar 
sua independência. Assim, nada estaria se­
guro, nem mesmo a liberdade dada aos es­
cravos, sc os separatistas não conseguis­
sem a vitória sobre os legalistas. No meu 
entender, os escravos sabiam disso, e assim 
teriam de defender com unhas c dentes a 
causa separatista para terem assegurada sua 
liberdade. E ainda mais: sc os decretos já 
libertavam escravos para servirem como sol­
dados, qual deve ter sido a leitura dos milha­
res de escravos que viviam na Bahia, forma­
da basicamente por população negra?

Essa leitura era uma preocupação laten­
te entre os líderes da Sabinada (Souza 1987: 
146). Seus decretos retiravam dos africanos 
a possibilidade dc serem alforriados atra­
vés do simples ingresso no exercito sepa­
ratista. cm uma clara expressão do temor 
pelos males, que dois anos antes haviam 
patrocinado íi revolta que sacudira a Bahia 
e deixara a Corte cm polvorosa (Reis 1986). 
Como dar armas àqueles que muito rcccn- 
tcmcnte haviam sido líderes dc uma revol­
ta? Assim, cra melhor c mais seguro alistar 
os crioulos - escravos nascidos no Brasil -, 
que tinham uma relação pouco amistosa com 
os africanos c "tendiam a rcbelar-se menos 
que os vindos da África” (Souza 1987: 148). 
Não se sabe a quantidade de crioulos que 
aderiram à causa separatista, mas existem vá­
rios exemplos dessa correria às juntas 
alistadoras. Segundo Paulo Ccsar de Souza. 
"Ao adquirir a emancipação, na aliança com

os Sabinos, os crioulos comprometiam-se 
contra os africanos” (Souza 1987: 156). Esta 
seria a estratégia dos líderes separatistas para 
acalmar em seus espíritos o temor por uma 
nova revolta dos africanos: ter crioulos como 
soldados leais e ardilosos nos campos de 
batalha e, ao mesmo tempo, contar com esses 
crioulos diante dc uma eventual revolta dos 
escravos africanos. Essa estratégia procura­
va resolver o problema da escravidão, demons­
trando que os separatistas reconheciam as 
rixas entre os próprios escravos e procura­
vam tirar vantagens dela:

[...] Finalmente: todos os brasi­
leiros, e sobretudo os brancos, não 
percebem suficientemente que é tem­
po de se fechar a porta aos debates 
políticos, às discussões constitu­
cionais? Se se continua a falar dos 
direitos dos homens, de igualdade, 
terminar-se-á por pronunciar a pa­
lavra fatal: liberdade, palavra ter­
rível e que tem muito mais força num 
país de escravos do que em qual­
quer outra parte {...] (Apud Mott 

1972:482).

Essa observação, feita por um francês 
anônimo a D. João VI logo após a inde­
pendência. revela a leitura dc um contem­
porâneo cm torno do perigo das dissen­
sões políticas expressas na guerra c nas 
discussões a nível governamental. Ela de­
nota a sensibilidade para um problema real 
em um país como o Brasil c, podemos acres­
centar. mais incisivamente cm províncias 
como o Rio de Janeiro e a Bahia, cuja po­
pulação no período era eminentemente for­
mada de negros. Liberdade poderia ser uma 
"palavra fatal”, principalmente nesses 
momentos dc grandes problemas nacio­
nais. Os separatistas sabiam disso e traça­
ram suas próprias estratégias de defesa,
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aplicando-as a lugares como a Bahia, no 
qual a cisão entre crioulos e africanos era 
uma realidade. Havia na Bahia a iminência
de uma insurreição de escravos que os 
separatistas procuraram esmaecer com o 
deslocamento de soldados para intensifi­
car a vigilância. Uma parte dos crioulos 
caminhou para o exército separatista a fim 
de conquistar a guerra e garantir a liberda­
de. Criadas as condições, os escravos 
crioulos e africanos fariam suas próprias 
leituras da guerra civil, e a partir daí tra­
çariam suas estratégias de liberdade, como 
foi o caso dos que se alistaram no exercito
separatista.

No caso do Paraguai, trinta anos depois, 
centenas de escravos foram parar na guer­
ra.17 Nas discussões entre os conselheiros 
do Estado, havia o temor da libertação dos 
escravos próprios para a guerra. O viscon­
de de Itaboraí defendeu a libertação com 
indenização, c reconheceu que, após a guer­
ra. a questão servil teria novo desfecho. 
Dizia ele que as pressões estrangeiras - 
especialmente inglesas - seriam maiores, e 
que, internamente, a imprensa já discutia o 
assunto. Com a guerra, continuava ele, a 
agitação amainou”, mas posteriormente 

ela voltaria à tona e todas as discussões 
legislativas deveriam ser tratadas “com 
muita cautela, e de modo que a emancipa- 
^° ^ mu't0 gradual e lentamente realiza­
da . Na verdade, a saída emancipacionista 
estava na cabeça dc toda a elite política c 
de muitos intelectuais do período. Afinal, 
como libertar todos os escravos de uma só 
vez, a mão-de-obra básica da agricultura, 
que custara imensos investimentos de seus 
senhores c, que segundo eles, não pos­
suíam educação c civilidade? Essas eram 
as questões prementes naquele momento.

O conselheiro Sousa Franco tinha a 
mesma visão do visconde, com uma ressal­
va: “Não se trata dc decretar a emancipa­

ção dos escravos do Império, questão mui­
to importante, cuja solução todos os dias 
sc aproxima; trata-se somente de engrossar 
as fileiras do Exército". Pressionado pelo 
liberalismo europeu c pela abolição da es­
cravidão na maior parle dos países do con- 
tincnlc americano - principalmente após as 
notícias da Guerra dc Secessão -. D. Pedro 
II esforçou-sc muito, intervindo no parla­
mento, ouvindo e recebendo apoio dc en­
tusiastas pela causa, cm prol dc uma saída 
para a escravidão no Brasil. Não sem en­
contrar pedras pelo caminho: internamen­
te, a abolição total da escravidão sc torna­
va difícil, cm função da resistência dos fa­
zendeiros, defensores da mão-de-obra es­
crava cm suas plantações, c do temor rei­
nante dc que uma massa de libertos inva­
disse as grandes cidades, criando “desor­
dens públicas" c “guerras raciais” que, nas 
palavras dc Nabuco dc Araújo, "precipita­
ria o Brasil em um abismo profundo c infini­
to” (Conrad 1975: 88-100). Frente à opção 
abolicionista, a saída emancipacionista pa­
receu a mais acertada (Conrad 1975; Costa 
1982;Chalhoub 1990; Machado 1994). Era 
isso que reafirmavam tanto o visconde quan­
to Sousa Franco.

Vemos que as pressões internas c exter­
nas sc tornavam maiores. Contudo, discu­
tindo a saída emancipacionista, o conse­
lheiro Paranhos deixou passar algo mais que 
o receio pelas pressões externas c da im­
prensa. Segundo ele, a manumissão pos­
suía alguns problemas, como “Excitar a po­
pulação escrava, já não pouco despertada 
nestes últimos tempos pela propaganda das 
idéias de abolição mais ou menos próxima, 
o desejo, aliás bem natural, dc sacudir o 
jugo da escravidão. Há portanto nessa me­
dida algum perigo de ordem pública, digno 
de séria atenção, quando a Força dc Linha 
acha-se quase toda empregada na guerra 
externa".19
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Temos então dois temores: o primeiro, 
de que esses escravos criassem “desordens 
públicas", como acentuaram Nabuco de 
Araújo c Paranhos. e o segundo, muito 
maior, de excitar a população escrava com a 
proposta de manumissão através do alista­
mento militar para a guerra — medos bem 
próximos aos dos separatistas. Esse receio, 
esse medo, não era cm vão. Havia na me­
mória desses conselheiros o legado das re­
voltas c boatos que circulavam nas fazen­
das, pondo cm pânico os brancos da Corte 
c de várias outras províncias. Na década de 
1830. as notícias da revolta dos males inau­
guraram um período de intensa movimenta­
ção de escravos na província do Rio de Ja­
neiro e na Corte (Gomes 1998: 65-98: Ma­
chado 1998: 99-108). Segundo Flávio dos 
Santos Gomes, durante todo o restante da 
primeira metade do século XIX pairou so­
bre a cabeça da classe dominante o medo 
de que as revoltas escravas “fossem fruto 
de um suposto tribalismo de ascendência 
africana dos escravos, que planejavam ma­
tar todos os ‘brancos c pardos", o que re­
vela uma extensa leitura da revolta dos ne­
gros islâmicos - os males - na Bahia c o 
temor de que as idéias do protesto sedicio­
so desses africanos chegasse à Corte e se 
espalhasse por todas as províncias - medo 
que, por sinal, não estava assentado cm 
boatos, mas cm provas reais encontradas 
entre escravos presos por revoltas (Gomes 
1998:84).

Na primeira metade do século XIX, o 
medo renitente entre os sabinos se encon­
trava alojado no coração do Império, entre 
as principais autoridades públicas, que 
amargavam lembranças de fatos ocorridos 
poucos anos antes. Os separatistas baianos 
pensaram cm um modo de retirar dos escra­
vos africanos a possibilidade de pegarem 
cm armas contra os brancos, procurando 
sensibilizar os crioulos para a causa rebel­

de. No caso da guerra do Paraguai, segun­
do Jorge Prata de Sousa, “era clara a prefe­
rência por escravos nacionais - do total, 
representam 85%, enquanto os africanos 
participam com apenas 4%” (Sousa 1996: 
95), o que, para o autor, pode ser explicado 
pelo crescimento demográfico dos crioulos 
e, no caso dos africanos, pelo envelheci­
mento c pelo término do tráfico de escra­
vos após a lei de 1850. Contudo, Sousa não 
se refere à visão das autoridades, para a 
qual os africanos eram mais arredios que os 
crioulos, além de as fontes não revelarem 
com segurança a região africana da qual 
vieram. Por tudo isso, persistem minhas 
dúvidas de que essa visão das autoridades 
não tenha se mantido na seleção dos escra­
vos para a guerra.

O segundo medo se refere à leitura que 
os escravos fariam dessa emancipação, o 
temor de “excitar a população escrava", 
como afirmou Paranhos. Segundo Flávio dos 
Santos Gomes, na segunda metade do sé­
culo XIX essas mesmas autoridades pas­
saram a acreditar que “o espírito de revol­
tas de escravos, além do caráter messiânico 
[de novo os malês], tivesse origem nas fal­
sas ‘idéias de liberdade’ difundidas entre 
eles”. Os que iam para a guerra tinham di­
reito à emancipação, mas, e se os escravos 
que não fossem recrutados interpretassem 
que esse expediente estava reservado a to­
dos? Liberdade era uma “palavra terrível", 
muito "perigosa".

O parecer de boa parte dos conselhei­
ros expressa o ato como “início do fim" da 
instituição escravocrata. Segundo Torres 
Homem:

Que o Estado liberte parte dos 
escravos em nome da humanidade e 
civilização, ou que faça no único 
interesse de obter soldados, isto é 
indiferente; os efeitos morais são os

103 • Estudos Afro-Asiáticos 38 • dezembro de 2000



Do cativeiro ao mar: escravos na Marinha de Guerra

mesmos sobre a massa geral da es­
cravatura não compreendida na 
alforria. Em ambos os casos origina 
esperança, desperta aspirações e pro­
voca sentimentos incompatíveis com 
a segurança dos proprietários e com 
a ordem pública no regime monstruo­
so da escravidão. As alforrias últi­
mamente dadas na Corte e nas pro­
víncias como meio de fornecer subs­
titutos aos cidadãos designados 
para a campanha do Paraguai são 
fatos individuais e isolados que não 
têm o mesmo alcance perigoso, e 
não produzem senão o efeito de avul­
tar o Exército introduzindo em suas 
fileiras entes degradados pelo cati­
veiro de véspera, e destituídos dos 
sentimentos que constituem a nobre­
za do coração do soldado (grifo 
meu).20

A substituição era uma forma de alista­
mento que isentava o cidadão do tributo 
militar, desde que ele pagasse um tributo de 
600S000 ou oferecesse outro indivíduo em 
seu lugar (Kraay 1998: 122). No caso das 
alforrias por substituição, Torres Homem 
realmente tem razão em qualificá-lo como 
fatos “individuais e isolados”. A substitui­
ção passava pelo senhor, era um desejo 
dele, em suma, um expediente que permitia 
ao Estado não interfer dirctamente na rela­
ção entre senhores e escravos; a resolução 
cra tomada ali mesmo na fazenda ou nas 
casas dos senhores que viviam nas regiões 
urbanas. Era um expediente, enfim, não tão 
■•perigoso” quanto a intervenção do Esta­
do. essa sim perigosa, mesmo que ele pa­
gasse indenização.

Ora, o que se vc é uma preocupação 
latente entre os conselheiros c também de 
boa parte das classes dominantes dc que 
a interferência do Estado em tal assunto

pudesse gerar a esperança dc que o escra­
vo alcançasse a liberdade, "palavra terrí­
vel”. como disse o francês. Embora o de­
creto autorizando o ingresso dc libertos 
nas Forças Armadas por indenização não 
permitisse o que o decreto da Sabinada 
permitia - a correria dc escravos às juntas 
sem consentimento do senhor -. um sem- 
número dc escravos burlava o controle dos 
senhores c se apresentava voluntariamen­
te, como homens livres, às juntas alista- 
doras. Como vimos, vários escravos fo­
ram encontrados por seus senhores quan­
do já estavam fardados e prontos para a 
guerra. Esse cra um dos perigos do qual 
falava Torres Homem: animar as esperan­
ças de liberdade com o recrutamento dc 
escravos através da interferência do Esta­
do junto à relação senhor-escravo. Os 
escravos que não haviam sido agraciados 
com a alforria pela guerra corresponderam 
às palavras proféticas do conselheiro, alis­
tando-se voluntariamente na Marinha c no 
Exército ou se deixando levar pelos agen­
tes dc recrutamento forçado sem revelar 
aos truculentos oficiais a condição escra­
va a que estavam subjugados.

Pelo menos nos momentos dc guerra 
civil ou externa, nas rivalidades partidárias 
mais inflamadas ou cm que leis sobre os 
escravos haviam dc scr discutidas, a rela­
ção senhor-escravo era afetada. Não im­
porta se o controle senhorial c policial sc 
tornasse estéril c permitisse as fugas ou sc 
as Forças Armadas legalistas ou revoltosas 
lançassem mão do recrutamento forçado dc 
escravos através de decretos para a causa 
-da independência do país, dos separatis­
tas da Sabinada. da guerra do Paraguai c de 
tantas outras -, o perigoso cra sempre a 
leitura que os escravos faziam desses mo­
vimentos, a partir da qual gostavam suas 
próprias estratégias para alcançar a liber­
dade. e lutavam com unhas e dentes por
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essas mesmas causas em prol do que de 
mais importante havia para eles.

Para Flávio Gomes (1998: 81), que es­
tudou vários protestos em forma de re­
volta tanto no meio rural quanto no urba­
no. “tais momentos dc crise, entre outros, 
podem ser avaliados, por parte dos escra­
vos dc determinadas regiões, como favo­
ráveis ou não para a realização dc insur­
reições”. Nesses protestos, grosso modo, 
o escravo preferia ser levado à polícia, 
enfrentar ate à morte as forças que o obri­
gavam a continuar com o mesmo senhor c 
nas mesmas condições, ou fugir.

Como vimos, porém, no caso dos es­
cravos em exércitos separatistas, na Ma­
rinha e - c bem certo - no Exército, havia 
ainda outra possibilidade para aquele que 
fugira para assentar praça. Este não tinha 
nada garantido, não fora emancipado para 
engrossar as fileiras das Forças Armadas. 
Mas o falo dc lutar por uma causa com 
afinco poderia representar a possibilida­
de de não mais retornar ã antiga condi­
ção. Isso é marcante no caso dos que 
retornaram do Paraguai, c fica ainda mais 
claro nos despachos c ofícios que trami­
taram pelo ministério da Justiça logo após 
a guerra, relativos a dois escravos recla­
mados por seus senhores.

O caso não me parece igual ao 
cio pardo Manoel Pereira, que se 
mandou pôr em liberdade. A res­
peito deste, o grande lapso de tem­
po decorrido entre a verificação 
da praça e a reclamação da pro­
priedade pode deixar supor um tal 
ou qual abandono do senhor, 
aproveitável ao escravo; mas o ou­
tro. de que agora se trata, esteve 
no gozo da liberdade apenas al­
guns meses, que ele passou no hos­
pital de uma fortaleza, ficando

portanto mais difícil ao interessado 
o conhecimento do fato para poder 
fazer a reclamação, que ora apre­
senta. Nas circunstâncias atuais do 
país em relação ao elemento servil, 
compreende-se todos os males e pe­
rigos para a propriedade que po­
dem resultar do precedente de con­
siderar-se suficiente o assentamen­
to de praça a um escravo para obri­
gar o senhora intentar em juízo uma 
ação regular e dispendiosa para 
reavê-lo. Nem tanto em favor da li­
berdade!2 1

Fleury era um conselheiro do ministro 
da Justiça e dava seu parecer sobre o caso 
do “preto João” que, com o cognome João 
Antonio Ferreira, havia sido recrutado no 
dia 9 de agosto dc 1865 - ano em que os 
conflitos provenientes da guerra do 
Paraguai já eram realidade. A Cadernciado 
Livro dc Socorros da Marinha revela que 
João foi aprovado na inspeção de saúde e 
assentou praça a 20 dc agosto. Contudo, 
sua passagem pela Marinha foi breve, pois 
geralmcntc era internado no hospital devi­
do a uma doença não registrada em sua 
Caderneta. Foi julgado incapaz para o ser­
viço militarem 9 de fevereiro de 1866. apro­
ximadamente seis meses após assentar pra­
ça como grumete. Viveu como homem livre 
ate ser reconhecido como escravo cm abril 
dc 1870. Esse fato foi decisivo para que João 
retornasse à condição servil. No caso do 
outro, o pardo Manoel Pereira, a situação 
era “favorável" a ele. pois deve ler perma­
necido mais tempo como praça da Marinha 
- João ficara somente seis meses -. além de 
participar da guerra.

Segundo Emilia Viotti da Costa (1982). 
muitos avisos do Ministério da Justiça - 
do qual participava Fleury - foram distri­
buídos às secretarias de polícia no pós-guer-
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ra. informando como deviam agir em casos 
como os de Manoel e João. Em um desses 
avisos, de 9 de fevereiro de 1870. o ministro 
dizia, segundo a autora, “que um indivíduo 
que se achava há mais de três anos no gozo 
de sua liberdade, e como livre servira na 
Armada, não só não deveria ser entregue à 
sua senhora que o reclamava como escra­
vo, como deveria ser posto em liberdade” 
(Costa 1982:43). Assim, podemos entender 
melhor a diferenciação que Fleury criou para 
decidir o futuro dos escravos João c 
Manoel, que fugiram e assentaram praça na 
Armada.

As histórias desses dois escravos ser­
vem para ilustrar as possibilidades criadas 
com o colapso de uma guerra, cm que o 
Estado interveio na propriedade de um se­
nhor devido à necessidade de sanar seu 
próprios problemas. Se não havia homens 
dispostos a pegar em armas, o governo re­
corria ao recrutamento forçado de homens 
livres, com o cuidado de não capturar o que 
não lhe pertencesse - o escravo, proprie­
dade particular dos senhores. Em cidades 
como o Rio de Janeiro e Salvador, diferir 
entre o forro, o livre e o cativo era matéria 
difícil, e íoi assim que Manoel e João des­
cobriram o caminho para lutar por sua liber­
dade. Com a emancipação por indenização, 
decretada ao longo da guerra, outras pers­
pectivas se abriram aos escravos vendidos 
às Forças Armadas.

Há leituras diferentes entre esses dois 
caminhos cm prol da liberdade. Os emanci­
pados já assentavam praça como libertos, e 
quando voltassem da guerra poderiam es­
colher seus próprios destinos. Para o fugi­
do, contudo, essa garantia não existia, ele 
poderia ir à guerra c ser reconhecido quan­
do retornasse ao país, c o senhor teria todo 
direito de reaver sua propriedade. Mas tal­
vez eles soubessem que, sc aderissem real­
mente à causa da guerra c combatessem he­

roicamente nos campos de batalha, teriam a 
possibilidade de sc tornarem livres das 
amarras da escravidão. (Como reescravizar 
um voluntário da pátria?). Manoel Pereira 
possivelmente foi feliz cm seus atos na cam­
panha do Paraguai?2

Era esse o "perigo" visto por Fleury no 
caso das alforrias aos escravos que luta­
ram no Paraguai c que continuavam a fugir 
e assentar praça nas Forças Armadas. Atra­
vés das leis cmancipacionistas e das bre­
chas que criava cm suas empresas para fa­
cilitar o assentamento de escravos, o Esta­
do estava se tornando um problema para 
os senhores. O senhor ficava meses ou anos 
sem ter notícia do fugido, c quando o en­
contrava ainda tinha dc mostrar documen­
tação e entrar na justiça para ter sua pro­
priedade de volta - sem a garantia de que 
conseguiria resgatá-lo. Manoel Pereira que 
o diga. Para Fleury. deveria existir algum dis­
positivo que obliterasse essa verdadeira 
veia aberta no alistamento de homens para 
as Forças Armadas, a fim dc garantir a pro­
priedade do senhor c não expor o Estado a 
uma situação sem saída: afinal, como, após 
recrutar um escravo c abrir a brecha neces­
sária para que ele mostrasse seu valor e seu 
heroísmo pela causa da guerra, o Estado 
poderia entregá-lo ao senhor? Principalmen­
te quando, cm 1870. os soldados paulatina­
mente retornavam da guerra c jornais como 
A Reforma noticiavam que soldados c mari­
nheiros estavam sendo reclamados como 
escravos por seus senhores. Esse mesmo 
jornal dizia que João havia sido “um volun­
tário da pátria condecorado com os louros 
da vitória” e eslava preso na Casa dc De­
tenção por scr reclamado como escravo — 
mas sabemos que a Caderneta não lhe con­
feria tamanho credito, pois nem do hospital 
saiu.2'1

A campanha pela manumissão já sc ini­
ciara na imprensa, errando algumas vezes e
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acertando em outras. Os jornais tinham his­
tórias de escravos fugidos que. após a guer­
ra, foram reclamados por seus senhores. 
Como afirmou Ricardo Sallcs para o Exército,

A participação de escravos no 
exército [c. acrescento eu. na Mari­
nha] garantiu, pelo menos à parce­
la da população envolvida, algum 
tipo de reconhecimento e mesmo um 
lugar de interlocução. Sua incorpo­
ração num projeto de realização 
hegemônica da Coroa e da classe 
dominante implicava necessaria­
mente assimilar alguns de seus pró­
prios interesses a esse projeto. As­
sim é que a alforria do escravo com­
batente tinha dois lados: encobrir 
o fato de a civilização escravista 
fundar parle da sua glória nos cam­
pos de batalha num segmento da 
população não reconhecido como 
portador de seus padrões morais e 
culturais, e ao mesmo tempo incor­
porar e atender um interesse ime­
diato desses setores, a liberdade 
(Sallcs 1990:74).

O retorno desses soldados c marinhei­
ros ao Brasil - escravos ou libertos, tanto 
faz - como vitoriosos c heróis com certeza 
teve grande participação aos desígnios 
institucionais que haviam de ser votados 
em torno da escravidão: os escravos ou li­
bertos com farda deram provas sobejas de 
sua contribuição para o fim da instituição. 
Foi uma pressão que cm várias províncias 
se avolumou nas décadas de 1870 c 1880. 
muito utilizada pela imprensa abolicionista 
da época. Para se ter uma idéia, não obstante 
a pressão inglesa, logo após a guerra a dis­
cussão cm torno dos ingênuos retornou à 
baila parlamentar.

Conclusão
Sabemos agora que havia Amaros 

Marinha dc Guerra, e muito possive me 
’_..^Hir n 

no Exército. Eles começaram 
Marinha de Guerra no início do _
em momentos nos quais a manutenção a 
integridade do território brasileiro íoi con 
quistada com muito sangue, entre revoltas 
separatistas c o equilíbrio das forças no 
parlamento. Ouviam os gritos de liberdade 
pelas ruas, sabiam das discussões na As­
sembléia Legislativa relativas à condição 
dos escravos e viam a crise. Esses eram os 
melhores momentos para a fuga e para a 
incorporação, seja nas forças leais ao go­
verno, seja nas separatistas. Nada, contu­
do, estava seguro: o escravo fugido preci­
sava conquistar a vitória na guerra, pois ela 
seria também a sua. O exército que ofere­
cesse a liberdade seria o escolhido, c a par­
tir disso o escravo o defenderia dc todas as

a invtiu»« 
;éculoXlX,

formas possíveis. Durante a guerra do 
Paraguai, encontrei 25 casos dc escravos 
reclamados por seus senhores que já ha­
viam assentado praça ou estavam próximos 
de o fazer. Mas quantos não foram reclama­
dos? Quantos senhores deixaram dc pro­
curar suas propriedades a tempo de não 
perde-las para sempre? Quantas centenas 
ou milhares dc escravos foram para a guer­
ra nessas circunstâncias? Disso, nunca sa­
beremos...

Além desses, havia aqueles escravos 
que sorratciramentc assentavam praça cm 
períodos entreenses. Mesmo assim o • • 
nhores poderiam enfrentar problemas S SC' 
os terem restituídos ao seu domínio 
rem teve dc enfrentar um auditor du ' 303 
não permitia a restituição sem a 9Ue 
tação comprobatória. o cot tunicn- 
Manoel Joaquim Ferreira NcUoCndad°r 
senhores tiveram de arcar com° ° °Utros 
pelo erário com o alistament °S ^aslos 

v°luntúrio
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de seu escravo. Por vezes o encarregado 
do quartel-gencral intervinha, dificultan­
do ainda mais a restituição. Como disse 
May. isso tornaria cada vez mais difícil a 
restituição dos escravos às famílias que 
viviam através desse “instrumento de tra­
balho”.

Todos esses fatores me levaram a pen­
sar que a invasão de escravos nas Forças 
Armadas e públicas não era algo estanque, 
simples evidência sem maior importância. 
O que revelei até aqui, na verdade, é uma 
pequena amostra do que ocorreu ao longo 
da maior parte do século XIX. Somente um 
trabalho de peso, que analise a documcnta-

ção das principais províncias do país, po­
derá revelar essas e outras questões relati­
vas aos escravos fugidos, que encontra­
ram na Marinha dc Guerra o melhor lugar 
para ocultar sua condição. A princípio, rc- 
vclo que a única quantificação possível dos 
escravos que fugiram c sc alistaram é aque­
la referente às reclamações dos senhores. 
Mas isso não importa tanto. O mais 
insligante aqui é entender o alistamento não- 
somente como um castigo para os homens 
livres, mas também uma das rotas seguidas 
por escravos para encobrir sua fuga e ga­
rantir a liberdade.

Notas

1. Este texto foi originalmente apresentado no XX Simpósio Nacional de História, com o apoio da 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado dc São Paulo.

2. Arquivo Nacional (AN). Série Marinha. XM-1.167: Ofícios do Chefe dc Polícia da Corte (OCP) 
ao Encarregado do quartel-general da Marinha (EQGM). n. 15. 1846.

3. Segundo Gladys Ribeiro (1998: cap. 2). Luís Augusto May cra português dc nascimento. Em 1822. 
em meio às rusgas pela independência, teve importante participação na imprensa através do jornal 
Malagueta. do qual era o único redator, defendendo a união com Portugal, a Monarquia Constitucional 
Representativa, c refletia sobre os acontecimentos "à luz de pensadores como Montcsquieu c Rousseau".

4. AN. Serie Marinha, IIIM-654: OCP ao EQGM de 29 dc outubro dc 1859.

5. Esses eram os limites dc idade para alistamento dc novos marinheiros, segundo consta no Decreto 
n. 1.591 dc 14 de abril de 1855, artigo 12".

6. AN. Serie Marinha. IIIM-654: OCP ao EQG, 31 dc dezembro dc 1 859.

6. AN. Série Marinha. IIIM-654: OCP ao EQG, 31 dc janeiro de 1859.

7. AN. Série Marinha. IIIM-657: OCP ao EQG. 7 dc março de 1876.

9. Segundo o decreto n. 1.591 de 14 dc abril de 1855, os prêmios variavam entre 2$()O().OO c 
5$000.00. Durante a guerra do Paraguai, segundo Jorge Prata de Sousa, chegaram a 2()$()00.00 e 
3()$000,00. Cl. CLB (1855); c Sousa (1996: 68).
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10. AN. Serie Marinha. I1IM-657: OCP ao EQG, 06 ele setembro de 1873.

11. AN. Série Marinha. IIIM-654: OCP ao EQG. rcspectivamcnte. 28 de outubro de 1844, 18 de 
abril de 1 844 e 10 de outubro dc 1861.

12. AN. Serie Marinha. I1IM-655: OCP ao EQG, 17 de dezembro dc 1863.

13. Uma boa discussão a esse respeito pode ser encontrada em Sidney Chalhoub (1990: 35-43) c 
Graham (1 979: cap. 1).

14. Baseio-mc aqui no trabalho de Edward P. Thompsom (1987: 13). Para um apanhado geral dessa 
interpretação teórica, ver Sharpe (1992).

15. 0 mesmo envolvimento de escravos nesses momentos em que o Estado passava por crises pode 
ser visto cm outros movimentos. Nas nisgas da independência, o trabalho mais recente a abordar o 
assunto é o dc Gladys Ribeiro (1997) c. no caso da Cabanagem, Pinheiro (1999). Contudo, a 
possibilidade dc encontrar o envolvimento dc escravos cm outros movimentos c bastante plausível, 
mas somente as encontraremos com novas pesquisas na maior parte dos estados brasileiros.

16. Os revolucionários cubanos também enfrentaram o mesmo dilema. O receio dc abolir os escravos 
arraigou-sc. c a saída pela emancipação gradual vingou naquela ilha. Para maiores detalhes, ver Scotl 
(1991:63-76).

17. Sobre as estatísticas dc alforria dc escravos enviados para a guerra, ver Sousa (1996: 82-107) e 
Kraay (1998: 127-34).

18. Anais cio Conselho cie Estado, 5 de novembro de 1866.

19. Idcm.

20. Ar« cio Conselho de Estado, 5 de novembro de 1866.

21. AN. Série Justiça. 1J-518: OCP ao Ministro da Justiça. 25 de abril de 1870.

22. Jorge Prata de Sousa (1996: 71) narra um caso idêntico ao de Manoel, e a Marinha pagou a 
indenização ao senhor para não perder o marinheiro, pois este havia sido “condecorado por seus 
bravos feitos contra os rebeldcs da província de Pernambuco".

23. A Reforma. 3 de abril de 1870.
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SUMMARY

From captivity to the sea: slaves in the navy

This paper aims at showing the Brazilian 
Navy used to be one of the routes followed by 
fugitive slaves throughout the nineteenth century. 
Some works have already been published on free 
slaves that took part in the war against Paraguay. 
However, with regard to non-cmancipated slaves 
% those who escaped and cheated the 
apparatuses of both the police and conscription 
during the nineteenth century3/» historiographic 
comments are rather scarce. The author has 
analyzed official communications exchanged 
between the court’s chief of police and the officer 
in charge of Navy headquarters, which have 
revealed flaws in enlistment caused by the need 
to man warships and by police interest in ridding

themselves of men regarded as vagrants or 
beggars, as well as minors etc. On the other hand, 
in wartime and during political crises and revolt 
slaves could give variable meanings to the word 
freedom. During the process of independence, 
the Sabinada rebellion, the war against Paraguay 
and other times ofcrisis. slaves would escape, 
cheat draft officials, take up their posts on the 
front in either loyalist or separatist forces, and 
thereby gain liberty. Thal freedom, however, was 
not to be ensured unless they fought tooth and 
nail for the cause of war. all of which discloses a 
political meaning not so much related to the 
branch of the armed forces they were enrolled in 
as to their own personal interests.

RESUME

De la captivité à la mer: esclaves dans la marine de guerre

L'aniclc vise à montrer que la marine de guerre 
brésilienne était une des voies empruntées par 
les esclaves en fuite au long du XIXème siècle. 
Quelques oeuvres traitant des esclaves 
émancipés pour la guerre du Paraguay existent. 
Toutefois, quant aux non émancipés qui fuyaient 
et trompaient l’appareil policier et le recrutement 
militaire pendant le XIXème siècle, nous n’avons 
que quelques rares commentaires dans 
l’historiographie. Nous avons analysé la 
correspondance échangée entre le chef de police 
de la cour et le responsable du quartier général 
de la marine, laquelle a révéle des failles dans 
l’enrôlement militaire provoquées par le grand 
besoin en hommes de l’escadre et par l’intérêt 
du sytème policier de se débarasser de ceux qui

étaient tenus pour vagabonds, mendiants, 
mineurs etc. Par ailleurs, en période de guerre, 
de crise politique et de révolte, les esclaves 
pouvaient avoir diverses interprétations du mot 
liberté. Dans le processus d’indépendance, à 
Sabinada, pendant la guerre du Paraguay et à 
d’autres moments de crise, les esclaves 
s’enfuirent, se jouèrent de leurs recruteurs, 
prirent leurs postes au front comme forces 
légalistes ou séparatistes et obtinrent leur liberté. 
Cependant,cette liberté n’aurait pas etc garantie 
s’ils n’avaient lutté bec et ongles pour la cause 
belliqueuse. Ce qui révèle moins un sens politique 
indépendant des forces armes participantes 
qu’un sens lié à leurs propres intérêts
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No estudo das relações raciais no Brasil durante o século XX, distinguem-se três 
paradigmas. O primeiro, o paradigma da morenidade, está associado a Gilberto 
Frevre. mas apesar de aparentes desacordos, é compartilhado por Marvin Harris e 
Carl Degler. cujas formulações, "ambiguidade referencial no cálculo da identidade 
racial" e "nem branco nem preto" significam em essência o mesmo que “moreno". 
Uni segundo paradigma está associado a Florestan Jemandes, que destaca o caráter 
puramente residual do preconceito de raça e da desigualdade no Brasil. O terceiro 
paradigma, ligado sobretudo a Carlos Hasenbalg, postula que a discriminação racial 
persistente é a causa da desigualdade entre brancos e não-brancos no plano da 
economia, da educação e de outros indicadores. As diferenças entre esses paradigmas. 
e mesmo entre autores que aderem a paradigmas substancialmente idênticos, derivam 
em grande medida de modelos diferentes de história e desenvolvimento.

Palavras-chave: relações raciais; mestiçagem; modelos de desenvolvimento; escravidão.
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Introdução

E
 possível reconhecer três paradig­
mas principais no estudo das rela­
ções raciais no Brasil, relacionados, 

respectivamente, aos trabalhos de Gilberto 
Freyre, Florestan Fernandes e Carlos 
Hasenbalg. Esses paradigmas também fo­
ram usados por outros estudiosos, em ra­
zão de possuírem prolongamentos fora do 
Brasil, influenciando e sendo influenciados 
por intérpretes estrangeiros, principalmen­
te americanos. Assim, como veremos, au­
tores de tanto destaque quanto Marvin 
Harris e Cari Degler são, cada um à sua ma­
neira e apesar de tudo que possam dizer em 
contrário, seguidores do modelo de Gilber­
to Freyre. Na verdade, grande parte da dis­
puta sobre o tema deriva menos da 
constatação dos fatos (isto c, do teste ou 
da “falseação” de hipóteses) que de pres­
supostos sobre as condições necessárias 
para que, do ponto de vista da filosofia da 
história, o desenvolvimento dos países 
possa ser aceito como válido.1

Freyre, Harris e os morenos

O pensamento de Gilberto Freyre sobre raça 
c cultura no Brasil pode ser resumido na 
seguinte citação, retirada de Casa-grande 
& senzala:

Verificou-se entre nós uma pro­
funda confraternização de valores 
e sentimentos. [...] Confraternização 
que dificilmente se teria realizado 
se outro tipo de cristianismo tivesse 
dominado a formação social do Bra­
sil; um tipo mais clerical, mais 
ascético, mais ortodoxo; calvinista 
ou rigidamente católico; diverso da 
religião doce, doméstica, quase de

família entre os santos e os homens 
que, das capelas patriarcais, das 
casas-grandes, das igrejas sempre 
em festas - batizados, casamentos, 
festas de bandeira dos santos, cris­
mas, novenas - presidiu o desenvol­
vimento social brasileiro. Foi esse 
cristianismo doméstico, lírico e fes­
tivo, de santos compadres, de san­
tas comadres dos homens, de Nos­
sas Senhoras madrinhas dos meni­
nos, que criou nos negros as primei­
ras ligações espirituais, morais e 
estéticas com a família e a cultura 
brasileira |...| A religião tornou-se 
o ponto de encontro e de confrater­
nização entre as duas culturas, a do 
senhor e a do negro; e nunca uma 
intransponível e dura barreira. [...] 
A liberdade do escravo de conser­
var e até de ostentar em festas pú­
blicas \...\ formas e acessórios de sua 
mítica, de sua cultura fetichista e 
totênúca, dá bem idéia do processo 
de aproximação das duas culturas 
no Brasil(Freyre 1933: 355-6).

Segundo Gilberto Freyre, cm função do 
tipo de cristianismo2 prevalecente entre os 
portugueses’, as raças no Brasil tenderam 
a sc fundir cm uma só comunidade emocio­
nal c religiosa. Essa opinião suscitou tanto 
aplausos entusiásticos quanto ferrenha 
oposição. Alguns dos adversários mais 
implacáveis de Gilberto, entretanto, não 
obstante rejeitem sua concepção do desen­
volvimento histórico, estão de acordo com 
ele quando se trata dc descrever o sistema 
brasileiro dc relações raciais. Esse é o caso 
de Marvin Harris. para o qual

E incorreto dizer-se que a identi­
dade racial, no Brasil, depende da
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aparência e do comportamento das 
pessoas, pois já a percepção da apa­
rência e do comportamento parece 
estar influenciada por fatores obs­
curos e mesmo invisíveis. Tem sido 
amplamente observado que a iden­
tificação racial é consideravelmen­
te influenciada pelo nível educa­
cional e econômico quer do infor­
mante, quer do indivíduo que está 
sendo classificado. Pessoas de 
fenótipo caucásico vêem-se 
identificadas em termos teoricamen­
te apropriados para a parte mais 
negro ide do espectro das cores 
(Harris & Kottak 1963: 204).

Desprovida de distinções de cas­
tas fundamentadas em identidades 
raciais, as estruturas sociais do Bra­
sil, na prática, não implicam em uma 
grande competência iníersubjetiva 
no que se refere a taxinomias raciais 
(Harris 1970: 12).

Passagens substancialmente idênticas 
poderiam ser retiradas da obra de Harris4 
desde a publicação de Town and country 
in Brazil (1956). seu primeiro trabalho so­
bre o tema, resultante, como tantos outros, 
da famosa pesquisa sobre relações raciais 
no Brasil patrocinada pela UNESCO. O falo 
c que, para Harris, “no Brasil, a pessoa, por 
mais escura que possa ser. pode mudar dc 
categoria racial sem sequer mudar dc resi­
dência. Basta ter sucesso económico c atin­
gir um alto nível dc educação" (Han is 1964a: 
59). Para clc. sendo a raça funcionalmcntc 
irrelevante (ao menos relativamente 
irrelevante) na fixação do status econômi­
co. educacional ou social dos indivíduos, 
scguc-sc que os termos que a designam não 
só podem como precisam ser ambíguos c

imprecisos, expressando uma vivência 
igualmenle ambígua e imprecisa.

Gilberto Freyre, em outras c às vezes com 
as mesmas palavras de Marvin Harris, pen­
sa o mesmo. Tomemos o caso de moreno5. 
de que Gilberto tratou na introdução a New 
world in the tropics (Freyre 1959), livro 
muitas vezes citado e criticado por Marvin 
Harris:

Existe elevado número de homens 
de cor nas repartições públicas, 
embora a proverbial cortesia brasi­
leira prefira designá-los não como 
“negros” (como são chamados nos 
Estados Unidos indivíduos pratica­
mente nórdicos com apenas uma 
gota de sangue africano nas veias), 
mas sim como “morenos ”, ou seja, 
pessoas de pele mais ou menos es­
cura. Mesmo durante o Império, 
grande número de notáveis estadis­
tas, membros do Gabinete Imperial 
e do Senado do Império, diploma­
tas. juizes e deputados, eram “more­
nos ” (Freyre 1971:67-8; tradução dc 
Freyre 1959: 10).

Resumindo o tratamento do lema com o 
qual lidou ao longo de praticamente Ioda a 
sua obra, Gilberto dedicou uma dc suas 
publicações cm língua inglesa exatamente 
ao emprego da palavra wo/rw. cuja ambi- 
güidade mostraria a reduzida importância 
das classificações raciais na sociedade bra­
sileira. Trata-se do opúsculo The racial 
factor in contemporary' politics, de 1966. 
no qual, entre outras coisas, disse que

Não é difícil entender por que. 
no Brasil, o emprego, atualmente 
muito flexível ou elástico, da pala­
vra moreno veio a ser um dos even-
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tos semântico-sociológicos que mais 
caracterizaram o desenvolvimento 
da América Portuguesa como de 
uma sociedade cuja composição 
multirracial cada vez mais vem a ser 
aquilo que um inventor de neolo­
gismos talvez se atrevesse a descre­
ver como meta-racial. Isto é, uma 
sociedade na qual em vez da preo­
cupação sociológica com a carac­
terização minuciosa de tipos inter­
mediários ou de matizes entre bran­
co e preto, branco e vermelho, bran­
co e amarelo, a tendência é, ou co­
meça a ser, para aqueles que, sendo 
membros da sociedade ou comuni­
dade brasileira, não são completa­
mente brancos, ou completamente 
pretos, ou completamente vermelhos, 
ou completamente amarelos, de se­
rem descritos, ou de considerarem- 
se a si mesmos quase sem discrimi­
nação. como “morenos”. {...]A mes­
ma palavra vem tendo um emprego 
sociológico flexível e biologicamen­
te elástico - tão elástico que mesmo 
negros retintos [“bVdck negrões”] são 
atualmente descritos, no Brasil, 
como morenos (Freyrc 1966: 14).

E arrematou declarando que “O uso 
atual da palavra moreno mostra como só 
um número reduzido dc pernósticos, no 
Brasil, toma a atitude de sc considerar, a si 
próprios ou a seus compatriotas, do ponto 
de vista biológico ou sociológico, brancos 
puros, representantes no Brasil, dc cultura 
puramente européia” (Frcyrc 1966: 27).

O acordo implícito entre Frcyrc c 
Harrris sc confirma no artigo que este 
publicou (com associados) cm 1993. sob 
o título de “Who are lhe whites?”. Tal 
como o opúsculo dc Frcyrc. esse artigo

se encontra csscncialmentc voltado para 
o uso brasileiro da palavra ‘'moreno”. 
0 parágrafo inicial já demonstra a con­
vergência dc opiniões:

Quando, no recenseamento, mo­
reno é usado em vez. de pardo, a pro­
porção de respondentes que se iden­
tifica como sendo de raça-cor mis­
turada [isto é, como morenos] au­
menta, ao mesmo tempo que ocorre 
uma diminuição substancial dos que 
se identificam como brancos ou /far­
dos. Tais resultados demonstram o 
erro de querer-se impor ao resto do 
Hemisfério categorias rigidamente 
dicotômicas (brancos/não brancos) 
ou tricotômicas (brancos/mestiços/ 
negros) tidas como adequadas para 
representar a identidade racial nos 
Estados Unidos (Harris et al. 1993: 
451).

E um texto que, com certas modificações 
estilísticas c menos uso dc cálculos esta­
tísticos por vezes complicados, poderia ser 
assinado por Gilberto Freyrc. do qual Harris. 
em quase tudo mas sem jamais o declarar, 
revela-se fiel discípulo6. Muito gilberliana 
- vêm-mc logo à mente artigos de Gilberto 
publicados cm jornais na década dc 1970. 
alertando para as tentativas dc certas fun­
dações estrangeiras dc introduzir no Brasil 
padrões c políticas raciais copiados da 
América do Norte -. a conclusão do artigo 
declara que:

Os cientistas sociais devem pe­
sar cuidadosamente o efeito de ten­
tar medir a discriminação no Bra­
sil pela imposição de categorias de 
raça-cor e nucamente i n\úl idas- 
provenientes do sistema de castas

raciais dos Estados Unidos. Con- 
cebe-se geralmente que a discrimi­
nação fe re os direitos civis. Mas é 
também materia de direitos civis 
que (fs indivíduos possam classifi- 
car-se a si mesmos e a seus filhos de 
acordo com seu próprio sentimen­
to de identidade. Pode ser que o 
Brasil não esteja mais próximo da 
democracia racial que outros paí­
ses, mas seu sistema de estabelecer 
identidades raciais tem muitas ca­
racterísticas rias quais o resto drf 
mundo tem muito o que aprender 
(Harris^«/. 1993:459).

Para usar as palavras dc Claudc Lévi- 
Strauss (1985: 1 I 5). entre Gilberto Frcyrc c 
Marvin Harris “não são as semelhanças, 
mas as diferenças que sc parecem". O pri­
meiro diz que existe, no Brasil, uma "demo­
cracia étnica":

O segredo do sucesso rio Brasil 
em construir uma civilizaçãrf huma­
na, prerlominantemente cristã e 
crescentemente moderna, na Améri­
ca tropical, vem ria capacirlarle bra­
sileira em transigir. Enr/uantr) rfs 
ingleses, nuns que qualquer outro 
povo, possuem tal capacidade na 
esfera ¡folítica |... | os brasileiros vem 
conseguindo ainda maiores triun­
fos, aplicanrltf essa capacidade ri 
esfera cultural e social, na maior 
ampliturle. Daí sua relativa demo­
cracia étnica: a antpla. embora não 
pe/feita, oportunidade r/ada no Bra­
sil a todos os homens, independente 
rle raça e cor. ¡fura se afirmarem bra- 
sileiros plenos (Frcyrc 1971: 4-5; tra­
dução dc Freyrc 1959: 7-8)7.

Essa invejável situação dc harmonia ra­
cial encontra-se porém sujeita a certas res­
trições:

Não que inexista preconceito de 
cor ou rle raça juntamente com pre- 
conceitos contra a mistura de clas­
ses no Brasil. Existe. Mas ninguém 
pensaria em ter igrejas somente 
para brancos, assim como não pen­
saria em leis contra os casamentos 
inter-raciais; ou em banir os negros 
dos teatros ou bairros residenciais 
rle uma cidade. 0 espírito generali­
zado de fraternidade humana é mais 
forte entre os brasileiros do que os 
preconceitos de raça ou de cor, de 
classe ou de religião. É verdade que 
a igualdade racial nem é perfeita 
no Brasil nem se tornou absoluta 
com a abolição da escravidão, em 
1888. [...] Evidentemente não existe 
paraíso na terra. Mas, quanto às 
relações raciais, a situação brasi­
leira provavelmente é a que mais se 
aproxima daquilo que se imagine 
como um paraíso nesse setor. A feli­
cidade brasileira, contudo, é relati­
va, pois para a maior parte da po­
pulação brasileira persistem, senão 
a miséria, a pobreza, e uma série de 
doenças (Freyrc 1971: 5; tradução dc 
Frcyrc 1959: 8).

Já para Marvin Harrisnão existe demo­
cracia racial ou étnica no Brasil. Contudo, 
sua não-democracia, dc modo simetrica­
mente inverso à democracia dc Gilberto, está 
sujeita a muitas restrições:

De maneira geral há uma 
gradação idealizada na qual os 
brancos ocupam (f extremo favorá-
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vel. os negros o extremo desfavorá­
vel e os mulatos as posições inter­
mediárias. Mas esses fenômenos ide­
ológicos não afetam seriamente o 
comportamento real. O que as pes­
soas dizem que vão fazer ou que não 
vão fazer não repercute no compor­
tamento real. De fato, já se tem ob­
servado que brasileiros extrema­
mente preconceituosos comportam- 
se com pronunciada deferência com 
relação a representantes dos gru­
pos que dizem ser os mais baixos. 
Ou, em outras palavras, o precon­
ceito racial no Brasil não resulta 
em segregação racial e discrimina­
ção sistemáticas. O motivo deste 
paradoxo é claro. Apesar dos este­
reótipos idealizados, não há um 
papel ou um status [status-role] para 
o negro enquanto negro, ou para o 
branco enquanto branco, ou para o 
mulato enquanto mulato. Não há 
grupos raciais. [...] É a classe da 
pessoa e não a raça que determina 
a adoção de atitudes de subordina­
ção e sobreposição entre determi­
nadas pessoas no relacionamento 
direto. E a classe que determina 
quem será admitido em hotéis, res­
taurantes e clubes; quem receberá 
tratamento preferencial em lojas, 
igrejas, boates e veículos; e quem 
terá maiores oportunidades em um 
grupo de pretendentes ao casamen­
to. Não há grupos raciais contra os 
quais se exerce discriminação. Há, 
sim, grupos de classe. [..JÁ discri­
minação de raça é em si suave e im­
precisa; a discriminação de classe 
produz desvantagens e desigualda­
des de caráter agudo, persistente e 
onipresente (Harris 1964a: 60-1).

Harris também usa a metáfora do paraí­
so para, cm palavras aparentemente dife­
rentes (e politicamente mais corretas), des­
tacar que o problema no Brasil c mais de 
classe que de raça:

Que aqueles que consideram o 
Brasil como um "paraíso racial ” 
lembrem-se de que esse paraíso está 
ocupado apenas por criaturas 
ficcionais. Os homens e mulheres da 
realidade na Bahia não são mem­
bros de raça exceto enquanto de 
qualquer conjunto de seres huma­
nos pode-se dizer que tem uma iden­
tidade racial objetiva. No que diz 
respeito ao comportamento real, 
não existem "raças" para os brasi­
leiros. Mas existem classes tanto 
para o observador como para os 
brasileiros (Harris 1964a: 64).

Assim sc torna patente que. cm subs­
tância, Harris concorda com Frcyrc até mes­
mo no emprego ‘'semântico-sociológico" da 
palavra moreno. Em questões de estilo, ele 
sc conserva a uma distância prudente c 
politicamente correta do autor brasileiro, o 
que não o impede de. juniamcnte com o pró­
prio Frcyrc. ser um dos campeões do 
paradigma da morcnidade.

Relações raciais e correção 
histórica

Penso que dificilmente sc pode chamar de 
exagerada a grande influencia de Harris so­
bre outros estudiosos, tanto brasileiros 
quanto norte-americanos. Entre eles, des- 
laca-sc Cari Dcglcr - seu livro Nem preto 
nem branco: escravidão e rekiçõc\ raciais 
no Brasil e nos Estados I midos ( I ó^ó) go/a
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da reputação de ser um clássico dentro 
dessa temática. Ora. cu mesmo me espan­
to da facilidade com que descubro em 
Dcglcr um dos mais acirrados dosel 
Freyreans de minha lista, embora ele não 
o admita ncm por lodo o ouro do mundo. 
E o vocabulario de Dcglcr o que, muitas 
vezes, o aproximado Gilberto. Sua expres­
são ¡milano escape hatch. que podemos 
traduzir como saíila ele emergencia do mu­
lato (saída sem dúvida suficientemente es­
paçosa para que por cía escape a maior 
parte do povo brasileiro), tem todo o jeito 
de ter sido expressamente inventada como 
unia saída de emergencia para gilbertianos 
não se sabe por que envergonhados. Efe­
tivamente. penso que Dcglcr c. juntamen­
te com Marvin Harris. um dos gilbertianos 
inais ortodoxos que sc pode encontrar em 
toda a vasta literatura sobre relações ra­
ciais no Brasil c nas Américas. Senão, ve­
jamos. Tudo bem pensado, “nem preto, 
nem branco” vem a ser equivalente primei­
ro do título de um dos artigos de Harris, 
"ambiguidade referencial no cálculo da 
identidade racial" (Harris 1970) c. de fato, 
do próprio termo moreno, entendido por 
Gilberto Frcyrc exatamente comone/npre­
to nem branco c adotado cm seguida por 
Marvin Harris.

Na realidade. Frcyrc. Harris c Dcglcr, 
apesar de diferirem no vocabulário, concor­
dam em atribuir caráter meta-racial à socie­
dade brasileira. De acordo com o pensamen­
to dos ires, as identidades raciais teriam 
importância limitada na atribuição de papéis 
c de status, c tenderiam a ser englobadas c 
confundidas cm termos como moreno ou 
nem preto, nem branco. Ora, é precisamen­
te a confusão de identidades raciais que 
constitui a essência do primeiro paradigma 
reconhecido neste trabalho, c que pode ser 
denominado paradigma da morenidade.

Entretanto, apesar de seu acordo quan­

to à meta-raça, os autores divergem de modo 
às vezes agudo a respeito das explicações 
propostas para o que supõem representar 
uma realidade incontestável. Existe forte 
oposição sobretudo enire. de um lado. Gil­
berto Frcyrc e, do outro, Marvin Harris e 
Cari Degler, cujos trabalhos desde o princí­
pio tiveram a intenção de refutar a interpre­
tação do Brasil proposta por Gilberto. O que 
sc pretende destacar neste artigo é que. na 
raiz dessa divergência, encontra-se toda 
uma filosofia da história c da cultura. Nas 
concepções de Harris e Degler podemos 
reconhecer dois grandes componentes. Em 
primeiro lugar, uma concepção materialista 
da história, privilegiando fatores de caráter 
ecológico, tecnológico, econômico c 
demográfico. Assim é que, de acordo com 
Marvin Harris:

Embora a grande plantação 
escravocrata [cm todas as partes 
das Américas] tenha tido efeitos 
marcadamente os mesmos, indepen­
dentemente dos antecedentes cultu­
rais de escravos ou senhores, o am­
biente natural, demográfico e 
institucional com que a escravidão 
se articulou esteve muito longe de 
ser o mesmo. É dever de todos que 
desejam explicar a diversidade no 
relacionamento das raças, no Bra­
sil e nos Estados Unidos, voltarem- 
se em primeiro lugar para explica­
ções materiais (Harás 1964a: 81).

Conseqüentcmente, Harris eslá conven­
cido de que sc tratou esscncialmcntc de um 
problema de mão-de-obra: o número de por­
tugueses capazes de vir para o Brasil era 
tão pequeno que os conquistadores ■'vi­
ram-se forçados a criar um grupo livre, 
composto de mestiços, para servir de inter-
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mediário entre eles e os escravos, pois havia 
certas funções essenciais, de caráter econô­
mico e militar, para as quais o trabalho escra­
vo não se prestava e não havia número sufi­
ciente de brancos” (Harris 1964a: 86-7).

Encontramos na obra de Cari Degler, 
entre outros ingredientes, uma versão subs­
tancialmente idêntica da primazia atribuída 
a fatores ecológicos, econômicos e 
demográficos:

Nem a Igreja nem o Estado no 
Brasil revelaram qualquer preocu­
pação profunda no que diz respeito 
à condição humana do escravo e, 
de qualquer forma, nenhum dos dois 
usou sua autoridade para influir de 
maneira significativa na vida do 
escravo [...]. Mesmo quando a Co­
roa portuguesa procurou dar algu­
ma proteção ao negro, como ser 
humano, nem sempre era obedecida 
pelos senhores brancos. As explica­
ções mais convincentes para essas 
diferenças [entre os padrões da es­
cravidão e das relações raciais no 
Brasil e nos Estados Unidos) talvez 
sejam as de desenvolvimento demo­
gráfico e econômico e as circuns­
tâncias geográficas nos dois países 
(Degler 1976: 101).

Contudo, para empregar aqui a sen­
tença de Oscar Wildc. “a verdade rara- 
menlc c pura, c nunca simples”. Mesmo 
quando destacam fatores ecológicos e 
econômicos, mesmo quando rejeitam o 
"mito do bom senhor”*, Harris c Degler 
não necessariamente contradizem Frcyrc, 
já que o autor brasileiro não recusou ex­
plicações de caráter “material”. Embora 
não os pretendesse únicos. Gilberto 
Frcyrc não rejeitou a consideração dc fa-

tores econômicos c demográficos, e as­
sim declarou que.

Por menos inclinados que seja­
mos ao materialismo histórico [...] 
temos de admitir a influência consi­
derável, embora nem sempre pre­
ponderante, da técnica de produção 
econômica sobre a estrutura das 
sociedades: na caracterização da 
sua fisionomia moral [...]. No Brasil, 
as relações entre os brancos e as 
raças de cor foram desde a primeira 
metade do século XVI condiciona­
das, de um lado pelo sistema de pro­
dução econômica - a monocultura 
latifundiária: do outro pela escas­
sez de mulheres brancas entre os 
conquistadores (Frcyrc 1936: LVIII- 
LIX).

O segundo c principal componente da 
oposição teórica a Gilberto Frcyrc está no 
que se pode chamar dc concepção 
ortogcnctica do progresso. Trata-sc do 
postulado do desenvolvimento tintinear 
do processo histórico, compartilhado, ape­
sar das diferenças existentes entre cies, pelo 
idealismo dc Hcgcl. o materialismo de Marx 
c a sociologia histórica dc Wcbcr. Simplifi­
cando os lermos, o problema c o seguinte: 
como c possível a um país subdesenvolvi­
do como o Brasil apresentar maior sucesso 
adaplativo na coexistência (desde que se 
aceite essa coexistência como sucesso 
adaptativo), na interpenetração racial c cul­
tural. que outros países, supostamente si­
tuados na vanguarda do desenvolvimento 
económico c social?1' Cari Degler oferece 
um exemplo arquclípico dessa concepção 
ortogcnctica:
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Como em Portugal, a mãe-pátria, 
faltava ao Brasil a concepção do 
valor moral do trabalho que vem 
sob o rótulo de "ética protestante”. 
Não é que os brasileiros não traba­
lhassem. pois na verdade as circuns­
tâncias impeliam a maioria deles ao 
trabalho."’ As diferenças no rela­
cionamento racial do Brasil e dos 
Estados Unidos surgiram das mui­
tas diferenças entre uma sociedade 
dinâmica, competitiva, protestante 
e socialmente móvel e uma que era 
estável, tradicional, hierárquica e 
católica (Degler 1976: 255-6).

Quero destacar a aparente inconsistên­
cia da passagem que acabei de citar, deriva­
da da importância que Degler pretendeu 
atribuir aos fatores materiais e a ênfase que 
agora coloca cm causas clicas c religiosas. 
Sua mensagem essencial, formulada cm ler­
mos dc Hcgcl. Marx. Wcber c Parsons, con- 
sislc cm reivindicar para um determinado 
modelo dc sociedade c cultura a primazia 
sobre outros modelos c. portanto, achar que 
um determinado paradigma11 dc interpreta­
ção histórica c melhor que outros. Existiria 
uma história normativa (ou orto-história) à 
qual as outras histórias deveriam se con­
formar - o que não se encontra distante da 
atitude racista, que só reconhece atrofias c 
deformações do humano nos povos e so­
ciedades considerados subdesenvolvidos, 
atrasados ou primitivos.12 E igualmente in­
coerente apresentar o Brasil como "está­
vel, tradicional, hierárquico c católico" c. 
ao mesmo tempo, tão propenso a usar a 
“saída dc emergência do mulato".

Entretanto, apesar dc suas suposições 
teóricas tão diferentes - ou. talvez melhor, 
apesar do que supõem estarem supondo -. 
Gilberto Frcyrc. Marx in Harris c Cari Degler

chegam às mesmas conclusões. Convergem 
para o paradigma da moren idade, de acordo 
com o qual as classificações raciais, ou a 
percepção das diferenças raciais, tende a ser 
irrelevante na formação social brasileira, de­
vido a fatores de caráter religioso, 
demográfico ou ambos. Como já se desta­
cou, vê-se que, atentamente consideradas, 
a palavra moreno, de acordo com Frcyre c 
com certos textos recentes dc Harris; a locu­
ção ambiguidade referencial no cálculo da 
identidade racial, dc acordo com um artigo 
mais anligo de Harris; e a saída de emergên­
cia do mulato, de Degler. levando ao 
surgimento de uma população morena ou, 
cm termos mais cstrilamenle deglerianos, 
nem preta, nem branca, significam muito 
aproximadamente a mesma coisa.

Florestan Fernandes e a demo­
cracia racial

A primeira homenagem que rendo a 
Florestan Fernandes é ao seu espírito dc 
sistema; seu como que cartesianismo, bus­
cando operar através dc conceitos o mais 
possível claros c distintos. Mais claros e 
mais distintos, diga-se dc passagem, que 
os dc Rogcr Baslidc. que foi seu mentor e 
que, talvez melhor que ninguém na história 
das ciências sociais da França c do Brasil, 
parece ler compreendido as vantagens das 
penumbras cognitivas c conceituais.

Florestan Fernandes c muito diferente 
de Gilberto Freyre, cm que domina uma in­
tuição mais de arlista que de cientista. Para 
Gilberto, a linha rela não é a menor distân­
cia entre dois pontos, ou pelo menos ele 
jamais parece seguir essa hipotética linha 
reta, escrevendo com linhas muito sinuo­
sas. De Florestan cu diria justamente o con-
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trário: mesmo quando porventura escreve 
errado, usa linhas retas.

Para ir direlamenle ao essencial, pode-se 
dizer, dc uma maneira, temo, um tanto 
simplificada demais, que para Florestan não 
existem relações propriamente de raça, mas 
dc classe, as quais, em detenninadas circuns­
tâncias. assumem a forma dc relações dc raça. 
Racismo, racialismo ou como quer que o cha- 
memos corresponderiam, em termos 
paretianos que Florestan não adota, a sim­
ples derivações. O resíduo, o núcleo, a es­
sência são os conflitos dc classe baseados 
cm determinado sistema económico, que 
Florestan raramente ou nunca denomina cx- 
plicitamcnte modo dc produção.1’ Tentarei, 
como fiz com o Pernambucano, resumir o 
pensamento do Paulista cm uma citação:

São Paulo constituía [...] uma das 
cidades brasileiras menos propícias 
à absorção imediata do elemento 
recém-egresso da escravidão. [...] 
São Paulo aparecia como primeiro 
centro urbano especificamenle bur­
guês. Não só prevalecia entre os ho­
mens uma mentalidade marcada­
mente mercantil, com seus corolários 
característicos - o afã do lucro e a 
ambição do poder pela riqueza: pen­
sava-se que o "trabalho livre", a 
"iniciativa individual" e o "libera­
lismo econômico” eram os ingre­
dientes do "Progresso ”, a chave que 
iria permitir superar o "atraso do 
País” e propiciar a conquista dos 
foros de "Nação civilizada” pelo 
Brasil. Os móveis das ações, os com­
portamentos e a própria personali­
dade dos agentes econômicos con­
formavam-se. de modo cada vez mais 
profundo, pelos padrões típicos do 
empresário e do trabalhador livre da

civilização capitalista. Nesse clima 
o negro encontrava boa acolhida: 
enquanto "escravo insubmisso ", que 
fugia da senzala e se rebelava con­
tra a escravidão (no período final de 
desagregação do regime servil); en­
quanto se abrigava como "protegi­
do”, "dependente" ou "cria da fa­
mília”, sob o manto das relações 
paternalistas. [...] Fora e acima dis­
so, surgia como uma pessoa 
deslocada e aberrante no cenário 
tumultuoso que se forjava graças ¿i 
"febre do café". Mesmo quando con­
seguia inserir-se no sistema citadino 
de ocupações, ele não se polarizava 
na direção do futuro e, assim, não 
"engrenava". Faltava-lhe coragem 
para enfrentar ocupações degradan­
tes. como os italianos que engraxa­
vam sapatos, vendiant peixes e jor­
nais etc.;14 não era suficientemente 
"industrioso" para fomentar a pou­
pança, montando-a sobre uma 
miríade de privações aparentemen­
te indecorosas, c para fazer dela um 
trampolim para o enriquecimento e 
o "sucesso": carecia de meios para 
lançar-se às pequenas ou às gran­
des especulações, que movimenta­
vam os negócios comerciais, bancá­
rios. imobiliários e industriais: e. 
principalmente, não sentia o ferrete 
da ânsia de poder voltado para a 
acumulação da riqueza. [...] Doutro 
lado, as deformações introduzidas cm 
suas pessoas pela escravidão limita­
vam sua capacidade de ajustamento 
à vida urbana, sob regime capitalis­
ta. impedindo-os de tirar algum pro­
veito relevante e duradouro, cm es­
cala grupai, das oportunidades no­
vas (Femmites 1978:|9 20)
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Pode-se dizer que. para Florestan, o pre­
conceito de raça ó ilusorio, urna vez que, 
bem examinado, reduz-sc a um simples pre­
conceito de classe, ou melhor, à sobrevi­
vencia dc ideologias ou atitudes que, no 
passado, decorreram dc relações dc classe 
e subsistem no presente por força de certa 
inercia cultural - apesar de Florestan não 
ter feito (que cu me lembre) apelo explícito 
nem a esse nem a outros conceitos dc 
William Ogburn, como o dc hiato, atraso ou 
defasagem cultural ¡cultural lag].

Não existe, c dentro da sociologia 
racionalista c progressista de Florestan 
Fernandes nem poderia existir, lugar para 
relações dc raça propriamente ditas. Note- 
se que o homem que. dc maneira mais ou 
menos implícita, apresenta-se como um dos 
maiores adversários do conceito de “demo­
cracia racial" tal como certa ou erradamente 
c atribuído a Gilberto Frcyrc é. dc certo 
modo, um defensor ainda mais radical des­
se conceito por. paradoxalmcnlc. negar-lhe 
qualquer existência autônoma.

Desse ponto dc vista, o contraste mais 
marcado talvez não seja o que se pode es­
tabelecer entre Gilberto e Florestan. mas 
entre Florestan c Louis Dumont, um autor 
que se ocupou muito pouco do Brasil c que, 
cm Homo hierarchicus (1967), derivou o 
conceito dc casta dc um contraste a priori 
- isto c. anterior a determinações sociais 
ou econômicas - entre o puro c o impuro, 
ou. na famosa formulação dc Mary Douglas 
(1991). entre pureza c perigo. Florestan. 
entenda-se bem. fala em castas e até mes­
mo cm sociedade de castas, mas cm senti­
do completamente dilerente do de Dumont. 
Para o Paulista, a sociedade de castas c uma 
sociedade dc classes mais rígida, funda­
mentada cm certas relações de produção, 
na qual há pouco ou nenhum espaço para 
mudança ou mobilidade; é a sociedade pre- 
capúalista. com sua própria base econòmi-

ca e, mesmo cm versão brasileira, apresen­
tando muitas semelhanças com o regime 
feudal da Europa medieval. Gilberto, por 
reconhecer a existência autônoma do que 
por ora chamaremos preconceito de raça - 
embora o considere fraco ou inexistente no 
colonizador português, cm função de sua 
“singular predisposição para a colonização 
híbrida e escravocrata dos trópicos”, 
explicada, “em grande parte”, por “seu pas­
sado étnico, ou antes, cultural, dc povo in­
definido entre a Europa c a África” (Frcyrc 
1936: 5) -. encontra-se de certo modo mais 
distante do projeto talvez utópico dc uma 
democracia racial que Florestan. que pa­
rece repelir esse conceito com horror.

Retomemos o ponto de partida, o fio de 
Ariadnc através desse labirinto dc autores 
c teorias, voltando à idéia dc orto-história. 
Esscncialmcnle, essa idéia não existe na 
perspectivadc Gilberto. Enquanto Florestan 
vê a igualdade racial como uma grande con­
quista do futuro, para Gilberto ela ou já exis­
te ou nunca existirá. A ideia dc Tropico- 
logia. com esse ou outros nomes, perpassa 
a obra dc Gilberto Freyre desde o princípio, 
uma vez que ele desde o começo lida com 
algumas poucas intuições em torno das 
quais passou toda a vida refletindo, sem 
jamais querer, ou conseguir, reduzi-las a con- 
ccitos claros c distintos como os do 
cartesiano Florestan.

Em outras palavras, o Pernambucano 
está muito longe dc admitir a superioridade 
da civilização capitalista, isto é. "do preto, 
do pardo, do cinzento, do azul escuro da 
civilização carbonífera” (Frcyrc 1962: 311) 
sobre a “vida, a forma, a cor”15 da civiliza­
ção tropical. Nesse ponto não se engana­
ram os que perceberam a desconfiança dc 
Gilberto com relação à ideia de progresso, 
que cu não sei sc lhe chegou através de 
contatos diretos ou indiretos com Charles 
Maurras. Rcgis de Bcaulicu ou outros mem-
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bros da Action Française (seria preciso um 
ensaio monográfico para dirimir a dúvida) 
Ou se sc trata de simples convergência, da 
mesma atitude de defesa de membros de 
culturas ameaçadas, a luso-tropical ou a 
franco-católica, diante de imperialismos as­
sociados a germânicos ou anglo-saxãos, isto 
c. à cultura da modernidade. Quanta, mas 
quanta coisa, ainda precisa ser escrita so­
bre Gilberto Freyre!

Da desigualdade à discriminação

O terceiro paradigma aqui identificado en­
contra-se associado a Carlos Hascnbalg. 
Considero Discriminação e desigualdades 
faciais no Brasil ( 1979) um trabalho pionei­
ro. Sua tese básica está expressa em muitos 
trechos ( : 20.24.61,76,85,211.221 etc ). Na 
impossibilidade de citá-los todos, escolho a 
conclusão do capítulo VII, o mais importan­
te dc todo o livro, intitulado “Mobilidade 
social, desigualdade de oportunidades e 
raça"0 197-221): “Devido aos efeitos dc prá­
ticas discriminatórias sutis e dc mecanismos 
racistas mais gerais, os não-brancos tem 
oportunidades educacionais mais limitadas 
que os brancos da mesma origem social. Por 
sua vez. as realizações educacionais dos 
nesros c mulatos são traduzidas cm ganhos 
ocupacionais e de renda proporcionalmentc 
menores que os dos brancos" (: 221 ).

Se^uc-se daí o corolário político: “Sc os 
processos dc competição social calcados 
no mecanismo dc mercado envolvido no 
processo dc mobilidade social individual 
operam cm detrimento do grupo racialmcn- 
tc subordinado, então o enfoque da análise 
deve sc orientar para as formas dc 
mobilização política dos não-brancos c para 
o conflito intcr-racial" lidem).

Não pretendo questionar a validade dos 
dados demográficos e estatísticos dc que

Hascnbalg faz uso nesse c em outros de 
seus trabalhos, tanto mais que c matéria dc 
senso comum a constatação dc que os 
“brancos" (como quer que os definamos) 
sc encontram, cm todas as partes do Brasil, 
cm faixas sociais, econômicas c educacio­
nais superiores às dos "não-brancos”. Su­
pondo correto o emprego dos dados 
demográficos16, restam ainda, antes que se 
possa concordar com as conclusões do 
autor, alguns problemas dc primeira gran­
deza. A ser verdade que os "não-brancos 
tem oportunidades educacionais mais limi­
tadas que os brancos da mesma origem so­
cial" c que “as realizações educacionais dos 
negros c mulatos são traduzidas em ganhos 
proporcionais e dc rendas proporcional - 
mente menores que os dos brancos", não 
será ainda metodologicamente legítimo pas­
sar à conclusão de que isso sc deve “aos 
efeitos dc práticas discriminatórias sutis e 
dc mecanismos racistas mais gerais". Fal­
tam premissas a essa tentativa dc demons­
tração. Tal argumentação, pretendendo de­
duzir a discriminação a partir da desigual­
dade17. possuiria a cogcncia dc uma verda­
deira demonstração científica. ou ao menos 
a plausibilidade dc uma boa hipótese 
popperianamente falseavcl. se. e somente 
se. o autor que a propõe cuidasse de 
substanciá-la. descrevendo ou ao menos 
indicando, dc maneira próxima ou remota­
mente observável, quais são. como, onde e 
quando operam as "práticas discrimina­
tórias sutis” c os “mecanismos racistas mais 
gerais” a que alude. Seria também preciso 
que apontasse atores mais concretos que 
“os brancos", isto é. dissesse quais bran­
cos, cm quais circunstâncias, exercem as 
“práticas” c põem cm ação os ‘■mecanis­
mos" a que sc refere. E como, ate onde cu 
tenha tido conhecimento, não o faz em ponto 
algum dc sua obra, como não constrói a 
mediação que levaria à conclusão da discri-

Estudos Afro-Asiáticos 3 8 • dezembro de 2000 »12 4



______  Roberto Motta

minação partindo da premissa da desigual­
dade (esta, poderíamos conceder, baseada 
cm verificações empíricas), parece-me legí­
timo concluir que essa obra, sem dúvida 
densa c provocante, opera com um non 
sequitur, com uma inconseqüência que re­
presenta um hegging lhe questionou, como 
sc diz cm bom vernáculo, petição de prin­
cípio, tratando como evidente justamente 
o que devia demonstrar.

Carlos Hascnbalg e Florcstan Fernandes 
concordam na rejeição do paradigma luso- 
tropicalista dc Gilberto Freyre, mas são di­
ferentes um do outro. Já destacamos que 
não há, e nem pode haver, dentro da pers­
pectiva progressista do Paulista, lugar para 
o preconceito de raça propriamente dito, 
isto c, que não signifique um resíduo da 
ordem escravocrata. A perspectiva marxis­
ta do homem como produtor impede, para 
Florcstan. o eventual reconhecimento da 
atuação de forças primariamente qualitati­
vas na estrutura c na história das socieda­
des. A percepção a prio ri - o preconceito 
- do Diferente, do Outro, do Negro como 
intrinsecamente poluente para o Branco, ou, 
em outros lermos, a dicotomiap/z/c-í/c^e- 
rigo, escapa a Floreslan e tudo indica que 
escape (apesar dc Eugcnc Gcnovesc) à toda 
visão da sociedade como essencialmcnte 
fundada sobre forças produtivas, com ex­
clusão dc outras forças ou valores.

O principal livro de Hasenbalg (1979) 
contem muitos elementos polêmicos volta­
dos contra a Escola Paulista representada 
por Florcstan c discípulos, entre os quais 
sc destacam Octavio lanni c Fernando 
Henrique Cardoso"*, c que é muito clara­
mente o alvo dc passagens como esla:

Há vinte ou vinte e cinco anos 
considerava-se a sociedade brasi­
leira dividida por um dualismo es-

trutural, entre instituições e padrões 
de relações sociais arcaicos e nio- 
demos. Os componentes tradicio­
nais da sociedade (e a consequent 
degradação das massas, inclusive 
da população de cor) seriam o re­
sultado da herança da plantação 
escravista, da monocultura de ex­
portação e da preservação de unia 
estrutura agrária anacrônica. Ape­
sar disso, na “intelligentzia ” e nos 
grupos sociais progressistas preva­
lecia uma atitude otimista quanto 
ao futuro. De acordo com essa vi­
são, o desenvolvimento econômico 
ulterior, juntamente com as reformas 
estruturais estabelecidas nos mar­
cos de uma política nacionalista e 
desenvolvimentista, resultariam fi­
nalmente /ia integração econômica 
e social das massas até então excluí­
das. Os brasileiros de cor seriam 
incorporados nesse processo 
(Hascnbalg 1979: 19-20).

[Uma] forma de ligar o passado 
escravista ao presente consiste em 
interpretar as relações sociais con­
temporâneas como área residual de 
fenômenos sociais resultantes da 
sobrevivência de padrões “arcai­
cos” ou “tradicionais" de relações 
intergrupais. [...] A suposição 
subjacente a essa interpretação é 
que apesar da abolição do 
escravismo, uma inércia histórica 
perpetua os padrões tradicionais de 
comportamento inter-racial. Visto 
que esses padrões não são funcio­
nalmente exigidos pela nova estru­
tura. eles deverão se atrofiar. Con­
sequentemente. o racismo e as desi-
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gualdades raciais eventualmente 
desaparecerão. [Mas] foi sugerido 
que: (a) a discriminação e o pre­
conceito raciais não são mantidos 
intactos após a abolição mas, pelo 
contrário, adquirem novos signifi­
cados e funções dentro das novas 
estruturas e (b) as práticas racistas 
do grupo dominante branco que 
perpetuam a subordinação dos ne­
gros não são meros arcaísmos do 
passado, mas estão funcionalmente 
relacionadas aos benefícios mate­
riais e simbólicos que o grupo bran­
co obtém da desqualificação com­
petitiva dos não brancos (idem: 85).

Se Hasenbalg e seus adeptos são con­
sistentes nessa recusa do racismo como 
“resíduo", ao mesmo tempo cm que consi­
deram que os preconceitos adquiriram “no­
vos significados" e pretendem permanecer 
cm uma perspectiva mais marxista que, di­
gamos. “dumontiana", é tema que vai alem 
do âmbito deste arligo’9. Notc-sc. porem, o 
caráter volátil e reversível desse paradigma: 
dando tanta ênfase à desigualdade sem 
explicitar quais seriam os mecanismos da 
discriminação, Hasenbalg, talvez não do 
ponto de vista de suas intenções subjeti­
vas, mas de acordo com a lógica objetiva 
de seu trabalho, abre as portas para outras 
interpretações.

Relações raciais e Kulturkampf

Meu objetivo vem sendo mostrar como o 
entendimento das relações raciais, pelo 
menos no Brasil, está associado a concep­
ções mais gerais do desenvolvimento his­
tórico e mesmo a pressupostos metafísicos. 
Tenho destacado que a oposição às teses

dc Gilberto Freyre. sendo muitas vezes ques­
tão mais de estilo que dc substância, en­
contra-se ligada ao pressuposto, ora mais 
latente, ora mais aberto, dc uma orto-histó- 
ria, de um único modelo válido de progres­
so. ao qual o desenvolvimento do Brasil, 
ou pelo menos a interpretação do desen­
volvimento, deve se conformar para poder 
ser aceito como válido.

O que menos sc admite, no autor 
pernambucano, c ter ousado - c isso desde 
seus textos mais antigos - tomar posição 
em favor dc uma sociedade católica, ibéri­
ca, tradicional, com muitos pontos de con­
tato, apesar de seu catolicismo, com a cul­
tura islâmica da África do Norte, que por 
muitos séculos dominou cm Portugal e na 
Espanha. O grande debate sc trava cm tor­
no dc filosofias da história. Ao paradigma 
de Gilberto Freyre (cujas conclusões, ape­
sar das divergências manifestas, são laten­
temente apoiadas por Marvin Harris c Cari 
Dcglcr) opõe-sc um modelo orto-histórico. 
uma concepção progressista do desenvol­
vimento. dc inspiração marxista ou 
weberiana (ou ambas ao mesmo tempo), 
supostamente associada ao advento da 
mobilidade social e da igualdade racial.

Trata-se, o tempo lodo, dc uma lula dc 
culturas, um Kulturkampf". Durante toda 
sua vida intelectual Gilberto Freyre sc dedi­
cou ao serviço do que ele chamou dc “urna 
cultura ameaçada, a cultura luso-brasileira":

Venho contribuindo modesta mas 
conscientemente |... ] para a reabili­
tação da figura - por tanto tempo 
caluniada - do colonizador portu­
gués no Brasil: para a reabilitação 
da cultura brasileira, ameaçada 
hoje, ¡mensamente mais do que se 
pensa, por agentes culturais de im­
perialismos etnocéntricos. interes­
sados em nos desprestigiar como
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raça - que qualificam cie “mestiça , 
“inepta", “corrupta" - e como cul­
tura - que desdenham como rastei­
ramente inferior à sua (Freyre 1940: 
16-7).

Nesse aspecto, e curioso notar corno ele 
se aproxima cie Max Wcbcr, que, também 
desde a mocidade, fez-se defensor de uma 
cultura a seu modo ameaçada (c, para Gil­
berto Freyre, ameaçadora dos valores de 
culturas ibero-católico-tropicais), isto é, a 
cultura protestante-liberal, associada aos 
povos do Norte, alemães, anglo-americanos 
e holandeses. Em um documento de sua 
juventude, Webcr escreveu que “Dc acor­
do com minha estimação, dois poderes, a 
burocracia estatal [que Wcbcr parece asso­
ciar ao socialismo] c o clericalismo católico 
[—] têm o maior poder dc colocarem tudo 
mais a seus pés. Por mais limitadas que se­
jam minhas forças (mas justamente porque 
são limitadas), considero como um manda­
mento da dignidade humana cmpcnhar-mc 
na luta contra esses poderes (Webcr apud 
Mommsen 1985: 165).

Concluirei com rápidas observações. Gil­
berto Freyre. sem necessariamente despre­
zar condicionamentos materiais, infra-estru-

turais ou tecno-ambientais, pretendeu expli" 
car as relações raciais no Brasil principé' 
mente por causas ideológicas, abrangendo 
fatores muitas vezes sutis, como ethos cul­
tural c atitudes religiosas. Seu paradigma 
encontrou acirrada oposição por parte de 
autores partidários de dois pressupostos 
teóricos, o primeiro dos quais acentua, de 
maneira unilateral, fatores ecológicos e eco­
nômicos, enquanto que o segundo, inspiré' 
do em Hegel, cm Marx, cm Webcr como in­
terpretado por Talcott Parsons ou em todos 
eles, reivindica a existência de uma história 
normativa, associada, como em Degler, a uma 
forma de sociedade supostamente móbil, 
progressista c protestante, à qual todas as 
outras histórias devem se conformar, como 
se sc tratasse do único modelo válido de 
desenvolvimento. Diante de paradigmas cm 
conflito, convém ater-se a alguns principio5 
básicos dc metodologia científica. A elegân­
cia c a parcimônia são sem dúvida importan­
tes no processo de demonstração. Mas não 
as transformemos cm mesquinhez. Procure 
mos, c sc necessário elaboremos, o 
paradigma capaz da explicação mais 
abrangente, em vez de sacrificar a evidência 

empírica à pureza das abstrações.
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Notas

1. Este artigo continua uma reflexão iniciada há quase 30 anos, quando, cm meus exames dc 
qualificação para o Doutorado na Universidade de Columbia, meus examinadores (entre os quais não 
eslava Harris) - penso que não sem alguma malícia cm relação a gregos c troianos - me colocaram 
(entre outras) a seguinte questão: "Draw a parallel between Marvin Harris's characterization of 
race relations in Brazil (with emphasis on the concept of ambiguity) and older theories, for instance, 
Freyre's. Do you really see them as mutually contradictory and irreconcilable 3 ”. Eda resposta que 
redigi que. remotamente, descendem tanto este artigo, novo, original e inédito, quanto as obras 
publicadas em 1973, 1983, 1986, 1998 e 2000.

2. Na citação anterior, Gilberto Freyre não se refere propriamente à Igreja como instituição, mas à 
religião tal como vivenciada no cotidiano do Brasil colonial.

3. Os portugueses, influenciados por “seu passado étnico, ou antes, cultural, dc povo indefinido 
entre a Europa c a África, nem intransigentemente dc uma nem dc outra, mas das duas" (Freire 1980: 
5). teriam adquirido “singular predisposição [...] para a colonização híbrida c escravocrata dos 
trópicos", (idem). Esse "passado étnico" se configuraria no longo contato com os mouros, por tanto 
tempo dominantes em Portugal e na Espanha. Freyre gostava muito dc destacar a "influencia moura 
sobre a vida e o caráter português: da moral maometana sobre a moral cristã. Nenhum cristianismo 
mais humano c mais lírico que o português. Das religiões pagãs, mas também da dc Maomé. conservou 
como nenhum outro cristianismo na Europa o gosto dc carne. [...] Nesse ponto o cristianismo 
português pode-se dizer que excedeu ao próprio maomclanismo" (Frcyrc 1936: 224).

4. Assim é, por exemplo, em seu artigo com Conrad Koltak datado de 1963, cujo universo se encontra 
nos pescadores dc Arembepe. na Bahia, e no qual sc lê que: "do ponto de vista funcional, a penumbra 
de confusão semântica em tomo da identidade racial do povo dc Arembepe se enquadra bem com o 
comportamento real das pessoas. Em nenhum ponto dc seu ciclo vital raça constitui fator fundamental. 
[...] A ambigüidade racial é manifestação dos padrões igualitários dominantes na pesca, atividade da 
qual depende a vida da comunidade (Harris & Kottak 1963:205). Em artigo um pouco posterior. Harris 
claramente estendeu suas conclusões a todo o Brasil, pois, como arrematou, a ambigüidade racial 
"claramente exclui discriminação c segregação sistemáticas; para poder proibir os membros de um 
gnipo dc votarem ou de entrarem cm uma escola ou em um clube, é absolutamente indispensável haver 
um critério firme para estabelecer a identidade dos que devem ser segregados ou discriminados. Nos 
Estados Unidos, tal critério se configura na regra de descendência. Esperemos que. no Brasil, haja 
sempre confusão a esse respeito e que vá aumentando com o passar do tempo" (Harris 1964b: 28).

5. Diga-se de passagem que moreno, no sentido amplo destacado por Gilberto Frcyrc. já pode ser 
encontrado cm Cervantes, em uma das Novelas ejemplares publicadas originalmente em 1613. 
Trata-se de “El celoso extremeño", da qual extraio o seguinte trecho: "Yo - respondió Laaysa - soy 
un pobre estropeado de una pierna, que gano mi vida pidiendo por Dios a la buena gente; y. 
juntamente con esto, enseño a tañer a algunos morenos y a otra gente pobre, y ya tengo tres negros, 
esclavos de tres veinticuatros, a quien he enseñado, de modo que pueden cantar y tañer en cualquier 
baile ven cualquier taberna, y me lo han pagado muy rebién" I Cervantes 16IV 43-4). Referindo-se 
ii América Espanhola e bascado cm documentos do período colonial. , Mõrner escreveu que "as 
pessoas de sangue africano podiam demonstrar scu valor cm situações de emergência e. pouco a 
pouco, foram sendo recrutados para formar unidades especiais da milícia. Nesse contexto militar, os 
mulatos eram chamados pardos, c os negros, morenos" (Mõrner 1967: 44).
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6. Gilberlo Freyrc não c citado nesse artigo, salvo no seguinte trecho: "Research carried ont at 
midcentury showed that Brazil eras not, as sometimes claimed (Freyre 1966; Wagley 1952), a racial 
democracy" (Harris et al. 1993: 452). Marvin Harris corre o risco de passar por introdutor da 
expressão moreno no tratamento da questão racial no Brasil, embora o termo seja bem mais antigo na 
obra de Gilberto Freyre que o ensaio de 1966 a que aqui se faz referência.

7. A tradução brasileira - revista por Gilberto Freyre - do trecho que se acaba de transcrever parece 
atenuar o otimismo do original cm língua inglesa, mencionado e criticado por Marvin Harris, no qual 
se diz "The Brazilians have been successful in using tins same power of compromise in lhe cultural 
and social spheres. Hence their ethnie democracy, the almost perfect equalityfor all men regardless 
of race or color" (Freyrc 1959: 7-8).

8. Para Gilberto Freyre. o português foi “o colonizador europeu que melhor confraternizou com as 
raças chamadas inferiores. O menos cruel nas relações com os escravos” (Freyre 1980: 189). Notemos, 
contudo, que a hipótese do português como “bom senhor” não é indispensável para a interpretação 
frcyriana da escravidão c das relações raciais no Brasil. Eugcne Gcnovcse trata do assunto com vigor 
e coerência. Para cie “esta distinção fundamenta a argumentação: o escravo loi maltratado como 
escravo, mas só acidcntalmcntc como negro” (Genovese 1971: 83).

9. Dc modo parecido ( mas não idêntico) Gcnovcse destaca que “não se pode, ao mesmo tempo, ser 
de um anticolonialisme irrestrito, ter uma visão unilincar da história e sustentar o evangelho do 
progresso sem riscos dc esquizofrenia” (Gcnovcse 1971: 382).

10. Dcgler, para nosso alívio, ao mesmo tempo em que dá a entender que há países nos quais as 
pessoas trabalham movidas por princípios éticos, admite, afinal de contas, que alguns brasileiros 
também trabalham, ainda que menos nobremente motivados.

11. Sobre paradigmas, ou antes, sobre a crise dos paradigmas e sua relação com a obra de Gilberto 
Freyrc, ver o ensaio dc Sebastião Vila Nova (1995). do qual extraio a seguinte citação: “A verdadeira 
crise da sociologia contemporânea deriva da incapacidade dos sociólogos de superar o hábito de 
pensar nos fenômenos sociais e nos problemas tcórico-mctodológicos próprios de sua ciência através 
do crivo do conceito de paradigma, assim como da busca ansiosa, antes reflexo da necessidade 
inconsciente dc ordenação cognitiva do real elevada a um nível mórbido, da tábua de salvação de um 
paradigma redentor” (Vila Nova 1995: 79).

12. Com as devidas mudanças, poderia dirigir-se a Cari Dcgler e autores afins o comentário de Lévi- 
Strauss a respeito de Sartre, o qual se “resigna a situar uma humanidade atrofiada e deformada no 
campo do humano. mas não sem implicar que esse lugar não lhe é devido por direito próprio, sendo 
antes decorrente da sua adoção pela humanidade histórica, seja através da internalização, dentro do 
contexto colonial, da história dessa última pela primeira, seja por causa da própria Antropologia, 
através da qual uma humanidade concede à outra o dom da inteligibilidade. De qualquer modo, Sartre 
deixa fora do esquema toda uma prodigiosa riqueza de hábitos, crenças c sistemas sociais. É preciso 
muito egocentrismo e ingenuidade para que se acredite que o homem se refugiou cm um único dos 
modos históricos e geográficos dc sua existência, quando a verdade reside no conjunto das sua 
diferenças c propriedades comuns” (Lévi-Strauss 1962: 329).

13. Pela ênfase que atribui aos valores e atitudes da população negra com relação à atividade econômica 
- e. para Florestan Fernandes, em um ethos inadequado ao desenvolvimento do capitalismo encontra- 
se a causa imediata doatraso do negro - o Paulista tem também alguma coisa que o aproxima de Max
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Weber e de Werncr Sombart. Da ênfase a valores, atitudes c predisposições psicossociais, surge 
logicamente a questão do surgimento da classe empresarial. Portanto, não causa espanto que também 
da escola paulista de Sociologia, c presumivelmente da proximidade do próprio Florcstan. tenha 
surgido o trabalho de Juarcz Brandão Lopes sobre o empresário industrial no Brasil (Lopes 1965). 
Paradoxalmente, talvez não seja Florestan Fernandes que melhor represente seu próprio paradigma, 
de inspiração fundamental mente marxista, para o entendimento das relações raciais no Brasil, mas 
outro sociólogo dele muito próximo, ao menos durante algum tempo. Penso no autor de Av 
metamorfoses do escravo, isto é. Octavio lanni (1988).

14. Muitos brasileiros, sobretudo os mais velhos, poderão achar o contraste esboçado por Florcstan 
Fernandes entre a industriosidade dos imigrantes c a altivez dos negros exagerado c condescendente, já 
que esses brasileiros, quer de São Paulo quer de outras áreas, lembram que atividades como engraxate e 
vendedor de peixe ou de jomais eram, e provavelmente ainda são, frcqüentemente exercidas por negros.

15. Vida, forma e cor c, como se sabe, o título de um livro de Gilberto Frcyrc (1962).

16. Mas vale a pena registrar a crítica desfavorável que René Ribeiro lhes dispensa cm Antropologia 
da religião (Ribeiro 1982), bem como o severo tratamento que os raciocínios de Hasenbalg. ou 
inspirados no paradigma de Hasenbalg, recebem de Marvin Harris e associados (Harris et al. 1993).

17. Os autores de The hell curve (Hcrrnstcin & Murray 1994) partem exatamente da mesma 
constatação, isto é, da desigualdade persistente.

18. Entre outros muitos livros c artigos. Fernando Henrique Cardoso e Octavio lanni escreveram cm 
conjunto Cor e mobilidade social em Florianópolis (1960).

19. O pressuposto fundamental e implícito de Hasenbalg c de outros aderentes do mesmo paradigma 
parece ser a concepção, ou mesmo a paixão, da igualdade abstrata, indepcndentcmenle de circunstâncias 
concretas de cultura c experiência histórica. Não serei cu o primeiro a perguntar por que os negros - 
ou os brancos - do Brasil (ou da África, de Cuba ou dos Estados Unidos) estariam obrigados, cm 
nome dessa noção abstrata de igualdade (bem como de uma noçãoorto-histórica de desenvolvimento 
c progresso), a internalizar valores e atitudes associados ao desenvolvimento capitalista. De acordo 
com esse extremado igualitarismo. os indivíduos, c mesmo as etnias, deveriam representar exatos 
espelhos uns dos outros. Passam por aí questões de filosofia da história que não podem ser total mente 
explicitadas, muito menos resolvidas, no contexto deste artigo. Note-se ainda que muitas desigualdades 
certamcntc haveriam de surgir sc sc comparassem, quanto a renda, educação, expectativa de vida, 
habitação etc., os brasileiros òra/zcav repartidos entre os que têm sobrenomes portugueses, italianos, 
sírio-libaneses, alemães c outros, sem que se pudesse concluir que lais desigualdades se devessem 
aos “efeitos de práticas discriminatórias sutis e de mecanismos racistas mais gerais".

20. Em sentido estrito. Kidturkampfsignifica a disputa, a partir da década de 1870. entre a Alemanha 
Imperial - ou entre alguns dos Estados que a constituíam (sobretudo a Prússia) -ca Igreja Católica 
pelo controle de escolas e seminários, a nomeação de professores de Teologia para as universidades, 
a regulamentação dos casamentos etc. (Kupisch 1960). Mas os motivos reais dessa disputa eram 
bem mais profundos c se prendiam à grande luta entre a Reforma e a Contra-reiorma. Sc os problemas 
imediatos que suscitaram o Ktdtnrkampf sc resolveram dentro de poucos anos, para contento da 
igreja, no sentido amplo é altamcnte duvidoso que ele ou seus equivalentes, na Alemanha ou em 
outros países - inclusive latino-americanos -. tenha já terminado.
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SUMMARY

Paradigms for interpreting racial relations in Brazil

Three paradigms can be distinguished in the 
study of racial relations in Brazil during the 
nineteenth century. The first of them, the dark- 
complexion [morenidade] paradigm, is associated 
to Gilberto Freyre. Despite seeming 
disagreements, however, it is shared by Marvin 
Harris and Carl Deglcr, whose formulations 
about ‘‘a referential ambiguity in the assessment 
of racial identity” and “neither Black nor White” 
have essentially the same meaning as “dark- 
complexioned". A second paradigm relates to

Florestan Fernandes, who stresses the purely 
residual nature of racial prejudice and inequality 
in Brazil. The third one, chiefly associated to 
Carlos Hasenbalg, states that persistent racial 
discrimination is the cause of inequality between 
Whites and non-Whiles in the realms of economy, 
education, and other social indicators. The 
differences between those paradigms as well as 
among authors who adhere to substantially 
identical ones result largely from different models 

of history and development.

RÉSUMÉ

Paradygmes d’interprétation des relations raciales au Brésil

Dans l'étude des relations raciales au Brésil 
pendant le XXèmc siècle, on distingue trois 
paradygmes. Le premier, celui dc \amorenidade. 
est lié à Gilberto Frcyrc. Mais, malgré des 
désaccords apparents, il est partagé par Marvin 
Harris et Cari Deglcr, dont les formulations de 
"T ambiguïté référentielle dans l'évaluation de 
I identité raciale’ct du “ni blanc ni noir" signifient 
pareillement dans leur essence l’état marron. Le 
second, est associé à Florcslar, Fernandes, qui 
distingue le caractère purement résiduel du

préjugé de la race et de l’inégalité au Brésil. Le 
troisième, issu surtout de Carlos Hasenbalg. 
postule que la discrimination raciale persistante 
est cause de l’inégalité entre blancs et non-blancs 
sur le plan dc l'économie, de l’éducation et 
d’autres indices. Les différences entre ces 
paradygmes, voirc entre auteurs qui adhèrent à 
des paradygmes fondamentalement identiques, 
proviennent dans une large mesure de modèles 
différents d’histoire et de développement.
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O objetivo deste artigo e discutir alguns aspectos da obra dc Gilberto Fteyte. 
procurando diferenciar os aspectos mais datados das reflexões que ainda possuem 
uma surpreendente atualidade. Para isso, toma como ponto dc partida o livro de 
Anthony Marx Making race and nation: a comparison of thc United States. South Afnca 
and Brazil. A escolha desse livro se deve à interessante idéia do autot de \incu at a 
questão racial, nesses três casos clássicos de grandes nações constituídas pot nanco. 
e negros, ao tema da formação nacional [nation building].

Palavras-chave: Gilberto Frcyrc. democracia racial, malticaliuralismo. cultura brasi- 

leira. Anthony Marx.

13 5 • Estudos Afro-Asiáticos (38) 135-155 • dezembro de 2000



Democracia racial e multiculturalisme: a ambivalente singularidade cultural brasileira

G
ilberto Freyre é considerado tanto 
no Brasil quanto fora dele um dos 
clássicos da sociologia brasileira e 
latino-americana. Nas últimas décadas, no 

entanto, percebe-se uma tendência crescen­
te para vê-lo como um clássico do passado, 
em vez de alguém com contribuições para o 
Pásente. Para toda uma geração de estu­
diosos americanos que pensa as relações 
culturais e raciais a partir de urna perspccti- 
Va comparativa, por exemplo, ele não é mais 
Que um ideólogo e mistificador. O propósi­
to deste artigo é discutir alguns aspectos 
da obra gilbertiana de modo a demonstrar 
Que, ao lado de aspectos indiscutivelmente 
conservadores e ligados ao debate mais 
datado de época, algumas de suas intui­
ções e reflexões ainda possuem uma atuali­
dade surpreendente.

Nesse sentido, gostaria de discutir as 
idéias de um crítico recente, de modo a tor­
nar mais claro os termos do debate. Decidi 
escolher o livro de Anthony Marx, profes­
sor de Ciência Política da Universidade de 
Columbia, chamado Making race and 
nation: a comparison of lhe United States, 
South Africa and Brazil. A escolha desse 
livro específico se deve aos seus méritos 
particulares. Anthony Marx tem uma idéia 
central interessante e o desenvolvimento de 
seu argumento é feito com singular coerên­
cia a partir de uma bibliografia exaustiva.

O argumento central de Marx vincula a 
questão racial ao tema da formação nacio­
nal [nation building] nesses três casos 
clássicos de grandes nações constituídas 
por brancos c negros. Tanto no caso sul- 
africano quanto no americano o racismo 
tornado legal contra os negros é explicado 
pela necessidade, vista pelas elites dc en­
tão como fundamental, dc garantir a união 

' entre setores brancos divergentes. No caso 
sul-africano, como modo de superar a com­
petição entre ingleses e descendentes de

holandeses, rivalidade que já havia levado 
à guerra boer\ no caso americano, para ga­
rantir a convivência dos brancos do sul c 
do norte, que já havia provocado o san­
grento conflito da guerra civil1. Para Marx, 
o caso brasileiro seria uma confirmação ao 
inverso dc sua tese, ou seja, precisamente 
pela ausência dc um conflito fundamental 
entre elites brancas rivais, teria sido possí­
vel evitar uma discriminação legal como nos 
dois casos anteriores.

A especificidade do caso brasileiro, para 
Marx, c a construção dc uma ideologia insi­
diosa. a da "democracia racial", fabricada 
pelas elites brancas, já unidas entre si, dc 
modo a evitar o espírito de revolta dos ne­
gros que tantas vezes já havia sc mostrado 
no período colonial. Gilberto Freyrc entra 
precisamente nesse momento do desenvol­
vimento da argumentação do autor. Gilber­
to teria sido o criador do conceito dc “de­
mocracia racial”, o qual agiu c ainda age 
como principal impedimento da possibili­
dade da construção dc uma consciência de 
raça por parte dos negros (Marx 1987: 167). 
Gilberto teria construído a contrapartida 
teórica dc uma noção rósea c humanitária 
do passado escravista brasileiro, abrindo a 
possibilidade dc constituição de uma ideo­
logia social apenas aparentemente inclusi­
va c extremamente eficiente.

Existe sem dúvida muito de verdade na 
crítica de Marx. O que fica inexplicado até o 
fim do livro é por que a ideologia da demo­
cracia racial é tão eficiente. É fácil perceber 
por que os brancos, na África do Sul c nos 
Estados Unidos, sc uniram cm urna estraté­
gia dc exclusão legal dos negros que lhes 
rendia dividendos materiais c ideais muito 
concretos. Mas como explicar o extraordi­
nário poder de uma ideologia inclusiva que 
não inclui? Gostaria de desenvolver a se­
guir um aspecto da reflexão gilbertiana. dc 
modo a construir um diálogo com os argu-
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mentos avançados por Marx: o que Gilber­
to considera os aspectos exclusivos e in­
clusivos do que ele chama de patriarcalismo 
brasileiro.

Embora seja um engano que não passa 
despercebido aos seus melhores críticos 
(Bcnz.aquem 1994: 48-57), a concepção de 
que Gilberto desenvolveu um quadro róseo, 
idílico c fantasioso da formação social bra­
sileira é dc tal forma generalizada tanto cm 
uma difusa noção popular cm relação à sua 
obra quanto em parte da crítica, no movi­
mento negro ou, mais recentemente, nos 
trabalhos mais atuais dc brasilianistas so­
bre o tema das relações raciais que vale a 
pena nos demorarmos nesse ponto.

Esse aspecto c ainda mais surpreendente 
quando precisamente o contrário parece ter 
sido o caso, c aqui não sc trata apenas dc 
citar os inúmeros casos de crueldade em 
relação aos escravos que pululam em todo 
o texto de Casa-grande & senzala. Existe 
uma razão mais profunda, que tem a ver com 
o próprio.vr«r«.v analítico c com o conteúdo 
sistemático do argumento gilbertiano. Im­
porta perceber que a categoria estruturante 
dc patriarcalismo em Freyre, com seus atri­
butos dc personalismo, familismo e 
privatismo. possui dois princípios comple­
mentares aparentemente contraditórios. 
Esses dois princípios complementares são 
os aspectos despótico e segregador, de um 
lado, c os "democrático” c inclusivo, do 
outro. A especificidade do patriarcalismo 
brasileiro, sua longevidade ate nossos dias, 
reside na dialética entre esses dois pólos, 
desde que o princípio estruturante 
personalista, familistae privatista seja man­
tido.

É esse princípio que Gilberto confessa, 
na introdução à segunda edição de Sobra­
dos e mucambos, ter sido sua intuição guia 
desde os tempos da mocidade, na esperan­
ça dc detectar, em uma tradução livre da

citação do inglês Lecky, “nos movimentos 
lentos do passado suas grandes e perma­
nentes forças” (Freyre 1936: XC). No caso 
brasileiro, sua intuição é de que essas for­
ças são as do familismo, do privatismo. do 
personalismo; em uma palavra, do patriar­
calismo, que “dificilmente desaparecerá de 
cada um de nós” (idem).

Pode-se considerar, nesse sentido, o 
excelente ensaio de Roberto DaMatta “Você 
sabe com quem está falando?” como uma 
espécie de “fenomenología do patriar­
calismo moderno brasileiro”, como uma con­
firmação empírica de sua permanência si­
lenciosa como idéia-força, mas nem por isso 
menos eficaz e efetiva, mesmo em um con­
texto como o atual, no qual o único discur­
so aceito como válido é o individualista 
(DaMatta 1981). Vale notar que a própria 
idéia damattiana de um “dilema brasileiro , 
a partir do confronto entre dois sistemas de 
valores rivais, um personalista e outro indi­
vidualista, reflete uma clara influência 
gilbertiana. EmSobrados e mucambos, en­
contramos a reconstituição da gênese mes­
ma desse processo no embate entre 
patriarcalismo, herança colonial brasileira e 
base do personalismo, por um lado, e 
reeuropcização, com a introdução dos no­
vos valores da modernidade, no sentido 
burguês e individualista desse último ter­
mo, por outro.

O fim do primeiro capítulo de Casa-gran­
de & senzala fornece uma interessante cha­
ve explicativa sociopsicológica do princí­
pio segregador do patriarcalismo. Esse ca­
pítulo c um esforço de síntese que abrange 
o período dc formação e consolidação do 
patriarcalismo familiar brasileiro que cons­
titui o período histórico analisado no livro. 
De certa forma, Gilberto retira todas as con- 
seqüências do fato de que, dada a distân­
cia do Estado português c de suas institui­
ções, a família é a unidade básica da for-
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mação brasileira, e inlcrpreta o drama social 
da época sob a égide dc um conceito psica- 
nalítico: o sadomasoquismo? Temos aqui 
um conceito limite dc sociedade, no qual a 
ausência de instituições intermediárias faz 
com que o elemento familístico seja seu 
componente principal. Daí que o drama es­
pecífico dessa forma societária possa scr 
descrito a partir de categorias socio- 
psicológicas, cuja gênese aponta para as 
relações sociais ditas primárias.

É precisamente como uma sociedade 
constitutiva c estruturalmcntc sadomaso- 
quista, no sentido de uma patologia social 
específica em que a dor alheia, a perversão 
do prazer, transforma-se cm objetivo máxi­
mo das relações interpessoais, que Gilber­
to interpreta a semente essencial da forma­
ção brasileira. Dc forma distinta daquela com 
que os teóricos da primeira fase da Escola 
de Frankfurt (Fromm 1987). na mesma déca­
da dc 1930. procuravam, com a ajuda do 
mesmo conceito, explicar o nazismo partin­
do dc um quadro categorial que pressupu­
nha uma rígida estrutura hierárquica 
preexistente, cm que a obediência acrítica 
cm relação aos estratos superiores possuía 
uma conexão estrutural com o despotismo 
em relação aos grupos mais passíveis dc 
estigmatização, Gilberto, ao contrário, 
enfatiza o elemento personalista.

Patriarcal ismo, para ele, tem a ver com o 
fato dc que não existem limites à autoridade 
pessoal do senhor dc terras e escravos. Não 
existe justiça superior a ele, como em Portu­
gal cra o caso da justiça da Igreja, que deci­
dia cm última instância querelas seculares, 
não existia também poder policial indepen­
dente que lhe pudesse exigir cumprimentos 
dc contrato, como no caso das dívidas 
impagáveis de que fala Gilberto, não exis­
tia, last but not least, poder moral indepen­
dente, posto que a capela cra uma mera ex­
tensão da casa-grande.

Sem dúvida, a sociedade cultural c ra- 
cialmenle híbrida dc que nos fala Gilberto 
não significa de modo algum igualdade en­
tre as culturas c raças. Houve domínio c 
subordinação sistemática, melhor, ou pior, 
no caso, houve perversão do domínio no 
conceito limite do sadismo. Nada inais lon­
ge dc um conceito idílico ou róseo dc soci­
edade. Foi sádica a relação do homem por­
tuguês com as mulheres índias c negras. 
Era sádica a relação do senhor com suas 
próprias mulheres brancas, as bonecas para 
reprodução c sexo unilateral dc que nos fala 
Gilberto (Frcyrc 1933: 60, 326, 332). Era sá­
dica. finalmente, a relação do senhor com 
os próprios filhos, os seres que mais sofri­
am c apanhavam depois dos escravos 
(Frcyrc 1936:68,71 ).

O senhor dc terras c escravos era o 
hiper-indivíduo. não o super-homem futu­
rista nielzschcano que obedece aos valo­
res que ele próprio cria, mas o super-ho­
mem do passado, o bárbaro sem qualquer 
noção internalizada dc limites cm relação 
aos seus impulsos primários.

Esse ponto não mc parece um aspecto 
isolado c pitoresco da reflexão gilbertiana. 
Ao contrário, ele dá conta da dinâmica dc 
um dos dois princípios estruturantes que 
dão comprccnsibilidadc ao seu conceito dc 
patriarcal ismo c. portanto, à toda a empresa 
gilbertiana. Afinal, c o sadismo transforma­
do cm mandonismo. que sai da esfera pri­
vada c invade a esfera pública, inauguran­
do uma dialética profundamente brasileira 
de lidar com as noções dc público c dc pri­
vado.

A conscqücncia política c social des­
sas tiranias privadas, quando sc transmi­
tem da esfera da família e da atividade se­
xual para a esfera pública das relações polí­
ticas e sociais, sc torna evidente na dialética 
dc mandonismo c autoritarismo, dc um lado, 
no lado das elites, mais precisamente, c no
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populismo c messianismo das massas, do 
ouiro. Dialética essa que assume formas 
múltiplas e mais concretas nas oposições 
entre doutores c analfabetos, grupos e clas­
ses mais europeizadas e massas ameríndia 
c africana c assim por diante.

A explicação sociológica para a origem 
desse "pecado original" da formação so­
cial brasileira exige, para Gilberto, a consi­
deração da necessidade objetiva de um país 
pequeno como Portugal solucionar o pro­
blema de como colonizar terras gigantes­
cas: pela delegação da tareia a particulares, 
antes estimulando que coibindo o 
privalismo c a ânsia de posse. Para Gilber­
to. c de fundamental importância para a com­
preensão da singularidade cultural brasilei­
ra a influencia continuada c marcante des­
sa semente original.

A decadência do patriarcado rural bra­
sileiro está dirctamcntc ligada à ascendên­
cia da cultura citadina no Brasil. Esse pro­
cesso. que a vinda da família real portugue­
sa ao Brasil veio consolidar, estava prenun­
ciado na descoberta das minas, na presen­
ça de algumas cidades coloniais de expres­
são, na necessidade de maior vigilância 
sobre a riqueza rcccm-descobcrta c no 
maior controle, a partir de então, sobre o 
mandonismo privado. Exemplo típico e sin­
tomático da mudança do poder do campo 
para as cidades é o caso das dívidas dos 
patriarcas rurais, antes incobrávcis, c a par­
tir de então pagas sob força policial. Tão 
importante quanto a mudança do centro 
economicamente dinâmico foi a transforma­
ção social de largas proporções, implican­
do novos hábitos, novos papéis sociais, 
novas profissões c nova hierarquia social.

Fundamental para a constituição desse 
quadro de renovação é que as mudanças 
políticas, consubstanciadas na nova forma 
do Estado, c as mudanças econômicas, ma­
terializadas na introdução da máquina e na

constituição de um incipiente mercado ca­
pitalista, foram acompanhadas também de 
importantes mudanças ideológicas e morais. 
Com a maior urbanização, a hierarquia so­
cial passa a ser marcada pela oposição en­
tre valores europeus burgueses c os valo­
res anti-europeus do interior, marcando no 
país uma antinomia valorativa cujas reper­
cussões nos atingem ainda hoje. A opres­
são tende a ser exercida agora cada vez 
menos por senhores contra escravos, e cada 
vez mais por portadores de valores euro­
peus - sejam esses efetivamente assimila­
dos ou simplesmente imitados - contra po­
bres, africanos e índios.

A época de transição do poder político, 
econômico e cultural do campo para a cida­
de foi também, em vários sentidos, a época 
do campo/ta cidade. De início, o privatismo 
c o personalismo rural foram transpostos 
para a cidade tal qual eram exercidos no 
campo. A metáfora da casa e da rua em Gil­
berto assim o atesta. O sobrado, a casa do 
senhor rural na cidade, é uma espécie de 
prolongamento material da personalidade 
do senhor. Sua relação com a rua, essa es­
pécie arquetípica c primitiva de espaço pú­
blico, é de desprezo, a rua é o lixo da casa, 
representa o perigo, o escuro, era simples­
mente a não-casa, uma ausência. 
O sadomasoquismo social mudado habita­
ção. Seu conteúdo, no entanto, aquilo que 
o determina como conceito para Gilberto 
Frcyrc, ou seja, o seu visceral não-reco- 
nhecimento da alteridade, permanece.

A passagem do sistema casa-grande e 
senzala para o sistema sobrado e mucambo 
fragmenta, estilhaça em mil pedaços uma 
unidade antes orgânica, antagonismos cm 
equilíbrio, como prefere Gilberto. Esses frag­
mentos se espalham agora por toda a parte, 
completando-se mal e acentuando confli­
tos c oposições. Da casa-grande e senzala, 
depois sobrados e mucambos, e- talvez hoje
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em dia bairros burgueses e favelas, as aco­
modações e complementaridades ficam cada 
vez mais raras. De início, a cidade não re­
presentou mais que o prolongamento da 
desbragada incúria dos interesses públicos 
em favor dos particulares. O abastecimento 
de víveres, por exemplo, foi um problema 
especialmente delicado, sendo permitido, 
inclusive, o controle abusivo dos proprie­
tários até sobre as praias e sobre os vivei­
ros de peixes que nelas se encontravam, 
sendo estes vendidos depois a preços 
oligopolísticos (Freyre 1936: 171).

Desse modo, a urbanização representou 
uma piora nas condições de vida dos ne­
gros livres e de muitos mestiços pobres das 
cidades. O nível de vida baixou, a comida 
ficou pior e a casa também. Seu abandono 
os fez então perigosos, criminosos, "ca­
poeiras” etc. Os sobrados senhoris, tam­
bém nenhuma obra-prima em termos dc con­
dições de moradia, por serem escuras e anti­
higiénicas, tornaram-se com o tempo pri­
sões defensivas do perigo da rua, dos mo­
leques, dos capoeiras etc.

No entanto, a urbanização também re­
presentou uma mudança lenta mas funda­
mental na forma do exercício do poder pa­
triarcal: ele deixou dc ser familiar c abstraiu- 
se da figura do patriarca, passando a assu­
mir formas impessoais. Uma dessas formas 
impessoais foi a estatal, que passou, por 
meio da figura do imperador, a representar 
uma espécie de pai de todos, especialmen­
te dos mais ricos e enriquecidos na cidade, 
como os comerciantes c financistas. O Es­
tado, ao mesmo tempo, minou o poder pes­
soal pelo alto, penetrando na própria casa 
do senhor, roubando-lhe os filhos c os 
transformando em seus rivais. É que as no­
vas necessidades estatais por burocratas, 
juizes, fiscais, juristas etc., todas indispen­
sáveis para as novas funções do Estado, 
podiam ser mais bem exercidas pelo conhe­

cimento que os jovens adquiriam na esco­
la. especialmente se ela fosse européia, o 
que lhes conferia ainda mais prestígio.

Com isso, o velho conhecimento basea­
do na experiência, típico das gerações mais 
velhas, foi rapidamente desvalorizado, em 
um processo que, por seu exagero, é típico 
dc épocas dc transição como aquela. 
D. Pedro II é uma figura emblemática nesse 
processo. Sendo ele próprio um imperador 
jovem, ccrcou-sc dc seus iguais, ajudando 
a criar o que Nabuco chamaria dc "neo- 
cracia" (Freyre 1936: 88).

Também a relação entre os sexos mu­
dou. A urbanização mitiga o excesso de ar­
bítrio do patriarca ao retirar as pré-condi- 
ções sob a influencia das quais ele exercia 
seu poder ilimitado. O médico dc família, 
por exemplo, insere no lar doméstico uma 
influência incontrolável pelo patriarca. É ele 
que irá substituir o confessor. O teatro, o 
baile dc máscaras, as novas modas de ves­
tir c os romances sc tornam mais importan­
tes que a Igreja. Um novo mundo sc abre 
para as mulheres, apesar do sexismo ler sido, 
para Gilberto, nosso preconceito mais per­
sistente.

Dc qualquer modo, as mudanças acima 
representam transformações importantes 
porém limitadas da autoridade patriarcal. Ele 
é obrigado a limitar-se à sua própria casa, 
mas a real mudança estrutural c "democrá­
tica” ainda estava por vir. Em Sobrados e 
mucambos. essa mudança recebe o nome 
dc rccuropcização. ou até. dado o caráter 
difusamente oriental da sociedade colonial 
brasileira, de europeização do Brasil.

Impacto verdadeiramente democrati­
zante parece ter sido o advento mais ou 
menos simultâneo do "mercado" e da cons­
tituição de um "aparelho estatal autônomo", 
com todas as suas conseqücncias sociais c 
culturais. A rccuropcização teve um caráter 
de reconquista, no sentido da revalorização
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de elementos ocidentais e individualistas 
em nossa cultura através da influência dc 
uma Europa, agora já francamente burgue­
sa, nos exemplos da França, Alemanha. Itá­
lia c. especialmente, da grande potência 
imperial e industrial da época c terra natal 
do individualismo protestante, a Inglaterra.

Tal processo sc realizou como uma gran­
de revolução dc cima para baixo, envolven­
do todos os estratos sociais, mudando a 
posição c o prestígio relativo dc cada um 
desses grupos c acrescentando novos ele­
mentos dc diferenciação. São esses novos 
valores burgueses c individualistas que irão 
sc tornar o núcleo da idéia dc "modernidade” 
como princípio ideologicamente hegemônico 
da sociedade brasileira a partir dc então. No 
estilo dc vida, c aí Gilberto chama atenção 
para a influencia decisiva dos interesses co­
merciais e industriais do imperialismo inglês, 
mudaram-se hábitos, a arquitetura das ca­
sas, o jeito dc vestir, as cores da moda, algu­
mas vezes com o exagero do uso de tecidos 
grossos c impróprios ao clima tropical. Be­
bia-se agora cerveja c comia-sc pão como 
um inglês, e tudo que era português ou ori­
ental sc transformou cm sinal de mau gosto 
(Freyre 1936: 336). O caráter absoluto des­
sas novas distinções tornou o brasileiro dc 
então presa fácil da esperteza, especialmen­
te francesa no relato de Gilberto, de comprar 
galo por lebre.

Para além das mudanças econômicas, 
houve as culturais c políticas, com o adven­
to das novas idéias liberais c individualis­
tas, que logo conquistaram setores da im­
prensa c as tribunas parlamentares, criando 
o contexto da interpretação machadiana de 
Roberto Schwarlz acerca das idéias fora de 
lugar, no caso, idéias liberais em uma socie­
dade ainda escravocrata. A teoria das “idéi­
as fora do lugar" guarda sua plausibilidade, 
certamente, apenas em um registro 
sincrónico. A partir dc uma ótica diacrônica.

percebemos que essas idéias seriam melhor 
designadas como “à procura de um lugar”, o 
qual, aliás, logo encontraram, sendo o indi­
vidualismo, c por conseqüência o liberalis­
mo, um componente constitutivo da realida­
de brasileira desde então.

No entanto, nenhuma dessas mudanças 
importantes leve o impacto da entrada em 
cena no nosso país do elemento burguês 
democratizante por excelência: o conhcci- 
mcnlo e, com ele, a valorização do talento 
individual, que lanío o novo mercado para 
artífices especializados quanto as novas 
funções estatais exigiam. No âmbito do 
mercado, fundamental foi a introdução da 
máquina, a qual, como de resto sabia Karl 
Marx, não é mais que conhecimento mate­
rializado. Gilberto está perfeitamente cons­
ciente da enorme repercussão social dessa 
inovação técnica (Freyre 1936: 489-508). 
É que a máquina veio desvalorizar a base 
mesma da sociedade patriarcal, diminuindo 
tanto a importância relativa do senhor quan­
to do escravo, agindo como principal ele­
mento dissolvente da sociedade e cultura 

patriarcais.
Ao desvalorizar as duas posições so­

ciais polares que marcam a sociedade escra­
vocrata, ela vinha valorizar, por conta dis­
so, precisamente aquele elemento médio, 
que sempre havia composto uma espécie 
de estrato intermediário na antiga socieda­
de, na qual, não sendo nem senhor nem exa­
tamente um escravo, era um “deslocado”, 

um sem-lugar portanto.
Apesar do elemento democrático ter 

sido "atualizado” e possibilitado pelos no­
vos valores advindos do processo de 
rceuropização. ou seja, de “fora para den­
tro”, sua assimilação só é possível de for­
ma rápida e eficaz, porque o próprio siste­
ma já havia gestado, desde sempre, um ele­
mento democrático ao lado do despótico e 
segregador, cujas origens estão também nas
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formas de convivência do palriarcalismo. 
que c precisamente aquilo que Gilberto cha­
mará um tanto vagamente de seu elemento 
democrático.

A gênese social desse elemento remon­
ta a “intimidade sexual c cultural" entre as 
diversas raças e culturas, especialmente a 
portuguesa e a africana, que predominava 
no sistema casa-grande c senzala. O enor­
me número de mestiços c filhos ilegítimos 
de senhores e padres, indivíduos de status 
intermediários, quase sempre assumindo as 
funções de escravo doméstico ou agrega­
do da família, dc qualquer modo quase sem­
pre mais ou menos deslocado no mundo dc 
posições polares como são as dc senhor c 
escravo. A enorme mudança social 
implicada pela mudança do campo para a 
cidade abre, no entanto, oportunidades 
antes imprevistas para esse estrato.

Na nova sociedade nascente são as an­
tigas posições polares que perdem peso re­
lativo, e esses indivíduos, quase sempre 
mestiços, sem outra fonte de riqueza que 
não sua habilidade c disposição dc apren­
der os novos ofícios mecânicos, quase sem­
pre como aprendizes de mestres c artesãos 
europeus, passaram a formar o elemento 
mais tipicamente burguês daquela socieda­
de cm mudança: o elemento médio, sob a 
forma de uma meia-raça.

Ao invés apenas dos apanágios exte­
riores dc raça, dentro da complexa ritua- 
lística que. como consequência da maior 
proximidade social entre os diversos estra­
tos sociais que a urbanização enseja, ins­
taura-se no país nessa época, como a forma 
da vestimenta, a comida, o modo dc trans­
porte, o jeito dc andar, o tipo dc sapato etc. 
lemos um elemento difcrcnciador novo. Esse 
elemento é revolucionário no melhor senti­
do burguês do termo, posto que “interno" 
c não externo, sendo antes uma substância 
c um conteúdo que uma aparência, mais li­

gados portanto a qualidades c talentos pes­
soais que a privilégios herdados.

O conhecimento, a perícia, torna-se o 
novo elemento que passa a contar dc forma 
crcsccntc na definição da nova hierarquia 
social. Nesse sentido, servindo dc base para 
a introdução dc um elemento democra­
tizante. pondo dc ponta-cabcçac redefinido 
revolucionariamente a questão do status 
inicial para as oportunidades dc mobilida­
de social na nova sociedade. Uma demo­
cratização que linha como suporte o mula­
to habilidoso. Do lado do mercado, essas 
transformações se operam segundo uma 
lógica dc “baixo para cima", ou seja, pela 
ascensão social dc elementos novos cm 
funções manuais, as quais, sendo o interdi­
to social absoluto cm todas as sociedades 
escravocratas, não eram percebidas pelos 
brancos como dignificantes. Com o enrique­
cimento paulatino, no entanto, dc mulatos 
aprendizes c artífices c dc imigrantes, nes­
sa época especialmente portugueses, como 
caixeiros c comerciantes, as rivalidades c 
preconceitos tenderam a aumentar propor- 
cionalmcnte.

O outro caminho dc ascensão social do 
mulato, do mulato bacharel para Gilberto, 
dc cultura superior c portanto mais aristo­
crático que o mulato artesão, c o símbolo 
dc uma modernização que se operou não 
apenas de "fora para dentro" e dc "baixo 
para cima”, mas também de "cima para bai­
xo”. O mestiço bacharel constitui uma no­
breza associada às funções do Estado c de 
um tipo dc cultura mais retórico c humanista 
que a cultura mais técnica e pragmática do 
mestiço artesão. O Estado, portanto, c não 
apenas o mercado como semente dc uma 
incipiente sociedade civil, foi também um 
locus importante dessa nova modernidade 
híbrida, já burguesa, mas ainda patriarcal, 
se bem que de um palriarcalismo já subli­
mado e mais abstrato c impessoal na figura
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do imperador pai dc lodos, c já mais afasta­
do portanto do palriarcalismo familíslico 
lodo-dominante na colônia.

O processo de incorporação do mestiço 
à nova sociedade foi paralelo ao processo 
dc prolclarização c demonização do negro. 
Tanto o escravo quanto o pária dos 
mucambos nas cidades era o elemento cm 
relação ao qual lodos queriam se distinguir. 
A enorme importância da vestimenta nessa 
época servia agora para fins dc diferencia­
ção social, que antes sequer necessitavam 
dc externaiizaçào. O elemento capaz de as­
censão. portanto, era o mulato ou o mesti­
ço cm geral, o semi-integrado, o agregado c 
todas as figuras intermediárias da socieda­
de. A própria ênfase na distinção do traje 
ou a violência das humilhações públicas 
contra os mestiços que usavam casaca ou 
luva já demonstram, como uma consequên­
cia mesma do acirramento das contradições 
a partir da competição com indivíduos bran­
cos antes seguros dc sua posição (Frcyrc 
1936: 399). a possibilidade real dc ascensão 
c a contradição entre elementos constitu­
tivos do sistema: um segregador c outro 
democratizante.

Fundamental para a compreensão do 
argumento dc Gilberto, no entanto, vale a 
pena repetir, c que o componente externo, 
burguês, da revalorização do trabalho ma­
nual c da habilidade pessoal, produto do 
processo dc rccuropcizaçâo é apenas par­
le do processo de constituição de unia so­
ciedade mestiça e híbrida. Tão importante 
quanto a entrada desse novo elemento é o 
falo dc que a tendência segrcgacionisla do 
sistema teve desde sempre a competição dc 
um elemento de tolerância, dc acomodação 
c compromisso como um traço constitutivo 
complementar, lambem ele intrínseco ao sis- 
lema valorativo do palriarcalismo. Sendo 
portanto duas tendências, uma segregadora 
c despótica c outra "democrática", dentro

do mesmo sistema, em complexa relação de 
complementaridade c oposição.

As chances de ascensão social do mes­
tiço já estavam assim prefiguradas pelo cos­
tume dc dividir as heranças entre filhos ile­
gítimos, ou seja, mestiços dc alguns senho­
res. problema que deve ter atingido propor­
ções razoáveis para estimular escritos e re­
clamações contrárias à prática por ser su­
postamente fragmentadora da riqueza acu­
mulada, como nos conta Gilberto cm Casa- 
grande & senzala. Também pela proximi­
dade c intimidade afetiva, e não apenas 
sadomasoquismo, entre o senhor c suas 
concubinas, assim como pelos sentimen­
tos filiais entre filhos dc senhores e amas 
negras, cm resumo, por todas as formas dc 
extensão cm linha vertical de vínculos 
afetivos c privilégios familiares c dc classe 
a agregados, no sentido amplo do termo, 
da família patriarcal.

Para a crítica, sempre foi um anatema 
chamar-se democrática uma relação que se 
refere a privilégios concedidos cm linha 
vertical, o que envolve claramente a noção 
dc hierarquia c dc desigualdade. Duas con­
siderações merecem ser desenvolvidas 
aqui. Primeiro. Gilberto está falando dc uma 
sociedade escravocrata, ou seja, a relação 
social mais desigual c violenta possível. 
O seu ponto de vista hermenêutico implica 
perceber a sociedade patriarcal nos seus 
próprios termos, o que certamente lhe pro­
porciona a extraordinária vantagem de exa­
minar o palriarcalismo brasileiro sem a re- 
fração. não só dc conceitos ctnocentricos. 
mas também do julgamento ex post. que 
envolve a distorção dc perceber situações 
históricas segundo critérios dc valor surgi­
dos séculos mais tarde.

Interessava a ele perceber contradições 
dentro dc uma sistema cuja regra era a vio­
lência e o mando. Relações que apontas­
sem para um afrouxamento do princípio ine-
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ren temen te exclusivo da escravidão. Demo­
crático aqui, portanto, assume o sentido 
sobrio de um conceito derivado, que apc- 
nas ganha sentido pela oposição ao caráter 
despótico da escravidão. Real função re- 
volucionária e renovadora pôde ter esse 
princípio apenas em conjunção com o ad­
vento de elementos estranhos ao sistema 
original que possibilita seu desenvolvimen­
to para além dos limites anteriores. E é ape­
nas em ação conjunta com os novos impul­
sos individualizantes do mercado e da cons­
tituição de um aparelho de Estado que per­
mitem a realização de elementos apenas 
gestados no sistema anterior e que haviam 
permanecido como que cm estado de estu­
fa na fase rural do patriarcalismo brasileiro.

O inverso, no entanto, também é verda­
deiro. As influências individualizantes c 
burguesas só são rapidamente assimiladas 
e lograram encontrar acomodação na nova 
fase do patriarcalismo urbano apenas por­
que essas potencialidades integradoras c 
não excludentes já existiam cm potência no 
sistema anterior. Prova disso é o fato de 
que os lugares sociais do patriarcalismo 
sempre foram, para Gilberto./iMeíonaís, c 
não essencialistas. Isso permite que a figu­
ra masculina do patriarca possa ser exercida 
por uma mulher, a qual obviamente conti­
nua biologicamente mulher, masé sociolo­
gicamente ou funcionalmente homem/pa- 
triarca. Assim, do mesmo modo, os afilha­
dos ou sobrinhos, como eram chamados os 
filhos ilegítimos de senhores de terra c pa­
dres, os quais poderiam se tornar sociolo­
gicamente filhos, herdando a riqueza pater­
na, ou mesmo o substituindo na atividade 

produtiva.
O mesmo traço sistêmico fazia o biolo­

gicamente mulato se transformarem socio­
logicamente branco, ou seja, ocupar posi­
ções sociais que, em um sistema 
escravocrata, são privilégio de brancos

(Frcyre 1936: 366). Com isso Gilberto está 
cvidcntemcntc dizendo não que o sistema 
não era injusto ou despótico, mas apenas 
que ele cra sociologicamente flexível c não 
rígido, desde que o princípio estruturante, 
personalista, privatisla c familístico fosse 
mantido. Isso explica, talvez, sua extraordi­
nária sobrevivência, sob outros disfarces, 
até nossos dias.

Em segundo lugar, no entanto, acho que 
Gilberto está efetivamente convencido de 
que a recuropcização implicar«m/?em ambi­
guidades antidemocráticas cm um sentido 
bastante preciso, representando, nesse as­
pecto particular, antes um atraso que um 
progresso digno de ser assimilado. E que a 
relativa flexibilidade sociológica do siste­
ma que quebrava a rigidez das 
contraposições entre senhor c escravo im­
plicava também a possibilidade de absor­
ção de tradições culturais diversas daquela 
do elemento dominante.

Com a recuropcização do Brasil, o pri­
mado cultural não despótico do português, 
que não só admitia como ate estimulava 
compromissos c acomodações com as tra­
dições culturais dominadas, foi substituí­
do pela dominação do absolutamente su­
perior pelo absolutamente inferior. As leis 
citadinas da primeira metade do séc. XlX 
documentam incontável número de san­
ções, algumas absurdas, contra valores 
não-europeus ou rurais. Comportamentos, 
como diziam os jornais da época, “que nos 
fariam parecer selvagens aos olhos dos 
europeus’', o nosso ubíquo “panopticum”, 
todo vigilante e cioso, desde então (Frcyre 
1936: 426. 433.462. 464). A csligmatizaçào 
de valores portugueses, mouros, judeus e 
negros, que no fim do séc. XVIII já eram 
“brasileiros", seria uma consequência des­
sa nova e rígida hierarquia valorativa. Para 
além da estigmatização. Gilberto pensa na 
criminalização de ritos e festas africanas
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como a capoeira, por exemplo, que foi proi­
bida pela polícia, ajudando sua transforma­
ção, na época, de jogo e dança em arma de 
vingança e revolta.

Muito do “tropicalismo” gilbertiano tem 
a ver com essa noção de pluralidade cultural 
que ele tanto admirava na colonização por­
tuguesa tanto aqui como na Ásia. Sua idéia 
básica nesse particular vincula tanto preo­
cupações universalistas quamo culturalistas. 
Do universalismo lhe interessa manter a aber­
tura a novas orientações c valores, uma per­
manente flexibilidade e abertura ao estranho. 
Do culturalismo ele pretendia retirar um prin­
cípio hierarquizador que, ao mesmo tempo 
que possibilitasse a expressão do múltiplo, 
permitisse um lugar no qual a reflexão do 
que merecesse assimilação pudesse ser di­
ferenciado do mero modismo ou da mera 
necessidade arrivista daqueles ansiosos por 
ascensão social, e portanto por critérios de 
diferenciação dejfaíHssem relação com ver­
dadeiro c sóbrio aprendizado cultural. Sua 
preocupação “ecológica” tem a ver com a 
continuação de uma tradição luso-brasileira 
de contato intercultural que, a seus olhos, 
nada tinha a ver com atraso ou com o 
particularismo míope.

Sc voltarmos nessa altura a reexaminar 
o argumento de Anthony Marx e sua crítica 
a Gilberto, podemos perceber alguns pon­
tos interessantes. Primeiro, podemos afas­
tar a crítica de um quadro róseo do período 
colonial brasileiro c de uma “escravidão hu­
manitária”, sem dúvida uma contradição em 
termos. Depois, e mais importante, pode­
mos procurar tentar responder a questão 
sem resposta para Marx: afinal, de onde vem 
a tremenda eficácia da ideologia da demo­
cracia social? Porque as pessoas no Brasil, 
e entre elas especialmente os negros, acre­
ditam nela?

Anthony Marx parte, como vimos, de um 
argumento funcional e institucional para

avaliar comparativamente os diversos resul­
tados da forma que a discriminação racial 
assume: são as necessidades de garantir 
solidariedade e estabilidade interna indispen­
sáveis para a construção do Estado nacio­
nal de tipo moderno. Ele examina as tradi­
ções culturais e históricas distintas apenas 
para concluir pela ausência de seu peso 
heurístico específico (Marx 1987: 78). No 
entanto, talvez fosse interessante nos de­
morarmos um pouco mais nesse aspecto.

Não acho que a questão essencial para 
Gilberto nesse particular seja o tema da maior 
ou menor “humanidade” no tratamento dos 
escravos, como supõe Marx. Nesse parti­
cular, inclusive, Gilberto, ao contrário de 
Frank Tannembaum no seu livro clássico 
(Tannembaum 1991) não enfatiza a distin­
ção fundamental entre a escravidão no Bra­
sil e aquela do sul dos Estados Unidos.’ 
No entanto, existe um outro legado históri­
co, para o qual o próprio Marx chama a aten­
ção no decorrer de seu texto, sem conferir a 
atenção que o assunto mereceria. Trata-se 
da relação diversa dos Estados Unidos e 
do Brasil com a questão da modernidade.

Ao contrário do Brasil, os Estados Uni­
dos são um dos países que nasceram e reti­
raram sua razão de ser a partir de idéias que 
vieram a ser conhecidas mais tarde como 
constitutivas para o ideário ocidental. No 
caso americano, especialmente as noções 
de liberdade religiosa, depois expandidas 
para as esferas da política e da economia, e 
a noção, de fundo sectário protestante, da 
responsabilidade individual. Ao contrário 
de outras matrizes do ideário ocidental 
como a Inglaterra, a França e a Alemanha, 
nos Estados Unidos a consciência dc que 
se estava realizando uma experiência 
societária original c única foi absolutamen­
te singular. Já o discurso de John Winthrop. 
o seu city upon a hill, tendo como público 
os primeiros pioneiros, aponta para um grau

145 • Estudos Afro-Asiáticos 38 • dezembro de 2000



Democracia racial e multiculturalísmo: a ambivalente singularidade cultural brasileira

de internalização reflexiva do projeto de so­
ciedade que ali nascia que não deve ter com­
paração na história. É essa tradição que 
Roben Bellah chamou de “religião cívica” 
americana, para se referir à constante 
reinterpretação do ato fundador da comu­
nidade política como uma missão a ser cum­
prida coletivamente.

E o próprio Marx que escreve: “Já em 
Gettysburg, Edward Everett havia se referi­
do à necessidade de ‘reconciliação’ entre 
nortistas e sulistas 'os quais dividem uma 
comunidade substancial de origem'. Os 
negros eram claramente concebidos como 
não fazendo parte dessa unidade ancestral” 
(Marx 1997: 134). O ponto de convergência 
fundamental entre ingleses e descenden­
tes de holandeses na África do Sul, na sua 
aliança contra os negros, teve também em 
uma ancestral “comunidade cultural c de 
valores” seu cimento primeiro. O caso bra­
sileiro apresenta um desvio importante des­
sa lógica. A “modernidade” chega ao país 
de navio, como vimos, e põe dc ponta-ca- 
beça seja cm seu aspecto material, seja cm 
seu aspecto simbólico, toda a sociedade 
vigente. Com relação a esses novos valo­
res que chegam, não havia diferença dc fun­
do entre brancos, mestiços ou negros. Es­
ses valores são estranhos a todos igual­
mente e põem, portanto, a questão do status 
relativo sob novos padrões, como havia 
percebido Freyre.

Foi nas necessidades abertas por um 
mercado incipiente, em funções manuais c 
mecânicas rejeitadas pelos brancos, assim 
como pelas necessidades dc um aparelho 
estatal em desenvolvimento, que mestiços 
puderam afirmar seu lugar social. Nesse úl­
timo caso, por se tratar de colocações de 
alta competitividade, disputando posições 
com os brancos, c que Gilberto fala da “cor­
dialidade” c do sorriso fácil, típico do mula­
to em ascensão, como a “compensar” o

dado negativo da cor. Essa “compensação”, 
ao mesmo tempo que reafirma o racismo, 
mostra que o empecilho não era absoluto e 
sim relativo, superável pelo talento indivi­
dual, ou seja, mostra que havia espaço para 
formas de reconhecimento social baseadas 
no desempenho diferencial e não apenas 
cm categorias adscritivas de cor.

Afinal, fazia parte mesmo da flexibilidade 
do sistema o abandono dc características 
segregadoras a partir da dimensão biológi­
ca, tão determinante em outros sistemas com 
características semelhantes, em favor de uma 
sobredeterminação sociológica ou funcional. 
De certo modo, o que era construtivo e fun­
cional para a reprodução do sistema como 
um todo, governado já agora pela palavra 
mágica da modernização, era passível de va­
lorização. Assim, a realização diferencial de 
certos fins e valores considerados de utili­
dade social inquestionável era mais impor­
tante, por exemplo, que a cor da pele do indi­
víduo em questão.

O esforço dc assimilação dc valores e 
da tecnologia ocidental por brasileiros c 
precisamente o ponto cm que diferenças dc 
raça e classe sempre foram c são até hoje 
rclativizadas (Costa s/d: 5). É o aspecto no 
qual o ideário dc ordem c progresso encon­
tra seu alfa c ômega. Quem quer que contri­
bua para esse desiderato maior de moderni­
zação c premiado pelo sistema. Em todos 
os estratos tradicionais da sociedade pa­
triarcal brasileira, nenhum tinha relação pri­
vilegiada com a modernidade. Eram valores 
estranhos a todos, os quais foram assimila­
dos ou imitados avidamente por um país 
que antes da europeização mais lembrava 
um país asiático que americano ocidental.

Esse aspecto c fundamental para que 
compreendamos por que a noção dc demo­
cracia racial era c é eficaz. Do começo ao fim 
do século XIX a proporção dc mulatos cres­
ceu de 10% para 41 *X da população total.
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Isso implica rápida miscigenação c casamen­
tos inter-raciais c indica que a mobilidade 
social desse estrato era mais que mera fan­
tasia. A partir da segunda metade do séc. 
XIX, a ascensão social de mestiços no Bra­
sil fez, efetivamenle, com que tivéssemos 
mulatos como figuras de proa na literatura, 
na política, no exercito, e atuantes como 
ministros, embaixadores e ate presidentes 
da república. Seria ccrlamcnle uma hipóte­
se interessante estudar que tipo de modifi­
cações nesse processo foi causado pela 
entrada em número significativo, estima-se 
entre cinco c sele milhões dc pessoas, de 
europeus a partir do fim do século XIX. 
A chegada dos portadores mesmos - reais 
ou fictícios — dos valores da modernidade 
deve ler ccrtamcnte contribuído para uma 
modificação decisiva nesse padrão.

Não é que essas questões históricas c 
culturais, as únicas possíveis dc explicar a 
seletividade dc processos históricos con­
tingentes, não sejam tratadas por Marx. 
O falo é que. apesar dc discutir essas ques­
tões, elas não adquirem em seu esquema 
nenhum espaço explicativo ou causal. As­
sim, os laços de solidariedade cultural e 
moral que unia os setores brancos nos EUA 
c na África do Sul são subordinados, no 
seu esquema explicativo, em favor da esco­
lha instrumental da estabilidade política 
pelo nascente Eslado-nação. Uma combi­
nação das duas perspectivas teria talvez 
contribuído para conferir uma ainda maior 
abrangência e poder dc convencimento ao 
seu argumento, dc resto desenvolvido com 
maestria.

Do mesmo modo, o "mito” da democra­
cia racial, desprovido das condições cultu­
rais e históricas que lhe deram realidade, 
torna-se simples maldade ou esperteza das 
elites brancas, complementada pela tolice 
dos negros c mestiços que acreditaram e 
acreditam nela.

Contudo, o ponto de partida gilbertiano 
apresenta dificuldades de outra ordem. Gil­
berto é o pensador por excelência da hierar­
quia, das partes que se combinam sem an­
tagonismo. Seu “holismo” o impede de per­
ceber. em toda a sua inteireza, a perspectiva 
das partes, por exemplo dos grupos e clas­
ses oprimidos pelo sistema como um todo.4 
É interessante perceber que essa deficiên­
cia é a contrapartida, por assim dizer, de uma 
vantagem: uma tentativa de abordagem 
hermenêutica da realidade brasileira.

Para Gilberto Freyre a questão era evitar 
a armadilha de refletir acerca da formação 
social brasileira a partir de um ponto dc vista 
que poderíamos chamar de perspectiva da 
terceira pessoa, imposto de fora para den­
tro, produzido pelo discurso "civilizador” eu­
ropeu. que assumiu nessa fase a forma do 
discurso da superioridade racial acerca de 
suas colônias. Não que o caso fosse de cons­
trução de um contradiscurso no sentido ba­
nal dc anti-imperialismo. Creio que não esca­
pava a Gilberto a armadilha desse tipo de 
discurso, o qual, ao fim e ao cabo, apenas 
inverte os termos da questão de forma espe­
cular, conservando do outro todos os defei­
tos: o conteúdo emotivo c irrefietido, o vín­
culo arrogância-ressentimento, o fechamen­
to da perspectiva reflexiva c dc aprendizado 

mútuo.
Um antidiscurso que não envolvesse a 

banalização anti-imperialista exigia, antes de 
tudo, a consideração da formação social 
brasileira segundo seus próprios termos, a 
partir da perspectiva da primeira pessoa, 
precisamente o que tentamos nomear aqui 
como uma perspectiva hermenêutica. Nes­
se sentido. Gilberto procurou estudar a 
especificidade brasileira sem apelar para 
conceitos derivados como patrimonialismo, 
homem cordial, capitalismo dependente ou 
cidadania regulada. Em cada um desses con­
ceitos convive, muitas vezes sem que isso
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seja explicitado, seu contrário. Sem nenhum 
demérito para os propositores dessas cate­
gorias explicativas, os quais sem dúvida 
contribuíram de forma importante para o es­
clarecimento de aspectos essenciais de nos­
sa realidade, o caráter derivativo desses 
conceitos tende a enfatizar seu caráter ne­
gativo, de ausência e, especialmente, de 
desvio ou refração em relação a um modelo 
tido, implícita ou explícitamente, como exem­
plar. A reflexão teórica construída a partir 
desses modelos já está saturada, quase sem­
pre imperceptivelmente, de uma série de 
pressupostos, de toda uma carga 
normativa, que funcionam, muitas vezes, 
como interditos, e não apenas como aber­
turas à reflexão.

A estratégia conceituai que possibilitou a 
Gilberto Frcyre realizar tamanha revolução na 
contramão das tendências dominantes tanto 
de sua época como de hoje parece ter sido 
sua preocupação em ir do mais particular ao 
mais geral, como já havia aliás notado Álvaro 
Lins (1980), um de seus primeiros 
comentadores. Gilberto parte do dia-a-dia, do 
vestuário, da arquitetura das casas, da deco­
ração interior, dos hábitos de alcova e da inti­
midade erótica, das comidas, dos gostos mais 
OU menos acres dos quitutes e dos doces, 
das formas de cumprimentar, das modifica­
ções da linguagem que denotam mudanças 
na sociabilidade etc. Assim, seus concertos 
mais vet ais como o de patnarcalismo, nao são 
constrttídos de acordo com um modelo implí- 

cxnlicitamente já existente. Suaciencia 
Xe de "baixo para cima”, atentando para 

k n sentido, a direção, a tendencia 
Ir componente social apenas parcial- 

daquele COnsciência. a obsessão de
mente aces. nã0 tem nome.
articular o qu^ ^ os seus fins um ga_

ISS° S tlinário. O modelo para o Brasil 
nll° ?XUa0 -menas a Europa, mas também o 
não é mais < P |o menOs, potenciali- 
próprio Brasil ou, l

dades que são brasileiras cm um sentido 
profundo. A Europa, aliás, a Europa bur­
guesa e industrial, é um invasor tardio e 
chega de navio com a abertura dos portos e 
a chegada da Família Rea] em 1808. A se­
mente societária brasileira, portanto, já ti­
nha quase três séculos de desenvolvimen­
to e consolidação. Semente essa, a socie­
dade patriarcal, cujo "conteúdo” era mouro 
c africano, ou seja, oriental, no sentido vago 
que Gilberto empresta ao termo para se re­
ferir a tudo que não seja ocidental.

O próprio português, o elemento que 
contribui para a “forma” da sociedade pa­
triarcal, é ele próprio muito pouco europeu. 
A estratégia argumentativa de Gilberto em 
Casa-grande & senzala é separar a Ibéria 
da cultura européia mais geral, seja a resul­
tante da reforma, seja da revolução france­
sa, seja ainda da renascença italiana. E. den­
tro do próprio mundo hispânico, separar o 
“anguloso” castelhano do Português. 
A especificidade do português para Gilber­
to é não ter especificidade alguma. Ele é o 
contemporizador por excelência, e c isso que 
o diferencia dos colonizadores espanhol e 
inglês na América: “nem ideais absolutos, 
nem preconceitos inflexíveis”, na bela fór­
mula gilbertiana. A ontologia do português 
é ser mediador, curvar-se às circunstâncias, 
entrar em relação com as culturas domina­
das. Sua fraqueza é sua força, como diz Sér­
gio Buarquc (Buarque 1978: 79).

O ganho desse tipo de perspectiva c 
precisamente o fato de ter possibilitado in­
terpretar a formação social brasileira como 
uma experiência ambígua, com aspectos 
positivos e negativos, E nesse desiderato 
ele c, ainda hoje, um quase solitário. Por­
que a superação entre nós do paradigma 
racista pelo cultural nas primeiras décadas 
do século XX. processo do qual ele próprio 
foi um dos pioneiros, se. por um lado, efeti- 
vamente elevou a reflexão nacional ao
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standard científico dominante internacio­
nalmente nessa época, por outro, manteve 
o mesmo pressuposto de uma absoluta 
positividade, agora cultural e institucional 
e não mais racial, da qual a experiência bra­
sileira seria apenas um desvio.

Na ciência como na vida, no entanto, toda 
realização tem seu preço. Talvez um dos pre­
ços pago por Gilberto tenha sido o excessi­
vo formalismo dos seus poucos conceitos 
mais abrangentes como, especialmente, o de 
patriarcalismo, alfa e ômega da formação so­
cial brasileira na sua visão. O nível de abs­
tração da noção de patriarcalismo é tão alto, 
e se refere a tantas situações concretas apa­
rentemente tão diversas, que quase pode­
ríamos dizer dele o que Max Weber diz a res­
peito do conceito de poder: de tão ubíquo 
ele se torna sociologicamente amorfo, ou 
seja, ele perde parte da força diferenciadora, 
atributo dos conceitos claros e de menor al­
cance. Esse foi. inclusive, o ponto principal 
da discórdia com Sérgio Buarque, seu crítico 
mais ilustre.

Preço talvez ainda maior tenha sido seu 
“organicismo sociológico”, que faz com 
que sua obsessão com o tema da ambigüi- 
dade cultural assuma uma forma extrema­
mente peculiar e pessoal. Por ambigüida- 
de aqui se compreende todas as matizes 
da dualidade: a indecisão, a harmonia, o 
equilíbrio, c também a desarmonia e o con­
flito, a flexibilidade e o antagonismo etc. O 
que parece conferir o caráter conservador 
e saudosista da reflexão gilbertiana é a 
noção de que no Brasil colonial da casa- 
grande e da senzala esses antagonismos e 
essa ambigüidade eram tendencialmentc 
harmônicos e complementares de algum 
modo. Em Sobrados e mucambos, como 
resultado do processo de proletarização e 
favelização produzidos pela incipiente ur­
banização e industrialização, é que o 
desequilíbrio passa a ser a regra.

No entanto, o próprio uso de termos 
como equilíbrio ou desequilíbrio traem a 
relação prioritária em referência à uma con­
cepção holista de sociedade na qual a ênfa­
se na complementaridade entre as partes é, 
tanto normativa quanto empiricamente, a 
preocupação principal. Essa limitação é evi­
dente na questão da “democracia racial”. 
Apesar de Gilberto reconhecer a situação 
de abandono do negro no período pós- 
abolicionista, abandono da Igreja, do Esta­
do, da indústria nascente, levando à 
marginalização do negro pobre5, ele se preo­
cupa com quem “esteja procurando intro­
duzir entre nós o mito da negritude, com 
intenções sectariamente ideológicas”.6 
A palavra “sectária” é sintomática. Ela acu­
sa o desconforto com a parte que não se 
inclui no todo, na “hierarquia” que consti­
tui uma espécie de totalidade orgânica. Sua 
crítica, de forma conseqüente, se dirige às 
elites, a quem cabe “aprimorar” a relação 
entre as partes e levá-las a um mínimo de 
tensão interna. A reflexão gilbertiana se re­
vela presa a uma noção de identidade naci­
onal indivisa, que hipostasia e no limite im­
pede a tematização de interesses divergen­
tes.

Ao mesmo tempo, as formas de luta con­
tra o racismo não podem desconhecer a efi­
cácia do mito da democracia racial. Não ape­
nas a eficácia da mentira perversamente 
mantida para fins de dominação, que é sem 
dúvida um de seus aspectos, quer haja ou 
não consciência de quem o pratica Penso 
na eficácIa de seu componente ambivalente 
que permite pensar a interação e a assimila’ 
ção cultural como algo desejável e como 
um valor, o que está longe de ser evidente 
no mundo em que vivemos p 
^sesditosp^modernoseS^

ParaAnthonyMarxaestratégiadeenfa- 
tlzar uma origem cultural africana diversa
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teve menos sucesso no Brasil que nos Es­
tados Unidos porque esse discurso foi "in­
corporado pelo Estado brasileiro", de 
resto confirmando sua tendência corpo­
rativa e inclusiva (Marx 1997: 261). Nova­
mente. acho que estamos diante dc uma 
evidente subordinação da variável cultural 
em relação à institucional. É como sc a va­
riável cultural não tivesse um peso especí­
fico próprio, podendo ser instrumentalizada 
para a luta política com maior ou menor su­
cesso. Também esse ponto pode ser perce­
bido de outro modo. O sucesso do movi­
mento negro americano cm usar o tema da 
origem africana distinta muito provavelmen­
te tem relação com o fato dc que os negros 
americanos não eram percebidos como cons­
trutores da “comunidade ancestral ameri­
cana” cm igualdade de direitos com os bran­
cos. Nesse caso, a origem africana comum 
forjava dc forma efetiva um conlradiscurso 
e uma solidariedade a partir de um destino 
compartilhado. Essa solidariedade só me 
parece possível pelo fato, dc resto ampla­
mente confirmado pelo rico material históri­
co trazido à baila por Marx cm seu livro, de 
que os brancos efetivamente não viam no 
negro nenhuma contribuição cultural ou 
moral efetiva para a construção da nação 
americana.

O caso brasileiro c bastante diverso. 
Jamais houve um projeto consciente de 
construção da sociedade c da nação no 
sentido americano, visto desde o começo 
como uma experiência única e exemplar, sob 
a forma de um contrato sagrado entre os 
pioneiros e seu Deus, à semelhança do con­
trato dos judeus com Jeová, dc resto expli­
cando a notável semelhança ideológica en­
tre judeus e americanos. Esse contrato en­
tre puritanos, cuja importância para a vida 
civil c política americana moderna não pode 
ser esquecido, já existia antes da chegada 
dos negros, os quais não eram vistos como

parte do contrato (Bcllah). Apenas na dé­
cada dc 1960, com John Kennedy, c espe­
cialmente Lyndon Jonhson. temos a explí­
cita integração dos negros à comunidade 
política americana, a partir precisamente dc 
uma reinterpretação do contraio original dc 
modo a incluí-los (Munch 1993: 277).

No Brasil, ao contrário, com a abertura 
ao mundo civilizado no século XIX. os an­
siados valores da modernidade européia c 
norte-americana eram estranhos tanto a 
negros quanto a brancos ou “morenos". 
Assim, um aspecto não levado cm conside­
ração por Marx é o falo dc que um aspecto 
central do racismo é o “curocenlrismo” 
(Frascr 1997: 22). ou seja, a associação cons­
ciente c inconsciente dc traços morais pri­
vilegiados à “brancura" c dc traços des­
vantajosos a pessoas dc cor cm geral, ne­
gros. morenos, amarelos etc. Em Hollywood, 
não são apenas os negros que interpretam 
os papéis dc criminosos, violentos, tolos e 
primitivos, mas também o latino-americano, 
o chinês, o árabe etc., ou seja, lodo aquele 
não dirctamcntc associado ao núcleo do 
projeto ocidental, puritano c individualista.

Nesse sentido, um ponlo importante 
nesse tema é a consideração simultânea de 
dois aspectos constitutivos da modernidade 
ocidental: por um lado, seu potencial peda­
gógico. aquilo que Wcbcr chamaria sua 
validade universal cm comparação com ou­
tras culturas, dc aprendizado moral no sen­
tido do universalismo élico c do ideal da 
igualdade, c. por outro, seu elemento de 
dominação arbitrária, magislralmcntc anali­
sada por Norberl Elias, na qual a “civiliza­
ção" sc revela principalmente como um clc- 
mento difcrcnciador entre classes c nações 
(Souza 1999). Decisivo no argumento de 
Elias é que essa necessidade dc distinção 
social nãoé intrinsecamente “racional", ou 
seja, baseada em alguma espécie de neces­
sidade social fundamental. Ao contrário, ela
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muitas vezes c também, cm grande medida, 
pelo menos, arbitrária, estigmatizando al­
guns comportamentos c favorecendo ou­
tros dc acordo com as necessidades dc 
legitimação dos estratos sociais superiores. 
A justificação desses comportamentos 
como mais racionais, mais saudáveis ou hi­
giênicos é posterior a. sua estigmatização.

Nesse sentido, conceitos corno razão c 
racionalidade são, para Elias, expressões 
coisificadas (racionalizações, no sentido 
freudiano) de uma certa direção específica 
da economia instintiva. Desse modo, não 
existe razão, mas no melhor dos casos, ra­
cionalização (Elias 1990: 378), ou seja, certa 
direção de desenvolvimento originada a 
partir da concorrência entre grupos sociais, 
assim como pela concorrência dos indiví­
duos dentro desses grupos. O resultado 
reflete, portanto, um contexto contingente 
dc poder relativo específico (Bogner 1989: 
21), no qual a “posse" dc certas caracterís­
ticas externas dc comportamento se desti­
na à legitimação dc situações fálicas dc 
dominação.

Esse último elemento aponta precisa­
mente para o potencial dc solidariedade 
entre dominadores que sc reconhecem mu­
tuamente como dividindo um padrão cultu­
ral comum. Embora devamos nos precaver 
contra perspectivas que absolulizem o ele­
mento do poder cm detrimento do elemento 
dc aprendizado ético do racionalismo oci­
dental, um adequado equilíbrio entre essas 
duas perspectivas sc revela muito frutífero.

Desse modo, é fundamental, em uma 
comparação que leve a sério o elemento 
cultural, a disparidade entre uma nação fun­
dadora do ocidente, retirando sua auto-es­
tima desse fato, c uma nação com "comple­
xo dc inferioridade”, como afirma o próprio 
Marx em outro contexto (Marx 1997: 34). Por 
conta disso, tudo que iria servir de elemen­
to formador dc algum sentimento de

“brasilidade” e de especificidade cultural 
seriam elementos da cultura negra: a músi­
ca. a dança, o espírito festivo, a forma 
"dionisíaca” de jogar futebol etc. Nesse 
contexto, não surpreende que uma origem 
africana específica seja percebida como 
patrimônio comum de todos os brasileiros. 
Um Estado arregimentador como o dc Ge- 
túlio Vargas pode certamente tentar se apro­
veitar dessa tradição, mas não pode criá-la. 
O Estado todo-poderoso do argumento de 
Marx, uma espécie de Deus ex machina, 
ocupa o lugar, na verdade, do peso especí­
fico da variável cultural.

O fato de grande parte de nossa auto­
estima estar ligada ao tema da democracia 
racial é algo que pode ser aprofundado e 
aproveitado positivamente, precisamente 
pela oposição entre a ideia e a realidade, 
para mudar o contexto dc desigualdade ra­
cial flagrante. Em pesquisa sobre racismo e 
preconceito realizada em setembro de 1998 
no Distrito Federal, encontramos resulta­
dos interessantes para o tema da democra­
cia racial.7

Exceto para o segmento de menor esco­
laridade, a convivência entre as diferentes 
raças é percebido como o cimento identitário 
mais importante.

O aumento da militância negra ñas últi­
mas décadas, assim como a crescente im­
portância desse debate na comunidade 
científica atraíram a atenção do Estado bra­
sileiro. Um debate realizado em 1996s, pro­
movido pelo Departamento de Diretos Hu­
manos do Ministerio da Justiça, trouxe su­
gestões interessantes para o tema do com­
bate ao racismo. O tema do seminario nos 
interessa de perto, urna vez que sua realiza­
ção visava precisamente a comparação dos 
casos brasileiro e americano, de modo a 
especificar as formas mais adequadas de 
combate ao racismo no Brasil. Especialmen­
te interessantes, para o caso brasileiro, pa-

151 • Estudos Afro-Asiáticos 38 • dezembro de 2000



Democracia racial e multiculturalisme: a ambivalente singularidade cultural brasileira

recem aquelas sugestões que combatem a 
desigualdade flagrante entre brancos e ne­
gros no Brasil a partir de uma referencia 
apenas indireta à questão da cor.

Para George Reid Andrews, por exem­
plo, o modelo da revolução cubana que eli­
minou as diferenças raciais em saúde, ex­
pectativa de vida, educação e emprego a 
partir de programas definidos não pelo cri­
tério racial, mas pelo de classe, seria uma 
perspectiva interessante. Em uma socieda­
de como a brasileira, na qual os mais po­
bres são negros, qualquer programa dirigi­
do a esses setores teria impacto direto na 
questão racial (Andrews 1997: 142). Acres­
ce-se a isso a dificuldade prática, em um 
país com alto grau de miscigenação, de ve­
rificar quem seriam os beneficiados de tais 
programas. Quanto à institucionalização de 
programas afirmativos, sua posição é mais 
ambivalente: “Tendo vivido a minha vida 
inteira em uma sociedade que ainda está 
sofrendo as conseqüências de ter 
institucionalizado as divisões raciais, vejo 
com certo horror o Brasil entrar nesse poço 
sem fundo, cujos efeitos persistiriam muito 
depois de terminarem os programas mes­
mos” (Andrews 1997: 143).

Para ações que atacassem o problema 
em sua dimensão especificamente racial e 
cultural, e não apenas em conjunto com o 
elemento de classe, poderíamos pensar em 
uma reflexão interessante que Nancy Fraser 
propõe nesse contexto. Ela distingue anali­
ticamente as ações afirmativas das 
transformativas (Fraser 1997: 23). As pri­
meiras procuram compensar injustiças sem 
tocar no pano de fundo cultural que as pro­
voca. As últimas, ao contrário, procuram 
reestruturar o próprio pano de fundo cultu­
ral que produz a injustiça. Essa idéia me 
parece interessante e aponta para uma so­
lução específica de combate ao racismo em 
um contexto como o brasileiro.

O racismo brasileiro, por suas peculiari­
dades culturais, poderia ser combatido com 
ações visando o segundo caso, c não o pri­
meiro. Para Roberto DaMatta, pensando no 
mesmo sentido, campanhas utilizando so­
bretudo a televisão, nas quais os brasilei­
ros se vissem confrontados com seus me­
canismos implícitos de exclusão racial, se­
riam especialmente indicadas (DaMatta 
1997: 74). A discussão aberta do tema nas 
escolas e na mídia poderia certamente aju­
dar a transformar um belo mito em realida­
de. O melhor exemplo nesse ponto talvez 
seja a Alemanha Federal, a qual, a partir do 
enfrentamento corajoso e público de seu 
passado recente, logrou formar uma das 
juventudes mais democráticas e liberais da 
Europa atual.

Desse modo, estaríamos lidando com 
uma dimensão não instrumental da cultura. 
Essa seria uma forma de aproveitar o po­
tencial cultural e simbólico do mito da “de­
mocracia racial”, levando-o às suas últimas 
conseqüências. Aqui, é necessário chamar 
a atenção para o fato dc que os mitos não 
são simples mentiras. Mitos não são falsos 
ou verdadeiros do mesmo modo que teo­
rias científicas. Mitos não pretendem des­
crever realidades. Uma vez que o mito ser­
ve primariamente para conferir um sentido 
a essa realidade (Bellah), ele visa, antes de 
mais nada, à produção de solidariedade 
social e à viabilização de projetos coleti­
vos. O fato de grande parte de nossa auto­
estima estar ligada ao projeto da miscige­
nação racial e da integração cultural é um 
fato sociologicamente relevante e extrema­
mente importante para que políticas públi­
cas possam eficazmente mudar a realidade 
cotidiana das pessoas que teriam mais a 
ganhar com isso.
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Quadro 1
Do que você mais se 
orgulha no Brasil

Total l°grau 2o grau 3° grau

Tamanho e beleza 23% 19 23 31
Convivência das raças 45% 34 49 61
Esporte 29% 44 25 7

N=5OO

Notas

l.Os dois casos são argumentados convincentemente no decorrer do livro como casos específicos de 
uma tendência mais geral da formação do Estado nacional moderno: a exclusão de etnias, grupos ou 
classes como forma de consolidar solidariedades internas. Além do caso óbvio da Alemanha nazista, 
Marx cita também a Espanha, unificada pela exclusão dos judeus, e a Rússia, pela exclusão de uma 

classe capitalista incipiente.

2 .Para Freud, tanto o sadismo quanto o masoquismo são componentes de toda relação sexual 
“normal”, desde que permaneçam como componentes subsidiários. É apenas quando o inflingir ou 
receber a dor se transformam cm componente principal, ou seja, quando passam a ser o objetivo 

mesmo da relação, que temos o papel determinante do componente patológico.

3 .Essa c a opinião também de Ricardo Bcnzaquen (1993: 98). Na verdade, em Casa-grande & 
senzala a ênfase é efetivamente na igualdade dc condições nos dois países. Recentemente, no entan­
to, a revista Veja publicou um trecho inédito de uma conferência proferida por Freyre na Universi­
dade de Stanford em 1931 - portanto dois anos antes do lançamento de Casa-grande & senzala - na 
qual Freyre. sem se referir explícitamente ao caso americano, supõe uma “imensa distância” entre a 
escravidão nos domínios portugueses e aquela praticada por outros europeus em suas colônias (Veja, 

15 de setembro de 1999, p. 71).

4 .Devo o melhor esclarecimento desse ponto e de suas consequências a comentários de Sérgio Costa 

a uma versão anterior deste texto.

5 .Entrevista concedida a Lêda Rivas em 15 de março de 1980.

6 .Entrevista concedida a Renato Carneiro Campos em Recife, 1970.

7 .Pesquisa realizada em todo o Distrito Federal e coordenada por mim e pelo professor Franz 
Heilinger da Universidade de Graz, Áustria.

8 .As contribuições ao Seminário foram reunidas em Souza (1997).
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SUMMARY

Brazil’s ambivalent cultural uniqueness

The purpose of this article is to discuss some 
aspects of Gilberto Freyre's work in an attempt 
to distinguish those that arc more dated from 
views which arc still surprisingly up-to-date. It 
therefore takes as a starling point Anthony 
Marx's Making race and nation: a comparison

of the United States, South Africa and Brazil- 
The reason for choosing this book is its author's 
interesting idea of linking the racial question in 
those three classic examples of large nations made 
up of Blacks and Whiles lo the theme of nation 
building.

RÉSUMÉ

Democratic raciale et multiculturalisme: l’ambivalente 
singularité culturelle brésilienne

Le but recherché par cet article csi de discuter 
certains aspects de l'oeuvre de Gilbcrto Frcyrc 
en différenciant les aspects les plus anciens de 
réflexions qui présentent encore une étonnante 
actualité. On prend pour cela comme point de 
départ le livre d’ Anthony Marx Making race 
and nation: a comparison of the United States,

South Africa and Brazil. Le choix de ce livre est 
dû aune intéressante idée de l’auteur d'associer 
la question raciale, dans ces trois cas classiques 
de erandes nations constituées par des blancs et 
des noirs, au thème de formation nationale. 
[nation building].
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